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SILVA, Darticléia Moreira da. A Construção do Projeto Político-Pedagógico de uma
Escola Pública do Sistema Municipal de Ensino do Alto Sertão Paraibano: análise de
uma experiência. Dissertação de Mestrado: Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias. Departamento de Ciências Sociais e Humanas, Área de Ciências da Ed ucação,
Lisboa, 2008.

RESUMO

Os debates em educação no Brasil atualmente elegem como um dos pontos de sua pauta a

construção coletiva do projeto político -pedagógico da escola. A LDB, nº 9394/96, prevê que

os estabelecimentos elaborem e executem a sua proposta pedagógica, denominada de Projeto

Político-Pedagógico. Esta pesquisa teve como objetivo analisar os fatores que influenciaram a

construção do Projeto Político -Pedagógico na Escola Municipal de Educação Infantil e

Ensino Fundamental “Paulo Freire”,  localizada na cidade de Cajazeiras, Paraíba. As

principais contribuições teóricas foram de Celso Vasconcellos, Ilma P. A. Veiga, Danilo

Gandin, especialistas no assunto. Os sujeitos envolvidos se constituíram de membros da

comunidade escolar, e a coleta d e informações foi realizada por meio de 09 entrevistas não

dirigidas à diretora da escola, coordenadoras e professores. Além das entrevistas, foi estudado

o projeto da escola em seu aspecto documental. Nesse intento, optou -se pela abordagem

qualitativa, conjugada com o ALCESTE. Os resultados confirmam a hipótese de que a

autonomia e a participação coletiva são indispensáveis à construção do projeto pela escola. Na

opinião das pessoas entrevistadas, os principais fatores que influenciaram a construção do

projeto da escola foram internamente: o desejo e a necessidade da construção do projeto; a

oportunidade de participar do processo educativo da escola; a ausência de um planejamento

para orientar essa construção; a precariedade das condições estruturais; a fal ta de uma gestão

efetivamente democrática, e de uma boa formação continuada. Externamente, influe nciaram a

construção do projeto: a contribuição da literatura específica, o incentivo das campanhas do

MEC; a intervenção da legislação, e da SEME, entendidas como autoritárias; o pouco

conhecimento da comunidade externa sobre o assunto. Espera -se que esta pesquisa possa

contribuir para o debate e, quiçá, possam os profissionais da escola revisar as concepções

teóricas e metodológicas sobre a temática.

PALAVRAS-CHAVE: Projeto político-pedagógico. Construção. Autonomia. Coletivo.
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SILVA, Darticleia Moreira da Silva. The Construction of the  Political-Pedagogical Project in
a Municipal Public School in the backlands of ParaÍba: analysi s of one experience.  Maste r’s
Dissertation: Lusófona University of Humanities and Tecnologies. Departament of Social
Sciences and Humanities. Area: Sciences of Education, Lisbon, 2008.

ABSTRACT

Nowadays the debates about education system in Brazil have elected as one of the points of

their guideline the collective construction of the school political -pedagogical project. The

LDB, n. 9394/96, foresees that the schools draw up and carry out their pedagogical proposal

named as Political-Pedagogical Project. This research aimed to analyze the factors that

influenced on the drawing up of this project “Paulo Freire”  Municipal School of Elementary

Teaching in the city Cajazeiras, Paraíba. The main theoretical contributions were given by

Celso Vasconcellos, Ilma P. A. Veiga, and Danilo Gandin, specialists in the subject. The

people involved in this project were members of the school community, and the collection of

data was accomplished by means of 09 interviews not addressed to the school director, co-

ordinators, and terchers. In additi on to the interviews, the school project was studied in its

documental aspect.  Thus, it was chose the qualitative approach joined with the  ALCESTE.

The results confirm the hypothesis that the autonomy and the collective  participation are

essential to the construction of the school project. According to the interwiews’ opinion , the

main factors that influenced on the construction of the school project were internally: the wish

and the necessity of creating the project; the opportunity of participating in the school

educational process; the absence of a planning to guide that construction; the precariousness

of the structural conditions; and the lack of an effectively democratic management; and of a

good continued education. Externally: the contribution of the  specific literature, the incentive

of the MEC’s campaigns; the intervention of the legislation and the SEME, taken as

authoritarians; and the poor knowledge of the external community about the subject. We hope

that this research may contribute to the deba te and, perhaps, may the school educators revise

the theoretical and methodological conceptions about the theme.

KEY-WORDS: Political-Pedagogical Project. Construction. Autonomy. Collective

participation.
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I INTRODUÇÃO

Mulheres e homens, seres históricos -sociais,

nos tornamos capazes de comparar, de valorar,

de intervir, de romper; por tudo isso, nos

fizemos seres éticos. [...]. Não é possível

pensar os seres humanos longe, sequer, da

ética, quanto mais fora dela. Estar longe ou

pior, fora da ética, entre nós, mulheres e

homens, é uma transgressão.

FREIRE
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A temática da educação básica no Brasil é entendida por estudioso s e

pesquisadores como um desafio histórico. Os anos 1990 são eleitos como o período da

aglutinação de esforços governamentais em busca de ajustes dos sistemas educativos para o

cumprimento das novas exigências sociais oriundas do processo de globalização e do

fenômeno neoliberal instaurados no planeta. Com efeito, surge uma nova sociedade, onde

valores éticos e morais encontram -se relegados, pois, apesar do triunfo intelectual do homem

sobre a ciência, este ainda convive e produz nichos de empobrecimento, desigualdades sociais

e injustiças de toda ordem.

Nessa direção, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei

nº9394/96, em seu Art. 12, inciso I, prevê que os estabelecimentos de ensino, respeitadas as

normas comuns e do seu sistema de ensi no, terão a incumbência de elaborar e executar sua

proposta pedagógica. Em obediência a esse dispositivo, todos os sistemas de ensino do país,

municipais e estaduais, criaram mecanismos de “apoio” às escolas para a concretização das

determinações da Lei. Há de se aduzir, contudo, que isso se constitui, na prática, em uma

política de imposição e verticalização, principalmente no que se refere ao modo como a escola

deve organizar seu trabalho pedagógico.

O interesse pela temática da construção do projeto polí tico-pedagógico na escola

pública se deu em decorrência de alguns fatores considerados importantes para a pesquisa

acadêmica. Em primeiro lugar, porque a construção dos projetos político -pedagógicos das

escolas do município onde a pesquisa foi realizada se  deu em meio a todo um processo de

obediência aos ditames da legislação, em que prazos e orientações metodológicas para a

construção desses projetos foram igualmente impostos.

Em segundo lugar, pelas contribuições acadêmicas oriundas do Curso de Pós -

Graduação com acesso ao mestrado em Ciências da Educação, promovido pela Universidade

Lusófona de Humanidades e Tecnologia – UHLT. Finalmente, pela minha participação em

atividades estritamente ligadas ao objeto de estudo, tais como: a experiência profissional

desenvolvida na Secretaria Municipal de Educação de Cajazeiras, da prática docente exercida

em escolas públicas e privadas no ensino fundamental e instituições superiores de ensino, nos

cursos de Pedagogia da UFPB/UFCG, e ISEC -; da participação na diretor ia do CME -

Conselho Municipal de Educação de Cajazeiras, PB; e, por fim, devido ao serviço prestado

como assessora técnica-pedagógica no SATE - Serviço de Assessoria Técnica Educacional.

Nessa diretriz, o principal objetivo que norteou este trabalho foi o  seguinte:

Analisar os fatores que influenciaram o processo de construção do projeto político -

pedagógico da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire. Na
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perspectiva de investigar a realidade ora observada, indagamos: quais fatores infl uenciaram a

construção do projeto político -pedagógico da Escola de Educação Infantil e Ensino

Fundamental Paulo Freire?

Como percurso metodológico, optei pela pesquisa quantiqualitativa, bem como

pelas técnicas de coleta de dados, especificamente através d a entrevista não dirigida.

Associada à metodologia, foi realizada também análise da estrutura documental do projeto

político-pedagógico. O tratamento das informações foi mediado pela técnica de análise de

conteúdos conjugada com o software Alceste - Análise Lexical de Segmentos de Texto

Para efeito de organização didática, dei a este trabalho a seguinte configuração: 1º

capítulo: Introdução, 2º capítulo: Configuração da área de estudo; 3 º capítulo: Percurso

metodológico; 4º capítulo: Papel social da escola : uma retrospectiva histórica; 5º capítulo: A

construção do projeto político-pedagógico; 6º capítulo: Origens e características do projeto

político-pedagógico da Escola Municipal de Educação Infantil e En sino Fundamental Paulo

Freire; 7º capítulo: Análise e discussão dos resultados compilados pela conjugação software

Alceste e análise de conteúdo; e 8º capítulo: Considerações finais.

Em linhas gerais, foi possível concluir, mediante as respostas obtidas através das

entrevistas feitas com os nove profissionai s da escola, que, entre os principais fatores que

inflenciaram a construção do projeto político -pedagógico da escola se encontram: a necessidade

natural que os profissionais sentem de construírem o projeto da própria escola; a particiapação

autônoma; a literatura disponível sobre o assunto. Entre os fatores que dificultam a construção

do projeto político-pedagógico da escola destacam-se: a ausência de uma prática de

planejamento coerente com os princípos do projeto político -pedagógico da escola; as precárias

condições estruturais da escola, como, por exemplo, a falta de uma gestão democrática tanto da

escola quanto da Secretaria Municipal de Educação; a falta de clareza das concepções teóricas e

metodológicas que envolvem a construção do projeto político -pedagógico.

Finalmente, foi possível constatar que todos os sujeitos atribuem ao projeto

político-pedagógico uma importância fundamental para a democratização da escola e, em

particular, para a formação da cidadania do aluno, assim como apontam como principal

requisito para a concretização desse ideal a autonomia e a gestão democrática.

Mediante o exposto, ensejo que esta investigação possa trazer aos sujeitos dela

participantes uma releitura da temática em tela e uma compreensão mais objetiva dos aspectos

teóricos e metodológicos imbricados na construção do projeto político -pedagógico, e, quiçá,

possam promover modificações que se façam necessárias à prática de construção dos projetos

político-pedagógicos da escola onde tais sujeitos se encontram inseridos.



14

II CONFIGURAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
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2.1 Caracterização da cidade de Cajazeiras-PB

O município de Cajazeiras está localizado no extremo oeste do Estado da

Paraíba. Precisamente, no alto sertão paraibano, região do polígono d as secas do Nordeste

Brasileiro. A zona urbana do município foi escolhida como lócus para a realização desta

pesquisa em virtude de ser esta cidade pólo de educação na região.

Com uma área de 586,27 Km 2 e uma população de 56.051 habitantes, desses,

44.527 (79%) residem na área urbana e 11.524 (21%) residem na região do campo. Por conta

de sua condição geográfica esta cidade apresenta os seguintes  limites: ao norte com os

municípios de São João do Rio do Peixe e Santa Helena; ao Sul com São José de Piranhas ;

ao Leste com São João do Rio do Peixe e Nazarezinho; a Oeste com Cachoeira dos Índios e

Bom Jesus. Cajazeiras, é reconhecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 1 -

IBGE como a cidade que mais cresce no E stado da Paraíba, contudo, esta nã o dispõe de um

parque industrial com expressiva representação para a região.

Verifica-se em toda área do município clima quente ligeiramente úmido, embora

não haja manisfetação considerável de temperatura entre as partes planas e as de relevo mais

elevado; mesmo assim, a vegetação reflete as condições de uniformidade climática. As

chuvas são irregulares, oscilando entre longos períodos de estiagens e alta pluviosidade

(como ocorreu no ano de 2008, após 40 anos de secas) e/ou chuvas esparsas.

No seu aspecto cultural, constatam-se as reminiscências de elementos de origem

européia, como, por exemplo, de Portugal e Espanha. Contudo, a influência do nativo e do

africano que marcaram a herança cultural brasileira, sobretudo do Nordeste, é claramente

visível na cidade. As manifestações culturais mais importantes são as vaquejadas, os

violeiros e repentistas, as quadrilhas, o pastoril, a banda cabaçal, os congos, o bumba -meu-

boi e o carnaval. Ressalte-se a fundação do Teatro Irácles Brocos Pires, que ao longo dos

anos tem sido responsável pela democratização do acesso à arte da dramaturgia às

populações de todas as classes sociais e econômicas.

Outro dado importante é a produção artesanal, bastante rica e conhecida em toda

região e atualmente em nível nacional e inte rnacional, como é o caso da exportação de

louças feitas de argila pelas conhecidas loiceiras (jarros, panelas, bonecos potes e enfeites

1 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísitica. CENSO 2007. Diponível em: www.ibge.gov.br/ - 56.
Acesso em: 15/09/08.

www.ibge.gov.br/
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diversos). Além dessa atividade, constata -se a produção em couro de bolsas e almofadas,

carteiras, cintos, estandartes; além de peças feitas com tecido, palha, madeira.

A economia cajazeirense é mobilizada quase que exclusivamente pelo serviço

público, comércio e pelo setor de serviços informais ou terceiro setor. A agricultura que

persiste é a de subsistência, realizada pe las famílias que moram na zona rural. A pecuária do

município é pouco desenvolvida. A criação de Bois, Suínos e Aves é comercializada no

interior do município, sem grande alcance para o comércio externo.

Em termos de educação, nos últimos anos o município apresentou significativo

avanço, em especial no setor privado do ensino superior. Atualmente a cidade conta com um

Campus pertencente à UFCG - Universidade Federal de Campina Grande - CFP/Centro de

Formação de Professores, e quatro faculdades privadas com atuação em diferentes áreas:

ISEC - Instituto Superior de Educação de Cajazeiras; FSM - Faculdade Santa Maria; FAFIC

- Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Cajazeiras; e FEV - Faculdade Evilásio

Formiga.

Em relação à organização da Educação Básica, o município de Cajazeiras

comporta atualmente um conjunto de 21 escolas pertencentes ao Sistema Estadual, e uma

Gerência Regional de Educação (9ª), além de 35 escolas no Sistema Municipal, com uma

Secretaria Municipal de Educação. O sistema privado de ensi no é composto por cerca de 35

escolas que desenvolvem trabalhos que vão desde a Educação Infantil até o Ensino Médio.

Entretanto, se percebe certo retrocesso nos empreendimentos do sistema privado de ensino; o

que se observa pelo fechamento de escolas cons ideradas de grande e médio porte, a exemplo

das escolas Diocesano Padre Rolim e Cristiano Cartaxo, que há décadas prestavam serviço à

cidade.

2.2 Elementos históricos da cidade de Cajazeiras

O povoamento de Cajazeiras tem na chegada do sesmeiro Francis co Gomes de

Brito, no século XVIII, um dos seus marcos mais importantes. Entretanto, seus primeiros

habitantes foram os índios da tribo Icó, que denominavam a terra de Taperebá (Cajazeiras).
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Em 1767 Francisco Gomes de Brito fundou em suas sesmarias 2 a fazenda que ocasionou o

surgimento da cidade. Em 7 de fevereiro de 1767, parte da sesmaria foi concedida pelo

governador da capitania, Jerônimo José de Melo, ao pernambucano Luís Gomes de

Albuquerque. O sítio "Cajazeiras”  foi passado por Luís Gomes de Albuquer que para Vital

Rolim, como dote do seu casamento com Ana de Albuquerque, mais conhecida entre os

habitantes da cidade como Mãe Aninha.

Dessa união conjugal, entre outros filhos, nasceu Inácio de Sousa Rolim, a 22 de

agosto de 1800, que se ordenou padre na  cidade de Olinda, Pernambuco. Mais tarde, ao

regressar para o sítio de seus pais, dedicou -se até o fim de seus dias à religião e à educação.

Como prova dessa dedicação, fundou a primeira instituição escolar, denominada “Casa

Escola”. Em virtude do desenvo lvimento sócio-político e econômico da localidade, a Casa

Escola passou à condição de Colégio de Instruções Secundárias Padre Rolim em 1843.

A grande repercussão desse colégio foi responsável pela vinda de inúmeros

estudantes para a cidade, originários de Estados como Ceará, Pernambuco, Rio Grande do

Norte, Piauí e Maranhão. Dentre as figuras notáveis que estudaram no Colégio de Instruções

Secundárias Padre Rolim,  a História registra a presença do renomado Padre Cícero Romão

Batista, de Juazeiro do Norte, Ceará.

Entretanto, não há consenso entre os historiadores sobre o surgimento  de

Cajazeiras, que, ainda hoje, é cheio de controvérsias e interpretações diversificadas. Para o

professor Rubismar Marques Galvão, 3  em trabalho publicado no jornal “A União”, a 2 2 de

agosto de 1984, os fatores preponderantes para a formação do núcleo populacional foram o

desenvolvimento da pecuária e o plantio de algodão, que contribuíram para a instalação do

transporte ferroviário. Segundo o historiador, o colégio teve uma contri buição significativa

no surgimento da cidade, mas não foi o principal fator.

Com o crescimento do povoado, a Capela Nossa Senhora da Piedade foi elevada

à condição de Sede Paroquial, conforme registra a Lei Provincial nº 5. de 29 de agosto de

1859. Mesmo sendo o povoado mais desenvolvido da região, o processo que legitimaria a

localidade à condição de povoado foi um tanto demorado. Isso porque a mencionada lei

provincial criou também o distrito de Cajazeiras sob os domínios políticos da cidade de

Pombal, passando depois a fazer parte do território de Sousa. Somente em 23 de novembro

2 Lotes de terras incultas ou abandonadas, que os reis de Port ugal cediam para os sesmeiros o cultivassem.
3 Professor do Curso de História do CFP - Centro de Formação de Professores da UFCG - Universidade Federal

de Campina Grande, Campi de Cajazeiras, PB. Citado por FEITOSA, Belijane Marques. Formação
profissional e prática pedagógica:  as representações sociais das professoras da zona rural, João Pessoa, 1997,
168 p. Dissertação (Mestrado) CE/UFPB.
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de 1863, com a criação da Vila Cajazeiras, por meio da Lei nº 92 , sancionada pelo

Presidente da Província da Paraíba do Norte, Francisco de Araújo Lima, mais de uma década

depois, em 10 de julho de 1876, Cajazeiras assume o status de cidade.

Muitas belezas naturais e culturais fazem parte do cenário desta cidade, tais como:

o Por do Sol do Açude Grande, o Açude de Engenheiro Ávidos, a Estátua do Cristo Redentor,

o Teatro Íracles Pires, O Estádio Perpetão, a Pedra do Sapo, a Furna da Onça, a Praça do

Leblom, as bandas cabaçais, cantorias de violeiros, grupos de danças e teatro, a produção

artesanal e as festas típicas: carnaval, vaquejadas, Xamegão, festas juninas e religiosas.

Cajazeiras destaca-se ainda por ser portadora de uma significativa riqueza no que

se refere à exportação de profissionais do teatro, cinema, da música, do humor, da

comunicação radiofônica para a capital do seu Estado e para as regiões mais desenvolvidas

do país. Concentra várias instituições bancárias, a sede da Diocese da Igreja Católica, e

demais órgãos da justiça do trabalho, do trânsito e da área comercial.

Em que pesem as opiniões controvertidas de pesquisadores sobre a origem da

cidade de Cajazeiras, é fato que este município tem como vocação o desenvolvimento

educacional de seus filhos legítimos e adotados. Suas raízes foram consolidadas à sombra de

um estabelecimento de ensino, que lhe rendeu o slogan criado por um famoso político

paraibano: a Cidade que ensinou a Paraíba a ler.

2.3 Caracterização da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire

De acordo com informações repassadas pela gestora da escola, e mediante

constatação feita em arquivos da instituição, a unidade escolar Ensino Fundamental Paulo

Freire tem sua fundação no ano de 1962, quando governava a cidade o então prefeito Otacílio

Jurema. Entretanto, o ato de criação só foi viabilizado mediante o Decreto nº 650/90, Art. 1º e

2º, parágrafo único, da Lei nº 957/90, de 30 d e julho de 1990, com data de 03 de agosto de

1990; ou seja, trinta anos depois.

A população atendida pela escola é proveniente das camadas mais baixas da

sociedade, onde a média salarial das famílias gira em torno de um salário mínimo, oriundo

basicamante dos proventos de aposentadorias, especiamente dos avôs e avós, e mais um

adicional de R$ 130, 00 (cento e trinta reais) do Programa Bolsa Família do Governo Federal.

De acordo com as informações concedidas pela diretora da escola, constata -se
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também que o nível de escolaridade dos pais é o Ensino Fundamental (1º ciclo). E que os 304

alunos atendidos são provenientes, em média, 80% do próprio bairro, 10% de bairros vizinhos

e 10% de moradores da zona rural.

As atuais condições físicas de funcionamento da es cola são as seguintes: 05 salas

de aula, 01 gabinete da diretoria, 01 secretaria, conjugada com a sala de professores, 02

banheiros para os alunos, sendo um masculino e um feminino, 01 cantina, 01 área

improvisada para recreação dos alunos. Ao fazer uma análise comparativa entre as

informações e observando in loco a atual estrutura da escola com as informações dispostas no

projeto político-pedagógico desta, pode-se perceber algumas mudanças em face de sua

estrutura física, com a retirada de alguns elementos , como, por exemplo, um banheiro e um

jardim, citados.

A totalidade dos alunos matriculados na escola é distribuída em 02 turmas de

Educação Infantil, 08 turmas de Ensino Fundamental (1ª a 4ª série) e 02 turmas de 6º e 7º

anos do Ensino Fundamental - 2ª Fase, além de 04 turmas de alunos matriculados na

Educação de Jovens e Adultos. A escola funciona nos três turnos: manhã, tarde e noite.

Em relação ao corpo técnico administrativo, a escola dispõe de 01 gestora com

formação superior em Letras e pós -graduação em Metodologia do Ensino Médio e Superior,

02 diretoras adjuntas, sendo que uma tem formação na área de Pedagogia, 01 supervisora

escolar com formação em Pedagogia e especialização em Psicopedagogia. O grupo de

educadores é composto por 19 pessoas, todas  com formação superior na área de educação e

pós-graduação; com exceção de 02 professoras que estão cursando uma pós -graduação.
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III PERCURSO METODOLÓGICO
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Reconhecendo a existência de uma variedade de fatores internos e e xternos que

influenciam a construção do projeto político -pedagógico na escola em geral, e,

particularmente, na escola pública, entendemos, sobretudo, que, para além desses fatores, boa

parte das dificuldades da construção do projeto político -pedagógico reside no próprio ato de

tornar esse projeto espaço permanente de organização do trabalho pedagógico da escola.

Destaque-se nessa organização o protagonismo dos profissionais que estão diretamente

envolvidos com o processo educativo.

A partir dessas observações, esta pesquisa utilizou o seguinte percurso

metodológico:

3.1 Tipo de pesquisa

Este estudo é do tipo quantiqualitativo. A opção pela articulação quantidade

qualidade nesta pesquisa justifica -se pela compreensão de que os aspectos de quantidade e

qualidade na pesquisa educacional, antes de serem tidos como elementos de oposição, se

complementam, como dizem Santos Filho e Gamboa (2000, p. 51): “Os métodos

quantitativos e qualitativos não são incompatíveis, pelo contrário, estão intimamente

imbricados e, portanto, podem ser usados pelos pesquisadores sem caírem na contradição

epistemológica”.

Como se percebe, ao fazer uso dessas abordagens, os princípios da pesquisa

científica permanecem inalterados. Cada um, dentro de suas bases epistemológicas, contrib uiu

para a definição filosófica e para o fornecimento de dados deste trabalho, qual seja: o

esclarecimento dos fatores que influenciaram a construção do projeto político -pedagógico da

EMEIEF - Paulo Freire.

3.2 Objetivos

São objetivos deste estudo:
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3.2.1 Geral

Analisar os fatores que influenciaram o processo de construção do projeto

político-pedagógico da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire.

3.2.2 Específicos

 Levantar informações sobre o projeto político -pedagógico de uma escola pública

do alto sertão paraibano;

 Levantar opiniões da comunidade escolar sobre a construção do projeto político -

pedagógico;

 Caracterizar as informações levantadas (concepção, metodologia, princípios

teóricos) anteriormente; e

 Relacionar o projeto político-pedagógico com as opiniões que a comunidade tem

dele.

3.3 Universo e amostra

A pesquisa foi realizada em uma escola pública pertencente ao sistema municipal

de ensino do alto sertão paraibano, localizada na zona urbana, periferia da cidade d e

Cajazeiras. Optou-se pela escolha desta escola por ser esta um protótipo de instituição da área

local que, assim como as demais unidades escolares do município escolhido como campo da

pesquisa, obteve as mesmas orientações e prazos estabelecidos pela SEM E - Secretaria

Municipal de Educação para conclusão e entrega do documento ao CME – Conselho

Municipal de Educação, como também por manterem uma estrutura física e pedagógica

basicamente comum. Por uma questão ética, e para preservar a verdadeira identidad e dessa

instituição, toda vez em que fizer referência à escola utilizarei ao longo deste trabalho o

seguinte nome fictício: Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo

Freire.
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Fizeram parte da pesquisa nove educadore s participantes do processo de

construção do projeto político -pedagógico da escola, entre eles professoras, coordenadoras

pedagógicas, vice-diretora e supervisora, ativos protagonistas na construção do projeto

político-pedagógico dessa escola no ano de 1997.

3.4 Instrumentos de coleta de dados

Para alcançar os objetivos acima mencionados e validar as hipóteses levantadas,

utilizei os seguintes instrumentos: em primeiro lugar foram utilizadas as técnicas de análise

de conteúdo para estudar o projeto político -pedagógico. Em segundo lugar, utilizamos a

entrevista não dirigida para conhecer a opinião da comunidade sobre a construção do projeto

político-pedagógico da escola.

Em que pese a importância do pesquisador na atividade científica nesse tipo de

entrevista, frise-se que o pesquisador não é responsável direto pela formulação das

perguntas. Ao pesquisador compete tão somente sugerir temas para que o entrevistado possa

se situar e conduzir sua fala. A utilização dessa técnica permite identificar a natureza geral

do problema investigado, como também dos demais aspectos levantados no decorrer da

entrevista. No caso particular deste trabalho, foram formuladas algumas temáticas relativas a

ao tema, como, por exemplo: a concepção de projeto político -pedagógico dos sujeitos

envolvidos, o processo de organização na escola, os pontos positivos e negativos do processo

de construção do projeto político -pedagógico da escola, os aspectos legais, a relação entre o

escrito e o vivido, e as sugestões apontadas pelos próprios sujeitos para a construção do

projeto na escola.

Durante a fala dos entrevistados, foram introduzidas outras questões pertinentes

ao esclarecimento do seu discurso, seja com relação às temáticas previamente selecionadas,

seja com vistas à captação de temas implícitos na s falas dos entrevistados. Por fim, foi

concedido ao entrevistado espaço para a livre expressão sobre a temática da construção do

projeto político-pedagógico em questão.

Assim sendo, essa técnica se colocou como a mais adequada para o recolhimento

de dados das concepções dos sujeitos envolvidos neste estudo; por isso trabalhei com a

entrevista precedida de uma pré -entrevista.

Nessa diretriz, a primeira etapa deste trabalho constituiu -se na aplicação de uma
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pré-entrevista, cuja finalidade era organizar as co ndições estruturais para a concretização da

pesquisa. Para tanto, foi acordado com os sujeitos colaboradores alguns critérios, tais como:

o desejo espontâneo em participar, o agendamento das entrevistas, o local, a preparação dos

recursos técnicos necessár ios, o esclarecimento da importância do registro gravado das

opiniões dos sujeitos, e a garantia de manutenção do sigilo das informações e da identidade

dos colaboradores a respeito dos fatores que influenciaram a construção do projeto político -

pedagógico da escola.

A elucidação dessa etapa da pesquisa se deu num clima de confiança, respeito e

afetividade mútuos, considerados aspectos fundamentais nesse tipo de atividade acadêmica e

científica.

3.4.1 Procedimento de coleta do material empírico

O percurso percorrido para a concretização deste trabalho foi pontuado de

diferentes etapas intercaladas, ou seja, a etapa empírica com a científica. Com vistas à

construção do material empírico para a formação do banco de dados desta investigação,

foram vivenciadas algumas veredas, de onde foram retiradas aprendizagens significativas

para o crescimento intelectual e pessoal da pesquisadora.

O início da construção do Banco de Dados ocorreu no período entre maio de

2007 e julho de 2008, após contato inicial com a di reção da Escola Municipal de Educação

Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire. Inicialmente, foram realizados os primeiros

contatos com a diretora atual, tendo em vista a autorização para que o trabalho fosse

realizado na escola. Posteriormente, iniciam os contato com as professoras, coordenadoras

pedagógicas, supervisoras e vice -diretoras da escola que trabalharam durante no ano de 1997

na referida unidade escolar.

Nesse contato foram esclarecidos os objetivos e metodologia definidos para a

realização do trabalho investigativo. Na oportunidade, ficou acordada com os colaboradores

a disponibilidade de tempo de cada um, além do local e horários preferidos para a realização

das entrevistas. Após os acordos feitos, as nove entrevistas foram realizadas e trans critas

entre o final de novembro de 2007 e março de 2008. Algumas nas residências, e outras no

local de trabalho das entrevistadas, além de duas realizadas na casa da entrevistadora,

conforme desejo de algumas das participantes.
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No momento da realização da entrevista, eram corroborados os objetivos

pretendidos com a pesquisa, como também a segurança da manutenção do sigilo da fonte e a

necessidade do registro em áudio. A efetivação das entrevistas deu -se em meio a um clima

de descontração e informalidade, iniciada sempre pela indagação: o que você entende sobre

projeto político-pedagógico? Na seqüência, outras questões eram feitas, que versavam sobre

o modo de organização, avaliação pessoal e coletiva da participação, intervenção dos órgãos

da administração da educação, entre outras.

3.4.2 A técnica de análise de conteúdos

Na trajetória de uma investigação científica, métodos e técnicas caminham juntas,

orientando o melhor ou melhores caminhos a serem seguidos pelo pesquisador, pois o alcance

dos objetivos da pesquisa depende em grande parte de uma adequada seleção desses

elementos. Este é um momento crucial, sendo imprescindível que o pesquisador detenha a

priori uma concepção clarificada dos métodos e técnicas utilizados em sua investigação.

De modo ampliado, pode-se definir método como sendo a seleção criteriosa de

procedimentos ou regras que viabilizem uma descrição e explicação amiúde do objeto

estudado. A técnica, por sua vez, refere -se à maneira pela qual o pesquisador opta para trilhar

o percurso da invetigação que esteja em conformidade com o método. Ou seja, a técnica diz

respeito aos pormenores práticos da investigação.

Tendo em vista a análise dos dados desta pesquisa, optei pelas técnicas de análise

de conteúdos que, de acordo com Bardin (2004, p . 27), “é um conjunto de técnicas de análise

das comunicações.” Não é, pois, um instrumento estático, mas um leque de apetrechos que

proporcionam fértil adaptação ao campo das comunicações.

A utilização adequada dos métodos de análise de conteúdos objet iva,

principalmente, superar a incerteza, ou seja, a leitura da mensagem implícita no conteúdo,

realizada pelo pesquisador, que pode ser confirmada ou não pelos leitores. Objetiva ainda

enriquecer e aprofundar a leitura a respeito da temática em questão.

A técnica de análise de conteúdos tem se constituído nos últimos cinquenta anos

num instrumento fundamental para pesquisas em diversas áreas, com especial atenção nas

Ciências Humanas e Sociais. A abrangência de sua atuação vai desde a pesquisa quantitativa  à

qualitativa. De origem estadunidense, remonta às técnicas de interpretação da hermenêutica
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usadas para interpretar os textos bíblicos, mas foi por meio da imprensa que a análise de

conteúdos, tal como a conhecemos hoje, alcançou seu melhor status entre os acadêmicos e

pesquisadores.

O eixo norteador dessa técnica é a mensagem, seja esta verbal, escrita, gestual,

silenciosa, figurativa, documental ou provocada. No caso específico deste trabalho, a

utilização dessa técnica com o recurso metodológico propor cionou um clima de maior

aproximação com o objeto de estudo. Foi possível imergir nos detalhes ocultados para a

compreensão do modo como a escola pública constrói seu projeto político -pedagógico e

quais fatores determinam essa construção. Para tanto, a uti lização dessa técnica pautou-se

nas três fases elaboradas por Bardin (2004), como sendo: pré-análise, exploração do material

e tratamento dos resultados - a inferência e a interpretação.

Na primeira etapa da pesquisa (pré -análise), fiz a seleção, organizaç ão e

sistematização do material, com o intuito de concretizar os objetivos da investigação. Os

documentos selecionados foram, exclusivamente, o projeto político -pedagógico em seu

aspecto documental e os discursos implícitos nas entrevistas feitas com os su jeitos que

aceitaram colaborar com deste trabalho. Posteriormente, a minha preocupação centrou -se na

elaboração dos questionamentos que seriam feitos aos sujeitos entrevistados. Com efeito,

tracei um bloco temático composto pelas seguintes questões:

Bloco temático (a):

Entendimento sobre PPP

1- O que é projeto político-pedagógico para você?

Bloco temático (b):
Do processo de construção

1- Como foi construído o projeto político-pedagógico na sua escola?

2- Como foi feita a coordenação dos trabalhos?

3- Qual foi a sua participação?

4- Como foi a participação dos demais participantes?

5- Como você avalia a sua participação?

6- Como você avalia a participação dos demais envolvidos?

7- Houve participação de pais, de pessoas da comunidade?

8- Como essas pessoas foram convocadas? (pais, comunidade)

9- Em sua opinião, como deveria ser o processo de construção?
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Bloco temático (c):

Da legislação: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - nº 9394/96

1- Você tem conhecimento de documentos que orientaram a construção do projeto na escola?

2- Como você vê a intervenção da legislação na elaboração do projeto político-pedagógico?

Bloco temático (d):

Da elação: prescrição e realização (O que está no papel e o que foi realizado)

1- Em sua opinião, quais foram os  efeitos da construção do projeto na prática educativa da

escola?

2- Como você percebe a relação entre o que está no papel (escrito) com o que é vivido no dia -

a-dia da escola?

Bloco temático (e):

Percepção dos pontos positivos identificados no processo d e construção do projeto político -

pedagógico da escola

1- Em sua opinião, o que pode ser considerado como ponto(s) positivo(s) dessa vivência?

2- Em sua opinião, o que se modificou na organização da escola em razão do projeto político -

pedagógico? (estrutura física, técnica, pedagógica e social. Relação escola -comunidade,

relação entre os profissionais da escola, professor -aluno, relação aluno-aluno)

Bloco temático (f):

Percepção dos pontos negativos identificados no processo de construção do projeto políti co-

pedagógico da escola

1- Em sua opinião, o que pode ser considerado como ponto(s) negativo(s) dessa vivência?

2- O que não se modificou na organização da escola? (estrutura física, técnica, pedagógica e

social)

Bloco temático (g): Avaliação (sugestões)

1- Você modificaria alguma coisa nessa construção? Por quê?

Finda essa etapa, organizei um cronograma para a realização das entrevistas, com

rápida transcrição, para que detalhes importantes não se perdessem. Essa etapa é denominda

por Bardin (2004, p. 90) de “leitura flutuante”.

Desse tipo de leitura resultaram as inferências preliminares sobre as respostas
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dadas pelos sujeitos. Logo após, estabeleci como pauta de trabalho a condensação e

tratamento dos resultados, cujo objetivo foi elucidar a análise pro priamente dita, buscando

com isso legitimar os resultados de acordo com as hipóteses inicialmente levantadas. Para

tanto, lancei mão de um conjunto de categorias e subcategorias temáticas e subcategorias

(Quadro 1.) oriundas da análise de conteúdo clássica , em conjugação com o programa

informático Alceste, conforme ilustrado no quadro abaixo.

Categorias Subcategorias
Participação
Democracia

1. Processo de construção do
projeto político-pedagógico

Organização
Burocracia
Autonomia

2. Significados de projeto político -
pedagógico

Mudanças
Relações interpessoais

Liderança
3. Intervenção da gestão na
construção do projeto político -
pedagógico Políticas públicas
Quadro 1 - Categorias e subcategorias

3.4.3 Variáveis

 Características do projeto polí tico-pedagógico

 Construção do projeto político -pedagógico

 Opiniões

3.4.4 Problema

Quais fatores influenciaram a construção do projeto político -pedagógico da Escola

de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire?

3.4.5 Hipóteses

Entre os principais fatores que contribuíram à construção do projeto político -
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pedagógico da Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire estão:

Fatores internos considerados positivos

1º: O desejo e a necessidade que os profissionais sentem de contr uírem o projeto político-

pedagógico no chão da escola;

2º: A oportunidade de participar ativamente do processo educativo da escola.

Fatores internos negativos

1º: A ausência de uma prática de planejamento que possibilite situar o projeto político -

pedagógico como instrumento de construção da própria identidade escolar;

2º: A precariedade das condições estruturais da escola, como, por exemplo, o tempo e os

recursos humanos e materiais adequados à viabilização dos objetivos do projeto;

3º: A falta de uma gestão efetivamente democrática;

4º: A falta de clareza das concepções teóricas e metodológicas que envolvem a construção do

projeto político-pedagógico.

Fatores externos positivos

1º: A contribuição da literatura específica;

2º: O incentivo das campanhas do Ministério da Educação em prol da melhoria da qualidade

da educação;

3º: A oportunidade de maior participação da comunidade na escola.

Fatores externos negativos

1º: A intervenção da legislação, entendida como ordens e não como orientação;

2º: O modo de intervenção da SEME - Secretaria Municipal de Educação, considerado

autoritário e não subsidiário de apoio;

3º: O pouco ou quase inexistente conhecimento da comunidade externa sobre a importância

da construção do projeto político -pedagógico como meio de transformação da escola com

reflexos na sociedade.

3.5 Programa Informático Alceste

Como já mencionado anteriormente, a efetivação da análise dos dados foi possível
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mediante a utilização conjugada da análise de conteúdos com o software Alceste. Para uma

melhor compreensão das contribuições de programas informáticos na pesquisa qualitativa,

considero necessário tecer algumas considerações sobre o assunto.

A interpretação e análise de dados textuais são consideradas por Camargo (2005)

uma das partes mais importantes da análise de conteúdo implícita nas mensagens transcrita da

mídia, entrevistas, depoimentos, relatos, documentos, entre outros. O programa informático

ALCESTE - Análise Lexical Contextual de um Conjunto de Segmentos de Texto - tem suas

raízes na França e foi produzido por M. Reinert. No ano de 1999 esse programa chega ao

Brasil.

Ele representa um interesse particular, pois empregando uma análise de
classificação hierárquica descendente, além de permitir uma análise
lexográfica do material textual, oferece contextos (classes lexicais) que são
caracterizados pelo seu vocabulário e pelos segmentos de textos que
compartilham este vocabulário . (IMAGE, 1998 apud. CAMARGO, 2005, p.
512).

Para a concretização do propósito mencionado, o Alceste dispõe d e algumas

regras que precisam ser obedecidas pelo pesquisador. Em primeiro lugar, o programa faz uma

preparação do material textual (do corpus): “unidade de contexto inicial” (UCI’s) e Unidade

de Contexto Elementar (UCE’s), formando assim um único arquivo (no caso da nossa

pesquisa, a totalidade das nove entrevistas). As entrevistas são classificadas e separadas por

linhas com asteriscos.  Cada uma das entrevistas realizadas denomina -se de UCI.

No decorrer deste trabalho, após a preparação do material textu al, fiz uma limpeza

do arquivo por meio do próprio Word. O objetivo dessa limpeza foi dar sentido a

determinadas palavras, através da unificação com uso do anderlaine, além de retirar desse

material os parágrafos, hífens, aspas, apóstrofo, cifrão, porcenta gem, acentos em geral,

cedilha, entre outros (CAMARGO 2005). Com efeito, o programa Alceste trabalha nas

seguintes etapas:

Etapa A - promove a leitura do corpus e o cálculo do dicionário;

Etapa B – divide o material e o classifica em unidades de contexto e lementar – UCEs;

Etapa C – faz a descrição das classes de UCEs. Aqui os resultados são fornecidos, o que

possibilita a descrição individual das classes por meio da seleção do vocabulário característico

(léxico) e das variáveis fixas; e

Etapa D – nessa etapa é realizada a justificação da classificação, além de permitir que o

vocabulário característico de cada classe seja contextualizado.
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IV PAPEL SOCIAL DA ESCOLA: UMA

RETROSPECTIVA HISTÓRICA
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A luta pela democratização da edu cação brasileira não se constitui numa

reivindicação contemporânea. Trata -se de um processo histórico reiteradamente dinâmico que

tem transformado a educação em espaço para acirradas disputas. Há os que almejam a

perpetuação da opressão, da injustiça socia l e da subserviência dos subalternos e oprimidos, e

há os que acreditam e lutam pelo desenvolvimento e transformação da sociedade e do ser

humano.

Os debates em torno da significação e papel social da escola encontram -se

vinculados à compreensão da trajetó ria da educação no Brasil, mediante uma retomada dos

principais fatos que marcaram a história da educação no país, num percurso que vai da década

de 1930 aos dias atuais. O delineamento desse panorama tem como propósito evidenciar os

diferentes significados e papéis atribuídos à escola pela sociedade em distintos momentos

históricos, políticos, econômicos e sociais. Bem assim, é possível entender suas implicações

na construção, pela escola contemporânea, de um projeto político -pedagógico autônomo,

democrático, participativo, como alternativa à construção de uma sociedade mais justa,

democrática e solidária neste terceiro milênio.

4.1 A democratização da escola pública em contexto histórico

Ao fazermos uma incursão pela história da educação no Brasil pode mos identificar

que as preocupações econômicas, sociais e políticas com a educação, e com um projeto

educativo nacional, têm suas origens entre os anos de 1500 e 1822. Nesse período o Brasil era

colônia de Portugal, situação que se estendeu até a promulgaç ão da independência política

feita por D. Pedro I. Durante a independência, o povo brasileiro passou a viver sob o novo

regime denominado de Império, período que se encerrou em 1889 com a proclamação da

República pelo Marechal Deodoro da Fonseca.

Durante o período colonial, a educação escolar passou por diferentes fases, tais

como: o predomínio dos jesuítas; a das reformas do Marquês de Pombal e a do período em

que D. João VI, após a vinda da Corte Real para o Brasil, que aqui ficou de 1808 a 1821.

Conforme Ghiraldelli (2008) a educação brasileira iniciou -se com o fim do regime de

capitanias, época em que o Brasil foi dividido e governado por meio de capitanias

hereditárias, entre 1532 e 1549.

Findo esse período, com a criação do Governo Geral e com a prime ira
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administração de Tomé de Souza, o Padre Manoel de Nóbrega e mais dois jesuítas iniciam, de

fato, um processo educativo mediado pela instrução e pela catequese dos indígenas, durante

cerca de duzentos anos. Com vistas à execução dos ideais de ensino jes uítico, o Padre Manoel

de Nóbrega adaptou um plano de ensino que correspondia ao currículo da Companhia,

composto do ensino de português, a doutrina cristã, e a “escola de ler e escrever”. Em

seguida, o aluno poderia ingressar no estudo da música instrumen tal e do canto orfeônico, e

depois prosseguir os estudos com o aprendizado relacionado à agricultura, aulas de gramática,

ou, logo após, concluir sua formação na Europa.

A conseqüência do trabalho dos jesuítas foi a elaboração do Ratimum Studiórum,

ou ordem de estudos: uma espécie de plano de educação composto de normas e estratégias

para o ensino, que tinha como objetivo a formação cristã do ser. Em resumo, as regras de tal

plano consistiam em fazer uma aliança das virtudes sólidas, evitar a novidade de op iniões, as

repetições em casa das lições estudadas na escola, manter a ordem nos pátios, e a preleção de

responsabilidade dos professores (ARANHA, 1996).

A esse plano, outros cursos foram articulados, entre eles um curso básico de

humanidades, um curso de filosofia e um de teologia. Como se vê, o plano de educação dos

jesuítas estabelecia claramente uma vinculação com as elites dominantes da época. Somente

com a expulsão dos Jesuítas de Portugal e do Brasil, o Ministro de Estado em Portugal

empreenderá uma série de reformas voltadas para a adaptação de Portugal às modificações

econômicas, políticas e culturais da Europa, embasadas nas idéias iluministas.

O século XVIII foi reconhecidamente marcado como o século da apropriação da

natureza pelo homem. Da relação homem-natureza, emergiu um projeto iluminista de

sociedade em oposição à idade das trevas representada pela fé dogmaticamente difundida pela

Igreja entre os séculos V e VX.  De acordo com este projeto, a razão ilumina a experiência e a

existência humana. Ambas são balizadas na racionalidade instrumental, nas grandes

descobertas e invenções científicas, que são a grande promessa para a felicidade plena do ser

humano. Viver de acordo com a modernidade seria a garantia para a construção de um ser

humano melhor, de uma nova ciência e de uma nova projeção do Estado Moderno, cuja

modernidade representou o desencantamento do mundo (GOERGEN, 2001).

Ora, longe de ratificar as promessas de um futuro melhor para a sociedade, o

século XVIII, trouxe na verdade o desen cantamento do homem pelo próprio homem.

Configurando-se na história como a era das metanarrativas, este século concebeu um tipo de

homem individualista, limitado às explicações positivistas da ciência, da negação do passado

e do senso comum. Enfatize -se que o pano de fundo do projeto da modernidade é a educação
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e a escola, lócus de construção da razão, do progresso, da ciência e do conhecimento. Nesta

época, o mundo rural cede espaço aos burgos, fazendo surgir as cidades, a indústria e a escola

que, por sua vez, é pública, para todos, ancorada no Estado. Inaugura -se um novo modo de

conhecer, de saber e viver em sociedade. Surge à República, e com ela a perspectiva de

construção de um projeto democrático de educação.

Esse projeto democrático de educação tem s uas origens na década de 1930,

especificamente após o Império (1887 -1889), como foi discutido anteriormente. Nessa

década, a sociedade brasileira passa por profundas modificações em seu panorama

econômico, político e social, com visíveis repercussões nas p olíticas educacionais e nas

concepções e práticas didático -pedagógicas da época. Vê-se surgir um longo processo de

urbanização, industrialização, extinção da escravidão e introdução do trabalho assalariado.

Esses fatores infalivelmente marcam o surgimento da República, também conhecida como

República Velha, República Oligárquica, República dos Coronéis, República do Café:

denominações que, no meu entendimento, faz ver que a democracia brasileira sempre foi

guiada por interesses de grupos e/ou pessoas repres entantes do pensamento elitista do país.

Nesse contexto, a educação escolarizada apresenta -se como elemento importante

para o atendimento das novas expectativas políticas, econômicas e sociais dos grupos

governistas daquela época. Conforme Ghiraldelli (1992, p.16), “a escolarização aparece como

meta almejada pelas famílias que viam nas carreiras burocráticas e intelectuais um caminho

mais promissor para seus filhos”.

Tal perspectiva prenuncia alguns avanços em torno das concepções de educação e

de escola. Porém, como a meta educativa das elites para seus filhos era o desenvolvimento

intelectual para a perpetuação da classe no poder, origina -se daí um grande fosso entre a

classe trabalhadora e a burguesia, no sentido da definição de um projeto educativo capaz  de

atender às expectativas de ambas. Em torno desses interesses, emerge uma verdadeira batalha

ideológica. Batalha que é incetada durante a primeira República por dois significativos

movimentos em prol da democratização da educação, quais sejam os denomin ados

“entusiasmo pedagógico” e “otimismo pedagógico”.

O movimento intitulado “entusiasmo pedagógico”, mesmo durando pouco,

destacou-se-se pela ênfase dada ao aspecto quantitativo da educação. Esse movimento surge

no início da República, e retorna derante a Primeira Guerra Mundial (1914-1917). De acordo

com Ghiraldelli (2008), a Guerra provocou uma associação entre o movimento entusiasmo

pedagógico e as preocupações das Ligas Nacionalistas, entidades que tinham como objetivo

incentivar o patriotismo e um ce rto chauvinismo. Para as Ligas, naturalmente o crescente
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processo de industrialização exigia mais escolarização. Graças a essa idéia, surgem grupos de

intelectuais com o intuito de disseminar a idéia de republicanização da República.

Esse protesto foi legitimado na área educacional em face da crise pela qual

passava esse setor, já que mais de 75% da população escolar em 1920 era analfabeta. Em

outras palavras, as promessas da República de priorizar a educação pública não haviam se

concretizado. Para os adeptos deste movimento, a resolução dos problemas  da educação

estaria na execução de políticas que viessem a atender à demanda da população. Para tanto, a

expansão do número de vagas, da estrutura física das escolas e a desanalfabetização da

população seriam a grande meta.

Com o fim da Primeira Guerra, os Estados Unidos assumem o status de potência

mundial, em substituição à Inglaterra. A literatura pedagógica norte -americana é absorvida

com mais intensidade, inclusive servindo de base para o conteúdo do movimento “otimismo

pedagógico”. Esse movimento enfocava a otimização do ensino mediada por melhores

condições didáticas e pedagógicas da escola. Pensava não somente na abertura de escolas,

mas, sobretudo, em modificar a pedagogia, a arquitetura escolar, a rela ção de ensino e

aprendizagem, o modelo de administração escolar, incluindo a avaliação e a psicopedagogia.

De acordo com esse pensamento, a democratização e transformação da sociedade teriam de

passar inevitavelmente pela escola.

Ressalte-se que o movimento “otimismo pedagógico” resulta de várias iniciativas

dos intelectuais brasileiros na década de 1932, quando da efervescência no mundo inteiro dos

postulados teóricos do pensamento político -pedagógico da Escola Nova. Nas palavras de

Ghiraldelli (1992, p. 19-20): “Basicamente três correntes pedagógicas distintas formaram o

cenário das lutas político-pedagógicas da Primeira República: a Pedagogia Tradicional, a

Pedagogia Nova e a Pedagogia Libertária” . Dentre elas, as que tiveram mais respaldo no seio

da sociedade foram a Pedagogia Tradicional e a Pedagogia Nova , selando a emblemática luta

entre católicos e liberais. É importante destacar também que cada uma das correntes

pedagógicas referidas mantinha estreitos vínculos com determinados setores da sociedade.

A Pedagogia Tradicional  correspondia aos interesses dos intelectuais ligados às

oligarquias governantes e à Igreja. E ssa pedagogia caracterizava-se pela preparação

intelectual e moral dos alunos como meio de galgar postos avançados na sociedade. Os

conteúdos de ensino eram tratados como conhecimentos e valores hereditários das gerações

mais velhas às gerações mais novas. Em relação ao método, este se centrava na exposição

verbal da matéria ou demonstração; o relacionamento professor -aluno dava-se de maneira

autoritária, onde o professor é visto como detentor e transmissor dos conhecimentos, e o aluno
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um mero recipiente desses conhecimentos.

A Pedagogia Nova, por sua vez, refletia as aspirações da burguesia e das classes

médias que desejavam a modernização d o Estado e da sociedade no Brasil. Essa teoria

advogava o direito de igualdade social com o intuito de corrigir o fenômeno da marginalidade

por meio da educação escolarizada. Para essa nova teoria, “a marginalidade deixa de ser vista

predominantemente sob o ângulo da ignorância, isto é, o não domínio de conhecimentos. O

marginalizado já não é, propriamente, o ignorante, mas o rejeitado.” (SAVIANNI, 1980, p.

15-16).

Por sua vez, a Pedagogia Libertária  articulava-se com os intelectuais que

defendiam projetos nos movimentos sociais populares, com finalidade de promover a

transformação social perseguida pelo movimento operário. Nessa pedagogia a escola tem

como função transformar a personalidade dos alunos dentro de uma perspectiva libertária e

autogestionária. O que se espera dessa pedagogia é uma transformação radical nas

instituições, ou seja, de dentro para fora.

Para a Pedagogia Libertária  os conteúdos ou matérias de ensino são tidos como

instrumentos para a descoberta de respostas tanto das necessidades qua nto das exigências da

sociedade. A intervenção didática é baseada na metodologia de grupo. Ao professor compete

orientar e coordenar uma reflexão comum. A liberdade recíproca entre professor e aluno é o

ponto chave da relação.

Como se percebe, o debate em torno da democratização da escola e,

conseqüentemente, da sociedade, sempre esteve eivado de conflitos, dissenções e interesses

particulares corporativistas, de acordo com os níveis e classes presentes na sociedade. Embora

tais pensamentos pedagógicos repr esentem avanços no tocante ao papel social da educação,

estes não se constituem na expressão dos estudos e pesquisas elaboradas no próprio país; na

verdade, eles resultam da conhecida prática de importação político -pedagógico de outros

países, feita pelo Brasil. Tome-se como exemplo a própria Pedagogia Nova,  caracterizada

aqui no Brasil como Escola Nova ou Escolanovismo.

Conforme Savianni (1980), a Escola Nova é a maior representante da pedagogia

liberal. De origem norte-americana, mais notadamente do pensa mento de John Dewey, o

escolanovismo tem como principal característica o aprender a aprender, daí a sua ênfase nos

métodos e técnicas, nos processos de conhecimento, e não no produto. No Brasil, esse

movimento desponta com o pensamento liberal democrático liderado por importantes

intelectuais, entre eles o do filósofo Anísio Teixeira, além de ilustres pensadores como

Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Francisco Campos e Carneiro Leão. Explicitamente
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burguês e intelectualizado, o escolanovismo impulsionou os chamados liberais ou

profissionais da educação a saíram em defesa de uma escola pública obrigatória e de

qualidade. Para os liberais, a educação constituía-se num dos principais aportes para a

construção de um país urbanizado, industrialmente desenvolvi do e democrático.

Por esse motivo, em 1932 os liberais lançaram uma Campanha Nacional a favor

da democratização da educação. O pensamento político -pedagógico e filosófico dos

intelectuais liberais encontra -se expresso em grande manifesto que historicamente  ficou

conhecido como o Manifesto dos Pioneiros, redigido por Fernando de Azevedo. No referido

documento, os pioneiros da educação condensam os princípios norteadores de uma ampla

reforma educacional. “O manifesto representa, efetivamanete, a ideologia dos  renovadores. É

a afirmação de uma tomada de um compromisso. Mas, justamente por refletir as incoerências

do período, o manifesto exibe também suas inconsistências” (ROMANELLI, 2001, p. 145).

Na opinião dessa autora, o manifesto resguardava em seus princíp ios idéias de uma educação

romantizada, pouco compatível com os anseios da população, ou seja, da concretização de

uma educação de fato democrática.

Entre tantas reivindicações, os Pioneiros defendiam a criação de um Plano

Nacional de Educação e a fundação  do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP.

Conforme o manifesto, o INEP significaria a alavanca para a superação do projeto educativo

hegemônico da sociedade burguesa daquele período. Em outras palavras, os pioneiros da

educação ensejavam a estruturação do sistema educacional do país mediante a elaboração de

políticas que tivessem como foco a qualidade da educação e do ensino de modo amplo.

Conforme o documento de 1932, a educação carecia de uma nova filosofia capaz

de “adaptar a escola à moderni dade e, para tal, teria de aplicar sobre os problemas de toda

ordem os métodos científicos” (GHIRALDELLI, 2008, p. 42). Dito de outro modo, as

políticas e reformas educacionais deveriam ser vistas e elaboradas em bases científicas

distantes do improviso e da demagogia próprios de governos autoritários e

descompromissados com o desenvolvimento da nação; ainda mais porque o manifesto surgiu

como forte instrumento contra a chamada escola tradicional. Por fim, o manifesto advogava

uma escola socializadora, veíc ulo de fortalecimento das inter -relações entre todos os

indivíduos, independente da classe social de origem.

Contudo, não faltaram críticas à produção político -pedagógica dos pioneiros da

educação. Enfatize-se que o período compreendido entre 1930 -1937 - Segunda República - foi

pontuado por instigantes embates ideológicos que convergiram para inúmeras e diversificadas

reflexões didático-pedagógicas na política educacional vigente, como também para a
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elaboração de quatro diferentes projetos para a sociedade brasileira (GHIRALDELLI, 1992).

Os aludidos projetos foram assim nomeados: o Projeto dos Liberais; o Projeto

dos Católicos, o Projeto dos Integralistas e a Aliança Nacional Libertadora  formada por

antiimperialistas e antifacistas, que despontava como a qua rta força social. Esse grupo era

composto por parte significativa do proletariado e das camadas médias da população. As

maiores contribuições desse grupo concentram -se na recuperação, em parte, dos projetos de

política educacional dos operários e das teses  de democratização do ensino, esboçadas desde

os anos 1920.

Nesse cenário se destacaram os católicos e liberais. Os católicos explicitamente

faziam oposição ao ideário liberal, pelo fato de que os liberais defendiam um projeto

educativo calcado numa concepção de educação como alavanca para a ascensão social. Ora,

isso feria frontalmente os princípios doutrinários da Igreja Católica, tais como a disciplina, a

obediência e a submissão.

Ainda conforme Ghiraldelli (1992), tal oposição foi considerada branda, su ave,

pois era bastante diferente das campanhas feitas pela Igreja contra os liberais na década de

1910. A nova postura da Igreja católica diante dos postulados do escolanovismo resultou em

profunda reformulação das suas concepções e práticas pedagógicas tr adicionais. Tal postura

perdurou até a introdução de uma proposta pedagógica denominda de escolanovismo

católico, elaborada por John Dewey . O Governo, numa posição supostamente de neutralidade

através do Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), admin istrado por Francisco

Campos, diferentemente do que esperavam católicos e liberais, colocou em prática uma

política educacional própria. O posicionamento do Governo evidenciava a face obscura dos

ditos governos democráticos, que, ao longo da história, osci la entre a prevalência de seus

próprios interesses e de grupos aliados.

Com isso, ficava à margem do processo de transformação da sociedade a grande

massa da população, ou seja, os trabalhadores. Pelo que se vê historicamente, tal exclusão

tem comprometido profundamente os anseios para a construção de uma nova sociedade

brasileira, oriunda de um projeto educativo consistente, aglutinador de interesses

diversificados, porém, legitimados pela própria história.
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4.2 Políticas e reformas da educação no Estado Novo (1937): um passo à frente ou dois

atrás?

De acordo com Ghiraldelli (1992), com um discurso de combate ao comunismo e

de manutenção da unidade e da segurança nacional, Getúlio Vargas assume o governo através

de um golpe. Inaugura-se assim um árduo período ditatorial no Brasil. Nesse contexto, os

debates sobre educação são escamoteados, a política e a pedagogia educacional são retiradas

das mãos da sociedade civil e passam a ser controlados e assumidos pela sociedade política.

Emerge uma nova ordem política.

Em nome desse novo reordenamento jurídico, o governo Vargas, ao contrário do

que ocorreu com a Constituição de 1934, resultou de uma convocatória pelo próprio Vargas e

de uma Assembléia Nacional Constituinte, embora assentada numa base democrátic a.

Principalmente no que concerne ao Capítulo da Educação, a Carta Magna de 1937 foi

elaborada por uma única pessoa, o educador Francisco Campos. Por meio dessa Constituição,

o fosso que sempre separou ricos e pobres aprofundou -se. Ficou legalizado o afastamento do

Estado das questões educacionais. Institucionalizou -se a discriminação social, econômica e

intelectual no país.

Com efeito, o processo democrático iniciado na década de 1920 foi violentamente

afetado. A população mais carente continuava cada vez mais carente e desejosa por melhores

condições de vida, o que incluía trabalho, saúde, educação e moradia. Estrategicamante,

Getúlio Vargas inaugura um novo modelo de governar, que ficou conhecido pelo

paternalismo e assistencialismo. Tomemos como exemplo a relação estabelecida com os

trabalhadores mediante a criação da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho e, na educação,

com o ensino dualista, classista, onde o ensino secundário deveria formar as elites condutoras

da nação, enquanto o ensino ginasial de veria formar para a mão-de-obra, mediante um

currículo mínimo, aligeirado e tecnicista, para atender às exigências da crescente

industrialização do país. Nos dizeres de Aranha (1996), o governo populista é caracterizado

pela ambigüidade, ou seja, ele funci ona entre o reconhecimento dos anseios populares e pelo

desenvolvimento de uma política de massas que procura manter o controle e as aspirações da

população.

Em decorrência dessa política, a educação viveu um dos seus mais críticos

momentos. Longe da preocupação com uma política educacional consistente, o Estado Novo

lançou mão de um conjunto de seis decretos -leis, denominados de Leis Orgânica do Ensino,
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lideradas pelo então Ministro da Educação, Gustavo Capanema. Basicamente, esses decretos -

leis ordenavam sobre o ensino primário, secundário, industrial, comercial, normal e agrícola,

caracterizando o ensino público como elitista e conservador.

Do espírito elitista incorporado pelo Estado Novo emergiram algumas entidades

que se tornaram bastante conhecidas no  Brasil, tais como o Instituto Nacional de Estudos

Pedagógicos (INEP), o Instituto Nacional do Livro (INL), o Serviço do Patrimônio Histórico

e Artístico (SPHA), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço

Nacional de Aprendizagem Com ercial (SENAC). Essas instituições, ao lado da Reforma

Capanema, terminaram por criar um novo sistema de ensino, até então inexistente no país,

que pode ser considerado um avanço na história educacional do Brasil, mas que, por outro

lado, acenava para o forte atrelamento do governo com os setores dominantes da sociedade,

em particular o empresariado.

4.3 A participação das classes populares na esteira da redemocratização da educação

Com o fim da Segunda Guerra, cresce o ensejo pela construção de govern os

populares e democráticos na Europa, com ressonância no resto do mundo. No Brasil, em

conseqüência da aproximação de Getúlio Vargas com as esquerdas, chega -se à sua deposição

e ao fim do Estado Novo ditatorial, em 29/11/1945. Tal fato leva ao crescimento  dos

movimentos populares no país, em especial do proletariado, fruto da urbanização e

industrialização iniciado nos anos 1930, além da formação de novos partidos, das eleições

para a presidência e da instalação da Constituinte. Ou seja, respira -se no Brasil uma nova

atmosfera política e social.

No âmbito educacional, importantes contribuições vieram do Partido Comunista

(PC), quando da promoção de uma ampla mobilização nacional em prol de uma política

educacional popular e democrática.

Os comunistas deixavam claro que “não se identificavam com aqueles que
acreditavam na educação como a chave para os problemas nacionais”,
todavia, admitiam que a democracia no país passava pela ‘erradicação do
analfabetismo” e pela “evolução cultural do povo” (GHIRALDELLI, 1992,
p. 108).

Para os comunistas, a educação, antes de ser a tábua de salvação  da sociedade,
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constituía-se primeiro num meio de concretização de uma sociedade democrática, visto que a

democracia, após a Segunda Guerra Mundial, representou um dos maiores a nseios de todas as

sociedades em vias de desenvolvimento. Ora, nesse período as maiores reivindicações da

sociedade assentavam-se na ampliação da rede escolar, na melhoria das condições de trabalho

e salário do professor, entre outros anseios. A positivida de dessa fase da história política e

educacional do país justifica -se mediante o resgate dos setores populares da nação frente ao

engajamento no debate sobre os mais diversos problemas nacionais.

4.4 A problemática educacional no contexto da Nova Repúbli ca

Como registra a história, o General João Batista de Figueiredo foi o último

representante dos generais no Governo. Com o fim da ditadura militar, impulsionada pela

crise econômica e por alguns fatos políticos, surge a Nova República, expressão cunhad a por

Tancredo Neves para caracterizar a transição democrática que deveria levar o país para a

Constituinte e à ruptura com a Ditadura Militar. Entretanto, a herança deixada pela ditadura

militar foi considerada uma das mais pesadas (ARANHA, 1996). Nessa d inamização, o

movimento operário retoma o fôlego, principalmente através da CUT - Central Única dos

Trabalhadores, e do PT - Partido dos Trabalhadores, que se colocam em prol de uma nação de

fato democrática. Entretanto, o fim da ditadura não representou a  independência do poder

civil. Os militares voltavam aos quartéis e de lá prosseguiam como representantes da ordem

nacional, mantendo seus privilégios, dados por Tancredo Neves e José Sarney. Assim, em

conseqüência dos caóticos governos exercidos indiretam ente pelos militares, a pobreza e a

violência aumentam tanto no campo quanto nas cidades (ARANHA, 1996).

Nos dizeres de Ghiraldelli (2001, p. 220-221) no campo educacional o governo

Sarney trouxe inúmeras conseqüências. Destaque -se que em 1983 o Brasil con tava com mais

de 60 milhões de analfabetos semiletrados. A população contava com mais de 130 milhões de

habitantes; havia o aumento da privatização, desde 1957, incentivada pela ditadura militar:

88% das matrículas no 1º grau eram em escolas públicas e ape nas 12% em escolas

particulares. Em 1983, do total de matrículas, 86,7% estavam nas escolas públicas, e apenas

13,3% no ensino particular. Em 1957, no entanto, 33% das matrículas do 2º grau pertenciam

às escolas públicas, enquanto que a rede privada detinh a 67%. Já em 1983, 59% das

matrículas do 2º grau estavam nas escolas públicas e 45% das matrículas com a rede
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particular. Após 30 anos, pois, com o crescimento da população de 20 milhões para 120

milhões de habitantes, constata -se que a matrícula no ensino  público, principalmente no 1º

grau, decresceu.

Contudo, é possível identificar durante a Nova República a existência de diversos

pontos positivos, entre os quais se destacam a preocupação dos partidos progressistas em

adotarem pedagogias e políticas educa cionais cada vez mais claras, a reformulação dos

movimentos e associações de professores; o crescimento de Conferências Brasileiras de

Educação, os estudos e pesquisas em programas de pós -graduação de natureza progressista, e

o aumento de publicação de rev istas ligadas à educação. Tudo isso representa um processo

árduo e lento de conquista das classes populares por uma educação pública gratuita e de

qualidade.

4.5 A democratização da escola pública ou a prevalência da escola particular: o que diz

a Lei de Diretrizes da Educação Nacional

Após a promulgação da Constituição de 1946, reacendia -se no Brasil a esperança

do estabelecimento efetivo da democracia. Paradoxalmente, essa Constituição conservava em

seu conteúdo características liberais e ditatoriais.  As conseqüências desse período gravitaram

fortemente sobre os partidos políticos. Nem todos os partidos da época conseguiram manter -

se na legalidade, como é o caso do Partido Comunista (PC). Os demais partidos mantiveram a

linha ideológica do populismo de  Vargas.  Como se percebe, o clima de democracia era tenso

e conflituoso. Getúlio, mesmo deposto do poder, conseguia manter -se infiltrado nos partidos

através de suas ideologias, mediante a participação de seus correligionários em partidos como

o PSD e o PTB, com exceção da UDN, assumidamente opositora das idéias de Vargas.

Mesmo assim, o projeto da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional - LDBEN - foi levado ao Congresso Nacional para votação. Ele tinha por finalidade

a reformulação da estrutura educacional do país, herdada do Estado Novo, através das Leis

Orgânicas de Gustavo Capanema. Curiosamente, esse projeto tramitou 13 anos no Congresso

Nacional. Esse fato desvela o modo como os representantes legítimos da população têm

tratado a educação por muitas décadas (GHIRALDELLI, 2008).

Em 1958, o deputado Carlos Lacerda encaminha à Comissão de Educação e

Cultura do Congresso um substitutivo que alterava todo o projeto em tramitação. O
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“substitutivo Lacerda,” como ficou conhecido, tinha em sua t ese fundamental a defesa dos

interesses dos donos de escolas privadas.  O reforço da sociedade a esse substitutivo veio da

aliança entre donos de escolas privadas e Igreja Católica. Com efeito, em 1959 os educadores

engajaram-se ao debate, conclamando a na ção para a defesa da escola pública através do

denominado Manifesto dos Educadores Mais Uma Vez Convocados. O citado manifesto teve

como base as idéias do Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932, redigido por ação de

Fernando de Azevedo.

Embora fundamentado nas idéias do Manifesto de 1932, o novo Manifesto

defendeu a existência de duas redes (pública e privada de ensino), com a ressalva de que os

recursos públicos deveriam expressivamente ser destinados à escola pública, e que a rede

privada deveria ser submetida à fiscalização do Estado.

Em 1961, a primeira LDBEN foi aprovada na Câmara. Mesmo com mais 200

emendas, nesse mesmo ano, o Senado aprova o projeto e o presidente o sanciona. Intelectuais

da época, a exemplo de Florestan Fernandes, consideraram a  aprovação da Lei uma derrota

popular, isto porque a LDBEN - Lei nº. 4.024/61 garantiu a igualdade de tratamento por parte

do Poder Público para os estabelecimentos oficiais e os particulares, o que significava a

transferência das verbas públicas para a re de particular de ensino em todos os graus.

Contrariamente a liberais como Anísio Teixeira e conservadores como Carlos Lacerda, a

LDBEN conseguiu colocar-se como ponto de equilíbrio entre os defensores da escola pública

e os defensores da escola privada.

4.6 Novas perspectivas políticas e pedagógicas: a educação popular e a Pedagogia

Libertadora

A crescente urbanização do país entre as décadas de 1950 e 1960 levou o governo

brasileiro, paradoxalmente, a adotar um discurso voltado para a necessidade de um a

industrialização nacionalista e uma prática de industrialização atrelada aos interesses do

capital estrangeiro. Em reação, os intelectuais passaram a questionar o tipo de sociedade e

democracia vigentes no país.

Da indignação dos intelectuais, vários mo vimentos a favor de uma maior

participação da sociedade nas questões políticas sociais e culturais surgiram. Para tanto, a

educação das camadas populares da nação foi colocada como eixo norteador dos debates. Na
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perspectiva de superação das desigualdades e conômicas, sociais e culturais intermediadas

pelo governo, vários órgãos vinculados à sociedade civil foram criados. Citem -se os Centros

Populares de Cultura (CPCs); Movimentos de Cultura Popular (MCPs) e o Movimento de

Educação de Base (MEB). A Confederaç ão Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a União

Nacional dos Estudantes (UNE) também participaram do movimento, dando apoio a alguns

desses órgãos.

No bojo de toda essa movimentação popular, o educador Paulo Freire foi

considerado o ator principal. Freir e idealizou uma proposta educativa que ao longo dos anos

foi-se constituindo no que atualmente conhecemos como a Pedagogia Libertadora. Tal

pedagogia foi forjada no seio do nacionalismo -desenvolvimentista isebiano e do pensamento

cristão/solidário, disseminado pela Igreja Católica na sua ala esquerdista.

Com a Pedagogia Libertadora, Paulo Freire inaugura uma nova forma de

compreensão da história, ao traduzi -la como inacabada e tendo no homem um sujeito e não

seu objeto. Por esse motivo, Freire defendia em sua pedagogia a construção de uma nova

mentalidade, a conscientização pelos sujeitos dos problemas nacionais, bem como o

envolvimento destes nas lutas políticas.  Nas palavras de Ghiraldelli (1992, p.124),

A Pedagogia Libertadora insistia na idéia de que  todo ato educativo é um ato
político e que o educador “humanista revolucionário” “ombreado com os
oprimidos”, deveria colocar sua ação político -pedagógica a serviço da
transformação da sociedade e da criação do “homem novo”. Essa educação,
ao contrário da “educação bancária”, deveria problematizar as situações
vividas pelos educandos, promovendo a passagem da “consciência ingênua”
para a consciência crítica.

O nascimento da Pedagogia Libertadora representava a possibilidade concreta de

transformação social a partir da inserção e reconhecimento do homem como responsável pela

construção da história, e da educação como um instrumento que deve estar a serviço da

construção da dignidade humana, quando intermediada por uma concepção político -

pedagógica crítica:

A luta pela humanização, pelo trabalho livre, pela desalienação, pela
afirmação dos homens como pessoas, como “seres para si”, não teria
significação. Esta somente é possível porque a desumanização, mesmo que
um fato concreto na história, não é, porém, de stino dado, mas resultado de
uma “ordem” injusta que gera a violência dos opressores. (FREIRE, 2005, p.
32).

O pensamento freireano assenta -se na idéia de que a educação possa devolver ao
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ser humano sua própria dignidade, mediante um processo social de ru ptura com uma história

de injustiças, violência e dominação que denigre e rebaixa as pessoas na sua condição

existencial. Contudo, toda a mobilização social proposta foi embargada pelo golpe militar de

março de 1964, que abafou as idéias, os sonhos e as es peranças de se tornar o Brasil um país

democrático, através de uma política educacional e de um projeto educativo igualmente

democrático.

4.7 A política educacional na ditadura militar: o contexto das Leis 5.540/68 e 5.692/71

Com a deposição do presidente João Goulart, através do golpe de 31 de março de

1968, o Brasil passa por profundas transformações na sua conjuntura política, social,

econômica, cultual e educacional. Anote -se que esse regime teve em nosso país uma duração

considerada longa (21 anos) . Durante duas décadas, o Governo do país esteve entregue a

cinco generais, que se revezavam para dar cumprimento aos ditames de um modelo de

governar desumano e cruel.

No interior desse quadro, a educação sofreu conseqüências muito negativas. Foi

um doloroso período de repressão aos profissionais da educação, que causou a

desmobilização do magistério, mediada por uma excessiva e confusa legislação educacional.

A implantação do projeto de educação do governo militar foi realizado sem revogação da

LDB/61, o que se fez apenas por meio de alterações e atualizações (ARANHA, 1996). O

conteúdo expresso na legislação educacional vigente na época é considerado confuso e

excessivo. A privatização do ensino e a exclusão de parcela significativa das classes populares

do ensino elementar de boa qualidade são os principais postulados desses dispositivos.

Acrescente-se ainda a institucionalização do ensino profissionalizante e do tecnicismo

pedagógico.

Vale ressaltar que a denominação “ditadura militar” não representa uma

intervenção militar nos moldes tradicionais de um golpe, pois não foi exercida pelos militares,

e sim pela aliança entre a tecnoburocracia militar e civil com a burguesia nacional e as

empresas multinacionais. Sendo por isso denominada, também, de “ditadur a do capital”, ou

seja, tinha apenas uma ramificação com os ideais militares.

As análises históricas convergem para o entendimento de que a Revolução de

1964 não foi essencialmente uma revolução, pelo fato de que esta não conseguiu alterar a
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estrutura da sociedade brasileira. O que restou foi um certo rearranjo, alterações na estrutura

civil e política do país, com a ascenção de diferentes e novas frações da classe dominante ao

comando do aparelho governamental.

O nó górdio dessa época foi o descompasso ent re o Governo e os interesses das

elites, em especial frente à política educacional com as reformas do Ensino Universitário pela

Lei 40/68, e do Ensino Médio, através da Lei 692/71 . Em relação à universidade, as reformas

puderam ser sentidas em toda a estru tura do ensino superior, graças às modificações

promovidas na LDB de 1961, como a extinção da cátedra (professor titular de determinada

disciplina) e a aglutinação de faculdades em universidades.

No campo administrativo, instituiu -se a integração de cursos, áreas, disciplinas,

matrícula por disciplinas, o sistema de créditos, a nomeação de reitores e diretores de

unidades. Ou seja, no seio das universidades foi implantada uma política explicitamente

tecnicista e burocrata.

Em relação ao Ensino Fundamental e  Médio, a reforma foi elabora por um grupo

escolhido pelo então Ministro da Educação, coronel Jarbas Passarinho. As modificações

tinham como base a concretização dos objetivos do ensino de 1º e 2º Graus, dispostos no

artigo 1º da Lei nº. 5.692/71. Tais mod ificações propunham a obrigatoriedade escolar de

quatro para oito anos, aglutinavam o primário com o ginásio, extinguiam os exames de

admissão e criavam a escola única profissionalizante e o ensino supletivo.

Nas palavras de Aranha (1996, p. 214), a reforma do ensino de 1º e 2º grau

prontifica-se tão somente a estreitar os laços entre a escola e a economia:

As integrações de primário e Ginásio, secundário e técnico obedecem aos
princípios da continuidade e da terminalidade. A continuidade quer garantir
a passagem de uma série para outra, desde o 1º até o 2º grau. Pelo princípio
da terminalidade espera-se que, ao terminar cada um dos níveis, o aluno
esteja capacitado para ingressar no mundo do trabalho, caso necessário.

Por essa integração não havia a persp ectiva de continuidade dos estudos, o que

contava era a capacitação de uma mão -de-obra superficialmente qualificada. Para tanto, o

currículo do 1º e 2º graus, através de diversos pareceres, passa por alterações extremamente

prejudiciais à formação do educa ndo. Como exemplo cita-se a extinção da Escola Normal,

que formava professores para as primeiras séries do ensino fundamental, propondo em seu

lugar a Habilitação Magistério . Como resultado, a profissão docente para esse nível de ensino

torna-se pouco valorizada, marginalizada pela sociedade, ou seja, sua identidade é

obscurecida, apagada, como também os recursos humanos e matérias são perdidos.
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Do vexame político-pedagógico promovido pela reforma do ensino de 1º e 2º grau,

e na tentativa de camuflar o caos  instalado no sistema educacional do país com graves efeitos

sobre a alfabetização em 1976, o governo cria o Mobral. O referido programa de alfabetização

tem o método Paulo Freire como suporte didático pedagógico. Porém, a utilização do método

freireano se deu de forma vazia, tanto em termos de conteúdo quanto de ideologia.

Entre os anos de 1964 e 1968, os acordos entre o Ministério da Educação e a

Agency for Internacional Development, e os acordos MEC -USAID são assinados, causando

fortes impactos na política educacional do país. A educação do nosso país estava, pois,

oficialmente submetida às determinações de um grupo de técnicos da ala conservadora norte -

americana. Com efeito, o Ministro Roberto Campos sugeriu a necessidade de as diretrizes da

escola serem submissas ao mercado de trabalho através de um vestibular mais rigoroso. No

tocante a esses acordos, Aranha (1996) assinala que a ideologia é de um modelo pautado na

verticalização e importação de políticas educacionais que têm como base o tripé educação e

desenvolvimento, educação e segurança, educação e comunidade.

Segundo o pensamento do Ministro Roberto Campos, a mobilização estudantil que

se alastrava mundo afora se justificava pelo fato de escola e mercado de trabalho não

comungarem das mesmas finali dades. O citado ministro defendia ainda que o ensino médio

deveria ter características explicitamente conteudista/pragmatista e menos humanista,

devendo este ser destinado à maioria da população, enquanto que o ensino universitário

deveria ficar reservado às elites.

Como pudemos perceber, a ditadura militar sufocou as organizações da sociedade

civil, controlou os aparelhos privados de hegemonia, tais como jornais, escolas, sindicatos e

partidos. Na visão dos dirigentes governamentais e do Ministro da Educaç ão Roberto

Campos, a participação da sociedade civil era fruto de uma lacuna curricular do ensino na

época.

Em conseqüência dos resultados negativos da política eduacional promovida pela

ditadura, a sociedade civil volta a reorganizar -se. Associações como UNE e OAB e diversos

setores como o de jornalistas, intelectuais, Igreja e a própria burguesia, encampam, mais uma

vez, a luta pela redemocratização do país. Em 1986, o General Figueiredo coloca um fim à

profissionalização obrigatória no 2º grau, mediante a Lei 7.044/82, que, embora não seja

propriamente uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação, é tomada como medida que

substitui o texto da Lei 75.692/71 ao determinar a substituição “qualificação para o trabalho”

para “Preparação para o Trabalho”, na poste rior Lei 7.044/82

O fim do regime militar foi conduzido por um processo de ruptura entre partidos
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políticos e pela criação de novos partidos, a exemplo do PDS (governo), PTB (apêndice do

governo), PDT, PT, PP e PMDB (oposições). Habilidosamente, este últim o partido pôs fim ao

regime militar com promessas de realizar as eleições diretas. Ao contrário do que este partido

propagava, o que aconteceu foi a eleição de José Sarney e Tancredo Neves, com apoio de

todos os partidos (exceto o PT) e de parcela do PDS/P FL, por meio de eleições indiretas. Com

isso, a burguesia assume diretamente o controle da sociedade política.

4.8 A Nova República: coerência ou divergência com a ditadura militar: implicações

sobre a política educacional brasileira

Com o fim da Ditadura, o Brasil vive o seu primeiro governo civil. Após as

campanhas pelas Diretas Já, assume o vice-presidente da República, José Sarney (PDS),

simpático às idéias do anterior regime. A eleição de José Sarney ocorre, no entanto, através de

eleições indiretas. Este assume o cargo em substituição ao titular da chapa, Tancredo Neves,

morto em 1985. Como podemos constatar, a posse de Sarney não representa a

institucionalização de um governo plenamente democrático.

Apesar de manter vestígios do período ditatorial , a Nova República prenuncia um

novo momento de abertura política, o que se justifica com a volta à legalidade de partidos que

haviam sido extintos e da representação dos estudantes (UNE). Mesmo ainda sob o domínio

da censura, o debate político adentra as salas de aula, inúmeros órgãos de representação da

sociedade civil organizada retomam o fôlego e reavivam os debates políticos com o apoio da

sociedade.

É uma época de retorno à luta pela causa coletiva, pelo bem comum. Ora, foi

nesse período em que os sindicatos, em particular o sindicato dos metalúrgicos do ABCD de

São Paulo, organizaram uma das maiores greves já vista no país, no ano de 1978, que

culminou na criação do Partido dos Trabalhadores (PT). A ânsia de participar era contagiante,

a esperança de construção de um novo país ressurgia.

No campo educacional, a abertura política pode ser sentida mediante a

mobilização feita em todo o país, em 1978, cuja finalidade era suprir as lacunas deixadas pela

ditadura, tais como os baixos salários dos profissio nais da área, a regulamentação da carreira

do magistério, melhores condições de trabalho e a urgente revitalização da escola pública.

Na perspectiva de alcançar os novos objetivos, os debates pedagógicos foram
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intensificados, e a produção literária pedagóg ica se desenvolveu em um ritmo mais acelerado,

precisamente nos últimos anos da Ditadura Militar e início dos anos 1980. A força

impulsionadora do aumento das pesquisas encontra -se atrelada ao nascimento dos cursos de

pós-graduação em nível de mestrado e d outorado. Na seqüência, discorreremos brevemente

sobre as principais correntes pedagógicas que em sua totalidade contribuíram para a

construção do pensamento pedagógico do Brasil.

4.9 A nova Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional 9394/96

Com a democratização do país, a instalação de uma Assembléia Nacional

Constituinte tornou-se obrigatória. A nova Constituição de 1988, ao contrário da anterior, foi

considerada mais aberta, mais democrática. Os movimentos, debates e pressões articulados

em todo o país serviram de base para a garantia de direitos sociais usurpados nos regimes

ditatoriais.

No âmbito da educação, a Constituição de 1988 extrapolou os espaços da

educação em outros tópicos, como o dos direitos sociais, bem como no capítulo da família,

onde esta aparece como sendo imprescindível ao pleno desenvolvimento das pessoas em todas

as suas potencialidades.

No título específico da educação (Cap. III, Art. 205) a nova Carta Magna concebe

a educação como direito de todos e dever do Estado e da famíli a, prescrevendo que será

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento

da pessoa, seu preparo para a cidadania e a qualificação para o trabalho.

Na impossibilidade de discorrer sobre todos os princípios, diretrizes  e normas da

educação, a Constituição de 1988 determinou a criação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional. Embora diversos movimentos de educadores, pesquisadores e alunos

tenham sido promovidos em todo o país, a nova LDB, por fim, não refletiu os reais interesses

dos educadores e da sociedade civil organizada, mas um dispositivo que sintetizava os

interesses do governo Collor de Melo, intermediados pelo Senador Darcy Ribeiro, relator

oficial da matéria da nova Lei. O deputado Florestan Fernandes foi um dos mais enfáticos

críticos ao citado senador.

Ora, a LDBEN, Lei nº. 9394/96, notadamente, foi alvo de críticas e oposições por

todos os setores políticos e sociais do país. Analistas mais realistas e menos utópicos viram na
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nova lei, no tocante aos seus efeitos positivos e negativos, apenas um reflexo das outras

LDB’s, ou seja, a LDBEN 9394/96, demonstrou claramente o perfil de um Congresso

conservador, remanescente da Ditadura Militar. Por esse motivo, o velho sonho de

democratização do ensino ficou de certo modo limitado.

Entretanto, o contexto geral da LDB aponta alguns ganhos em relação à

democratização do ensino e algumas contradições em relação à Constituição Federal de 1988.

Ressalte-se o Artigo 5º da nova LDBEN, em que se preconiza que o acesso ao ensino

fundamental é um direito público subjetivo, enquanto que a CF diz que o acesso ao ensino

obrigatório e gratuito é direito público subjetivo . Embora essa seja uma das contradições entre

LDBEN e CF, constata-se a presença, na nova lei do ensino, de muitos ganhos, a exemplo da

exigência de dedicação de no mínimo oito horas semanais de aula para o professor de ensino

superior.

Outra medida positiva foi a orientação da LDBEN, para o ensino nas escolas

brasileiras, do estabelecimento de um Currículo que contemple uma base comum e uma parte

diversificada. Essa atitude levou o Mistério da Educação (MEC) a elaborar instrumentos para

facilitar a construção, pelas escolas, em todo o país de um currículo próprio. Para tanto, deu

origem aos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), material que, na prática geral das

escolas do país, foi confusamente compreendido e utilizado.

No tópico do financiamento da educação, a LDB, não muito diferente das leis

anteriores, abriu espaços para a transferência de  recursos da educação pública para as escolas

privadas, o que é considerado um ponto negativo para a qualidade da escola pública. Por

outro lado, a LDB avança quando consegue fixar prazos e dias para que a União, os Estados e

os Municípios repassem os recu rsos da educação, sob pena de os responsáveis serem punidos

por crime de corrupção. Em vista disso, sistematizou um quadro de despesas específicas para

o ensino e para a manutenção deste.

Na visão de muitos especialistas, outro dado considerado positivo na  nova Lei foi

a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério (FUNDEF). Paradoxalmente, a Constituição Federal sofreu

modificações ao retirar da União obrigações específicas com o financiamento da edu cação,

sobrecarregando Estados e Municípios, pois a fixação do custo -aluno de R$ 300,00 não

favorece o desenvolvimento de uma política educacional de qualidade. Vale salientar que a

partir de 20 de junho de 2007 foi sancionada a Lei Nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação – FUNDEB, que veio substituir o FUNDEF.
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No tocante à formação de professores do Ensino Fundamental, a LDB determinou

a obrigatoriedade da formação em nível superior. Para o professor de Ed ucação Infantil e das

quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, a LDB mantém o curso de Pedagogia. Criou

também a modalidade Normal em Nível Médio e estimulou a criação de institutos superiores

de educação com capacidade de atuação no curso Normal Sup erior na formação pedagógica

para habilitados em outras faculdades e universidades, e, na educação continuada, para os

profissionais em serviço.

É nesse quadro de vitórias e derrotas que a educação brasileira vem sendo

construída. Mesmo imersos na atmosfer a do Século XXI, muito ainda há por fazer na

concretização dos sonhos da população majoritária menos favorecida e impedida de acesso

aos bens materiais e culturais produzidos no Brasil, de modo eqüitativo.  Principalmente,

porque ainda trazemos e resguarda mos os vícios e vestígios de modelos arcaicos de governar

e fazer educação nesse país desde o Império, como vimos neste capítulo.

4.10 A construção do pensamento pedagógico do Brasil

Entre os anos 1950 e meados dos anos 1980, a produção literária pedag ógica em

nosso país teve um avanço considerável. Várias teorias pedagógicas surgiram, passando a

influenciar as práticas pedagógicas dos docentes no Brasil e no mundo. Tais teorias têm em

comum a preocupação com o papel social da escola e o modo como a men te do indivíduo,

seja ele criança, jovem, adulto ou idoso, funciona no decorrer da aprendizagem. Na prática

pedagógica atual ainda é possível encontrar vestígios dessas teorias. O que faz com que a

reflexão sobre o assunto seja encadeada entre os pesquidor es e educadores.

4.10.1 Escolanovismo Piagetiano

A teoria psicológica de Jean Piaget favoreceu ao professorado, no século XIX,

subsidiando-lhe com uma melhor interpretação do desenvolvimento da criança em suas

diferentes fases cronológicas. Essas fase s são representadas por estágios de desenvolvimento

que passam pela inteligência, afetividade e consciência moral (ARANHA, 1996). Anos mais
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tarde, com respaldado nessa teoria, Lauro de Oliveira Lima promove uma ampliação no

pensamento Piagetiano. Esse auto r consegue suplantar as explicações fisiológicas da

aprendizagem abordadas por Piaget e adentra as questões sociais. Isso converge para o

estabelecimento do status de autenticidade às pesquisas pedagógicas e didáticas e à profissão

do educador; como também contribui para o campo educacional no sentido de alimentar

anseios de caráter corporativo.

4.10.2 Tecnicismo Pedagógico

Durante os anos 1960 e 1970, Karl Rogers, Skinner e Piaget dominaram a cena dos

debates filosóficos no campo educacional. Mesmo d ivergentes, esses debates não

extrapolavam os limites de uma concepção liberal de educação. Ressalte -se que, mesmo em

meio às diferenças de pensamento, Lauro de Oliveira Lima e outros autores conseguiram

escrever obras sob a influência dessas vertentes apa rentemente opostas.

Nos anos 1970, o tecnicismo consegue estruturar suas próprias características e

princípios, tais como racionalidade, eficiência e produtividade e enfoque sistêmico, o que a

conduz ao status de pedagogia oficial da época. O tecnicismo c riticava as outras teorias,

configurando suas críticas a partir da elaboração de um quadro onde as perespectivas

dicotômicas eram evidenciadas. Essa tendência privilegia as “funções de planejar, organizar,

dirigir e controlar.” (ARANHA, 1996, p.183) Os pressupostos dessa tendência encontram -se

atualmente presentes nas práticas educativas das escolas públicas do país.

4.10.3 Não Diretivismo

Essa pedagogia tem em Karl Rogers um dos seus principais representantes. Nos anos

1970, o não diretivismo foi ampl amente divulgado entre o professorado, constituindo -se como

pedagogia de oposição ao regime do Tecnicismo Pedagógico. De acordo com Ghiraldelli

(1992, p. 198), “o debate diretivismo versus não -diretivismo manifestava em relação  ao

trabalho didático a problemática do autoritarismo versus não -autoritarismo colocada na

sociedade”. A preocupação maior dessa corrente pedagógica é com o papel da escola na



53

formação de atitudes, motivo pelo qual predominam as questões ligadas ao desenvolvimento

psicológico do aluno, em detrimento das questões sociais.

Para Libâneo (1985), a relação professor -aluno fundamenta-se na pespectiva da

formação da personalidade do aluno por meio das vivências de experiências significativas.

Em face do exposto, com o não diretivismo, estava,  pois, proclamado o acirrado e longo

debate em torno de práticas autoritárias e democráticas de ensino adotadas pelos professores,

muito embora os postulados teóricos dessa tendência sejam ainda inspiradores em larga escala

entre os orientadores educaciona is e psicólogos.

4.10.4 Escolanovismo Espiritualista

Sob a influência do filósofo Henri Bérgson (1959 -1941), nos 1970 e início dos

anos 1980 os educadores tentaram compor um outro escolanovismo, de base espiritualista. O

educador Rubem Alves foi um dos  seus principais protagonistas, fundando um escolanovismo

espiritualista, pautado em uma pedagogia não racionalista e romântica. Esse novo tipo de

escolanovismo tem como características o respeito à individualidade das crianças, o cultivo à

infância, o incentivo à criatividade e a busca de liberdade individual e subjetiva. A diferença

principal entre este tipo de escolanovismo e o dos Manifestos dos Pioneiros de 1932 é o culto

de um mundo não cientificizado, de um mundo não racionalizado, de um mundo que vê na

tecnologia e na tecnização a solução para o desenvolvimento do país.

Segundo Ghiraldelli (2008), Rubem Alves condenou as conquistas da

modernidade, e diferenciou o educador do professor. Para ele, o educador habita um mundo

em que a interioridade faz a diferença, em que as pessoas se definem por suas visões, paixões,

esperanças e utopias. Em sua visão, o professor é um funcionário de um mundo dominado

pelo Estado e pelas empresas, é uma entidade gerenciada, administrada segundo a sua

excelência funcional, excelência esta que é julgada sempre a partir dos interesses do sistema.

Conforme o seu pensamento, o professor é um funcionário e o educador é um “mau

funcionário”, porque o ritmo do mundo do educador não segue o ritmo do “mercado” da

instituição.

Com esse pensamento, Rubem Alves instiga ainda mais o polêmico debate sobre a

distinção educador-professor e seu papel dentro de uma sociedade essencialmente

mercadológica e com uma educação estrategicamente vista pela classe dominante como
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instrumento de realização dos princípios e diretrizes do mundo do trabalho.

4.10.5 Escolanovismo Popular

Entre os anos de 1960-1970-1980, duas distintas e originais versões da Pedagogia

Nova, a Pedagogia Freinet e Pedagogia Libertadora, tiveram espaço significativo nos debates

e na produção literária pedagógica. O desenvolvimento da Pedagogia Libertadora

desenvolveu-se no seio das Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s) e em meio a outros

grupos ligados à questão teórica e prática da educação de adultos e educação popular.

Celestin Freinet (1896-1966) é considerado o pai da pedagogia Freinet. Professor

da Escola Primária, teve como meta principal de seu trabalho a luta contra o tradicionalismo

pedagógico, a defesa dos métodos ativos e da introdução de técnicas pedagógicas o riginais.

Essa pedagogia é inspirada no escolanovismo dos anos 1920 -1930 e 1940, e o idealizador

dessa pedagogia inova ao propor o trabalho na escola com o texto livre e a imprensa escolar.

Destarte, o escolanovismo Popular, tanto na Pedagogia Freinet quan to na

Pedagogia Libertadora tem como principal intenção verter as teorias escolanovistas em favor

da construção de uma educação para as classes populares. Na efervescência dessa pedagogia,

importantes obras foram elaboradas, valendo destacar os livros O que é Educação?, de Carlos

Rodrigues Brandão (1980), e Pedagogia do Oprimido  e Ação Cultural para a Liberdade, de

1970, escritos pelo educador Paulo Freire. O segundo desses livros chama a atenção dos

educadores, estudantes e intelectuais da época pela aprox imação do autor com as teses

marxistas. Em 1978, Maria Teresa Nidelcoff também divulga o livro Uma escola para o

Povo. Imprime-se, enfim, a marca do escolanovismo popular com a conquista gradativa da

sua autonomia, constituindo-se em um pensamento pedagógi co próprio que ficou

mundialmente conhecido como a pedagogia de Paulo Freire.

4.10.6 Teorias Críticas-Reprodutivistas

Segundo Ghiraldelli (2008), a formulação do pensamento pedagógico brasileiro

nunca foi claramente explicitado pela psicologia ou pela filosofia. Na verdade, esse
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pensamento é o resultado de uma confluência de saberes, em especial da Sociologia e da

Filosofia. A esse respeito, veja -se que já em 1932 os Pioneiros da Educação buscavam

inspiração para seus debates e escritos no modelo sociol ógico de Durkheim, e entre os anos

1960 e 1970 a referência para a elaboração de um pensamento pedagógico no Brasil vinham

dos postulados teóricos do filósofo John Dewey.

Nesse patamar, as Teorias Críticas -Reprodutivistas se revelam através de seus

principais textos, que foram os de Jean Claude Passeron e Pierre Bourdieu, no Livro A

Reprodução. Ambos colaboram com a intelectualidade do universo pedagógico ao

produzirem elementos, instrumentos teórico -metodológicos capazes de retirar da

escola/educação o estigma de salvadora das mazelas que a sociedade produz. Contrários a

esse pensamento, os crítico-reprodutivistas entenderam que a escola tinha como um dos seus

mais importantes papéis o de reprodutora da sociedade de classes. Ou seja, a escola

representava um forte instrumento de ratificação do modo de produção ensejado pelo

capitalismo e das relações sociais resultantes dessas relações, como, por exemplo, a repressão,

o autoritarismo e a introjeção das ideologias dominantes. Para tanto, os conteúdos, o livro

didático, a metodologia, etc, são os principais canais de concretização do papel da escola na

reprodução dos valores defendidos pela sociedade.

4.10.7 As Teorias de Desescolarização

Ivan Illich, vice-reitor da Universidade Católica de Porto -Rico, idealizador da

teoria da desescolarização, em 1970, faz contudentes críticas à escola oficial através do Livro

Uma Sociedade sem Escolas.  Nesta obra o autor consegue ir além das críticas feitas pelos

reprodutivistas. Ele sugere a desescolarização para todos os  países do primeiro e do terceiro

mundo:

Ivan Illich desenvolveu a tese de que uma educação democrática só poderia
ser efetivada fora da escola, através da liberalização a todos das bibliotecas,
laboratórios, máquinas, computadores, jardins botânicos etc.  E também do
fim do monopólio profissional; garantindo assim o direito de qualquer
pessoa ensinar ou exercer o talento conforme a demanda. (GHIRALDELLI,
1992, p. 203).

As teses de Illich realimentaram os ânimos dos educadores críticos que lutavam
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tenazmente contra as ideologias da Ditadura Militar. Na essência, o que os desescolarizadores

propunham era a recusa ao aprendizado imposto pelo currículo da escola oficial. A

justificativa desse pensamento em Illich assentava -se no argumento de que a criação da e scola

pública universal não decorre das próprias sociedades, mas, ao contrário, ela origina -se das

sociedades industrializadas, e, como tal, nasce submissa ao capital.

4.10.8 Teorias Antiburocráticas

Ainda nos anos 1970, Maurício da Tratenberg, em in stigante análise da escola

enquanto instituição burocrática, une -se aos demais críticos da função social da escola. Suas

teses argumentam em favor de uma reorganização da Pedagogia Libertária instituída na

Primeira República por professores ligados ao sind icalismo, e da construção de uma

teorização científica sólida sobre as instituições consideradas burocráticas.

No sentido da concretização de suas idéias, Tratenberg redefine no texto Pedagogia

Antiburocrática, publicado no livro Descaminhos da Educação Pós-68, as principais categorias

da antiga Pedagogia Libertária, tais como autogestão, autonomia do indivíduo, solidariedade

operária, autogestão do ensino. Na visão do autor, tudo isso deveria ser articulado à gratuidade

do ensino e à liberdade sindical. Com efeito, Tratenberg consegue reunir diversos adeptos de

suas teses entre professores universitários e professores de esquerda.

4.10.9 A Concepção Dialética Histórico -Crítica

A partir de 1979, a sociedade brasileira vence uma importante batalha contra os

ditadores. A sociedade organizada politicamente consegue garantir a Anistia Política aos que

foram obrigados a deixar o país e aos que aqui ficaram no início da luta pela recuperação de

direitos usurpados. Inúmeros acontecimentos selaram o reinício de d ebates oriundos da longa

história no país em torno da sua democratização. Tome -se como exemplo a volta das eleições

diretas para o governo dos Estados da Federação da República, a partir de 1982. Essa

conquista representou para sociedade a ascenção da libe rdade política e a ampliação de novas

idéias no campo educacional.
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Em conseqüência, no início da década de 1970 surgiram vários cursos de pós -

graduação no país, desta vez com uma visão menos elitista e mais crítica da educação. Com

efeito, a comunidade acadêmica passou a reorganizar-se social e politicamente. Prova disso é

a intensificação dos debates com temas políticos realizados pela Sociedade Brasileira Para o

Progresso da Ciência (SBPC).

Fato não menos importante para marcar o retorno da ‘redemocratiza ção’ do país,

desprovida de qualquer intervenção do governo militar, foi a criação, em 1979, da Associação

Nacional de Educação (ANDE). A principal bandeira de luta dessa entidade era a defesa do

ensino público, gratuito, obrigatório, universal, laico e de  boa qualidade. Na cidade de

Campinas foi criado o Centro de Estudos Educação & Sociedade (CEDES).

As três entidades mencionadas, aliadas à ANPED - Associação Nacional de Pós-

Graduação, passaram a organizar as Conferências Brasileiras de Educação (CEB’s) e m todo o

Brasil. Ao contrário das CEB’s, que absolviam todos os educadores, a ANPED tornou -se uma

entidade seletiva, permitindo somente a participação de professores e alunos de pós -graduação.

Os anos compreedidos entre 1979 e 1992 acenaram para o aumento das idéias

sobre a educação. Nesse contexto, o pensamento marxista se desenvolve, tendo na figura do

professor Dermeval Savianni, que inicialmente considerava -se um Fenomenologista

(existencialista), um dos seus mais ilustres defensores.

Para Savianni (1980), as teorias pedagógicas liberais eram teorias não críticas, e as

teorias crítico-reprodutivistas não davam conta de resolver os problemas de democracia

ligados à educação. Por isso, optou pela luta de classes como alavanca para o

desenvolvimento da democracia na educação, uma vez que, segundo ele, a luta de classes

permeia todas as instituições sociais, inclusive no governo.

Savianni (1980) classifica os críticos-reprodutivistas da seguinte maneira: a)

althusserianos, que viam na escola um aparelho de re produção do Estado e na luta de classes

um mecanismo frágil para retirar os dominantes do poder; b) Baudelot e Estabelt, para os

quais a luta de classes se fazia presente apenas na sociedade, já que a escola estava excluída

desse processo. Esta era vista c omo mecanismo de luta da burguesia contra o proletariado; c)

Bourdieu e Passeron, que desconsideraram o poder da luta de classes na dinâmica das

transformações sociais, vendo na escola um mero aparelho a serviço da dominação. Com base

nesses argumentos e críticas, Savianni elaborou um conjunto de princípios norteadores do

processo pedagógico-didático, que ele mesmo denominou de pedagogia histórico -crítica, no

livro Escola e Democracia.  Os respectivos princípios são: prática social, problematização,

instrumentalização, cartase e prática social.
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V A CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO -

PEDAGÓGICO
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5.1 O projeto político-pedagógico na esteira da democratização e transformação da

escola pública

Os anos 80 do século XX conferem à escola  um significativo reconhecimento de

seu papel na sociedade. Os novos debates retiram -na do papel de simples esfera executora das

políticas e reformas educativas planejadas pelos órgãos da administração central e

intermediária da educação, e a identifica co mo uma instituição socialmente organizada,

contextualizada, autônoma, capaz de construir sua própria identidade através de um projeto

singular.

Essa percepção é resultado da tensa situação vivida pela escola ainda na década de

70, quando as instituições escolares são denominadas aparelhos ideológicos do Estado, vistas

como reprodutoras das desigualdades sociais (VASCONCELLOS, 2002). Desse período,

emergiu a necessidade de redefinição do papel da escola na sociedade, e, consequentemente,

do professor como mediador na sala de aula da concretização das reformas e projetos

educativos governamentais.

Pelo que se viu na breve incursão feita pela história da educação no Brasil, as

preocupações com a educação e com um projeto educativo democrático têm suas origens n a

década de 1930. Nesse período, várias foram as iniciativas dos intelectuais brasileiros para a

elaboração de políticas educativas no sentido de elucidar os princípios filosóficos e

pedagógicos do intencionado projeto. Como vimos, especial importância tev e o Manifesto dos

Pioneiros em 1932, em favor da criação de um  Plano Nacional de Educação e a fundação do

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP. O referido Plano Nacional de Educação

significaria a alavanca para a superação do projeto educativo hegemônico da sociedade

burguesa daquele período.

Como se concluiu, a luta pela democratização da educação brasileira não se

constitui numa reivindicação contemporânea, uma vez que tal luta é transformada em espaço

para acirradas disputas entre os que alme jam a perpetuação da opressão dos subalternos e

oprimidos e os que apostam no desenvolvimento/renovação do ser humano. Contudo, é deste

grande embate que emerge o pensamento pedagógico progressista, para quem a educação tem

papel relevante na transformação  da sociedade.

Para os educadores progressistas, a transformação da escola passa inevitavelmente

por uma prática pedagógica democrática crítica, o que para Freire (2005) representava a

própria libertação do oprimido mediante uma lógica dialética entre esc ola e sociedade.
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Dialogar para o eminente educador expressa, pois, uma metodologia. Dessa

maneira, o projeto político-pedagógico da escola representa a síntese de determinado(s)

pensamento(s) pedagógico(s). Sua construção coletiva representa a concretizaçã o de um

projeto de transformação da escola, na perspectiva de torná -la essencialmente democrática,

com repercussões diretas na estrutura da própria sociedade.

No atual contexto pedagógico brasileiro, a construção do projeto político -

pedagógico tem sido foco de pesquisas e discussões nas academias ou no interior das escolas.

Pesquisadores e profissionais da educação em geral, na perspectiva de democratização e

melhoria da qualidade de ensino conferem ao projeto político -pedagógico papel importante

para a democratização e a conseqüente transformação da escola pública. Por isso, variadas

concepções e orientações teóricas e metodológicas têm norteado as experiências de

construção em diversas escolas e regiões do país, quer no âmbito estadual, municipal, público,

quer no âmbito privado do ensino. Isso acrescenta a necessidade de reflexão e análise das

concepções que têm norteado as diferentes práticas de construção do projeto político -

pedagógico no interior da escola.

5.2 Conceituando projeto político -pedagógico

Apesar da compreensão generalizada da importância do projeto político-

pedagógico construído coletivamente, como instrumento de ruptura das relações de poder na

escola e veículo de concretização de um determinado projeto societário, as práticas

vivenciadas em muitas das escolas públicas do país têm demonstrado que a sua elaboração

geralmente ocorre num cenário pautado por inúmeros equívocos teóricos e práticos. Em tal

cenário é possível inferir que a clareza dos termos projeto, político(a) e pedagógico(a ) são

responsáveis não somente pela adequada estruturação do projeto como pela sua viabilidade

prática.

5.2.1 Significados de projeto

Etmologicamente o termo Projeto vem do latim projectu, particípio do verbo
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projicere, que significa lançar para diante (VEIGA, 1995). De acordo com o Mini Dicionário

Aurélio (2001, p.561), o termo projeto significa “sm. 1. Plano, intento. 2. Empreendimento.

3. Redação preliminar de lei, de relatório, etc.  4. Plano geral de edificação.” Através dessas

definições, cabe dizer que a construção dos projetos educativos escolares substancialmente

significa a intenção de um fazer, de uma realização. Ou seja, é uma visão antecipada do futuro

da própria escola com base nas condições disponíveis e na realidade presente.

Parafraseando Gadotti (BRASIL, 1998),  o projeto não é algo possível de ater -se ao

instituído; pelo contrário, ele necessita sempre rever o que está posto institucionalmente, para

que possa se tornar instituído. O projeto deve ser compreendido como processo em construç ão

permanente, onde os resultados são alcançados dentro de espaço de tempo gradativo e

mediato.

A efetiva construção de um projeto requer mais que domínio de técnicas: exige

criatividade, espírito crítico-analítico frente aos problemas e assuntos evidenci ados. Torna-se,

pois, desnecessário e ineficiente a elaboração de projetos e, principalmente, de projetos

educativos por profissionais técnicos especializados no assunto. Tais considerações reiteram o

pensamento de Lamparedi (1981, apud PADILHA 2003, p. 42 ) “Projeto é um modelo capaz

de conduzir a ação à consecução dos seus objetivos”.

É importante percebermos que a ação implícita em todo projeto é de ousadia, pois

este conduz a uma desarticulação, a um desequilíbrio de um estado presente, estável e

confortável em busca da edificação de uma realidade mais objetiva e coesa, sendo

imprescindível, dessa forma, o compromisso de todos os parceiros envolvidos, de forma

permanente.

5.2.2 Significados de política (o)

A definição do termo política é uma atividade um tanto complexa, em virtude da

profundidade e riqueza polissêmica do mesmo, principalmente numa época onde essa palavra

tem sido utilizada com bastante freqüência de modo confuso e vulgar. Na intenção de melhor

compreender o significado e uso adequado d essa expressão, recorri a algumas fontes e autores

que tratam do assunto.

O termo política é derivado da polis, que designa a “cidade”. Sua origem

encontra-se na cidade grega de Atenas, e tem como princípio básico a idéia de liberdade,
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considerada para o grego a razão da própria existência. A filósofa Hanna Arendet 1 traduz o

pensamento grego dizendo que “o sentido da política é a liberdade.” Para essa mesma autora,

“a política baseia-se no fato da pluralidade dos homens”. Significa dizer que a política se

constitui num modo específico de agir com liberdade, seja na vida pública ou privada dos

seres humanos em busca da felicidade, num mecanismo de organização e regularização das

diferenças em todos os aspectos.

Conforme o mini-dicionário da língua portuguesa Ferreira (2001, p. 425),  o termo

política significa “sf. 1. Conjunto de fenômenos e das práticas relativos ao Estado ou a uma

sociedade. 2. Arte e ciência de bem governar , de cuidar dos negócios públicos . 3. Qualquer

modalidade de exercício da política  (2). 4. Habilidade no trato das relações humanas. 5.

Modo acertado de conduzir uma negociação; estratégia .”

Como se percebe, a expressão política vai além de um conjunto de significados

científicos, podendo ser considerada como um elemento transversal, uma v ez que

cotidianamente somos compelidos a atuar política e ideologicamente, seja no convívio com a

família, no bairro, nas associações, no trabalho, na escola, nas instituições religiosas, seja na

tomada de grandes decisões, como escolher nossos representan tes políticos, até as decisões

menores, como decidir pelo melhor caminho que nos leva ao trabalho, por exemplo.  Dessa

maneira,

Todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político por estar
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais
e coletivos da população majoritária. É político no sentido de compromisso
com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. (VEIGA, 1995,
p.13).

Atualmente, as diversas ações políticas, sejam pessoais ou institucionais, mediada s

por diferentes conceitos de liberdade e de convívio com as diferenças, têm sido

profundamente alteradas em face do movimento intelectual denominado de pós -modernidade,

que, de certa forma, vulgariza o significado e a ação política do termo. Com efeito, o  ser

humano é induzido ao desejo de conquista de poder irrefletidamente, não se preocupando

com os meios adequados com a ética e com a dignidade que deve nortear suas ações .

Nessa perspectiva, as instituições sociais representativas da população, como os

sindicatos, partidos, associações e parlamento, assumem o status de legítimos agentes políticos,

desconsiderando a natureza da ação política presente no cotidiano e na vida das pessoas.

1 ARENDET, Hanna. O que é política. Disponível em: gold.br.inter.net/luisinfo/cidadania/ política.htm. Acesso
em 26 ago. 2008.



63

Dessa forma, é importante repensar a relação entre o conceito de polít ica

defendido pela filosofia. Para a filosofia o termo política associa -se à perspectiva doutrinária

onde a moral e o direito são focalizados, ou como sendo a uma teoria do estado, ou como a

capacidade de governar cientificamente.

O resgate desses conceitos permite devolver a própria natureza não apenas do

termo política em sua mais completa acepção, mas, principalmente, aponta os caminhos da

política enquanto ação em todos os setores da vida humana.

5.2.3 Significados de pedagógico(a)

No entendimento de Veiga (1995), o termo pedagógico liga-se a uma dimensão do

fazer educativo; relaciona-se com as ações educativas e as necessidades da escola na

perspectiva do cumprimento de seus propósitos e de sua intencionalidade. Assim, representa a

própria intencionalidade da escola, no sentido de formar um cidadão crítico, responsável,

criativo e participativo.

O termo pedagógico encontra-se diretamente ligado à prática reflexiva de modo

sistemático sobre as diversas práticas educativas fincadas em um contexto hist órico e social

determinados. Isso significa que toda prática educativa é essencialmente contextualizada,

social e culturalmente, devendo ser criteriosamente organizada e sistematizada, com rumo e

direção intencionalmente definidos.

Como vimos, o termo pedagógico não se define enquanto terminologia, uma vez

que está articulada à própria Pedagogia, que, como definida por Padilha (2003), é a ciência da

transversalidade que perpassa todas as áreas do conhecimento e fornece subsídios para a

efetivação de uma prática educativa dialética, transformadora, sendo, portanto, uma atitude,

um olhar daquele que estuda os aspectos fundamentais, específicos e genéricos da educação.

Mediante o exposto, podemos perceber que os termos abordados separadamente neste

texto de fato colaboram para a compreensão do significado de p rojeto político-pedagógico, visto

como um todo indissociável, pois, taxativamente adepto à idéia de Gadotti (BRASIL, 1998),

quando relaciona essa concepção a de que todo projeto educativo é também político . Assim temos

que a construção do projeto político-pedagógico ocorre sempre dentro de um contexto de

significações e relações com um contexto político econômico e social mais amplo. Ou seja, é

fundamental a análise da realidade para que o projeto político -pedagógico da escola possa se
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converter em canal de transformação da escola com efeitos positivos na sociedade.

5.3 A construção do projeto-político e a Globalização

A sociedade contemporânea tem na escola uma das suas principais instâncias

operadoras do processo educativo. Em tempos de Globalização e de Neoliberalismo é

fundamental que os agentes educacionais promovam uma revisão em torno do tradicional

papel que a educação escolar desempenha na formação de um determinado tipo de homem ou

cidadão para uma determinada sociedade. Essa revisão deve ser mediada por uma concepção

de projeto político-pedagógico que sintetize os diferentes significados de homem e de cidadão

elaborados por todos: professores, gestores, pais, alunos, pessoal de apoio e representa ntes da

comunidade externa, no interior da escola.

Historicamente, a escola transmite os conceitos de homem-cidadão como aquele

que exerce sua liberdade conforme as leis do Estado. A concepção de liberdade aí embutida é

estreita e limitada a um pequeno esp aço geográfico. Nesse caso, a formação para a cidadania

equivale à formação para a obediência a leis e regras impostas pelo Estado, retirando do ser

humano o seu pleno direito à liberdade de ação e de escolha, como defendido pelo eminente

filósofo Jean Jacques Russeau.

Esse entendimento coloca no centro da problemática, que envolve a educação

enquanto elemento da superestrutura do Estado, a redefinição do papel social da escola

mediante a construção permanente de um projeto político -pedagógico capaz de articular

diferentes anseios, interesses e necessidades dos usuários diretos desta instituição : os alunos e

alunas. Ora, “não faz sentido educar se não for para aperfeiçoar a nossa existência humana”

(AQUINO; CAMINHA, 2003, p.13).

Essa afirmação torna evidente  que o real papel da escola na atual sociedade deve ser o

de proporcionar aos alunos e alunas o pleno desenvolvimento de todas as suas capacidades

intelectuais e morais, como definem a Constituição Federal de 1998 e a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº 9394/96. Ou seja, compete à escola dar sentido à

razão de ser, de existir de cada sujeito dela integrante, principalmente numa sociedade

notadamente marcada pela contradição e desigualdade econômica e social como a brasileira.

Ao se enfatizar os modos de elaboração do Projeto Político -Pedagógico presentes

em diferentes práticas educativas escolares se faz necessário, além de uma conceituação
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clarificada sobre o tema, uma reflexão contextualizada sobre os elementos teóricos e práticos

desse processo que podem torná -lo tanto um instrumento de legitimação da globalização em

sua plenitude, quanto um efetivo instrumento de superação das drásticas conseqüências

produzidas pela globalização na atual sociedade. Por esse motivo, nos acostamos à s idéias de

LIBANÊO, J.; OLIVEIRA, J.F.; TOSCHI, M.S (2003, p.118)  quando afirmam que

No contexto da sociedade contemporânea, a educação pública tem tríplice
responsabilidade: ser agente de mudanças capazes de gerar conhecimentos e
desenvolver a ciência e a tecnologia; trabalhar a tradição e os valores
nacionais ante a pressão mundial de descaracterização da soberania das
nações periféricas; preparar cidadãos capazes de entender seu mundo, seu
país, sua realidade e de transformá-la positivamente.

Por tal pensamento entende-se que o projeto educativo nacional deve contemplar

concepções abrangentes de formação do indivíduo, do mundo do trabalho e da própria

sociedade, mesmo porque o processo de globalização provocou um aumento vertiginoso de

descobertas e invenções no campo da ciência e tecnologia, alterando significativamente as

relações do homem com a natureza, com os outros e consigo próprio. Contudo, vale

reconhecer que a Globalização não é uma novidade a mais para a história; ela teve seu

impulso nos últimos quinze anos, mas suas origens datam dos séculos XV e XVI, a partir da

invasão das Américas pelas navegações marítimas européias, como visto anteriormente. Isso

implica no entendimento de que, ao longo da história, a educação esteve voltada para a

solidificação dos ditames da economia capitalista, e que inúmeros projetos educativos têm -se

voltado, nessa trajetória, para o atendimento às demandas do mercado.

Os efeitos do capitalismo e da globalização foram e são devastadores tanto sobre

os espaços físico-geográficos e humanos da sociedade como sobre o mercado de trabalho,

notadamente classificado como mercado informal ou setor de serviços. Tais efeitos são

visivelmente identificados através das políticas de desintegração dos sindicatos, da

necessidade de qualificação do trabalhador polivalente e da criação de novas regras e

contratos de trabalho cada vez mais curtos e instáveis, o que denota a existência de um

panorama econômico-social cada vez mais excludente. Com isso, origina -se um verdadeiro

clima de instabilidade em todos os setores da sociedade, sobretudo na educação.

A construção dos projetos pelas escolas implica sistematizar as intenções, os

desejos, os propósitos de realização, a busca de inovações e novas perspectivas de futuro.

Desse modo, a construção do projeto político-pedagógico pela escola implica, sobretudo, o

rompimento com concepções e práticas pedagógicas cristalizadas no tempo. Significa, ainda,



66

lançar-se em busca de novas promessas e possibilidades de um futuro melhor. “O projeto

busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com sentido explícito, com um

compromisso definido coletivamente”. (VEIGA, 1995, p.13) Por esse motivo, deve-se

ultrapassar a concepção de projeto político -pedagógico como um conjunto de planos de curso,

de ensino, das ações administrativas da direção da escola, ou mesmo um documento, uma

atividade burocrática que pode ser feita para atender às exigências dos órgãos centrais e

intermediários da administração ou mesmo das autoridades educacionais. Todo projeto

resguarda, na sua essência, indissociavelmente, duas dimensões, qual seja uma dimensão

política e uma dimensão pedagógica. Particularizar a sua elaboração constitui -se numa

incoerência com a perspectiva de construção de uma escola democrática. A esse respe ito,

(LIMA, 2002, p. 42) acrescenta:

A construção da escola democrática constitui, assim, um projecto que não é
sequer pensável sem a participação ativa de professores e alunos, mas cuja
realização pressupõe a participação democrática de outros actores, n ão
sendo, portanto, obra que possa ser edificada sem ser em co -construção.

Prescindir da participação dos professores e alunos na construção de uma escola

democrática implica no aniquilamento da história enquanto processo. É, ainda, negar a

legitimidade constitucional de um princípio indispensável para a convivência pacífica entre

diferentes projetos de identificação pessoal. A construção do Projeto Político -Pedagógico pela

escola exige que seus profissionais repensem sobre a marginalização da presença dos

professores e alunos, fato ainda presente nos dias atuais.

Tome-se como exemplo a formulação dos Parâmetros Curriculares Nacionais -

PCN’s. No processo de construção de tais parâmetros a participação dos professores e alunos

foi considerada praticamente insignificante diante da urgente necessidade de reconstrução da

escola e da sociedade vigentes em bases democráticas. Não de uma democracia representativa

com a qual temos nos acostumados a conviver, mas de uma democracia construída

cotidianamente nas teias das relações sociais estabelecidas na escola e na sociedade.

Recorrendo ainda às contribuições de Veiga (1995, p. 13) esta nos esclarece que

[...] na dimensão pedagógica reside a possibilidade de efetivação da
intencionalidade da escola, que é a formação  do cidadão participativo,
responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico no sentido de
definir ações educativas e as características necessárias às escolas de
cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade .

Por esse motivo, ao considerarmos  a educação um veículo de possibilidades
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individuais e coletivas de intervenção e transformação da sociedade, a igualdade de

oportunidades deve ser a marca registrada das políticas educacionais vigentes, uma vez que a

escola na sociedade contemporânea tem sido vista como grande lócus de afirmação de

ideologias neoliberais. A perspectiva neoliberal, entendida como grande alavanca de um

profundo processo de construção hegemônica de poder, inverte os caminhos para a

transformação da escola e da sociedade, ense jados pelos educadores progressistas nesse

histórico embate.

Para o Neoliberalismo, a improdutividade do sistema educativo é o responsável

pela crise nas instituições escolares. Os neoliberais acreditam que o problema da educação

não é de democratização. Ao contrário, para estes a crise educacional concentra -se na falta de

gerenciamento, onde o planejamento educacional tem papel fundamental como estratégia para

manutenção do ideário de desenvolvimento social pautado na lógica do mercado e do

gerenciamento da qualidade total. Dito de outro modo, a ineficácia na administração das

políticas e reformas educativas responde pelo aumento da evasão, repetência e analfabetismo

em seus diversos aspectos, má formação inicial e continuada de docentes, entre outros

problemas.

Como dizem Gentilli e Silva (2007),

Mediante a perspectiva neoliberal a educação funciona mal porque foi
malcriadamente peneirada pela política, porque foi profundamente
estatizada. A ausência de um verdadeiro mercado educacional permite
compreender a crise de qualidade que invade as instituições escolares.

Desse modo, o projeto político -pedagógico da escola é visto como um instrumento

de ratificação das ideologias neoliberais. As concepções pedagógicas e filosóficas do projeto

político-pedagógico devem estar a serviço do mercado de trabalho. Os novos trabalhadores

saídos da escola precisam estar capacitados para enfrentar a forte concorrência imposta pelo

mercado de trabalho. A prática da liberdade de acordo com o projeto educativo neoliberal

assenta-se na oportunidade ao indivíduo de concorrer, empreender com dinamismo,

criatividade e qualidade. Assinale -se que estas são as palavras de ordem do gerenciamento da

qualidade total (QGT), base de sustentação teórica e metodológica do neoliberalismo, e, como

tal, devem ser expressamente absolvidas pelo projeto político -pedagógico da escola.

Paradoxalmente, Paulo Freire (2005) advoga que a educação é entendida como a

“própria prática da liberdade”, pois é através dela que objetivamos e subjetivamos a nossa

existência. A prática da liberdade, por sua vez, supõe autonomia e participação, como nos

disse Rousseau (1999, p.15): “Renunciar a liberdade é renunciar a qualidade de ser homem,
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os direitos da humanidade, e até dos próprios deveres”. Tal pensamento nos leva a

compreensão de que o projeto político -pedagógico, se construído de modo coletivo,

autônomo, democrático e participativo pelos envolvidos com o processo educativo, em

particular, os profissionais da escola, se converterá em forte estratégia de planej amento para o

enfrentamento das mazelas oriundas do fenômeno neoliberal.

Articular a idéia de participação à de liberdade no processo de construção do

projeto político-pedagógico da escola implica compreender que a participação deve ser

entendida na direção do fazer, do pesquisar e divulgar. Eximir -se desse direito é eximir-se de

construir um projeto educativo democrático. Este é um desafio que se coloca a todos os

professores, gestores, pais, alunos e sociedade em geral, na busca da construção de uma

sociedade mais justa e igualitária. Do mesmo modo, é um desafio a uma escola que busca

fomentar a solidariedade nas relações cotidianas entre todos os que dela participam

ativamente. É um meio até para que o conhecimento, antes visto como produto de reprodução,

transmissão de valores e ideologias conservadoras, seja visto como processo contínuo de

construção, intermediado por densas discussões em torno das visões de mundo, de sociedade

e de homem que se quer projetar.

Em outras palavras, por mais inovadoras que sejam as metodologias e os recursos

tecnológicos, a escola estará, inevitavelmente, caminhando na contramão da democracia, da

participação e da liberdade se os seus protagonistas não estiverem profundamente imersos no

compromisso político-social de restituir os valores, princípios éticos e morais que foram

arrastados pela avalanche do neoliberalismo. Mesmo porque,

A participação é, contudo, hoje, um conceito que serve a três desastres
extremamente graves: a manipulação das pessoas pelas “autoridades”,
através de um simulacro de participação; a utilização de metodologias
inadequadas, com o conseqüente desgaste da idéia, e a falta de compreensão
do que seja realmente a participação (GANDIN, 1994, p. 56).

Isso implica dizer, que de nada ou pouco adianta in ovar as tecnologias se a escola não

tiver no processo de construção de seu projeto a efeiva participação e o compromisso político

e social de todos os segmentos nela envolvidos , todos imbuídos no propósito  na direção de

restituir valores, princípios éticos e morais que foram arrastados pela avalanche do fenômeno

neoliberal.
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5.4 A relação entre o projeto político-pedagógico e a LDB nº 9394/96

Como se sabe, a construção de um projeto educativo democrático nacional é fruto

do contexto econômico e político permeado por inúmeras controvérsias entre civis e militares,

fincado nos anos 1960-1970, onde as esperanças depositadas em uma nação profundamente

transformada não se concretizaram.

Apenas com o advento da Constituição Nacional de 1988 é que se torna possí vel

perceber indícios de mudanças, sobretudo no campo educacional. A Carta Magna da Nação

garante em seu art. 205 a Educação como direito de todos e dever do Estado e da família . Na

prática, esse direito tem se convertido num instrumento a serviço de inter esses políticos e

econômicos, ou seja, as políticas públicas de educação nacional têm -se voltado para os ajustes

econômicos de programas sociais do Governo Federal, como, por exemplo, o Bolsa Família.

Nesse caso, a permanência do aluno na escola, principal mente dos mais pobres, acontece de

modo precário, dissociada de uma política de investimento na qualidade da educação

fundamental.

A Constituição de 1988 pauta -se também nos princípios da igualdade, liberdade,

pluralismo, gratuidade, valorização do educado r, gestão democrática e qualidade; e estipula

como deveres do Estado a gratuidade e obrigatoriedade progressivas da educação, o

atendimento aos deficientes e às crianças de zero a seis anos , além dos conteúdos mínimos

comuns e do ensino religioso facultativo.

Em consonância com a Constituição citada, a construção do projeto político -

pedagógico da escola é determinada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –

LDBEN, Lei nº. 9394/96, que, em seu contexto legal, define em linhas gerais a concepção do

projeto educativo brasileiro. A concepção que fundamenta esse projeto expressa uma

educação que valoriza a experiência extra -escolar (LDB art. 3; X) e reconhece a vinculação da

educação com o mundo do trabalho e a prática social (art. 1º, § 2º), o que r equisita a urgente

reorganização do trabalho pedagógico escolar. Para tanto, o art. 12, inciso I prevê que os

estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e do seu sistema de ensino, terão

incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagóg ica. Nessa diretriz, o projeto

político-pedagógico apresenta-se como importante instrumento de reflexão sobre as

finalidades da escola, de seu papel social, dos caminhos e formas de atuação por todos os

envolvidos com o processo educativo. Nos dizeres de Veiga (1995, p.11),
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O projeto político-pedagógico é entendido como a própria organização do
trabalho pedagógico da escola como um todo. Sendo a escola o lugar de
concepção, realização e avaliação de seu projeto educativo, uma vez que
necessita organizar seu trabalho com base nos seus alunos.

Esse assunto tem sido motivo de inquietação por parte dos profissionais que atuam

nas escolas, tanto quanto daqueles que exercem cargos e funções administrativas em órgãos

como o MEC - Ministério da Educação e Cultura,  Secretarias Estaduais e Municipais do país,

responsáveis diretos pelo cumprimento das políticas de educação nacionais. Ao propor

diretrizes, a LDB acaba transformando aquilo que deveria ser fruto de uma necessidade

coletiva, e instrumento de fortaleciment o das massas na trilha da construção de uma escola e

de uma sociedade democrática, numa obrigação desprovida de qualquer compromisso

político-social transformador, o que inevitavelmente trará fortes e negativas conseqüências

para a qualidade da organização do trabalho pedagógico em sua totalidade.

Segundo Gandin e Gandin (1999), ao intervir nas questões pedagógicas da escola,

a LDB termina por desviar-se de sua função primordial, que é a administração das normas

para funcionamento do sistema educacional nos  seus níveis federal, estadual e municipal. Ela

acaba interferindo na organização do trabalho pedagógico da escola, que deveria ser tarefa

dos próprios profissionais da educação. Ou seja, ao imprimir a sua marca no aspecto

pedagógico da educação, a própria  legislação evidencia o quanto a escola, no contexto atual,

encontra-se numa conflitante relação com a sociedade, na busca de novos caminhos.

É preciso entender que estes novos caminhos para a escola vão além de uma

determinação legal, pois se encontram di retamente relacionados com as ações dos sujeitos que

nela estão envolvidos diretamente. Isso quer dizer que o modo como a escola constrói,

executa e avalia seu projeto político -pedagógico terá repercussões profundas no modo de ser e

agir dos seus alunos/as, dos seus profissionais e da própria sociedade. Mesmo porque toda

sociedade concebe um determinado tipo de projeto educativo e exige da escola respostas

adequadas para a realização desse projeto.

O projeto político-pedagógico da escola constitui -se num instrumento de

construção da própria identidade escolar. Sua efetiva construção coletiva representa o esforço

histórico de educadores e das camadas populares da sociedade por uma educação de

qualidade, inclusiva. Através dele pode -se restabelecer o sentido da autonomia, da gestão

democrática, da participação construtiva. Em torno do projeto político -pedagógico da escola

aglutinam-se convicções, sonhos e esperanças de uma sociedade igualmente justa,

democrática e solidária.
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Reiterando, a questão da construção do Projeto Político-Pedagógico na prática

pedagógica vigente vai além de uma simples constituição técnica, estética e legalista, pois ela

expressa sempre uma perspectiva de construção de uma sociedade. Enfim, t al construção

requer a necessidade de planejam ento permanente em todos os níveis da administração das

políticas públicas da educação nacional.

5.5 O projeto político-pedagógico: efetivo instrumento do planejamento educacional

Os debates em torno do tema Planejamento Educacional nos remetem

inevitavelmente à reflexão sobre o longo processo de democratização pelo qual a sociedade

brasileira tem passado. Nesses debates está inserida a problemática que envolve a formulação

das políticas públicas de educação, tendo em vista a definição das responsabili dades e espaços

de atuação do Estado, em todos os níveis.

Tradicionalmente, o planejamento educacional tem se caracterizado pela ação de

técnicos especialistas na manipulação de dados quantitativos com ênfase na análise por setor,

completamente descontextualizados, ou por modelos basistas norteados por uma participação

elementar da sociedade (KUENZER, 1999). Com efeito, surge um verdadeiro dilema entre

aqueles que detêm o conhecimento, mas não vivenciam de perto a realidade concreta, e

aqueles que conhecem os problemas do cotidiano, embora não possuam conhecimento que

possibilite atuar diretamente para transformar a realidade em que se encontram inseridos.

Ou seja, a luta pela democratização da sociedade não é simplesmente uma questão

técnica ou metodológica. Ela é, sobretudo, política, pois confere as condições de

(re)construção de uma sociedade mais justa e democrática. Isso implica no

redimensionamento do próprio conceito de realidade vivida pela sociedade. Sem esse

conhecimento, coloca-se em risco o sonho de construção do próprio projeto político

desprovido de modismos para uma sociedade concretamente situada.

Nesse sentido, é ainda Kuenzer (1999, p. 63-79) quem nos traz significativas

contribuições, quando enfatiza que

1º) O planejamento educacional dev erá basear-se em concepção de
totalidade da realidade a ser transformada; 2º) Não há mudança sem direção:
portanto, ao planejar é preciso que se saiba onde se pretende chegar; 3º) A
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direção a ser imprimida no planejamento exige integração, articulação e
continuidade; 4º) O planejamento da educação na sociedade democrática
exige a participação dos setores organizados da sociedade civil e 5º) O
planejamento da educação na sociedade democrática exige uma nova
racionalidade.

Nessa ótica, o planejamento educa cional como meio de democratização da

sociedade está diretamente vinculado ao projeto político -pedagógico ensejado pela própria

sociedade. Ao contrário do que advoga a autora, a prática de planejamento educacional tem se

convertido ao longo dos últimos 40 anos numa prática verticalizada, desintegrada da realidade

e com ranços de um populismo mesclado com autoritarismo, ainda impregnado nos modelos

dos governos mais recentes. A luta pela democratização da escola é a luta pela

universalização do ensino com qualidade, o que só é possível mediante o estabelecimento de

uma política de planejamento cooperativo entre União, Estado e Município.

A discussão em torno do planejamento educacional na construção do projeto

político-pedagógico é pertinente no sentido de qu e diferentes correntes têm divergido no

tocante à problemática do papel social da escola. No bojo desse debate, encontramos uma

corrente defensora da idéia de que a escola é a responsável imediata pelo bom ou mau

andamento da sociedade. Esse pensamento ref lete uma leitura equivocada da realidade. Pois,

ao se conferir a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso da escola, e/ou mesmo à educação,

reforça a idéia de que as injustiças e desigualdades sociais são necessárias à manutenção da

ordem e da harmonia entre as pessoas.

Outra leitura da relação escola -sociedade é a que atrela a responsabilidade pelo

desenvolvimento econômico da sociedade à instituição escolar. Ambas as correntes têm como

ponto de consenso a idéia de que as transformações sociais são possív eis mediante as

mudanças da própria escola. Ora, delegar à educação e/ou à escola as responsabilidades pelas

modificações na sociedade implica em ignorar a existência de outras instituições sociais no

constructo da sociedade, como também afirmar o seu cará ter de instituição de reprodutora da

sociedade. Na direção oposta das correntes anteriormente citadas, encontra -se aquela que

advoga que “a escola é simplesmente uma função da sociedade, ou seja, as escolas serão

reflexo da sociedade naquele determinado mo mento histórico”. (GANDIN , 1994, p.15). Ao

refletirmos as palavras do autor, podemos inferir que esta relação escola-escola e sociedade é

fruto do projeto educativo global da sociedade. Tal projeto tanto pode ser de reprodução das

desigualdades sociais, quanto de superação dessas mesmas desigualdades.

Em outras palavras, ao longo da história o Estado brasileiro tem constituído o

planejamento educacional num elemento essencial para a construção do projeto político -
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pedagógico pela escola. A esse respeito, Fre ire (1959, apud PADILHA, 2003, p.15-16) advoga:

Todo planejamento educacional, para qualquer sociedade, tem que responder
às marcas e aos valores dessa sociedade. Só assim é que pode funcionar o
processo educativo, ora como força estabilizadora, ora como fator de
mudanças. Às vezes, preservando determinadas formas de cultura, outras
interferindo no processo histórico, instrumentalmente. De qualquer modo,
para ser autêntico, é necessário ao processo educativo que se ponha em
relação de organicidade com a contextura da sociedade a qual se aplica [...] a
possibilidade humana de existir de forma crescida, de ser mais do que viver,
faz do homem um ser determinante relacional. Estando nele, pode também
sair. Proteger-se. Discernir. Conhecer.

Verifica-se, pois, que a prática educativa escolar é resultante de um processo

dialético entre educadores-educandos, escola-sociedade, sendo importante a organização do

trabalho pedagógico mediado pela construção permanente do seu projeto político -pedagógico.

Esse processo exige dos envolvidos com a prática educativa escolar a definição e a clareza de

uma concepção de planejamento que possibilite a manutenção da perspectiva dialética e a

projeção da escola e da sociedade em conformidade com os interesses da maioria da

população.

Gandin (1994) define planejamento educacional como uma metodologia de caráter

científico que tem como finalidade analisar, construir e transformar. O autor nos propõe uma

revisão do próprio conceito de realidade, e arremata com a explanação de alguns ele mentos

que caracterizam os critérios necessários à definição do(s) conceito(s) de realidade. Para

Gandin esse(s) conceito(s) é(são) considerado(s) relevante(s) no processo de construção do

planejamento e, consequentemente, do projeto político -pedagógico da escola. Acerca desses

esses elementos o autor destaca que

A realidade pode ser concebida como:

- global, incluindo todo o complexo sócio -econômico-cultural; [...]

- do campo de ação do grupo ou da instituição que planeja; [...]
sindicalismo, à saúde ou a qualquer setor da atividade humana dentro do
que opera a instituição ou o grupo que planeja;

- do grupo ou instituição, realidade restrita e específica do processo
planejado;

A realidade, sob outro ângulo de visão, pode ser compreendida, também
como:

- existente, enquanto estivermos falando de um determinado conjunto de
seres, idéias, de símbolos, de relações... que num determinado momento,
muito fugaz aí estão presentes;
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- desejada, entendida como o mesmo conjunto mencionado acima, enquanto
processo para ser horizonte, ser rumo ideal [...] através de uma formulação
em que tal conjunto é estabelecido pelas opções e pelo saber da instituição,
do grupo ou do movimento (GANDIN, 1994, p. 40).

Ao se refletir as idéias de Gandin, pode -se perceber que a noção de realidade aí

implícita é uma noção constitutiva. Portanto, espaço de atuação e empoderamento individual e

coletivo. Em outras palavras, a realidade não é estanque; ela se faz num processo de ação e

reflexão permanentes. Dessa forma, o planejamento t orna-se importante instrumento de

explicação, construção e transformação da realidade. A realidade se faz da inspiração de um

desejo, de um sonho.

Por outro lado, a prática de planejamento visando à construção coletiva do projeto

político-pedagógico encontra-se eivada de diversos equívocos e dificuldades, principalmente

em razão da adoção de uma metodologia que possibilite a interação concreta entre projeto

político e projeto pedagógico (GANDIN; GANDIN, 1999).  A construção do projeto político -

pedagógico implica num exercício constante da capacidade de tomar decisões coletivamente,

onde cada segmento da prática do planejamento representa papel importante (PADILHA,

2003). Trata-se de uma ruptura com as relações de poder estabelecidas no interior da escola,

seja esse poder econômico, político, social ou cultural, embora para se favorecer o

estabelecimento de novas utopias sociais demande -se tempo, estudo e exercício permanente

de trabalho coletivo.

As diversas práticas educativas existentes em nosso país, no ent anto, têm

demonstrado pouca capacidade de agir com autonomia e democraticamente, sendo

imprescindível a revisão crítica destes conceitos por parte de todos os educadores,

profissionais ou representantes da sociedade, responsáveis pela construção do projeto

político-pedagógico. Como já enfatizamos, o projeto político -pedagógico deve refletir em seu

conteúdo a essência de uma pedagogia democrática, anti -autoritária, defensora de uma

sociedade onde todos se vejam como co -responsáveis pela promoção da justiça e  equidade

social.

5.6 Reflexões em torno de princípios norteadores da construção do projeto político -

pedagógico na/pela escola
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Como se viu anteriormente, o planejamento e a elaboração de projetos é uma das

principais características da sociedade atual.  Tais projetos estão presentes na prática

educativa, desde a pesquisa até às ações didáticas do professor em sala de aula, por meio da

denominada pedagogia de projetos. Ao se concordar com o entendimento de diversos autores,

segundo os quais projetar é pre nunciar um futuro com novas perspectivas e esperanças de

realização pessoal e coletiva, deve -se pensar em espaços e tempos onde esse projeto deve ser

concebido, executado e avaliado.

No âmbito educacional, a escola é o espaço mais imediato de construção de  seu

projeto político-pedagógico. Toda escola desenvolve implícita ou explicitamente uma

determinada concepção de projeto. Isso torna a escola responsável direta pela organização do

trabalho pedagógico desenvolvido por ela cotidianamente, e, conseqüentemen te, pela

construção do projeto político-pedagógico. Como afirma Lisielle (2007 p.59),

[...] a escola pode e deve ser um espaço autônomo e de relações sociais, de
respeito às diferenças e de construção de valores. E o Projeto político -
pedagógico, que é um documento elaborado através da participação popular,
é o documento que deve respeitar as particularidades de cada escola, sendo
elaborado a partir de uma construção democrática levando em conta a
opinião da comunidade Escolar.

Considerando que o local onde as políticas de educação acontecem é a escola,

mais precisamente a sala de aula, num movimento dialético com a sociedade, a construção do

projeto político-pedagógico pela escola deve ancorar -se em bases autônomas, onde as

diferentes concepções de homem, de cidadão e de sociedade sejam resguardadas e, em

especial, a liberdade da escola em poder construir sua própria identidade. Essa autonomia não

deve ser confundida com o isolamento da escola em relação aos órgãos da administração da

educação, seja direta,  através do MEC - Ministério da Educação - ou de órgãos

intermediários, tais como as Secretarias Municipais e Estaduais de Educação.

A esses órgãos compete apoiar e acompanhar todo o processo de elaboração,

execução e avaliação do seu projeto pedagógico. C aso contrário, a intervenção feita pelos

órgãos da administração direta da educação torna -se arbitrária e burocrática, pois impede o

desenvolvimento da autonomia e do exercício da democracia participante pelos envolvidos

com a prática educativa.

A construção coletiva e permanente do projeto político pedagógico na escola

significa emancipar a escola de um longo processo de despolitização no qual a escola pública

enveredou e, sobretudo, significa devolver à escola o verdadeiro sentido da expressão



76

“governação democrática” (LIMA, 2002, p. 17). Nesse sentido, a escola precisa rever seu

papel diante da sociedade, estabelecendo novas relações com as pessoas, com o conhecimento

e, sobretudo, com o poder.

Ora, isso reflete a pouca clareza que os profissionais da esc ola têm dos princípios,

bases teóricas e filosóficas do projeto político -pedagógico, que, embora constitucionais, não

conseguem garantir por si só as devidas articulações com os interesses majoritários da

população brasileira, qual seja, a classe trabalhad ora e os filhos desta. Para tanto, faz -se

necessário que os educadores aprofundem seus conhecimentos em torno dos elementos

constituintes do projeto político -pedagógico.

Entre tantos aspectos que sugerem a ineficiência e/ou superficialidade das práticas

de construção coletiva do projeto político -pedagógico, com autonomia e participação

democrática, destaca-se a política de descontinuidade pela qual tem passado a organização

administrativa e pedagógica da escola, a exemplo da formação das equipes de trabalho

(diretores, professores, coordenadores e supervisores), que mudam constantemente,

conduzindo a práticas obscuras, caóticas. O resultado de toda essa confusão é o fortalecimento

de concepções que classificam o projeto político -pedagógico como mero document o, plano de

ensino, plano de ação do diretor, Regimento Interno Escolar, ou do próprio PDE - Plano de

Desenvolvimento da Escola - instituído pelo Governo Federal, que é portador da visão de

gestão empresarial centrada no cliente.

Em vista desses problemas,  faz-se necessário entender que o projeto político -

pedagógico compreende uma ação intencional, um compromisso definido coletivamente. Ou

seja, a construção do projeto político -pedagógico constitui-se numa ação político-pedagógica

de caráter permanente, não sendo possível dissociar as dimensões político e pedagógica do

projeto.

Como nos informa Gadotti (1998, p. 16) “todo projeto pedagógico é também

político. O projeto pedagógico da escola é, assim, sempre um processo inconcluso, uma etapa

em direção a uma f inalidade que permanece como horizonte da escola.” Nesse sentido, o

projeto político-pedagógico torna-se eixo articulador da organização do trabalho pedagógico

tanto da escola como da sala de aula, estabelecendo relações com um contexto social mais

amplo.

A clareza da interdependência entre essas dimensões constitui o elemento

essencial presente na elaboração do projeto político -pedagógico pelos professores, gestores,

supervisores pedagógicos, coordenadores, pais, alunos. Uma leitura crítica a respeito dess a

relação é proporcionada por Paulo Freire, que enfatiza a politicidade presente em todo ato
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educativo, qual seja a seleção de conteúdos, das metodologias, dos recursos ou da avaliação.

Destas escolhas resulta o tipo de cidadão, de homem e de sociedade que  se pretende construir.

Esse entendimento requer de todos os envolvidos com o processo educativo escolar a

compreensão do projeto político -pedagógico da escola como a própria síntese dos diferentes

projetos pessoais de vida dos alunos e alunas da escola.

Freire (2005), ao criticar a Educação Bancária que aliena e oprime, e ao propor

uma pedagogia da libertação, da participação, da discussão, da intersubjetividade, oferece à

escola e aos seus educadores o mote para a ressignificação/reconstrução do espaço es colar e,

sobretudo, do conhecimento de modo contextualizado. Na esteira dessa

ressignificação/reconstrução da escola, encontra -se o projeto político-pedagógico como

elemento tradutor de concepções pedagógicas oriundas da sociedade, que podem ser tanto

opressoras quanto libertadoras.

Comungando com o pensamento freireano, Lima (2002, p.34) aponta como

desafio para a construção de uma escola pública efetivamente democrática e participativa o

enfrentamento daquilo que tem norteado as políticas e práticas educa tivas ao longo dos anos,

ou seja, a organização burocrática e a racionalidade técnico -instrumental em educação .

Realizar esse enfrentamnto requer dos educadores, estudantes dos cursos de formação docente

e sociedade em geral a busca de uma compreensão mais  profunda sobre o assunto, pois, como

sabemos, a escola exerce um papel fundamental no estabelecimento de um novo ideário

social, concretizado pelas concepções filosóficas e pedagógicas implícitas nos projetos

educativos singulares das instituições educati vas e das pessoas.

5.7 Participação e democracia: elementos fundamentais à construção do projeto político -

pedagógico

A escola, ao construir o seu projeto político -pedagógico, deve examinar com

bastante atenção o modo como a participação no seu cotidian o está sendo estimulada e

vivenciada. Para Gandin e Gandin (1999, p. 58),  a participação encontra-se classificada em

três níveis, quais sejam:

1º) o da colaboração, onde todos seguem a ordem da ‘autoridade’ e a palavra de ordem

é não discutir. Nesse caso, aconselha-se que o responsável pela elaboração do projeto político -

pedagógico da escola deve cuidar para que todos trabalhem com harmonia, fraternidade e
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num clima de muita paz, que vistam a camisa do projeto. Para isso precisa agir com uma boa

dose de afeto, companheirismo e liderança natural.

2º) o nível da decisão, aparentemente democrático, ainda centrado nas decisões

previamente estabelecidas pelo chefe e desprovidas de discussões e análise mais profundas.

Seguir este parâmetro na construção do projet o político-pedagógico é o mesmo que atribuir a

alguém poderes plenos, de pensar, direcionar e atuar.

3º) o nível da construção em conjunto. Neste, o poder está com as pessoas, que, com seus

saberes individuais, suas consciências, suas adesões específicas , se organizam e problematizam as

suas prioridades com base nas suas realidades, em busca de transformá -la com criatividade e

respeito mútuo. A construção do projeto político -pedagógico assentado neste referencial evidencia

todas as possibilidades reais de construção de uma escola engajada não somente na luta pela

superação dos seus problemas internos, como também da própria sociedade.

Uma escola que se pretenda democrática deve ter como base de sustentação um

projeto político-pedagógico essencialmente democrático, que promova a todos os que lidam

diretamente com o trabalho pedagógico na escola e aos que a ele estão vinculados igual

oportunidade de participação e autonomia na sua elaboração, execução e avaliação.  Por outro

lado, a democratização da escola n ão depende apenas da mudança de concepções e

metodologias do fazer docente, mas, sobretudo, da própria democratização da estrutura

administrativa. Mudar metodologias, promover inovações tecnológicas na prática pedagógica

não produzirá efeitos significativo s se a postura político-administrativa dos que ocupam

postos de comando nos órgãos da administração federal, estadual ou municipal, tiver como

princípio o autoritarismo, a arrogância e a prepotência (FREIRE, 2005).

Pelo que pudemos observar, as concepções que têm orientado as políticas e

práticas pedagógicas ao longo dos anos no Brasil evidenciam a conflitante relação travada

historicamente entre os princípios de uma democracia crítica participativa e os princípios de

uma democracia institucionalizada, decr etada legalmente. Isso pode ser observado claramente

nos dias atuais através da organização do trabalho pedagógico escolar, mais precisamente nos

diferentes projetos político-pedagógicos desenvolvidos, principalmente nas instituições do

sistema público de ensino.

Na construção destes projetos é possível identificar a influência da legislação e

principalmente de concepções de organismos políticos estrangeiros alheios às concepções dos

sujeitos envolvidos no processo educativo: educadores, alunos, pais, entre  outros. Por esse

motivo, um projeto educativo que pretenda sedimentar uma organização pautada na liderança

libertadora requisita comunhão de pensamentos, co -construção e rejeição a qualquer tipo de
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dicotomia do tipo liderança de um lado, massas populares de outro (LIMA, 2002). Em outras

palavras, o projeto político-pedagógico da escola não deve ser construído a mercê da efetiva

participação de todos os seus profissionais, como tem sido a prática comum de muitas escolas

públicas do Brasil, onde os projetos político-pedagógicos são elaborados em gabinetes, por

pessoas ou órgãos especializados. Essa forma de conduzir a construção do projeto político -

pedagógico, como já nos referimos, nada mais representa que os vínculos da escola atual com

os vestígios do tecnicismo educacional dos anos 1970, calcado na filosofia da dicotomia

pensar-executar.

5.8 A relação currículo escolar e projeto político -pedagógico

Do movimento histórico de construção da escola, um dos mais importantes

elementos é a organização dos con teúdos escolares, distribuídos por disciplinas durante o

período de escolaridade dos alunos, conhecido como currículo escolar. Na construção do

projeto político-pedagógico da escola, a reflexão em torno do currículo que a escola

desenvolve junto a seus alunos deve ser enfatizada.

Geralmente a noção de currículo vem associada à noção de conhecimento,

dissociada, pois, da compreensão advogada por Silva (2004, p. 15),  segundo o qual “[...] o

conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centra lmente, verticalmente

envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade e na nossa

subjetividade [...]”.

Dito de outro modo, o conhecimento expresso no currículo não é apenas uma

seleção de conteúdos e/ou disciplinas: é a essência da construção cognitiva, afetiva e social do

indivíduo. Cabe à escola revisar seu modo de relacionamento com o conhecimento tendo

como eixo norteador as seguintes questões: qual conhecimento a escola produz, e o que esse

conhecimento tem provocado na vida dos alunos e alunos inseridos nessa instituição?

Como se sabe, a história registra uma prática de construção curricular que transita

entre três teorizações sobre currículo com características específicas, quais sejam:

Teorias tradicionais Teorias críticas Teorias pós-críticas
Ensino
Aprendizagem
Avaliação
Metodologia

Ideologia
Reprodução cultural e social
Poder
Classe social

Identidade, alteridade,
diferença
Subjetividade
Significação e discurso
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Didática
Organização
Planejamento
Eficiência
Objetivos

Capitalismo
Relações sociais de produção
Conscientização
Emancipação e libertação
Currículo oculto
Resistência

Saber-poder
Representação
Cultura
Gênero, raça, etnia,
sexualidade
multiculturalismo.

Quadro 22. As teorias sobre currículo

Todas as teorias supra, de uma forma ou de outra, se encontram presentes na

prática pedagógica de muitas escolas públicas do país. Também muitas têm servido de

fundamentação para a elaboração das políticas educativas no sentido macro, em algum

momento ratificando a tecnocracia,  em outros enfocando o papel das ideologias presentes no

conhecimento desenvolvido pela escola, ou, ainda, focalizando a construção das identidades e

do convívio com as diferenças.

Tome-se como exemplo do uso dessa fundamentação para a elaboração das

políticas educativas no sentido macro a participação do Brasil na Conferência Mundial de

Educação Para Todos, em Jomtiem, na Tailândia, a convite da UNESCO, Unicef, PNDU e

Banco Mundial, onde foram definidas as diretrizes norteadoras das políticas educacionais a

serem desenvolvidas pelos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento no terceiro

milênio. Tais diretrizes encontram -se sintetizadas no relatório apresentado à UNESCO pela

Comissão Internacional sobre Educação, conhecido como “Relatório Jacques Delors” (2001).

Conforme este relatório, quatro pilares devem constituir as bases da educação para o século

XXI, a saber: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e com os outros

e aprender a ser.

Na perspectiva do estabelecimento dessas nova s diretrizes para a elaboração de

políticas educacionais, surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/96,

difundida como mecanismo de redemocratização da escola pública. Porém, como já dito,

constata-se que neste dispositivo, no sentid o da redemocratização da escola pública, poucos

avanços foram considerados, sendo notável a tendência para a conservação de uma escola

excludente e de privilégios para o sistema privado de ensino mediante a concessão de

autorização e funcionamento de IES e  da política de quotas para alunos negros - o que ratifica

as diferenças de acesso, permanência e qualificação profissional entre os alunos das camadas

altas, médias e baixas da população.

A elaboração, pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC - em 1996, dos

2 Quadro inspirado em SILVA, T.T. Documentos de Identidade: introdução às teorias do currículo. Belo
Horizonte: Autêntica, 1999.
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Parâmetros Curriculares da Educação Nacional - PCN’s e dos Parâmetros em Ação em 1997 e

a criação do Plano Nacional de Educação pela Lei nº 10.172 de janeiro de 2002, são outros

exemplos de tentativa de viabilização da redemocratização do ensino públ ico mediante o

desenvolvimento de projetos curriculares nos sistemas públicos de ensino e unidades

escolares, respectivamente.

De acordo com Padilha (2003), os PCN’s apresentam uma concepção de currículo

tradicional, disciplinar e conteudista . A falta de clareza em torno da concepção curricular

adotada pelos PCN’s teve como conseqüência a utilização inadequada desta proposta. Ela foi

assumida em muitas regiões e escolas públicas do país como um manual de orientação

metodológica, o que dificultou as possibil idades de construção do projeto político -pedagógico

pela escola, com autonomia. Nos dizeres de Silva (2004, p.15-16),

Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos apenas
em conhecimento, esquecendo-nos de que o conhecimento que constit ui o
currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido
naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa
subjetividade. Talvez possamos dizer que, além de uma questão de
conhecimento, o currículo é também uma qu estão de identidade.

É interessante notar que a concepção de currículo desenvolvida pelo autor

ultrapassa a idéia tradicional de currículo como conhecimento passível de mera transmissão,

no sentido tradicional e tecnicista do termo, desenvolvido na décad a de 1970. Nessa época, o

conceito de currículo centrava -se apenas na organização e planejamento do ensino com foco

na seleção dos conteúdos, objetivos, recursos, metodologias, avaliação, etc. Ao contrário do

que sugere a idéia tradicional, compreender o c urrículo como uma questão de identidade

significa considerar o papel da escola ao tratar da sistematização do conhecimento implícito

no currículo, concebendo-o como uma produção histórica e política definida pelas relações de

poder estabelecidas na socieda de. Significa ainda compreender que tudo aquilo que a escola

define como necessário para o ensino no âmbito do currículo é subjacente às concepções de

homem, de sociedade e de mundo de quem conduz o processo ensino -aprendizagem.

Por esta razão, a concepção  de currículo instituída nos Parâmetros Curriculares

Nacionais denota o reflexo de uma história de planejamento educacional que sempre ocorreu

de modo vertical, sem a participação ativa da sociedade civil organizada. Além de expressar o

não reconhecimento de que a construção do conhecimento se dá na interação da história dos

sujeitos e suas diversas culturas, os PCN’s não concebem a escola como espaço de debate,

construção, elaboração e transformação do conhecimento; ao contrário, no bojo de sua
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ideologia a escola passa a ser vista como espaço de mera execução de concepções curriculares

impostas por outros.

5.9 Projeto político-pedagógico: aspectos formais

Durante o processo de elaboração do seu projeto político -pedagógico, compete à

escola focalizar alguns elementos articulados entre si, tais como o referencial teórico, ou seja,

uma teoria pedagógica crítica que tenha como ponto de partida a prática social capaz de

resolver os problemas da educação e do ensino. Convergem também outros princípios, como

igualdade, liberdade e valorização do magistério (VEIGA, 1995). Com isso se estará

contribuindo efetivamente para a construção de uma escola pública democrática e de

qualidade.

Como diz Vasconcellos (2002, p. 17), considerado como um processo, o currículo

[...] implica a expressão das opções da instituição, do conhecimento e
julgamento da realidade, bem como das propostas de ação para concretizar o
que se propõe a partir do que vem sendo; e vai além: supõe a colocação em
prática daquilo que já foi projetado,  acompanhado da análise dos resultados .

Assim, a relação conteúdo-método deve ser criteriosamente estudada. Para tanto, a

escolha de um planejamento compatível com a realidade de cada instituição é, de

sobremaneira, imprescindível. Isto porque “o planejamento é o processo de transformar idéias

em ação, ou seja, é o processo de intervir na realidade existente, retirando, incluindo,

enfraquecendo ou reforçando idéias e, assim, transformando estruturas ”. (GANDIN;

GANDIN, 1999, p. 38).

Se a instituição tem como meta o lucro, a competitividade, o planejamento do

gerenciamento da qualidade total é o mais adequado para a construção do seu projeto político -

pedagógico. Para as instituições que privilegiam a técnica em detrimento das posições

político-filosóficas, embora trate superficialmente destas, o planejamento estratégico

apresenta-se como mais ideal na construção do projeto político -pedagógico. Contudo, para as

instituições que vêem no planejamento um importante mecanismo de uma sociedade mais

justa, democrática e solidária, o planejamento participativo é o mais coerente. Quer dizer, ao

optar por esse tipo de planejamento na construção do projeto político -pedagógico a escola

abre-se a novas possibilidades de ressignificar -se juntamente com a sociedade. Ainda de
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acordo com Gandin e Gandin (1999, p. 27), neste tipo de planejamento os profissionais da

escola

1- Sentem o(s) problema(s) da realidade (próximos, internos e sociais).

2- Produzem (ou retiram dos arquivos de seu pensar e de sentir) uma
proposta ideal de superação dos problemas. Esta proposta ideal (deveríamos
chamá-la de projeto político-pedagógico) tem dois níveis, sempre
considerando, ainda, que estamos falando da indicação de horizontes, não de
propostas concretas: o dos resultados a serem alcançados.  Ou seja, o tipo de
sociedade que se quer construir (hierarquia de valores, princípios da
instituição e a realidade e, o da intermediação [...] segundo a natureza da
própria instituição em questão [...] no caso de uma instituição educacional, é
o projeto pedagógico.
3- Permitem avaliar a própria prática e a realidade circundante,
confrontando-as com os horizontes estabelecidos acima descobrindo
necessidades concretas, através de um processo que alcance.

4- Propõem uma série de ações, de comportamentos e a titudes, de normas,
de rotinas (para um determinado tempo) [...].

Levando em conta essas premissas, a escola estará dando importante passo para a

efetivação da construção de um projeto político -pedagógico participativo, observando para

tanto que a pergunta é a metodologia central para a elaboração do planejamento participativo.

Nesse processo, professores, diretores, coordenadores/supervisores, pais, alunos e

representantes da comunidade dão suas opiniões por escrito; em seguida esses

posicionamentos são transformados em textos que são apresentados pelo coordenador dos

trabalhos em plenário para debate, acertos e reformulações.

Durante todo o processo de construção do projeto político -pedagógico, a

participação de cada segmento é imprescindível. Nesse sen tido, Padilha (2003) sugere que: os

pais podem participar na programação de eventos intra e extra -escolares e no estudo da

realidade; os alunos devem ser ouvidos no que concerne aos seus direitos constitucionais; as

associações de bairro, entidades, comuni tárias e as ONG’s contribuem através de parcerias

que integrem suas atividades às atividades extra -curriculares; o diretor da escola ou dirigente

da unidade escolar e seu vice são responsáveis pela sedução dos demais envolvidos para a

melhoria da qualidade do trabalho desenvolvido na escola; o professor -coordenador ou

coordenador pedagógico deve articular durante todo o ano a equipe pedagógica em torno do

que foi estabelecido no projeto político -pedagógico; o assistente técnico -pedagógico faz junto

com o supervisor de ensino a ponte entre as diretrizes pedagógicas estabelecidas pela

Diretoria de Ensino/Secretaria e as unidades escolares; o supervisor de ensino cria as

condições institucionais da realização do projeto de cada escola e participa ativamente do
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processo; aos professores/as compete além da definição geral do projeto, a definição dos

planos de currículo, de curso e de aula.

Em relação à seqüência para a construção formal do projeto, compreendem -se três

partes essenciais: Marco Referencial, Diagnóst ico, Programação. Todos esses passos devem

ser rigorosamente acompanhados pela avaliação. Visando ainda essa estrutura

documental/formal/técnica do projeto, é pertinente acrescentar que o Marco Referencial tem

como ponto de partida a indagação sobre qual e scola se tem e a escola que se pretende

projetar. Nele são expressos valores, objetivos, utopias e compromissos, além de que ainda

fornece parâmetros, critérios para a realização do diagnóstico. O Marco Referencial é

considerado o passo mais importante do processo, podendo ser dividido em três partes

(VASCONCELLOS, 2002): Marco situacional (onde estamos, como vemos a realidade)

Marco Doutrinal ou filosófico (realidade global desejada) Marco Operativo (que horizonte

queremos para nossa ação ).

Em relação ao Diagnóstico, o mencionado autor nos diz que este é compreendido

como elemento de precisão de localização das necessidades da instituição, a partir da análise

da realidade/e ou do confronto com um parâmetro aceito como válido. A elaboração do

diagnóstico implica em conhecer a realidade, julgar a realidade, localizar as necessidades.

Estabelecido o Diagnóstico, parte -se então para a fase de Programação, entendida

como um conjunto de ações concretas assumidas pela instituição, naquele espaço de tempo

previsto no plano, tendo como objetivo superar as necessidades identificadas. Esse momento

deve ainda articular quatro formas de organização: ações concretas, linhas de ação, atividades

permanentes ou determinações.

Ressalte-se que todo esse processo não faz sentido  se não estiver vinculado à boa

proposta de avaliação, que deve ser feita ao término de um período previsto. A avaliação

permite ainda que os indicadores elaborados anteriormente sirvam como elemento de

confronto com o que de fato foi realizado e as suas c onseqüências. Contudo, é pertinente

destacar que

[...] mais importante do que produzir um documento perfeito e tecnicamente
de acordo com os jargões científicos ou burocráticos, é dizer com clareza o
que a escola vai realmente fazer, a partir de suas cond ições, de acordo com
as estratégias que são factíveis e com os recursos que, mesmo ainda não
disponíveis, têm condições de ser alocados (PADILHA, 2003, p. 90).

Mediante as idéias expostas, pode -se então compreender que a clareza dos

aspectos teóricos e metodológicos na elaboração do projeto político -pedagógico é fator
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primordial não apenas do ponto de vista técnico do projeto, como também de sua dimensão

política e social. A observação deste critério pela escola contribuirá para uma adequada e

coerente execução e avaliação do projeto dentro da escola, com repercussões na vida de todos

os sujeitos nela inseridos. Uma vez definidas claramente as bases filosóficas, epistemológicas

e pedagógicas do conhecimento a ser construído pela/na escola, ela estará defini ndo a sua

própria identidade e fornecendo condições para a construção das múltiplas identidades

individuais e coletivas dos (as) seus(as) alunos(as).

Mas isso só será possível mediante a adoção de uma política e de um

planejamento educacional que contemple m a perspectiva de uma educação permanente e

social, de acordo como o que advogam os novos paradigmas educacionais. Uma educação

verdadeiramente democrática, tanto do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo, não

pode ser um simples ato de “recomenda ção”, como pretendiam alguns teóricos da década de

1970. Ao contrário, a educação como veículo da paz resulta da luta do movimento popular

(GADOTTI, 2003).

Baseado nesse princípio, o Instituto Paulo Freire , em sua filosofia de escola

cidadã, adota o planejamento dialógico como eixo norteador da construção do projeto

político-pedagógico. Tendo em vista essa finalidade, o referido instituto parte da mesma

estrutura do planejamento participativo criado por Vasconcellos (2002). Com essa atitude o

Instituto Paulo Freire ratifica o entendimento de diversos autores quando se contrapõe à

existência de um padrão único de projeto político -pedagógico, e quando defendem a

multiplicidade de diversos modelos, compreendendo que este instrumento também se

caracteriza como espaço de produção criativa.

A estrutura básica referencial do projeto -político pedagógico assumida pelo

Instituto Paulo Freire é composta de: Identificação do Projeto, Histórico e Justificativa,

Objetivos Geral e Específicos, Metas, Desenvolvimento Metodol ógico, Recursos,

Cronograma, Avaliação e Conclusão. Na seqüência da elaboração formal do projeto são

fernecidos pelo próprio documento3 elementos para a elaboração do regimento interno da

instituição, o que, de maneira equivocada, tem sido confundido com o  papel do projeto

político-pedagógico em muitas escolas.

Nesse sentido, a construção de um projeto político pedagógico da escola para o

século XXI exige, sobretudo, pensar a educação como prática da liberdade, mesmo porque a

educação para e pela cidadania democrática não é algo que possa ser restringido à escola,

3 Uso a expressão documento para me referir ao aspecto, técnico, formal e estrutural do projeto.
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aos actores escolares, ou somente aos alunos, curricularizável e avaliável ao estilo escolar

mais convencional (LIMA, 2002, p. 50).

A educação como prática da liberdade implica no reconhecimento qu e a sociedade

tem do seu papel na construção de um mundo melhor. Reconstruir este mundo é uma tarefa

cotidiana de engajamento e militância política e social, engajamento nos problemas que

afetam a sociedade, em especial as classes menos favorecidas - os condenados da terra, como

diz Paulo Freire.

É preciso, pois, neste novo século, que o verdadeiro sentido da existência humana

seja objetivado mediante um processo de conscientização e politização, sobretudo dos

educadores, inseridos numa política de formaçã o permanente em que educador -educando

dialoguem, reflitam e projetem novas possibilidades para a história. Nessa direção, a escola,

antes vista como mera reprodutora de programas e projetos oficiais do Governo, deve lutar

pela conquista da sua autonomia, p rincípio sine qua non para a construção de uma sociedade

mais justa e mais humana.
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VI ORIGENS E CARACTERÍSTICAS DO PROJETO

POLÍTICO-PEDAGÓGICO DA ESCOLA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO

FUNDAMENTAL PAULO FREIRE
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Ao longo das últimas décadas, a sociedade brasileira tem sofrido, em todos os

seus setores, os impactos das grandes transformações trazidas pelos avanços das novas

tecnologias, através dos diferentes mecanismos, tais como Internet, TV a cabo e digital,

rádios, vídeos, telefonia digital. Tudo isso tem levado a sociedade a estar em estado

permanente de acesso e controle a essas informações. No interior desse acelerado processo,

encontra-se a escola, historicamente concebida como instância essencialmente produtora de

conhecimentos, compelida a redefinir com urgência suas práticas pedagógicas, sobretudo no

modo como o processo ensino -aprendizagem tem sido organizado nas suas relações com a

comunidade em geral.

No interesse de redefinir suas práticas pedagógicas, a escol a precisa conhecer e

utilizar os recursos disponibilizados pelas novas tecnologias, acionando -as em favor do

estabelecimento de novas estratégias de organização do trabalho educativo. Mas isso só se

tornará possível mediante a construção de um projeto polí tico-pedagógico capaz de reunir as

diferentes concepções de homem e de sociedade que os envolvidos com a educação, mais

precisamente com a escola, pretendem formar.

De acordo com a leitura feita do projeto político -pedagógico da Escola Municipal

de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire, em seu aspecto documental, e das

conversações mantidas com alguns profissionais da escola, em particular, professores e

gestores, realizadas no período de outubro a dezembro de 2008, foi possível identificar as

origens e características do seu projeto político -pedagógico. É pertinente descrevê -las neste

estudo, o que farei posteriormente, no capítulo dedicado à análise dos dados neste trabalho,

através de uma leitura crítica e amiudada do conteúdo implícito no c itado projeto.

Assim como ocorreu em grande parte das escolas públicas estaduais e municipais

de todo o país, a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire

elaborou seu projeto político-pedagógico conforme determina a Lei de dir etrizes e Bases da

Educação Nacional, Lei nº9394/94.

Entre os anos de 1999 a 2000, a Secretaria Municipal de Educação - SEME,

impulsionada pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, passou a promover

um processo de mobilização entre os profi ssionais de todas as escolas, no intuito de

“estimular” a construção, em todas as unidades escolares, de seus respectivos projetos

político-pedagógicos. Para tanto, organizou todo um trabalho de orientação teórica e

metodológica através de reuniões com os (as) diretores(as) supervisores(as) e coordenador(as)

das escolas da rede municipal.

A primeira versão do projeto político -pedagógico da escola foi feita entre os anos
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citados. Para efeito desse estudo, foi utilizada a versão considerada pela escola como oficial,

tendo sido, inclusive, utilizada como instrumento de Apresentação ao Conselho Municipal de

Educação para obtenção de autorização e funcionamento da escola.

Conforme o documento intitulado Projeto Pedagógico1 da escola, pode-se

observar que sua estrutura compõe-se de:

6.1 Apresentação

De acordo com a Apresentação, a elaboração do projeto político-pedagógico se

deu através de um levantamento realizado na escola para obter informações entre os docentes,

discentes, administradores e coordenadora ped agógica acerca de necessidades e dificuldades

da escola. Este item aponta como principal finalidade do projeto a execução de ações capazes

de contribuir ao desenvolvimento dos trabalhos numa ação conjunta;  com isso buscando

garantir a melhoria da qualidade  do processo ensino-aprendizagem ou contribuir para a

melhoria da qualidade do processo de ensino. A constituição do documento é composta de

diagnóstico, objetivos, ações estratégicas, cronograma (ano 2003) e avaliação.

6. 2 Identificação

Nesse item encontramos: a) o título do projeto: Projeto Pedagógico; b) o nome da

escola: Escola de Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire c) as modalidades de

ensino, classificadas em Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e

Adultos; d) a entidade mantenedora, representada pela SEC - Secretaria de Educação e

Cultura; e) a comissão de elaboração, composta por administradores, coordenação

pedagógica, corpo docente, corpo discente, pais, Conselho Escolar, Pessoal de Apoio,

Gestores; todos nomeados; f) coordenação pedagógica; g) período de execução do projeto

(2004/2005); h) os órgãos de apoio, representados pelo MEC - Ministério da Educação e

Cultura, SEC - Secretaria da Educação e Cultura, CME - Conselho Municipal de Educação,

1 Descrição do Projeto Político Pedagógico da Escola em seu aspecto documental.
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CE - Conselho Escolar e UFCG - Universidade Federal de Campina Grande, os Programas:

PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola, TV Escola, Bolsa Escola, PNLD - Programa

Nacional do Livro Didático, PNAE - Programa Nacional de Assistência ao Estudante, EJA -

Educação de Jovens e Adultos; e i) os seguintes projetos desenvolvidos pela escola: Projeto

de Leitura e Escrita, AMA - Atingir Metas de Aprendizagem , Projeto de Poesias - No Mundo

das Letras, Sexualidade, Higiene, PROERD - Programa Nacional de Resistência às Drogas e

à Violência -, Campanha Escola Solidária e o Projeto Escola Promotora de Cidadania.

6.3 Estrutura da escola

No aspecto físico, destaca-se o nome da escola, o endereço, o número, o bairro, a área

de extensão de 129.57 m², e amplitude de 171.23 m², alé m de uma descrição das

dependências: 05 salas de aula, 03 banheiros, 01 sala/gabinete de direção, 01 almoxarifado,

01 sala para professores, 02 caixas de água e 01 jardim.

O quadro administrativo-pedagógico e de apoio2 é composto da seguinte maneira:

2 Os nomes e matrículas dos profissionais da escola foram omitidos, como forma de resguardar o sigilo das
identidades.
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Nome Mat. Função Titulação Série Sit.Funcional
01 - - Pedagogia - Efetiva
02 - Diretora Pedagogia - Efetiva
03 - Vice-diretora Pedagogia - Efetiva
04 - Coord. Ped. Pedagogia - Contratada
05 - Ag. Adm. LOGOS - Efetiva
06 - Ag. Adm. Pedagógico - Efetiva
07 - Professora Pedagógico 3ª Efetiva
08 - Professora Letras Pré- I Efetiva
09 - Professora Pedagogia 1ª Efetiva
10 - Ag. Adm. Pedagogia - Efetiva
11 - Professora Pedagogia 4ª Efetiva
12 - Professora - 2ª Contratada
13 - Professora - Pré- II Contratada
14 - Professora - 1ª Contratada
15 - Professora Letras 5ª e 6ª Efetiva
16 - Professora História 5ª e 6ª Efetiva
17 - Professora Ciências/Mat. 5ª e 6ª Efetiva
18 - Professora Geografia 5ª e 6ª Efetiva
19 - Professor - 5ª e 6ª Contratado
20 - Professora Geografia EJA Contratada
21 - Professora Letras EJA Contratada
22 - Professora História EJA Contratada
23 - Professora Pedagogia - Efetiva
24 - Ap. Pedag. Letras - Contratada
25 - Ap. Pedag. Pedagogia - Efetiva

Quadro 3. Quadro administrativo-pedagógico

Pessoal de apoio

Nome Mat. Função Titulação Sit. Funcional
01 - Ag. Adm. Pedagogia Efetiva
01 - Ag. Adm. Pedagogia Efetiva
03 - Aux. de Serv. Ens. Médio Efetiva
04 - Aux. de Serv. 1ª fase do Ens. Fundamental Efetiva
05 - Ag. Adm. xxxxxxxxx Contratada
06 - Aux. de Serv. Ensino Fund. Completo Contratada
07 - Vigilante Ensino Fund. Imcompleto Contratado
08 - Aux. de Serv. Ensino Médio Incompleto Contratada
09 - Vigilante 1ª Fase do Ens. Fundamental Efetivo
10 - Ag. Adm. Pedagógico Contratada
11 - Aux. de Serv. 1ª Fase do Ens. Fundamental Contratada

Quadro 4. Pessoal de apoio
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Demonstrativo por modalidade de ensino

Curso Série Nº de alunos
PRE-I 22Educação Infantil

PRÉ- II 17
1ª Série 30 e 26
2ª Série 33
3ª Série 22
4ª Série 15
5ª Série 35

Ensino Fundamental

6ª Série 19
1ª Fase 49
2ª Fase 42

* Educação de Jovens e
Adultos

3ª Fase 08
Total 318

Quadro 5. Demonstrativo por modalidade de ensino
 * Dados das matrículas de fevereiro a julho

6.4 Recursos materiais

Neste aspecto, constatou-se, na época, a existência de:

103 Carteiras; 02 Birôs; 03 Estantes; 02 Mapas; 03 Carteiras; 05 Filtros; 01 Geladeira; 01

Mimeógrafo; 02 Armários de Arquivos; 07 Ventiladores de teto; 01 ventilador de coluna; 01

ventilador de mesa; 03 Relógios; 02 Bebedouros; 01 Televisor; 02 Botijões; 01 Antena

Parabólica; 01 Vídeo Cassete; 01 Fichário; 06 Bancos de Plástico; 01 mesa de Plástico; 05

Quadros de Giz; Livros; Energia Elétrica; Água Encanada.

6.5 Recursos humanos

Com referência aos recursos humanos, estes eram compostos por uma equipe

pedagógica e de apoio, corpo docente e discente, pais e comunidade em geral.

6.6 História da escola

Neste aspecto, encontra-se um breve relato da biografia do Patrono da Escola de

Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Freire.
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6.7 Marco referencial

Em síntese, este elemento do projeto faz rápida introdução sobre a Didática no

Brasil e a classificação das tendências pedagógicas. Porém, não as conceitua e/ou discute.

Prossegue tratando da dinâmica da escola, situando-a como inovadora. A justificativa para tal

referência é feita da seguinte maneira :

A escola na qual trabalhamos é inovadora, uma vez que os professores
participam de cursos de atualização profissional [...] oferecendo assim um
ensino que atenda a todos indistintamente, de acordo com a sua realidade,
com o objetivo de torná-los cidadãos conscientes de seus direitos e deveres.

É ressaltado também o respeito aos conhecimentos adquiridos pelos educandos,

nos seguintes termos:

Os professores valorizam e incentivam o saber que os mesmos trazem
consigo, independentemente de sua classe social. O papel do professor é
proporcionar situações de aprendizagem, incentivando, orientando,
organizando as situações para que o aluno possa buscar por si mesmo
conhecimentos e experiências, tornando -se um aluno ativo e investigador,
desenvolvendo, portanto, suas capacidades e habilidades intelectuais,
construindo um pensamento autônomo.

Na conclusão do referencial, a escola afirma que o trabalho pedagóg ico exercido na

instituição é resultante de uma mescla de várias linhas pedagógicas, mas não há indicação das

linhas que utiliza, nem justificativa para tal mescla. Arremata, contudo, com um pensamento

do educador Rubem Alves: Ensinar é um exercício. De alguma forma continuamos a viver

naqueles cujos olhos aprendem a ver nossa palavra. O professor assim não morre jamais.

6.8 Diagnose

Aqui identificam-se as seguintes informações: Nome da escola: Escola de

Educação Infantil e Ensino Fundamental Paulo Frei re; Localização, Rua e Bairro. A

Construção da Escola: Administração do prefeito Otacílio Jurema em agosto de 1962, com
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Ato de criação na gestão do Prefeito Antonio Vituriano de Abreu, mediante Decreto nº

650/90, Art. 1º e 2º, parágrafo único, da Lei nº 95 7/90, de 30 de julho de 1990, com data de

03 de agosto de 1990.

No tocante às condições físicas, a equipe de elaboração do projeto revela que a

unidade escolar passou por uma importante reforma e ampliação na estrutura física. Em

termos descritivos tem-se a informação, sem correlação de época, de que “antes” a escola só

dispunha de 02(duas) salas de aula, 02(dois) banheiros, 01 (uma) cantina e 01(uma)

recepção, onde todo trabalho burocrático era feito.  Para os profissionais da escola, a situação

física da instituição na atualidade encontra -se completamente reestruturada. Segundo o que se

lê: Estamos funcionando hoje com 05 (cinco) salas de aula, 03 (três) banheiros, 01(uma)

cantina, 01 (uma) diretoria, 01(um) almoxarifado, 01 (uma) sala de professores e 01 ( um)

espaço de recreação conjugado com um jardim.

Em relação à comunidade atendida, referem -se a esta como clientela. Declaram

que são oriundas de comunidades carentes, e que o nível de escolaridade dos pais dos alunos é

o Ensino Fundamental (1º ciclo). Nes te item afirmam ainda que além das crianças do bairro

em que a escola se encontra, crianças, adolescentes, jovens e adultos de outras comunidades,

outros bairros também são atendidos pela escola. Para os (as) educadores(as), o desvelamento

dessa realidade constitui-se em oportunidade de maior investimento na capacidade de

aperfeiçoamento profissional, pois, entendem, afinal, só o professor pode ser responsável

pela sua formação.

6.8.1 Perfil do corpo docente

Ao introduzir este item, a escola faz uma a lusão à responsabilidade, amor,

dedicação, harmonia, competência e compromisso dos educadores que nela trabalham. E

acrescentam: São educadores que exploram conteúdos de natureza diversas, que abrangem

desde cuidados essenciais até conhecimentos específico s provenientes das diversas áreas do

conhecimento.

É destacada também a forma prazerosa com que os professores participam das

atividades, ao criarem situações de aprendizagem, dialogarem com as famílias e com a

comunidade, além de estarem permanentemente e m busca de novas informações e de

investirem na sua formação mediante participação em cursos de capacitação e atualização.
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A justificativa para tal declaração é feita a partir de citação do texto da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN - nº 9394/96:

A formação de docente para atuar na educação básica far -se-á em nível
superior, em curso de licenciatura plena, em universidades e institutos
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício
do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino
Fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.

A escola conclui este item dizendo que os profissionais (docentes) da escola

encontram-se totalmente dentro das condições exigidas pela Legislação.

6.8.2 Perfil do corpo discente

Neste tópico, encontra-se descrito não exatamente um perfil do corpo discente da

escola, mas uma idéia resumida dos objetivos de aprendizagem dos alunos. Tais objetivos

encontram-se expressos da seguinte maneira:

Pretendemos que os alunos incorporem nossa meta de trabalho em todas as
disciplinas, despertando o interesse, tornando, assim, o ensino -aprendizagem
um elemento fundamental para o conhecimento em todos os aspectos.
Na tentativa de atingir a nossa proposta pedagó gica, o ideal para o progresso
educativo é que haja questionamentos e lutas. Diante da realidade do
alunado, desenvolveremos meios para que aconteça realmente uma mudança
no ensino capaz de formar o perfil do cidadão que aspiramos.
Em vista disso, estamos sempre em busca de adquirir uma educação que
facilite o ensino aprendizagem para o corpo discente.

6.9 Justificativa

Neste item encontra-se descrita a concepção de escola adotada pelos profissionais

e pessoas da comunidade envolvidas na construção do projeto. Aqui a escola é vista como

uma instituição que prepara o aluno para enfrentar uma visão ordenada do universo, onde o

educando possa encontrar seu lugar no mundo. Na seqüência, a ênfase é dada ao ‘ambiente’

escolar, mais precisamente à principal di ficuldade de aprendizagem dos alunos:

Em nosso ambiente escolar, a maioria dos alunos apresenta dificuldades na
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leitura e na escrita [...] pois, através destas necessidades, iremos trabalhar a
partir de experiências vivenciadas por eles, com o intuito de darmos,  assim,
oportunidades dos mesmos explorarem suas idéias e criatividades.[...].

Neste tópico encontra-se também um reforço do objetivo descrito no item Perfil

do Corpo Discente. A conclusão é feita com o seguinte pensamento:

Na tentativa de atingirmos este objetivo no período de dois anos, faz -se
necessário questionarmos e procurar dar o melhor para que tudo ocorra
conforme o andamento do progresso obtido pelo aluno. Diante desta
realidade, desenvolveremos meios para que aconteça realmente uma
mudança no ensino, capaz de formar o perfil do cidadão que aspiramos,
buscando uma educação básica capaz, em função das necessidades de
aprendizagem dos nossos alunos.

6.10 Objetivos

Neste tópico, encontra-se uma seqüência de objetivos, sem distinção ent re

objetivos gerais e específicos. Os objetivos selecionados são os seguintes:

 Proporcionar melhores condições de trabalho para o professor, visando o melhor

rendimento do alunado;

 Estimular a participação dos pais junto à escola, a fim de haver uma integ ração mais

conjunta junto às atividades realizadas pela instituição;

 Viabilizar a integração escola/comunidade, garantindo a qualidade do ensino;

 Resgatar a auto-estima por parte dos alunos, reduzindo o índice de evasão e repetência

a cada ano, através da participação ativa de todo o corpo docente da Escola.

 Processar o ensino aprendizagem prazeroso, tornando a escola eficaz;

 Melhorar o processo de Avaliação proporcionando meios para minimizar o fracasso escolar;

 Estruturar os procedimentos pedagógicos, art ísticos e culturais que possam

efetivamente diminuir a repetência e evasão.

6.11 Metas

As metas priorizadas encontram -se descritas abaixo. Não há menção de prazos,
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períodos e/ou datas para a concretização destas:

Executar as propostas contidas dentro do Projeto de Gestão;

Promover atividades que ajudem a criança a formar -se psicologicamente,
tornando-a cidadão ativo;

Realizar projetos que ajudem na integração escola/comunidade;

Reduzir o número de desistência e repetência escolar;

Providenciar para que os pais visitem mensalmente a escola;

Realizar atividades culturais, tendo em vista as Datas Comemorativas.

6.12 Metodologia

Este tópico encontra-se disposto no quadro abaixo, com uma seqüência articulada

Ação-Operacionalização.

Ações Operacionalização
1- Participação dos pais
junto à  escola

 Realização de reuniões com a comunidade escolar;
 Realização de eventos e comemorações das datas cívicas

com a participação dos pais.
2- Diminuir a evasão e a
repetência

 Aula de reforço;
 Visita à família do alunado quando necessário;
 Criação de eventos e debates envolvendo a comunidade

escolar;
 Desenvolver atividades em sala de aula a partir da realidade

vivenciada pelo aluno.
3- Incentivo ao hábito da
leitura

 Exploração de livros infantis;
 Estímulo à prática da pesquisa como complemento essencial

ao processo do ensino aprendizagem;
 Trabalhar leitura e escrita de forma dramatizada e

interpretativa;
 Espaço para o cantinho da leitura e escrita com livros

infantis, revistas, jornais, rótulos, bulas, etc;
 Elaborar estudo de pesquisa envolvendo escola/comunidade;
 Trabalhar através de projetos como: música, poesia, danças,

etc.
 Produção de textos a partir da criatividade do aluno.

Quadro 6. Articulação ação-operacionalização (continua)
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Ações Operacionalização
4- Reorganização do

processo ensino-
aprendizagem

 Confecções e utilização de materiais pedagógicos durante as
aulas, como: cartazes, mapas, jogos, brinquedos educativos,
etc;

 Utilização dos recursos didáticos e audiovisuais que a escola
possui para a realização das aulas, dramatizações,
entrevistas, músicas e poesias.

5- Formação Continuada do
Professor

 Seções de estudos nos departamentos;
 Planejamento didático mensalmente na escola;
 Realização de cursos, palestras e debates promovidos

através da Secretaria de Educação;
 Realização de jogos e oficinas pedagógicas;

6- Buscar parcerias com
outras escolas,
comércio, instituição
pública, privada e/ou
pessoa física

 Convite para a realização de gincanas, palestras, debates,
feiras didáticas, festas regionais e jogos;

 Campanha Escola Solidária com o comércio da cidade
(sorteio de feira para as famílias dos alunos)

 Integração do alunado com outras escolas.
7- Repensar o processo da
Avaliação

 Determinar com clareza como avaliar a aprendizagem do
aluno;

 Estabelecer os critérios e as condições para a avaliação;
 Avaliar o rendimento do aluno de forma contínua e

permanente durante todo o processo;
 Avaliações contextualizadas (apresentações de trabalhos,

seminários, etc)
8- Uso de tecnologias  Aulas motivadoras com utilização de: Televisão, Vídeo

Cassete e Microssisten;
 Reprodução de material audiovisual, (fotografias, antigas e

recentes, jornais e revistas).
10- Assistência e Atuação do

Conselho Escolar
 Promover e apoiar a atuação integral dos setores: téc nico

pedagógico e administrativo da escola;
 Reunião com a comunidade escolar para o levantamento do

uso dos recursos financeiros e prestações de contas.
10- Assistência e Prestação

de serviço de um
Psicólogo e um
Odontólogo

 Elaboração de ofícios e envio aos órgãos competentes
reivindicando a assistência desses profissionais para atender
a clientela escolar;

 Levar as crianças ao Posto de Saúde mais próximo;
 Convidar profissionais da saúde capacitados para proferir

palestra sobre doenças sexualmente transmis síveis, com
distribuições de panfletos.

Quadro 6. Articulação ação-operacionalização (conclusão)
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Cronograma (de atividades e execução)

AÇOES Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

AÇÃO 1 X X X X X X X X X X

AÇÃO 2 X X X X X X X X X X X

AÇÃO 3 X X X X X X X X X X X

AÇÃO 4 X X X X X X X X X X

AÇÃO 5 X X X X X X X X X X

AÇÃO 6 X X X X X X X X X X X

AÇÃO 7 X X X X X X X X X X X

AÇÃO 8 X X X X X X X X X X

AÇÃO 9 X X X X X X X X X X

AÇÃO 10 X X X X X X X X X X

Quadro 7. Cronograma de atividades e execução

6.13 Organização curricular

Aqui constata-se a existência de uma seleção de disciplinas e os objetivos que

correspondem a cada uma delas. Não há evidência de uma concepção de currículo defendida

pela escola.

6.13.1 Ensino Infantil

Âmbito de conhecimento de mundo: movimento, música, artes visuais, linguagem

oral e escrita, natureza e sociedade.

Proporcionar às crianças os bens culturais disponíveis, ampliando o desenvolvimento

das capacidades relativas à expressão, à comunicação, à  integração social, à ética, à estética e

ao pensamento.
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6.13.2 Ensino Fundamental

6.13.2.1 Linguagem, Códigos e suas Tecnologias

Língua Portuguesa – Desenvolver habilidades na leitura e na escrita, como também ser

capaz de refletir verbalmente sob a  estrutura da língua no seu aspecto prático. Analisar

criticamente os diversos discursos, inclusive o próprio, desenvolvendo a capacidade de

avaliação de textos.

Artes – Expressar e saber comunicar -se em Artes, mantendo uma atitude de busca pessoal

e/ou coletiva, articulando a percepção, a imaginação, a emoção, a sensibilidade e a reflexão.

Educação Física – Participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e

construtivas, reconhecendo e respeitando características físicas e desempen ho de si próprio e

dos outros, sem discriminar características pessoais, físicas, sexuais ou sociais.

6.13.2.2 Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias

Matemática - Desenvolver com exatidão o raciocínio lógico das quatro operações (adição,

subtração, multiplicação e divisão). Identificar os conhecimentos matemáticos como meios

para compreender e transformar o mundo a sua volta e perceber o caráter de jogo intelectual

característicos da Matemática, como aspecto que estimula o interesse, a curi osidade, o espírito

de investigação e o desenvolvimento da capacidade para resolver problemas.

Ciências – Conscientizar o aluno sobre a importância da natureza e de sua preservação como

garantia de vida das gerações futuras. Levar o aluno a perceber a imp ortância da higiene,

saúde e alimentação adequada. Compreender a natureza como um todo dinâmico e o ser

humano, em sociedade, como agente transformador do mundo em que vive, em relação

essencial com os demais seres vivos e outros componentes do ambiente.
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6.13.2.3 Ciências Sociais e suas Tecnologias

Geografia – Ampliar os conhecimentos dos alunos sobre as paisagens naturais e humanizadas

do Brasil. Reconhecer que a sociedade e a natureza possuem princípios e leis próprios e que o

espaço geográfico resulta das interações entre eles, historicamente definidos.

Compreender a escala de importância no tempo e no espaço do local e do global e da

multiplicidade de vivências com lugares.

História- Relacionar as atividades econômicas e as diferentes condições de vi da dos

brasileiros. Compreender e respeitar os modos de vida de diferentes grupos sociais, em

diversos tempos e espaços, em suas manifestações culturais, econômicas políticas e sociais,

reconhecendo semelhanças e diferenças entre elas.

Ensino Religioso – Despertar no aluno o sentido da vida e seu relacionamento com Deus e

com ele mesmo para enfrentar os problemas do seu dia -a-dia.

Língua Estrangeira – Motivar o aluno a aprender Língua Estrangeira pela percepção do uso

dessa língua em seu próprio universo.

6.14 Calendário de eventos 2005

Outro elemento do projeto político -pedagógico da escola é o Calendário de

Eventos, composto em sua maioria de datas cívicas de âmbito nacional, conforme quadro

abaixo:

Dia e mês Eventos
31 de março Dia Nacional da Saúde e Nutrição
07 de abril Páscoa
18 de abril Dia Nacional do Livro
06 de maio Dia das Mães
04 de junho Dia Nacional do Meio Ambiente
06 de agosto 2º Festival de Poesias
24 de setembro Dia Nacional do Trânsito
12 de outubro Dia da Criança
Outubro Dia do Idoso
22 de novembro Dia da Música
Dezembro Confraternização de Natal
Quadro 8. Calendário de eventos da escola
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6.15 Avaliação

Neste tópico, encontra-se uma breve explanação do conceito de projetos pedagógicos,

visto pela escola como meios, instrumentos facilitadores e auxiliares na realização da ação

precípua e finalístíca da escola – a antivisão e a condução do processo de aprendizagem e de

seus alunos.

Com referência à avaliação propriamente dita, a escola posiciona -se fazendo uma

alusão às modificações sofridas pela avaliação nos últimos anos, tomando como referência o

caráter ameaçador e autoritário. Em prosseguimento, faz uma apresentação do modo como a

avaliação ocorrerá dentro da unidade escolar:

A avaliação será realizada continuamente  com o intuito de acompanhar o
processo durante o bimestre, sendo assim, podemos observar que o processo
está somado de qualidades e aptidões, garantindo assim a participação de
todos os responsáveis, direta e indiretamente pelo desenvolvimento das
ações pedagógicas, incluindo os alunos, pais e a comunidade escolar. Tal
pensamento é arrematado pela seguinte citação, “avaliar implica numa
interação plena com a coisa desejada para assumi -la ou rejeitá-la.”
(MENEGOLLA; SANT’ANNA, 2003, p. 17).

6.16 Referências bibliográficas

As indicações de literatura utilizada foram as seguintes: Parâmetros Curriculares

Nacionais – PCN’s. (2001); Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil –

RECENEI (1998); José Carlos Líbâneo (1994); Ilza Martins Sant’anna.  (1995) e Ilma Passos

Alencastro Veiga. (1995).
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VII ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESU LTADOS

COMPILADOS PELA CONJUGAÇÃO SOFTWARE

ALCESTE E ANÁLISE DE CONTEÚDO
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Este capítulo tem o objetivo de apresentar os resultados da análise das  entrevistas

realizadas com as professoras, a diretora e as coordenadoras pedagógicas e a supervisora da

escola observada, tendo como suporte o programa informático Alceste (Análise Lexical

Contextual de um Conjunto de Segmentos de Texto)  e a análise de conteúdo, respaldada em

Bardin (2004). Essa conjugação possibilita a apreensão da pluralidade temática presente no

texto e a promoção de uma interpretação de modo contextualizado das entrevistas e do projeto

político-pedagógico, em seu aspecto documental.

7.1 Campos semânticos das opiniões sobre os fatores que influenciaram a construção do

projeto político-pedagógico da escola

Na etapa inicial considerada, etapa do tratamento do material pelo Alceste,

operação A1, denominada de leitura do corpus, constatou-se que este foi constituído de 09

entrevistas que deram origem às 09 U.C.Is ( Unidades de Contexto Inicial ), o que significa que

o material (entrevistas) foi aproveitado em sua totalidade, como também foi expressa a

relevância dos dados coletados. Vale sa lientar que essa primeira etapa do programa Alceste

resulta de uma preparação prévia que permite o agrupamento em arquivo único do Word. Tal

agrupamento é feito mediante uma separação por linhas que obedecem a um mesmo padrão

(com asteriscos), prosseguindo  com uma exaustiva limpeza do texto.

Logo após, o software realizou a operação de cálculo dos dicionários, o que

resultou na seguinte classificação: 5.870 formas distintas ou palavras diferentes, além de

8.027 ocorrências, que deram origem a uma freqüência  por forma distinta igual a 01.

Na operação seguinte, C1- Intercessão entre as Classes, as UCIs foram divididas

em 194 segmentos de texto denominados unidades de contexto elementar . Foram descartadas

pelo programa palavras com freqüência inferior a 03. Pos teriormente, considerando-se as

formas reduzidas, as palavras passaram a ter a seguinte representação: um total de 197

palavras, das quais 193 foram consideradas analisáveis e 04 instrumentais. A ocorrência das

193 palavras analisáveis foi verificada 1.678  vezes.

A análise hierárquica, realizada na seqüência, reteve 194 UCEs, das 304

selecionadas, o que corresponde a 63.82% das UCEs existentes, originando três classes de

segmentos (UCEs) de texto, diferentes entre si.
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7.1.1 As classes e suas descrições

Conforme demonstra o Gráfico 1, apresentado sob a forma de dendograma, com

indicação das contribuições de cada classe, constata -se que o corpus foi dividido em três

classes, denominadas, para efeito deste estudo, de Classe 1, Participação pessoal e coletiva ,

Classe 2, Importância da formação, dos saberes e da experiência dos professores e Classe

3, Relação entre a gestão e a comunidade interna e externa. No item Classe 1, os sujeitos

colaboradores com a pesquisa fizeram uma avaliação do modo como vêem sua pa rticipação

na construção do projeto político -pedgógico e a dos demais profissionais que estiveram

envolvidos com a pesquisa. No item Classe 2, os profissionais entrevistados opinaram sobre a

importância da formação inicial e continuada e das experiências a dquiridas no trabalho como

subsídios para a construção coletiva do projeto político -pedagógico. No item Classe 3, os

entrevistados avaliaram a maneira como a escola, por meio da gestão, se relaciona com os

pais, professores, agentes de apoio, alunos e soci edade.

A relação entre as classes promovidas pelo Alceste nos permite visualizar a

Classificação Hierárquica Descendente – CHD. A leitura desse dendograma é sempre

realizada da direita para a esquerda, o que permite identificar a relação existente entre es sas

classes, como também os resultados mais importantes.

O resultado do processamento dos dados realizada pelo Alceste, conforme ilustra

os gráficos 1 e 2, revela que as classes 1, 2 e 3 formam blocos independentes. Nesse caso, o

bloco formado pela classe 1 foi subdividido dando origem às classes 2 e 3. Isso foi possível

em virtude da similaridade entre essas classes.

A apresentação a seguir indica que a Classe 2, Importância da formação, dos

saberes e da experiência dos professores, é considerada a mais importante na classificação,

por conter um número maior de UCE’s (137).

----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|

Cl. 1 (  25uce) |--------------------------+
            18          |---------------------+
Cl. 2 ( 137uce) |--------------------------+                     |
            19                                                   +
Cl. 3 (  32uce) |------------------------------------------------ +

Gráfico 1 Dendograma de classificação hierárquica descendente
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A elaboração do perfil peculiar a cada classe, tal como propõe o Alceste, é

produzido pelo vocabulário característico e pelas variáveis e sujeitos que mais contribuíram

para a produção das UCE’s de cada classe,  e que são selecionadas de acordo com o valor dos

seus (x²).

Todavia, a análise das UCE’s mais características de cada classe foi realizada

mediante a utilização dos dados proporcionados na etapa D1 do Software, qual seja o

agrupamento das UCE’s mais signi ficativas de cada classe, o que possibilitou a inferência do

modo como as classes foram constituídas, podendo -se, dessa forma, interpretá -las e

contextualizá-las.

A Classe 1, denominada Participação pessoal e coletiva, detém 25 UCE’s, o que

corresponde a 12.89% das UCE’s retidas. Nela foram selecionadas 18 palavras com média de

4,24 palavras analisadas por UCE. Configuram o perfil da Classe 1 as palavras e

expressões: comunidade, construção, dizer, não foi, olha, participação, por mais, quer dizer,

questão, que a gente ter todo mundo.

Na intenção de identificar uma coerência e logicidade do texto, é possível realizar

a seguinte produção: Não houve participação da comunidade na construção do projeto

político-pedagógico. Esta classe apresenta, entre tantos ele mentos, os necessários à

construção do projeto político -pedagógico. Merece especial atenção as palavras comunidade,

construção e participação, por manterem entre si uma similaridade implícita de sentido, uma

vez que podem ser consideradas fundamentais para  uma efetiva prática de construção coletiva

do projeto político-pedagógico pela escola. Ao nos referirmos à palavra comunidade neste

trabalho estaremos configurando -a como sendo a comunidade interna da escola (professores,

alunos, gestores, coordenadores p edagógicos, supervisores escolares, pessoal de apoio) e

externa (pais e sociedade civil organizada).

Os fragmentos destacados evidenciam a necessidade de uma prática coletiva de

construção do projeto político -pedagógico por meio da participação ativa da co munidade em

sua totalidade:

Referentes aos pais

[...] a comunidade quando chega na escola é toda autoritária, não existe
aquele entrosamento que deveria existir com a comunidade. Acho que a
comunidade deve ter mais participação na escola para o melhora mento da
própria aprendizagem de seus filhos.

Os pais não participaram. Na época, não houve essa participação porque,
como já falei, confesso: Eu não tinha esclarecimento.
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É pertinente observar de forma amiúde, no vocabulário selecionado na operação

C2, Descrição das Classes (léxica) ou Perfil das Classes, um contexto vocabular elementar,

porém de significativa importância. No fragmento supra, a concepção implícita de

comunidade parece restringir-se à presença dos pais dos alunos na escola. Tal presença é

apontada como um dos elementos fundamentais no processo educativo.

A alusão feita à forma autoritária com que os pais procuram a escola pode ser

interpretada mediante a associação da maneira pela qual a escola tem, ao longo da história, se

relacionado com a família. O pouco espaço dado pela escola à participação dos pais reflete os

vestígios de uma história marcada pelo autoritarismo presente nas práticas de gestão e de

políticas educativas igualmente autoritárias. Com efeito, cria -se um processo de

marginalização daqueles (os pais) na organização do trabalho pedagógico na escola.

Ora, ao matricularem seus filhos em uma determinada escola, os pais buscam,

além de uma instrumentalização básica para aqueles (ler, escrever e contar), um projeto

educativo em que se consolide um espaço de atuação democrática e cidadã.

Para os pais, a escola é vista como espaço de vivência e extensão da própria

sociedade. Dessa maneira, escola, pais alunos e educadores em geral poderão encontrar meios

mais eficientes para o questionamento dos problemas da escola e da sociedade, e, juntos,

levantar alternativas de enfrentamento e solução.

Referentes aos professores

[...] quando fosse haver a nova reformulação do projeto, nós, professores,
tivéssemos participação maior, porque, es tá certo, a gente participa da
primeira reunião, da segunda, depois aparece o projeto pronto.

[...] critico porque costumeiramente se escuta: professor não gosta de fazer
isso, não gosta de fazer aquilo, costumeiramente se escuta. Quando é para
construir um projeto desses é porque professor não quer, professor é
preguiçoso, professor não lê. Mas a dinâmica em que se dá a construção de
alguma coisa é ponto chave. Se chego e trago aquilo como imposição, de
certo modo algumas pessoas vão querer emperrar o tra balho, porque não
houve discussão, não houve participação.

De acordo com essas falas, a participação na construção do projeto político -

pedagógico passa pelo nível do conhecimento e da experiência do professor, com reflexos na

prática educativa da escola e m sua totalidade. Denota o desejo e a necessidade que os

professores sentem de se envolver e participar ativamente do processo. Entretanto, a

existência, nos dias atuais, de uma cultura de gestão voltada para o autoritarismo e para a
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centralização impede a vivência de uma prática compartilhada, participativa.

A participação é condição sinequanon na prática educativa, condição essa que não

se efetiva por decreto, mas por efetivo exercício de criação de oportunidades e condições de

trabalho. Na prática educat iva, esse conceito deve ser revisado amiúde, no sentido de

estabelecer concepções e níveis de participação coerentes com uma prática democrática e

cidadã.

O termo construção é, pois, o sentido da participação da comunidade. No entanto,

a idéia de construção que permeia muitas das práticas educativas nas escolas é confundida

como trabalho de grupos e/ou pessoas isoladas. Em conseqüência, a execução do projeto

político-pedagógico torna-se inviável.

A Classe 2, denominada Importância da formação, dos saberes e  da

experiência dos professores, detém 137 UCE’s, equivalente a 70,62% das UCE’s analisadas,

com 33 palavras selecionadas, sendo uma média de 5,26 palavras analisadas por UCE. As

palavras e expressões com maior representação são as seguintes: secretaria, minha

participação, na escola, no papel, objetivo, projeto, projeto político -pedagógico, toda escola .

Esta classe reflete alguns elementos que devem ser considerados na análise e

compreensão dos fatores que influenciaram a construção do projeto político -pedagógico da

escola. As falas destacadas a seguir indicam a opinião dos sujeitos sobre o assunto.

O Primeiro ponto diz respeito à vinculação entre a mobilidade profissional e sua

relação com a mudança de mentalidade dos sujeitos, no tocante à suas concepç ões e práticas

de projeto político-pedagógico. Refere-se ainda à idéia de segmentação do trabalho escolar,

que ainda permeia muitas das práticas educativas nas escolas no Brasil.

O que me levou a mudar, foi a partir do momento que passei a construir o
projeto político-pedagógico da atual escola que estou. Fui protagonista
dessa história, vivi, coloquei a mão na massa, questionei, critiquei, ajudei a
elaborar questionamentos, ajudei a redigir. Tem meu nome lá, minha cara,
minha escrita, meu pensamento lá. E ntão hoje dou mais valor ao projeto
político-pedagógico do que outrora .

Para esses sujeitos, a evolução do conceito projeto político -pedagógico está

vinculada à mobilidade profissional. Constata -se nesse fragmento que a experiência vivida

pela colaboradora, antes professora no sistema público municipal, depois coordenadora

pedagógica no sistema privado de ensino, foi essencial para que seu entendimento de projeto

político-pedagógico fosse modificado. No entanto, alguns elementos devem ser considerados

nesse contexto. Em primeiro lugar, o fato de que a mudança de sistema (público x privado)

não é garantia de mudança de mentalidade em torno do tema projeto político -pedagógico. O
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protagonismo profissional é fundamental no processo educativo como um todo, e não

somente em eventos pontuais, tais como: elaboração de projetos, regimentos, etc, uma vez

que é por meio da atuação do professor em sala de aula que o projeto político -pedagógico da

escola se corporifica.

Retomando a mesma concepção sobre a mentalidade dos  sujeitos, no tocante à

suas concepções e práticas de projeto político -pedagógico, destaca-se uma outra fala:

[...] depois que a pessoa faz um curso e vai atuar como coordenadora a
gente já fica com a cabeça muito diferente. Mas, muitos, muitos
professores, acredito que ainda pensam dessa forma. Que aquilo dali,
projeto político-pedagógico, não é para ser feito por todos da escola... Penso
dessa forma.

Essa fala arremata a informação do sujeito anterior sobre a importância da

mobilidade profissional para a mudança de concepção de projeto político -pedagógico e sua

conseqüente execução. Ao utilizar a expressão muitos professores ainda pensam dessa forma ,

esse sujeito relaciona a construção do projeto político -pedagógico à necessidade da aquisição

de conhecimento claro sobre o assunto. Para Veiga (1995), a clareza na definição e

articulação dos elementos constitutivos de projeto político -pedagógico é imprescindível. De

modo contrário, fica visivelmente prejudicada não somente a etapa de elaboração do projeto,

mas todas as etapas a ele articuladas. Ressalte -se que ao destacar a figura do coordenador

pedagógico como elemento responsável pela construção do projeto, elucida -se a necessidade

de maior articulação entre os pares e a noção devida das atribuições e papé is cabíveis a cada

membro na escola.

O segundo ponto reflete o modo como a escola, através da direção, coordenação e

supervisão pedagógica conduziu a realização desse trabalho, inclusive as condições infra -

estruturais necessárias a essa construção. A fala a seguir exemplifica o ponto em análise:

[...] até agora tem sido assim... só escutar o que foi dito naquele
momento. Não era dentro da escola. [...] o projeto político -
pedagógico, esse projeto era elaborado fora da escola. Já disse:
descontextualizado, totalmente descontextualizado.  Acho que tem
de ser uma comunhão de idéias, onde cada pessoa tem uma visão
diferente de determinado problema.

Esse texto ratifica o entendimento de Veiga (1995), ao considerar o projeto

político-pedagógico como a própria organização do trabalho escolar, e, ainda, de que o

projeto político-pedagógico deve refletir a realidade da escola. Ao construir seu projeto

político-pedagógico fora dos muros da escola, em gabinetes de especialistas, ou ao entregá -lo
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nas mãos de consultorias, a escola resgata a tecnocracia veementemente criticada na década

de 1970 pelos educadores progressistas. Contudo, isso não implica dizer que esse aspecto seja

dispensável na construção do projeto pedagógico da escola. Ao contrário, a sua utilização

deve ser feita em consonância com o aspecto político, responsável pelas opções e decisões

sobre o tipo de cidadão que a escola pretende formar. Vejam -se mais destaques das falas de

dois sujeitos entrevistados:

A critica que faço é pelo fato de a gente ter fei to o projeto, começado o
projeto político-pedagógico a toque de caixa, por imposição da secretaria
[...]

Eu acho quinze dias muito pouco para se construir projeto político -
pedagógico. [...] Não vou determinar tempo, acho que seria a longo prazo.
Até porque naquela época se construía para quatro anos. Acho que uma
coisa feita assim tão repentinamente para quatro anos... acho que durante
quatro anos muita coisa muda na escola.

De acordo com esses sujeitos, um fator precisa ser considerado no processo de con strução

do projeto político-pedagógico. Primeiro é o fator tempo. Ao utilizar a expressão toque de caixa,

esse colaborador chama a atenção para a maneira aligeirada pelo qual o processo foi

conduzido. Retoma, ainda, a primazia do tempo como essencial para uma boa condução desse

exercício de construir o projeto político -pedagógico da escola, e para os prejuízos que a

utilização inadequada desse elemento pode acarretar na execução do projeto. Esse

pensamento alinha-se ao de Gadotti (BRASIL, 1998), para quem a construção do projeto

político-pedagógico demanda tempo político, institucional, escolar e tempo para

amadurecimento das idéias.

O terceiro ponto relaciona-se com a importância e a clareza dos objetivos que

justificam a construção do projeto pela escola. De acordo com a fala seguinte, a construção do

projeto político-pedagógico vai além de um encadeamento de ações; ela deve ser a expressão

dos desejos, das necessidades pessoais e coletivas de todos os que estão inseridos na escola.

Por esse motivo, e como já fora discutido anteriormente, torna -se desnecessária a prática de

encomendação de projeto a empresas especializadas:

Os caminhos que devemos percorrer para chegar aonde dissemos, seria
nosso objetivo, nossa meta. Hoje entendo como sendo muito important e essa
construção coletiva do projeto político -pedagógico, porque vivi isso, foi
muito forte na minha vida. Nessa atual escola onde estou como
coordenadora todas as indagações que os professores traziam, eu devolvia
para eles, tentando discutir com eles, c omo eles nos dariam esse norte para
trabalhar.
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O quarto ponto está vinculado à questão da intervenção da SEME - Secretaria

Municipal de Educação - na construção do projeto político -pedagógico das unidades escolares

que compõem o sistema municipal de ensino . Esse fragmento aponta para o entendimento de

que a intervenção de órgãos centrais e intermediários é necessária no decorrer do processo de

construção do projeto. Entretanto, deve -se atentar para a qualidade dessa intervenção, que

deve estar voltada para o apoio e a assistência técnica e pedagógica, e não para a diretividade

e monitoramento das idéias e ações dos profissionais e segmentos da escola, como se vê na

atualidade. Através da fala seguinte é possível sentir a intervenção de órgãos centrais e

intermediários no decorrer do processo de construção do projeto:

Lembro que a secretaria deu treinamento, se não me engano lá no x, duas
semanas. Ali a gente começou a entender o que era projeto político -
pedagógico. E dali, a gente abriu um pouco mais a mente , mais ou menos.
Esse treinamento foi dado pela secretaria. Não com o pessoal da secretaria
mesmo. Era um pessoal de fora. Nem lembro quem era. Foi onde abriu a
mente da gente mais ou menos. Deu para aprender muita coisa, estava
havendo muita leitura.

Na Classe 3, denominada Relação entre a gestão e a comunidade interna e

externa, foram selecionadas 33 palavras. Sua composição é formada por 32 UCE’s, o que

equivale a 16,49% das UCE’s selecionadas para análise, tendo uma média de 5,09 palavras

por UCE. Seu vocabulário específico é composto pelas seguintes palavras e expressões:

alguma coisa, aluno, às vezes, direção, escola, coordenação, projeto, trabalho, falta.  Essa

classe tem como foco central o modo como a gestão, representada pela direção e coordenação

pedagógica, organizou a dinâmica, a metodologia de trabalho para a construção do projeto

político-pedagógico da escola. Os segmentos de textos apresentados a seguir oportunizam

uma melhor compreensão da dinâmica das relações estabelecidas entre direção, co ordenação e

professores durante a realização dos trabalhos.

Referentes à direção

Outros querem, colaboram, fazem, mas se não for o conjunto, fica tudo
quebrado. Deve haver uma pessoa que sensibilize a direção, coordenação,
professores e funcionários, todos, se estiverem dentro da escola, é uma
família dentro da escola [...] e trazer também a família do aluno para a
escola. Falta visão da escola como todo. Acho que elas pensam só no seu
cargo, no que você esta fazendo individualmente, nas funções separada s.
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Referentes à coordenação

Se a coordenação tiver boas idéias, boa vontade, com propósi to para botar
para frente as ideias que há no projeto, e se for uma pessoa que tenha
capacidade, não diria de conduzir, mas de conversar, sensibilizar os
professores e funcionários, não funciona. Simplesmente as ide ias estão no
papel. A direção, a coordenação e os professores pensam diferente. Ás vezes
uns não querem fazer o que está sendo combinado naquele momento,
porque são contra, porque nao gostam, por algum mo tivo.

Como se percebe através das falas desse sujeito, a importância de uma gestão com

uma boa capacidade de liderança na mobilização de pessoas para a realização de atividades

educativas por si só reclama o alcance de objetivos comuns. A liderança não de ve ser, no

entanto, confundida como o conhecido jogo de cintura, para camuflar os conflitos presentes

em toda prática de trabalho coletivo. Aqui, diretor e coordenador pedagógico são vistos como

articuladores, lideranças naturais de pessoas e processos.

As atribuições da direção e coordenação da escola devem ser realizadas de modo

conjugado, porém com papéis definidos. Paradoxalmente, os participantes da pesquisa

revelam a prática de uma gestão confusa em seus papéis, por isso mostram -se carentes de

autonomia, princípio sumamente relevante na construção do projeto político pedagógico e,

inclusive, garantido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9394/96.

Esse paradoxo pode ser interpretado como certo despreparo técnico, político e

pedagógico para o desenvolvimento da função da gestão, em prejuízo do entendimento de que

a construção do projeto político -pedagógico requer organização tanto do espaço físico, quanto

de recursos materiais e humanos. A ausência dessa estrutura afeta negativamente todo o

processo de construção do projeto político -pedagógico e, conseqüentemente, a organização do

trabalho pedagógico no interior da escola.

Na intenção de melhor compreender o conteúdo inerente às falas dos sujeitos

entrevistados nesta pesquisa, as class es supra mencionadas passaram por uma nova etapa do

software diretamente relacionado com o perfil característico de cada classe. Tal perfil, de

acordo com o Alceste, tem como foco central o vocabulário característico de cada classe e as

variáveis e sujeitos que contribuem para a produção das UCE’s de cada classe. A classificação

é feita por meio do valor de seus quiquadrados (x²), conforme demonstra o quadro a seguir,

que permite a inclusão de todas as categorias e subcategorias selecionadas para este estud o.
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Categoria Subcategoria Principais segmentos de textos

Participação Vejo assim, que nem sempre o que você
tem pra dar é acolhido... Às vezes nem
sempre seu conhecimento vale muito
naquela hora... Porque eu acho que a sua
prática, o seu conhecimento, de qualquer
forma vai ajudar... de uma forma ou de
outra, você ajuda... Acho que eles veem
mais como se você quisesse aparecer,
entendeu? Que quer tomar a frente de tudo,
e que de repente eu pego nome.... e não tem
como... Ali tem que ter uma pessoa
específica para fazer aquilo porque aquela
pessoa é quem sabe, quem deve saber...
Eles ainda estão naquela história: tem que
seguir o que o patrão manda ali, nem que a
escola não tenha condições, mas que aquilo
ali tem que ser feito daquele jeito...

Democracia Fiquei um pouco chateada porque essa
construção, não nasceu da nossa vontade,
mas que a secretaria de educação estava
exigindo a construção desse documento
apenas para constar como documento.
Então não foi algo que suscitou a
participação, a vontade de querer trabalhar
naquela escola numa perspectiva, podemos
dizer, mais democrática, uma perspectiva
mais... mais para  a comunidade que estava
ali, mas apenas para constar como
documento, uma exigência da secretaria.

1. Processo de construção
do projeto político-
pedagógico

Organização Nessa época, tinha menos funcionários na
escola onde eu trabalho, né? E a
coordenadora [...] ela ficou meio perdida na
época para como começar. Então... ela foi
buscar ajuda em outra escola. Eu me
lembro que ela trouxe uma cóp ia do Sítio
X, da escola do sítio X. Aí por essa cópia
então a gente começou a ter base para
como começar o trabalho. [...] Nessa
cópia... nós tiramos os dados... só os
principais, o início, né?... Você tem que
colocar a parte física da escola, não há o
mínimo acordo com a de lá, né?, com a do
sítio X. Foi então por aí que a gente
começou, porque tinha que colocar como
estava a parte física da escola o corpo
docente e discente todo escola, né? Então a
gente foi construindo aos poucos. Eu
participei desse início...

Quadro 9. As falas dos sujeitos e seus contextos  (continua)
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Categoria Subcategoria Principais segmentos de textos
2. Significados de projeto
político-pedagógico

Burocracia Visão dos professores

Eu entendo que o PROJETO POLÍTICO-
PEDAGÓGICO é uma diretriz, um rumo,
um planejamento que se faz com vistas a um
futuro, e que tem como fundamento principal
(ou deveria ter), a formação do cidadão, com
o aspecto político e pedagógico que o
compõe... como um meio de vislumbrar o
futuro e de ter metas e objetivos que sejam
viáveis... que sejam de acordo com a
realidade escolar, vislumbrando um futuro
melhor, uma formação do cidadão para  o
tipo de sociedade que a gente vive e que seja
exeqüível...

Visão dos gestores

O projeto político-pedagógico é... um dos
documentos necessários  que toda escola
deve ter que... a partir dele você vai traçar
as metas, os objetivos, onde a escola deve
melhorar, né? E com isso... você vai
colocando as ações e as metas a serem
executadas na escola para que possa servir.

Autonomia Se eu chego e trago aquilo como
imposição, de certo modo algumas pessoas
vão querer emperrar o trabalho, porque não
houve uma discussão, não houve uma
participação. Naquela época, a autonomia,
inclusive de gerir esse processo, estava
extremamente comprometida.

Mudanças A questão da aprendizagem já subiu muita
coisa... Até porque eu posso dizer a realidade
de hoje. No ano passado nós trabalhamos um
projeto da professora X, de amizade. E esse
projeto envolveu muito a questão da leitura e
da escrita... e isso teve um avanço suficiente,
porque em 2006, quando eu cheguei nesta
escola, a gente contava com um número de
aluno de 199. Hoje nós temos 360 alunos
matriculados nos três turnos. Querendo ou
não, essa estatística foi fruto de um trabalho!
Eu creio que direção, coordenação e
professores não saíram às ruas convidando
os alunos a vir se matricular na escola... e se
hoje a escola tem 360 alunos, isso foi fruto
de um trabalho de direção, coordenação e
professores... que estava no projeto!

Quadro 9. As falas dos sujeitos e seus contextos  (continuação)
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Categoria Subcategoria Principais segmentos de textos
3. Intervenção da gestão
na construção do projeto
político-pedagógico

Relações
interpessoais

Referentes aos pais

Com relação aos pais, a participação dos
pais, efetiva participação dos pais na
escola, então a gente pode ver crescimento,
né, que antes os pais não gostavam de vir à
escola por achar que a escola só ia falar
dos filhos, e que na verdade, não. A gente
tem que ter aquela parceria escola -
comunidade, que é para que a gente possa
caminhar e se inteirar melhor.

Referentes aos alunos

Outra coisa foi também com relação ao
recreio, que era muito violento a gente
criou jogos pra que as crianças pudessem
interagir melhor e mudar aquele hábito de
estar brigando, e não brincando.

Referentes aos profissionais da escola

Por mais que a gente diga vamos fazer isso
e aquilo, e trace várias metas... em si a
gente sabe muito bem que entra a questão
do professor, da interação do professor
com a gestão... Por isso o ponto mais
negativo é essa coisa de lidar com a gestão
da escola, que muitas vezes não para e
imagina que aquilo ali é um “vamos pro
faz de conta”... [...] que isso aqui tem que
ser assim... vamos fazer de con ta que a
gente está tentando fazer isso... A abertura
do espaço, pedagógico e intelectual foi
pouco. Pra gente se reunir, não precisa
espaço físico mas... a vontade de estar
junto. [...].

Quadro 9. As falas dos sujeitos e seus contextos  (continuação)
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Categoria Subcategoria Principais segmentos de textos
3. Intervenção da gestão
na construção do projeto
político-pedagógico

Liderança

Políticas
públicas

Se for só a vontade do líder, então essa
vontade do líder pode se transforma r numa
chamada vontade da chefia que tem a
diferenciação... Então o líder botado dentro
desse espaço democrático, dentro dessa
visão democrática dele construir essa
relação de interesse, de parceria, de
introjeção que mesmo na condição de
coordenador não vale a condição de
coordenador. Não vale o desejo do
coordenador, mas ele tem que motivar os
professores a se conhecerem, e a
perceberem o que é que eles querem
naquela escola. Então... a partir do
momento que eles percebem o que eles
querem... acredito que muitas das respostas
e dos resultados se encontram nas mãos
deles... Então eles passam a dar valor ao
trabalho, àquilo que se constrói... nem que
seja uma carta  pra mandar pro presidente.
Mas se tiver esse entusiasmo, essa
motivação, mesmo sendo uma orde m, todo
mundo se sente a vontade pra fazer.

Referentes á Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional Lei nº 9394/96

Como eu frisei, é um documento que é de
suma importância e acho que por isso que
mais uma vez a lei impõem aos
estabelecimentos de ensino a realização
desse projeto.

Não tenho muito conhecimento desses
documentos... É tanto que eu nunca li...
Quando a gente sentava para fazer isso ,
eles não entregavam nada para gen te... Eles
faziam só perguntas sobre o que precisava
para gente melhorar, às vezes até com as
respostas, que já vinham... Mas elas nunca
falavam dos documentos, de leis, de
alguma coisa. Falava assim das diretrizes
que você era para construir... as metas.

Quadro 9. As falas dos sujeitos e seus contextos  (continuação)
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Categoria Subcategoria Principais segmentos de textos
Políticas
públicas

Referentes à Secretaria Municiapal de
Educação

[...] foi positiva porque elas estudam para
isso. A coordenadora geral com certeza
não iria pedir uma reformulação de projeto
político-pedagógico, ou, no caso da escola
que ainda não tinha, que fizesse, sem
embasamento teórico, que era justamente...
elas tinham um grupo de estudo e elas
orientavam essas coordenadoras a fazer
bonito...

Vejo como ordens. A escola recebe a
ordens... os objetivos são esses, não há
uma mudança em relação em cada
realidade escolar... Ditam as normas, as
regras... Sei que para se construir um
projeto político-pedagógico, há regras
gerais... mas as específicas é o que vai
fazer a diferença em cada comunidade...
Mas simplesmente se diz: não, a secretaria
elaborou conosco assim... então assim fica!
Se for mudar algo... não muda. Fica só em
discussão, em conflito de idéias e não
muda. Até agora tem sido assim...

Quadro 9. As falas dos sujeitos e seus contextos  (conclusão)

7.2 Projeto Político-Pedagógico: um processo

Após seleção dos principais contextos semânticos realizada pelo software Alceste,

conjugada com a análise de conteúdos acerca da construção do projeto político -pedagógico da

escola, é possível identificar a maneira como o programa estatístico aproxima e agrupa

elementos significativos do objeto de estudo desta investigação, além de promover

agrupamentos que permitem a ampliação das categorias abstraídas do material analisado

(entrevistas e projeto político-pedagógico documentado) em subcategorias.

O resultado dessa interelação (Alceste -Análise de Conteúdo) foi a definição de

três categorias e suas respectivas subcategorias, conforme quadros demonstrativos

apresentados na seqüência deste trabalho. A fi nalidade dessa associação categoria -
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subcategoria é clarificar a problemática que envolve a construção do projeto político -

pedagógico em uma escola pública, bem como responder aos objetivos definidos para efeito

desta investigação.

Participação
Democracia

Categoria 1- Processo de construção do projeto político -
pedagógico

Organização

A Categoria 1 - Processo de construção do projeto político -pedagógico tem

como ênfase as falas dos profissionais da escola sobre o projeto político -pedagógico com foco

na construção. Essa categoria envolve três subcategorias que se relacionam diretamente como

o modo pelo qual a escola construiu seu projeto político -pedagógico: participação,

comunidade e coletivo.

As falas dos sujeitos entrevistados, em seu contexto, sinaliz am para o

entendimento de que a construção do projeto político -pedagógico da escola envolve o sentido

de participação adotado pela escola, pois não se restringe a uma atuação passiva dos que estão

inseridos na prática educativa, principalmente os professor es. Isso indica que o exercício de

participação envolve, entre tantos elementos, uma relação com o conhecimento. Nesse caso, o

conhecimento, os saberes e a experiência docente são vistos como um elemento complicador.

Esses achados desvelam o medo implícito  dos que estão em cargos de gestão de perderem

seus postos para outros dentro da escola. Por esse motivo, esforçam -se para conservarem a

ordem vigente, mesmo que esta ordem seja contrária aos desejos e necessidades da maioria.

Ao recorrer ao conteúdo expre sso no projeto político-pedagógico escrito, pude

perceber a relação entre o que pensam os professores e o que ocorreu na prática. Senão,

vejamos. Ao se referirem à importância da formação docente, foi possível observar que a

escola tem como fonte exclusiva  de formação a LDB nº 9394/96, com ênfase nas

determinações da legislação para a atuação no magistério. Em síntese, a referência feita ao

conhecimento do professor para a construção do projeto é meramente normativa, descritiva e

não qualitativa; não há evidências de reflexão e análise do assunto pela escola.

Ao utilizar a expressão fiquei um pouco chateada porque esse projeto não nasceu

da nossa vontade, um dos sujeitos revela que o princípio democrático, elemento fundamental

na construção do projeto políti co-pedagógico, não foi considerado naquele processo. Ora, se a

essência da democracia é a liberdade que as pessoas devem ter para discutir, trocar e

confrontar as opiniões, subentende -se que a construção coletiva do projeto político -

pedagógico não pode fazer-se a partir de um único parâmetro ou de uma única concepção,
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seja de pessoas ou órgãos. O projeto político -pedagógico deve representar em primeiro lugar

o desejo, a vontade e a liberdade para fazer. Com efeito, o resultado de uma prática

antidemocrática na condução do processo educativo especificamente na construção do projeto

político-pedagógico da escola é o arquivamento.

Com referência à forma como a construção do projeto político -pedagógico foi

organizada no âmbito da escola, constata -se a existência de dois elementos passíveis de

interpretação. O primeiro diz respeito à constituição da equipe na época da elaboração. Ao

declarar que havia poucos funcionários  e que a coordenadora estava meio perdida por não

saber por onde começar, os sujeitos demonstra m que a elaboração do projeto político -

pedagógico requer uma equipe de trabalho que contemple as exigências de quantidade e de

competência qualitativa para o desempenho das funções e papéis atribuídos. Muito embora a

supervisora escolar seja uma pessoa por tadora de diploma superior com formação específica

para o cargo, pode-se perceber possíveis lacunas na formação inicial. Tal problema tem na

formação continuada uma das alternativas de resolução.

Como se sabe, a formação continuada na atualidade é parte in tegrante das políticas

públicas de educação, entretanto, a prática tem demonstrado que os impactos dessas políticas

não têm surtido o efeito esperado, visto que essas políticas têm sido promovidas pela via da

obrigatoriedade, e não dá necessidade de cada c ontexto escolar. Daí surge à resistência, o

despreparo e mesmo o desinteresse. São formações que se dão de modo segmentado e

descontextualizadas.

O segundo elemento refere-se à questão da utilização de uma cópia tomada de

empréstimo de outra instituição. E ssa atitude ratifica a reflexão anterior com relação à

problemática da formação, como também o medo de criar uma metodologia de trabalho

própria. Entre tantos elementos necessários à construção do projeto político -pedagógico da

escola, a criatividade é fundamental. Seguir o passo-a-passo de outra escola, com uma outra

realidade, é uma prática que acarreta sérios prejuízos à organização do trabalho pedagógico da

escola.

Enfim, se ao conceber o projeto político -pedagógico como espaço de participação

ativa, democrática é condição sinequenon, a revisão desse conceito torna -se, pois, urgente.

Burocracia
Autonomia

Categoria 2 - Significados de projeto político-pedagógico

Mudanças

A Categoria 2 - Significados de projeto político -pedagógico focaliza os
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diferentes significados atribuídos pelos sujeitos ao termo projeto político-pedagógico. Nesses

significados estão implícitas as idéias de atividade burocrática, de autonomia e de mudança.

Os textos selecionados na subcategoria Burocracia foram destacados em virtude do

reconhecimento da existência do antagonismo presente nas ideias sobre projeto político -

pedagógico dos agentes educacionais, em particular professores, gestores, coordenadores e

supervisores escolares.

Com relação às falas dos professores, constat a-se um entendimento mais ampliado

de projeto político-pedagógico e de planejamento. Ao atribuir o significado de planejamento

associado à idéia de futuro, o sujeito corrobora o pensamento de Padilha (2003, p. 63) quando

afirma que

[...] planejar, em sentido amplo, é um processo que visa dar respostas a um
problema, estabelecendo fins e meios que apontem para a sua superação, de
modo a atingir objetivos antes previstos, pensando e prevendo
necessariamante o futuro [...] levando em conta os objetivos filosó fico,
cultural, econômico e político de quem planeja e de com quem se planeja.

A elaboração do projeto político -pedagógico pela escola implica na opção por uma

determinada concepção e metodologia de planejamento. A clareza dessa definição de

planejamento certamente terá repercussão no tipo de projeto construído pela escola.

Entretanto, na unidade escolar pesquisada as evidências demonstram a existência de uma

prática confusa. O projeto político -pedagógico não reflete os fundamentos de uma prática de

planejamento assentada na discussão e no diálogo. Ao colocar a formação do cidadão no

cerne do projeto político-pedagógico, os sujeitos desvelam outro fator fundamental implicado

nessa construção. Entretanto é preciso que a escola, durante o processo de planejam ento e

construção de seu projeto político -pedagógico, clarifique conjuntamente o sentido de

cidadania para a instituição.

Dito de outro modo, se a construção do projeto político -pedagógico tem como

perspectiva a formação do cidadão para uma determinada soc iedade, isso significa que a

formação cidadã promovida pela escola deve ser aquela que confere plenitude de ações pelo

indivíduo dentro da sociedade, que por sua vez deve ser espaço permanente do exercício da

cidadania.

A compreensão de projeto político -pedagógico como documento na atualidade é

deduzida do modo como as práticas de construção desses projetos têm sido conduzidas nas

escolas públicas do país. Ao conceber esse instrumento como mero documento, a escola

envereda pelo caminho da mera burocratizaçã o, o que limita o campo de atuação dos agentes



121

educacionais. Ao contrário do que diz a literatura crítica sobre o assunto, “projetar significa

lançar-se para frente [...] projeto supõe uma ação intencionada com um sentido definido, sobre

o que se quer inovar”. (GADOTTI, 1998, p. 19). Além de que, nesse processo podem-se

distinguir dois momentos: o momento da concepção do projeto e o momento da

institucionalização e implementação do projeto. Ou seja, o projeto político-pedagógico

representa um verdadeiro ins trumento de inovação e renovação da escola e não uma mera

regulação das ideias e ações dos seus agentes.

No tocante à subcategoria autonomia, constata-se através dessa fala que a prática

educativa deve ser norteada pela adesão e envolvimento espontâneos. A o contrário, a

imposição provoca resistência. Tal resistência tem sido compreendida equivocadamente como

descaso, ignorância, rebeldia, ou pelo simples fato de não se querer colaborar. Nessa fala, a

expressão não houve uma discussão revela a necessidade da adoção de uma pedagogia e uma

metodologia de trabalho baseados no diálogo. A educação dialógica deve ser vista como

referencial para o desenvolvimento de relações mais participativas, autônomas e

democráticas, tanto na escola quanto na sociedade. Ora, ao se suprimir o diálogo da prática

educativa na escola, ratificam-se as práticas militares dos tempos da ditadura que resultou

numa cultura do silêncio (FREIRE; SCHOR, 1986). Nesse sentido, para muitos professores,

não ter espaço legítimo de atuação resulta de uma prática autoritária que precisa ser

enfrentada com um poderoso antídoto contra a dominação presente na educação. Para os

professores, esse enfrentamento dá -se de uma forma sutil, de uma maneira que não se choque

com os interesses daqueles e daquelas  que se encontram na condição de interlocutores do

processo de construção do projeto político -pedagógico da escola.

Ao serem interpelados sobre as mudanças concretas provocadas no decorrer da

execução do projeto político-pedagógico, é possível identificar que mesmo em meio a uma

série de equívocos teóricos e metodológicos vivenciados na construção do projeto político -

pedagógico da escola, os professores conseguem enxergar algumas significativas mudanças

na organização do trabalho pedagógico da escola. Nos e xemplos transcritos foram

relacionadas a questão da aprendizagem, do projeto de ação didática de uma determinada

professora, especificamente voltado para a questão da leitura e escrita, e o crescente aumento

no número de alunos após a execução do novo idea l de escola através do projeto. É possível

perceber que a vivência dessa construção colaborou para uma maior aproximação da equipe

de professores e para o prenúncio da possibilidade de uma efetiva prática de trabalho coletivo.
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Relações Interpessoais
Liderança

Categoria 3 - Intervenção da gestão na construção do
projeto político-pedagógico

Políticas públicas

A Categoria 3 - Intervenção da gestão na construção do projeto político -

pedagógico focaliza o papel da gestão (Secretaria Municipal de Educação , direção,

coordenação e supervisão escolar) no decorrer da construção do projeto político -pedagógico

pela escola, a partir das seguintes subcategorias: Relações Interpessoais, Liderança e Políticas

Públicas.

Com referência às relações interpessoais, os se gmentos de falas selecionados

evidenciam um crescimento gradativo. Ao se referir a épocas passadas em que os pais não

gostavam de ir para a escola por acharem que as reuniões com os pais era tão somente para

ouvir os professores e gestores falarem mal de seus filhos, os professores refletem não apenas

a prática da unidade escolar pesquisada, mas uma prática generalizada. Durante muito tempo

a relação escola família tem se dado em meio a tensões e conflitos no que se refere à

explicitação dos papéis de cada instituição no processo educativo das crianças e jovens. Essa

relação conflituosa é fruto de uma sociedade marcada pela presença de um Estado autoritário,

paternalista, provedor de todas as necessidades da sociedade, em especial das classes menos

favorecidas.

Com efeito, tem-se produzido uma acirrada luta entre a escola e a família que,

antes de se verem como parceiros de um projeto educativo transformador, entreolham -se

como rivais em potencial e passam a estabelecer uma relação de insegurança, dúvida e m edo.

Ou seja, a escola chega a desacreditar na capacidade de participação dos pais na organização

do trabalho pedagógico, e, em contrapartida, a família chega a descredenciar a escola,

principalmente frente aos educadores, tidos como mediadores efetivos na  formação intelectual

e moral de seus filhos.

Ao relacionar as falas desses sujeitos com o texto do projeto documentado,

identifica-se uma alusão ao tipo de relacionamento que a escola pretende manter com as

famílias, no objetivo, expresso no projeto, de estimular a participação dos pais junto à

escola. Na perspectiva de concretização desse objetivo, encontramos o seguinte tópico de

ações: realização de reuniões com a comunidade escolar e realização de eventos e

comemorações das datas cívicas com a particip ação dos pais. Como se vê, não há reflexão e

definição da concepção da escola sobre a inter -relação com a família.

No tocante aos alunos, as falas apontam para mudanças positivas. Ao se referirem

à violência presente na hora da recreação livre, esses suje itos nos remetem a uma discussão
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emergente na escola dos dias atuais. A agressividade e a violência podem ser interpretadas

como sendo frutos de uma sociedade de consumo individualista, competitiva e desigual. Isso

exige da escola, no processo de construçã o de seu projeto político-pedagógico, um estudo

mais acurado sobre a problemática e a revisão dos valores defendidos pela instituição. A

partir da expressão a gente criou jogos pra que as crianças pudessem interagir melhor e

mudar aquele hábito de estar br igando e não brincando, é possível inferir que há lacunas

consideráveis na elaboração do projeto. Acreditamos que essa citação denota apenas uma

prática isolada dissociada do projeto político -pedagógico, carente de um perfil docente

construído em bases teóricas claras. O projeto político -pedagógico da escola não reflete a

preocupação com as diferentes realidades sociais, econômicas e culturais dos alunos.

No que diz respeito à qualidade da relação entre a gestão, mais especificamente a

direção e a coordenação pedagógica, nota-se um ponto de entrave ao engajamento do

professor, tanto na construção do projeto político -pedagógico da escola quanto nas ações do

cotidiano escolar. Ao utilizar a expressão vamos pro faz de conta, depreende-se a existência

de uma prática de gestão alinhavada, assentada em bases meramente formais.

Ora, uma boa relação entre a gestão, professores e demais profissionais deve

pretender o reconhecimento e a valorização dos saberes dos professores. Deve -se reconhecer

que estes saberes são temporais. Ou seja, a história de vida, a relação com o ensino, o início

da carreira, os saberes adquiridos durante a carreira são elementos fundamentais a serem

considerados no âmbito dessas relações. Os saberes docentes são plurais, pois representam

uma síntese da cultura pessoal, dos conhecimentos acadêmicos, da experiência de trabalho, no

contato com os outros professores. Além disso, é necessária a valorização da utilização de

teorias particulares e dos diferentes tipos de objetivos que os professores p rocuram atingir na

sua trajetória profissional.

Reconhecer que os saberes profissionais são personalizados e situados é uma

atividade que depende de uma marca pessoal. Aí se imprimem características próprias e

distintivas das demais pessoas por serem const ruídas e utilizadas dentro de situações

específicas de trabalho (PLACCO; ALMEIDA, 2001).  Por esse motivo, a referência feita ao

espaço físico como condição para a mobilização do desejo de estar junto  foi secundarizado

pelos sujeitos entrevistados.

Não se deduz, no entanto, que o espaço para encontros pedagógicos, reuniões, etc.,

deva ser desconsiderado na construção do projeto político -pedagógico, pois este vincula -se às

condições de execução do projeto. Porém, esse segmento chama a atenção para os aspectos

mais subjetivos inerentes à construção do projeto, e, na maioria das vezes desprezadas, como,
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por exemplo, as relações humanas e os sentimentos de solidariedade e de pertencimento ao

grupo de trabalho.

Com relação à questão da liderança, pode-se apreender das falas dos sujeitos

entrevistados que a competência para articular as pessoas em torno da construção do projeto

político-pedagógico da escola é fundamental. Nesse caso, os gestores e coordenadores

pedagógicos são apontados como figuras centrais. Compet e a ambos promover a

sensibilização, criar espaços e canais de comunicação entre as pessoas e os diferentes setores

da administração da educação, e atualizá -las no tocante às políticas públicas de educação.

De modo adverso, presenciamos modelos de gestão o nde a liderança se confunde

ora com o autoritarismo ora como o deixa acontecer. O receio de criar problemas de ordem

pessoal tem sido a causa dessa confusão. Nas palavras de Veiga (1995, p.31), a construção do

projeto político-pedagógico é espaço onde os c onflitos devem vir à tona. Aos gestores

compete administrá-los, tanto do ponto de vista intelectual quanto humano.

Ao fazer uma revisão no projeto documentado, identificamos a total ausência de

uma concepção de gestão adotada pela escola e consequentemente  do tipo de liderança

exercida pelos gestores. Tal ausência denota uma preocupação com aspectos mais formais e

técnicos da construção do projeto e uma evidente preocupação dos gestores em dar respostas

em tempo hábil para o cumprimento do projeto aos órgão s centrais da administração e à

legislação vigente. Procura-se mais cumprir os ditames da burocracia e menos se valer de uma

perspectiva de gestão democrática compatível com os anseios dos que estão diretamente

envolvidos com a prática educativa escolar.

A subcategoria políticas públicas focaliza o conhecimento que os profissionais da

escola têm sobre a legislação e seu papel na construção do projeto político -pedagógico. De

acordo com os achados, os professores veem a intervenção da legislação, no caso, a L DB Nº

9394/96, como um instrumento impositivo, apenas como ordens. Segundo esses sujeitos, não

há preocupação da legislação com as peculiaridades de cada sistema de ensino ou mesmo de

escolas. Em algumas falas fica evidente o conhecimento das regras que or ientam a elaboração

do projeto político-pedagógico; entretanto, a Secretaria Municipal de Educação prevalece

como principal canal de viabilização do projeto na escola. Ao se atribuir a SEME a

responsabilidade maior na condução do processo de execução das p olíticas públicas, pode-se

inferir que a execução de políticas públicas de educação é vista como algo separado da escola,

elaboradas de cima para baixo e que, como tal, deve ser assumido.

Com relação à gestão, pode-se perceber, de sua parte, um posicioname nto oposto

ao dos professores sobre a implicação das Leis. Para os gestores, a intervenção da lei na
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execução das políticas públicas, e, em especial, na construção do projeto político -pedagógico

da escola, é vista como positiva. Ao utilizar a expressão elas estudam para isso, né?, eles

estão se referindo aos técnicos da Secretaria de Educação. Para os gestores, a secretaria de

educação é vista como órgão principal na execução das políticas públicas. Portanto, às escolas

compete ouvir e acatar as ordens emanadas desse órgão. Não há preocupação com a realidade

interna da escola, nem com a responsabilidade da gestão em promover espaços de debates e

discussão em torno das políticas públicas de educação, em torno da legislação e seus impactos

na prática educativa, principalmente na sala de aula.

Um dado que merece atenção na interpretação desse fato é que a maioria dos

entrevistados desconhece o texto da Lei que orienta a elaboração do projeto político -

pedagógico da escola. A meu ver, isso representa a pouca parti cipação dos profissionais na

elaboração das políticas de educação, tanto em nível nacional quanto local. Ressalte -se ainda

que o texto do projeto político -pedagógico não faz referência às atuais políticas públicas de

educação e seus efeitos no processo edu cativo como um todo. No projeto da unidade escolar

investigada encontram-se apenas algumas alusões ao texto da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, Lei nº 9394/96.
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A conclusão deste trabalho representa o início de outras investigações, no sentido

de que estas reflexões possibilitem o repensar dos processos que têm norteado a construção do

projeto político na escola pública. Por esse motivo, não é minha pretensão dar por concluído

este trabalho. As reflexões aqui enunciadas não devem ser tidas como verdades

inquestionáveis, mesmo porque no transcurso desta pesquisa, percebi, mediante a revisão de

literatura, que, nas últimas décadas do século XX, a temática da construção coletiva do

projeto político-pedagógico tem sido o foco de interesse dos pesquisadores na área

educacional. A produção científica nesse campo tem demonstrado a relevância da

continuidade da investigação sobre as práticas de construção do projeto político -pedagógico

no interior das escolas a partir de diferentes perspectivas. Os estudiosos também têm indicado

a crescente necessidade da escola pública em organizar -se em torno de um projeto concreto de

transformação na/da escola com significativa repercusão na sociedade.

Por meio deste estudo, estabeleci como objetivo principal analisar os fatores que

influenciaram a construção do projeto político -pedagógico na Escola de Educação Infantil e

Ensino Fundamental Paulo Freire, localizada na zona urbana, periferia da cidade de

Cajazeiras, Alto Sertão Paraibano.

Considerando o projeto político -pedagógico como instrumento fundamental para a

organização do trabalho pedagógico na escola e, consequentemente, para a construção da

própria identidade escolar, a análise dos dados desta inves tigação foi realizada mediante a

utilização da análise de conteúdos conjugada com software Alceste (conjunto de técnicas de

desvelamento de mensagens implícitas em diversos textos sejam orais ou escritos), no caso

específico, nas entrevistas e no projeto e scrito da escola pesquisada. Procurei vislumbrar por

meio desta metodologia o conhecimento elaborado pelos profissionais da escola, suas

opiniões, percepções, atitudes e expectativas no que diz respeito à vivência da construção do

projeto político-pedagógico na escola.

Mediante as análises feitas das falas dos sujeitos colaboradores da pesquisa,

busquei algumas possíveis explicações para o modo como foi conduzida a construção do

projeto político-pedagógico na escola, e as razões pelas quais os projetos peda gógicos,

principalmente na escola pública, geralmente, passam por um processo de arquivamento,

burocratização e descontinuidade.

O eixo temático principal da análise foi a identificação de quais fatores

influenciaram a construção do projeto político -pedagógico na escola em foco. Articulados a

esse, outros temas foram destacados, tais como: as informações que os profissionais da escola
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têm sobre o projeto político -pedagógico, ou seja, o conhecimento das concepções dos

profissionais sobre projeto político -pedagógico; as opiniões da comunidade escolar sobre a

construção do projeto político -pedagógico; o modo como a escola organizou, coordenou e

conduziu o processo, com destaque para a metodologia, os princípios teóricos definidos para

embasar o projeto, e qual relação pode ser estabelecida entre o projeto político -pedagógico e

as opiniões emitidas pela comunidade escolar. Foi investigado, ainda, o conhecimento que os

sujeitos têm sobre a legislação e como veem a intervenção desta na construção do projeto,

como também as relações estabelecidas entre a escola e os demais segmentos para o alcance

da construção coletiva do projeto político -pedagógico.

Do conteúdo apreendido no questionamento sobre as concepções e importância da

construção do projeto político -pedagógico da escola, depreendemos importantes concepções.

Entre elas, as que giram em torno do entendimento de que o projeto é um instrumento de

construção de identidades, formação para a cidadania, até a compreensão deste como mero

documento, um plano de ação di dática, uma atividade burocrática, cartilha, guia ou bíblia, ou

seja, instrumento a ser seguido sem questionamentos. Tais significados têm suas

reminicências nas correntes pedagógicas que viam na escola um mero aparelho de reprodução

dos interesses do Estado antidemocrático, igualmente burocratizado e amplamente criticado

pela Pedagogia Progressista em sua vertente libertária , postulada por Tratemberg na década de

1970.

Os resultados sobre a importância atribuída ao projeto político -pedagógico,

analisados e discutidos nesta investigação, mostraram por meio da observação nas falas das

pessoas entrevistadas que o projeto é um instrumento fundamental tanto para a organização

do trabalho da escola como um todo, quanto para as ações didáticas na sala de aula. Des se

pensamento é possível inferir que é através do projeto que a formação do aluno cidadão,

consciente de sua partcipação na sociedade, se corporifica. Dito de outro modo, toda escola

desenvolve claramente ou não um determinado tipo de projeto, projeto esse  reponsável pelo

vir a ser dos sujeitos nela envolvidos diretamente, qual sejam os alunos e alunas.

 Por outro lado, constatei que para algumas pessoas entrevistadas o projeto

político-pedagógico ainda é visto como um documento, e consequentemente, sua con strução

orienta-se fundamentalmente pelo cumprimento de um rigor normativo, desprovida de

qualquer perspectiva de envolvimento pessoal. Isso evidencia, primeiro, o pouco ou precário

conhecimento que os profissioais que atuam dentro da escola têm sobre o te ma e, segundo,

que as questões relativas à abrangência da legislação no âmbito educacional e escolar

precisam ser melhor definidas para que a escola possa agir com autonomia e não por
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obrigação, conforme transparece no texto da Lei.

No tocante ao modo de organização do processo de construção do projeto político -

pedagógico pela escola, pode -se afirmar que a condução se deu em meio a muitos equívocos e

contradições, de ordem teórica e metodológica, principalmente porque a formação inicial e

continuada foi considerada insuficiente, ou ‘deficiente’ por todos os profissionais

entrevistados. Reitere-se que, no contexto deste trabalho, o termo ‘deficiente’ pode ser

compreendido como lacunas de ordem teórica e prática da formação.

Outra constatação, referente ao ite m da formação, diz respeito aos eventos de

formação promovidos pela Secretaria Municipal de Educação, que, como vimos, eram

direcionados à figura da coordenadora pedagógica ou da supervisora escolar, deixando à

margem os demais segmentos. Com efeito, aos p rofessores restava absorver nas reuniões de

planjemanto geral da escola as orientações dadas pela Secretaria Municipal de Educação ou

de Consultorias contratadas por este órgão.

A vertente da formação é apontada pelas entrevistadas como condição sine quanon

para que o projeto político-pedagógico, enquanto produto, seja fruto de um permanente

processo de formação com qualidade a que todos os educadores devem ter direito. Por

formação de qualidade entende -se uma formação que se dá continuamente articulada a u ma

política maior de valorização dos profissionais da educação, em parceria com agências

formadoras, como, por exemplo, as Universidades. Para tanto, as políticas de formação

implementadas em todas as esferas do poder público do País devem garantir a parti cipação

dos educadores de modo efetivo, balisadas nas reais demandas explicitadas no cotidiano do

trabalho pedagógico escolar.

O papel da coordenadora pedagógica/supervisora escolar na organização das

atividades foi considerado como sendo imaturo, de pouco  domínio teórico e metodológico. A

percepção do papel da coordenadora/superisora escolar nesse processo ratifica a reflexão

anterior sobre as lacunas da formação inicial e continuada oriundas das políticas educacionais

vigentes, como também demonstra a pou ca clareza que os próprios

corredenadores/supervisores escolares têm sobre suas atribuições na condução do processo

educativo da escola. Ora, se cocebemos a prática educativa como a síntese de uma conjugação

de saberes e esforços, essa prática só pode ocor rer a partir de um elemento que articule

processos e pessoas, onde sejam parceiros professores, gestores, pais, alunos e comunidade

em geral. Ou seja, o coordenador/supervisor escolar.

Outro dado em destaque é a impossiblidade de vislumbrar nas falas e no projeto

escrito da escola coerência entre seus elementos. Como por exemplo, em relação à
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apresentação, que é confundida com a justificativa, objetivos que não fornecem subsídios para

uma boa opção teórica e metodológica e, sobretudo, o pouco ou ineficaz co nhecimento sobre

a relevante conjugação das dimensões técnica e política imprescindíveis à construção do

projeto. Pelo que se constatou, a característica principal do projeto da escola é a formalidade

técnica dissociada de uma intecionalidade política volt ada para a democratização da gestão da

escola, e da ruptura das relações de poder, tanto no interior da instituição, quanto da escola

com os órgãos superiores da administração e com a sociedade.

Na esteira da ruptura dessas relações, de um modo geral os pr ofissionais da escola

apontaram a necessidade da construção do projeto com efetiva participação de todos os

segmentos, e principalmente dos pais e dos alunos. No caso da instituição aqui pesquisada,

não se constatou a efetiva participação dos pais, isto po rque nehuma das entrevistadas

conseguiu testemunhar momentos de encontros, reuniões ou assembléias realizadas com a

presença dos pais. Se compreendemos que a participação dos pais é importante para

edificação de uma escola democrática, em hipótese alguma e sses devem ser marginalizados

desse processo.

A participação da família na escola reflete uma posição de distanciamanto entre

essas duas instituições ao longo dos anos, o que precisa ser repensado. Habitualmente, a

relação escola-família tem sido caracterizada como uma relação de tensões e conflitos e não

raramente tem sido definida pelos educadores como complexa e difícil. Comumente os pais

são convidados a participar da vida escolar de seus filhos, apenas em eventos pontuais, como

em reuniões para entrega de boletins, com destaque para o chamamento da atenção sobre a

responsabilidade das famílias na vida escolar de seus filhos, de modo moralizador, ou em

festas do calendário cívico escolar.

Que seja essa partipação no nível da co-construção e não somente da

colaboração, decisão ou da acolhida, como tradicionalmente tem ocorrido nas reuniões e

assembléias, onde os pais são convidados a participar e, no entanto, essa participação limita -

se tão somente a uma tomada de posição frente a alternativas previam ante tomadas pela

direção da escola ou pelos coordenadores/supervisores escolares. Integrar não somente os

pais, mas dar espaço aos alunos de expesssarem seus anseios, seus sonhos e expectativas de

futuro deve fazer parte de um projeto político -pedagógico que seja a síntese das convicções e

anseios de todos.

Buscar a participação qualitativa dos pais na construção do projeto político -

pedagógico da escola deve ser uma das finalidades dessa instituição, e a criação de espaços e

tempos no interior da escola deve ser constante. Para tanto, deve -se reavaliar a concepção e os
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modos de participação das famílas promovidos pela escola, o que inclui estudo, reflexão,

análise e adequação da linguagem e saberes escolares aos saberes e linguagem dos pais dos

alunos nela matriculados.

No tocante à participação da sociedade, esta deve estar presente na escola não

apenas nas supostas parcerias estimuladas pelo Governo Federal, através de programas como

o Amigos da Escola,  mas que seja um elo na busca da concretização de uma sociedade

verdadeiramente transformada, onde o acesso aos bens materiais e culturais possam ser

garantidos para todos.

Com referência a uma auto-avaliação sobre a própria participação na costruçao do

projeto, constatei que para as professoras entrevistadas  esta foi vista como insuficiente e

limitada, devido à força de uma gestão um tanto equivocada no seu conceito e na sua prática

democrática. Por outro lado, as pessoas diretamente ligadas aos cargos/e ou funções de gestão

avaliaram sua participação como at iva e preponderante em relação às demais. No

entendimento dessas pessoas, a figura principal na construção do projeto é a da direção ou da

coordenação/supervisão escolar. É mister ressaltar, ainda, que a posição que cada um dos

sujeitos ocupa na instituição revela o modo como este percebe a sua participação no processo

educativo, em especial na construção do projeto pedagógico da escola. Isso revela que a

fragmentação, setorização e hierarquização herdadas das teorias Administração científica

propostas por Tylor.

Em vista dessa visão, podemos deduzir que a centralização de funções ainda é a

marca fundamental presente nas administrações de muitas escolas públicas no Brasil,

principalmente nas regiões em que os diretores e coordenadores escolares são tidos co mo

cargos de confiança, onde a atuação é feita por meio de indicação política partidária,

privilégio que afeta diretamente a organização da escola em seus valores e sua missão diante

da sociedade.

No que diz respeito ao conhecimento e intervenção da legisl ação (LDB, Lei nº

9394/96), quase todos os sujeitos declararam ter conhecimento da lei, porém disseram

desconhecer o seu conteúdo. Essa constatação é preocupante, uma vez que desde 1996 esse

dispositivo orienta e determina em linhas gerais a construção do projeto pela escola.

No tocante ao conteúdo explícito escrito no projeto político -pedagógico e o que

efetivamante ocorreu na execução prática de seus ideais, as professoras ressaltaram que

ocorreram poucas mudanças. Porém, foi possível perceber certa relaç ão entre o ensejado no

projeto e o cotidiano escolar. Tome -se como exemplos as filas na hora da merenda e a

implantação da aula de reforço, bem como a recreação dos alunos da escola, antes vista como
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espaço de violência e, depois da execução do projeto, en carada como espaço de diversão para

o resgate das brincadeiras e cantigas de roda. Além disso, as relações interpessoais entre

professores, alunos e gestores também foram apontadas como melhores no sentido da escuta e

da aproximação entre esses. Isso significa que uma prática educativa respaldada na ação

coletiva, intermediada por um projeto síntese de diferentes projetos pessoais se apresenta não

somente como uma alternativa às práticas tradicionais mas, principalmente, como condição

necessária ao crescimento da instituição e dos sujeitos nela envolvidos.

Acerca do levantamento das possibilidades de construção do projeto e de qual

maneira conduziram essa construção, todas as professoras foram unânimes em apontar

alternativas possíveis para uma construção c oletiva. Para os sujeitos entrevistados, essa

prática começaria exatamente pela formação, seguida do exercício de autonomia pela escola,

além de uma redefinição nos prazos e na metodologia adotada.

Em relação aos prazos para a construção -execução do projeto político-pedagógico,

precebe-se, no contexto dos debates e das pesquisas, algumas controvérsias. Para alguns

estudiosos, a relação construção -execução deve ser simultânea, para outros, é necessário um

período predeterminado para cada momento do processo . Esses posicionamentos têm gerado

entre os profissionais da educação que atuam diretamente na escola e na sala de aula,

igualmente posicionamentos e práticas confusas.

A relação elaboração-execução intermediada pela avaliação deve ser pensada e

concretamente definida pela escola, pois um prazo muito curto para construção de apenas

quinze dias vivenciado pela escola pesquisada não oportuniza a compreensão das inter -

relações entre os elementos constitutivos do projeto e suas implicações na prática. Por out ro

lado, a falta de uma delimitação desses prazos conduzem inevitavelmente a práticas de

elaboração e execução de projetos pedagógicos desconexas, truncadas, sem rumo e objetivos

definidos.

Mediante o exposto, acredito que se desvela aos educadores, p rofissionais da

educação, a necessidade de buscar alternativas capazes de superar as lacunas existentes entre

as ideias e práticas que têm norteado a construção do projeto político -pedagógico pela escola.

Neste sentido, espero que o presente estudo ofereça  uma contribuição a este instigante debate.
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ANEXOS A – Relatório do Alceste

-------------------------------------
 * Logiciel ALCESTE (4.7 - 01/12/02) *
-------------------------------------

 Plan de l'analyse :darticle.pl ; Date : 24/ 7/**; Heure : 22:54:05

C:\Documents and Settings\Antonia\Ambiente de
trabalho\Pastas\adelaide\Darticle
 ia\&&_0\

 darticleia2.txt

 ET 1 1 1 1

 A  1 1 1

 B  1 1 1

 C  1 1 1

 D  1 1 1 0 0

 A1   1   0   0

 A2   3   0

 A3   1   1   0

 B1   0   4   0   1   1   0   1   1   0

 B2   2   2   0   0   0   0   0   0

 B3  10   4   1   1   0   0   0   0   0   0

 C1   0   121

 C2   0   2
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 C3   0   0   1   1   1   2

 D1   0   2   2

 D2   0

 D3   5   a   2

 D4   1 -2   1

 D5   0   0

---------------------
 A1: Lecture du corpus
---------------------

 A12 : Traitement des fins de ligne du corpus :
 N° marque de la fin de ligne :

 Nombre de lignes étoilées :          9

--------------------------
 A2: Calcul du dictionnaire
--------------------------

 Nombre de formes distinctes                 :       5879
 Nombre d'occurrences                        :       8027
 Fréquence moyenne par forme                 :          1
 Nombre de hapax :       5096
 Fréquence maximum d'une forme               :         90

 86.68% des formes de fréq. <     1 recouvrent 63.49% des occur.;
 94.30% des formes de fréq. <     2 recouvrent 74.65% des occur.;
 96.94% des formes de fréq. <     3 recouvrent 80. 44% des occur.;
 97.86% des formes de fréq. <     4 recouvrent 83.13% des occur.;
 98.37% des formes de fréq. <     5 recouvrent 85.00% des occur.;
 98.79% des formes de fréq. <     6 recouvrent 86.87% des occur.;
 99.01% des formes de fréq. <     7 recouv rent 88.00% des occur.;
 99.27% des formes de fréq. <     8 recouvrent 89.50% des occur.;
 99.46% des formes de fréq. <     9 recouvrent 90.73% des occur.;
100.00% des formes de fréq. <    90 recouvrent100.00% des occur.;

----------------------------------------------------
 A3 : Liste des clés et valeurs d'analyse (ALC_CLE) :
----------------------------------------------------

 A 1 Adjectifs et adverbes
 B 1 Adverbes en "ment"
 C 1 Couleurs
 D 1 Mois/jour
 E 1 Epoques/ Mesures
 F 1 Famille
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 G 1 Lieux, pays
 I 2 Interjections
 J 2 Nombres
 K 0 Nombres en chiffre
 M 2 Mots en majuscules
 N 1 Noms
 U 1 Mots non trouvés dans DICIN (si existe)
 V 1 Verbes
 W 2 Prénoms
 X 2 Formes non reconnues et fréquentes
 Y 1 Formes reconnues mais non codées
 0 2 Mots outils non classés
 1 2 Verbes modaux (ou susceptibles de l'être)
 2 2 Marqueurs d'une modalisation (mots outils)
 3 2 Marqueurs d'une relation spatiale (mots outils)
 4 2 Marqueurs d'une relation temporelle (mots outils)
 5 2 Marqueurs d'une intensité (mots outils)
 6 2 Marqueurs d'une relation discursive (mots outils)
 7 2 Marqueurs de la personne (mots outils)
 8 2 Démonstratifs, indéfinis et relatifs (mots outils)
 9 2 Auxiliaires être et avoir (mots outils)
   1 Formes non reconnues

 A34 : Fréquence maximale d'un mot analysé   :       3000

 Nombre de mots analysés                     :       5641
 Nombre de mots supplémentaires de type "r"  :        122
 Nombre de mots supplémentaires de type "s"  :         23
 Nombre d'occurrences retenues               :       8024
 Moyenne par mot                          :    3.182370E -01
 Nombre d'occurrences analysables (fréq.> 3) :       1678 soit
91.494000%
 Nombre d'occurrences supplémentaires        :        156
 Nombre d'occurrences hors fenêtre fréquence :       6190

-------------------------------------------
 B1: Sélection des uce et calcul des données
-------------------------------------------

 B11: Le nom du dossier des résultats est &&_0
 B12: Fréquence minimum d'un "mot" analysé   :          4
 B13: Fréquence maximum d'un  "mot" retenu   :       9999
 B14: Fréquence minimum d'un  "mot étoilé"   :          1
 B15: Code de fin d'U.C.E.                   :          1
 B16: Nombre d'occurrences par U.C.E.        :         20
 B17: Elimination des U.C.E. de longueur     <        0

 Fréquence minimum finale d'un "mot" analysé   :          4
 Fréquence minimum finale d'un "mot étoilé"    :          1

 Nombre de mots analysés                     :        193
 Nombre de mots supplémentaires de type "r"  :          4
 Nombre total de mots                        :        197
 Nombre de mots supplémentaires de type "s"  :         23
 Nombre de lignes de B1_DICB                 :        220

 Nombre d'occurrences analysées              :       1678

 Nombre d'u.c.i.                          :          9
 Nombre moyen de "mots" analysés / u.c.e.    :        5.519737
 Nombre d'u.c.e.                             :        304
 Nombre d'u.c.e. sélectionnées               :        304
 100.00% des u.c.e. sont sélectionnées
 Nombre de couples                           :        516



143

--------------------
 B2: Calcul de DONN.1
--------------------

 Nombre de mots par unité de contexte        :         10
 Nombre d'unités de contexte                 :        131

--------------------
 B2: Calcul de DONN.2
--------------------

 Nombre de mots par unité de contexte        :         12
 Nombre d'unités de contexte                 :        119

-----------------------------------------------------
 B3: Classification descendante hiérarchique de DONN.1
-----------------------------------------------------

 Elimination des mots de fréquence >  3000 et <   4
    0 mots éliminés au hasard soit    .00 % de la fenêtre
 Nombre d'items analysables                  :  116
 Nombre d'unités de contexte                 :        131
 Nombre de "1"                               :       1433

-----------------------------------------------------
 B3: Classification descendante hiérarchique de DONN.2
-----------------------------------------------------

 Elimination des mots de fréquence >  3000 et <   4
    0 mots éliminés au hasard soit    .00 % de la fenêtre
 Nombre d'items analysables                  :        115
 Nombre d'unités de contexte                 :   119
 Nombre de "1"                               :       1429

----------------------------
 C1: intersection des classes
----------------------------

 Nom du dossier traité             C: \Documents and Settings\Antonia\Ambiente
de

trabalho\Pastas\adelaide\Darticleia\&&_0\
Suffixe de l'analyse              :121
Date de l'analyse :24/ 7/**

 Intersection des classes RCDH1 et RCDH2

 Nombre minimum d'uce par classe   :    16

 DONN.1 Nombre de mots par uc :         1 0
        Nombre d'uc           :        131

 DONN.2 Nombre de mots par uc :         12
        Nombre d'uc           :        119

  194 u.c.e classées sur   304 soit  63.82 %

 Nombre d'u.c.e. distribuées:         267

 Tableau croisant les deux partitions :

   RCDH1 *   RCDH2

  classe  *    1    2    3

    poids *   56  163   48

   1   38 *   25   13    0
   2  173 *   20  137   16
   3   56 *   11   13   32
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  Tableau des chi2 (signés) :

   RCDH1 *   RCDH2

  classe  *    1    2    3

    poids *   56  163   48

   1   38 *   53 -13 -9
   2  173 * -26   68 -25
   3   56 *    0 -42   73

 Classification Descendante Hiérarchique...
 Dendrogramme des classes stables (à partir de B3_rcdh1) :

----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|

 Cl. 1 (  25uce) |--------------------------------------- +
             14                                          | -------+
 Cl. 2 ( 137uce) |--------------------------------------- +       |

  18                                                  |+
 Cl. 3 (  32uce) |----------------------------------------------- +

 Classification Descendante Hiérarchique...
 Dendrogramme des classes stables (à partir de B3_rcdh2) :

----|----|----|----|----|----|----|----|----|----|

 Cl. 1 (  25uce) |--------------------------+
             18                             | ---------------------+
 Cl. 2 ( 137uce) |--------------------------+                     |

         19                                                   +
 Cl. 3 (  32uce) |------------------------------------------------ +

----------------------
 C2: profil des classes
----------------------

 Chi2 minimum pour la sélection d'un mot     :         2.00

 Nombre de mots (formes réduites)            :        197
 Nombre de mots analysés                     :        193
 Nombre de mots "hors-corpus"                :         23
 Nombre de classes                           :          3

     194 u.c.e. classées soit      63.815790%

 Nombre de "1" analysés                    :        990
 Nombre de "1" suppl. ("r")                :         10

 Distribution des u.c.e. par classe...

  1eme classe :    25. u.c.e.  106. "1" analysés ;    0. "1" suppl..
  2eme classe :   137. u.c.e.  721. "1" analysés ;    8. "1" suppl..
  3eme classe :    32. u.c.e.  163. "1" analysés ;    2. "1" suppl..

--------------------------
 Classe n°  1 => Contexte A
 Nombre d'u.c.e.               :     25. soit : 12.89 %
 Nombre de "uns" (a+r)           :    106. soit : 10.60 %
 Nombre de mots analysés par uce :   4.24
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 num   effectifs   pourc.    chi2 identification

   42     4. 4.  100.00   27.61        comunidade
   46     2.   4.   50.00    5.01        construcao
   63     2.   4.   50.00    5.01        dizer
  101     2.   3.   66.67    7.85        nao_foi
  102     5.   5.  100.00   34.69        nao _houve
  120     2.   4.   50.00    5.01        olh+
  137     4.   6.   66.67   15.95        participacao
  149     2.   3.   66.67    7.85        por_mais
  155     3.   5.   60.00   10.15        quer_dizer
  156     4.   6.   66.67   15.95        questao
  157     3.   3.  100.00   20.60        que_a_gente
  178     2.   4.   50.00    5.01        ter
  184     2.   3.   66.67    7.85        todo_mundo
  199 *   5.   5.  100.00   34.69 *      *suj_01
  200 *   3.  10.   30.00    2.75 *      *suj_02

205 *   7.  28.   25.00    4.28 *      *suj_07
  210 *  15.  64.   23.44    9.47 *      *tviv_4
  211 *  21.  92.   22.83   15.40 *      *Cat_1

 Nombre de mots sélectionnés   :   18

--------------------------
 Classe n°  2 => Contexte B
--------------------------

 Nombre d'u.c.e.                 :    137. soit : 70.62 %
 Nombre de "uns" (a+r)           :    729. soit : 72.90 %
 Nombre de mots analysés par uce :   5.26

 num   effectifs   pourc.    chi2 identification

    2     8. 8.  100.00    3.47      N foi
    3     7.   7.  100.00    3.02      N mas
   10    27.  31.   87.10    4.83        acho
   19     5.   5.  100.00    2.14        as_pess oas
   22     7.   7.  100.00    3.02        ate_porque
   33     5.   5.  100.00    2.14        a_secretaria
   55     5.   5.  100.00    2.14        da_manha
   56     5.   5.  100.00  2.14        da_secretaria
   59     7.   7.  100.00    3.02        dessa_forma
   66     5.   5.  100.00    2.14        ela+
   76     7.   7.  100.00    3.02        esta_entendendo
   85   6.   6.  100.00    2.58        fazer
   93     5.   5.  100.00    2.14        isso_+
   94     7.   7.  100.00    3.02        lembro
   97     5.   5.  100.00    2.14        minha_participac ao
   99     6.   6.  100.00    2.58        muita_coisa
  108    12.  13.   92.31    3.16        nao_+
  113    23.  28.   82.14    2.09        na_escola
  117     6.   6.  100.00    2.58     no_papel
  119     6.   6.  100.00    2.58        objetivo+
  136     5.   5.  100.00    2.14        para_+
  138     5.   5.  100.00    2.14        pelo_que
  147     6.   6.  100.00    2.58        por_exemplo
  148     7.   7.  100.00    3.02        por_isso
  151    19.  20.   95.00    6.39        projeto+
  152    48.  57.   84.21    7.19        projeto_politico_pe
  158     6.   6.  100.00    2.58        que_+
  182     5.   5.  100.00    2.14        toda_escola
  190     8.   8.  100.00    3.47        voce
  203 *  39.  39.  100.00   20.31 *      *suj_ 05

206 *  26.  31.   83.87    3.12 *      *suj_08
  214 *  65.  70.   92.86   26.10 *      *Cat_4
  215 *  40.  51.   78.43    2.04 *      *Ida_4

 Nombre de mots sélectionnés   :   33
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--------------------------
 Classe n°  3 => Contexte C
--------------------------

 Nombre d'u.c.e.                 :     32. soit : 16.49 %
 Nombre de "uns" (a+r)           :    165. soit : 16.50 %
 Nombre de mots analysés par uce :   5.09

 num   effectifs   pourc.    chi2 identification

    4     3. 4.   75.00   10.15      V paitre.
16     2.   4.   50.00    3.33        alguma_coisa

   17     2.   4.   50.00    3.33 aluno+
   20     2.   4.   50.00    3.33        as_vezes
   24     2.   3.   66.67    5.57        a_direcao
   25     5.  16.   31.25    2.76        a_escola
   43     3.   3.  100.00   15.43        com_certeza
   48     3.   3.  100.00   15.43        coordenacao
   61     5.   5.  100.00   25.98        direcao
   68    10.  17.   58.82   24.24        entao
  69     6.   8.   75.00   20.74        entendeu

   79     4.   4.  100.00   20.68        e_como
   80     3.   6.   50.00    5.05        e_isso
   83     3.   3.  100.00   15.43        e_voce
   84     3.   3.  100.00   15.43        falta
   90     2.   3.   66.67    5.57        gracas_a_deus
   91     2.   4.   50.00    3.33        hoje
   92     2.   4.   50.00    3.33        isso
   98     3.   8.   37.50    2.67        muitas_vezes
  118     3.   3.  100.00   15.43        no_projeto
  127     5.   6.   83.33   20.08        para_a_escola
  140 2.   3.   66.67    5.57        pesso+
  165     2.   4.   50.00    3.33        se_diz
  166     2.   3.   66.67    5.57        se_eles
  170     3.   3.  100.00   15.43        se_voce
  172     2.   4.   50.00    3.33        sim
  185     4.   7.   57.14    8.71        trabalho+
  187     2.   4.   50.00    3.33        uma_pessoa
  191     2.   4.   50.00    3.33   voce_sabe+

207 *  16.  17.   94.12   81.51 *      *suj_09
  209 *  20.  97.   20.62    2.40 *      *tviv_2
  212 *  16.  17.   94.12   81.51 *      *Cat_2
  216 *  21.  84.  25.00    7.78 *      *Ida_5

 Nombre de mots sélectionnés   :   33
 Nombre de mots marqués        :  164 sur  197 soit  83.25%

 Liste des valeurs de clé :
    0 si chi2 <  2.71
    1 si chi2 <  3.84
    2 si chi2 <  5.02
    3 si chi2 <  6.63
    4 si chi2 < 10.80
    5 si chi2 < 20.00
    6 si chi2 < 30.00
    7 si chi2 < 40.00
    8 si chi2 < 50.00

  Tableau croisant classes et clés :

        * Classes *     1     2     3

  Clés  * Poids   *     3    32     4

      A *       2 *     0     2     0
      M *       5 *     0     4     1
      N *      15 *     0    15     0
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      V *      10 *     2     5     3
      Y *       4 *     1     3     0
      1 *       1 *     0     1     0
      8 *       2 *     0     2 0

  Tableau des chi2 (signés) :

        * Classes *     1     2     3

  Clés  * Poids   *     3    32     4

      A *       2 *     0     0     0
      M *       5 *     0     0     0
      N *      15 * -2     5 -2
      V *      10 *     2 -9     5
      Y *       4 *     1     0     0
      1 *       1 *     0     0     0
      8 *       2 *     0     0     0

 Chi2 du tableau            :      14.239060

 Nombre de "1" distribués :    39 soit  4 %

-------------------------------
 C2: Reclassement des uce et uci
-------------------------------

 Type de reclassement choisi pour les uce :
Classement d'origine

 Tableaux des clés (TUCE et TUCI) :

 Nombre d'uce enregistrées :  304
 Nombre d'uce classées     :  194 soit : 63.82%

 Nombre d'uci enregistrées :    9
 Nombre d'uci classées     :    5 soit : 55.56%

---------------------------------
 C3: A.F.C. du tableau C2_DICB.121
---------------------------------

 A.F.C. de C:\Documents and Settings\Antonia\Ambiente de
trabalho\Pastas\adelaid
e\Darticleia\&&_0\C2_DICB.121

 Effectif minimum d'un mot        :          8
 Nombre d'uce minimum par classe  :         10
 Nombre de lignes analysées       :         59
 Nombre total de lignes           :         83
 Nombre de colonnes analysées     :          3

 ***********************************************
 * Num.* Valeur Propre * Pourcentage *  Cumul  *
 ***********************************************
 *   1 *     .23967600 *   53.20898 *  53.209 *
 *   2 *     .21076680 *    46.79102 * 100.000 *
 ***********************************************

 Seuls les mots à valeur de clé >= 0 sont représentés
 Nombre total de mots retenus  :         72
 Nombre de mots pleins retenus :      48
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 Nombre total de points        :         75

 Représentation séparée car plus de 60 points

 Projection des colonnes et mots "*" sur le plan   1  2 (corrélations)

 Axe horizontal : 1e facteur : V.P. =.2397 (   53.21 % de l'inertie)
 Axe vertical   : 2e facteur : V.P. =.2108 (   46.79 % de l'inertie)

   +-----|---------|---------|---------+---------|---------|---------|-----+
20 |                                   |*Ne_3  *suj_04                     |
19 | |       *Cat_3                      |
18 |                                   |                *tviv_2            |
17 |                                   |                                   |
16 |                                   |                  |
15 |                                   |                                   |
14 |        #02*suj_05                 |                                   |
13 |         *Cat_4                    |                                   |
12 |                                   |                                   |
11 |                                   |                            *suj_06|
10 |                                   |                                   |
 9 |     *suj_08                       |                                   |
 8 |                                   |                                   |
 7 |                                   |                                   |
 6 |    |                                   |
 5 |                                   |                                   |
 4 |                                   |
*Ida_5
 3 |     |                                   |
 2 | *Ida_4                            |                                   |
 1 |                                   |                                   |
 0 +*suj_03----------------------------*sex_2----------------------------#03
 1 |                                   *Tc_1                               |
 2 |                                   |
*suj_09
 3 |                                   |
*Cat_2
 4 |                                   |                                   |
 5 |                                   |                                   |
 6 |                                   |                        |
 7 |                                   |                                   |
 8 |                                   |                                   |
 9 |                                   |     |
10 |                                   |                                   |
11 |                                   |                                   |
12 |       *Ida_6                      |                                   |
13 |   *suj_02                   |                                   |
14 |                                   |                                   |
15 |                                   |                                   |
16 |          |                                   |
17 |                 *tviv_1           |                                   |
18 |                *Cat_1*tviv_4      |                                   |
19 |                                   |                           |
20 |                             #01  *Ne_4*suj_07                         |
21 |                             *suj_01                                   |
   +-----|---------|---------|---------+---------|---------|---------|-----+

 Nombre de points recouverts    0 dont   0 superposés

    x    y nom

 Projection des mots analyses sur le plan   1  2 (corrélations)

 Axe horizontal : 1e facteur : V.P. =.2397 (   53.21 % de l'inertie)
 Axe vertical   : 2e facteur : V.P. =.2108 (   46.79 % de l'inertie)

+-----|---------|---------|---------+---------|---------|---------|-----+
20 |                    acredito  quando    .nao_tinhana_escola            |
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19 |                         nao_lembro|              |
18 |                    nao_+          |                                   |
17 |                projeto+           |                                   |
16 |                                   |                                   |
15 |  ate_porque por_issocoordenador+  |                                   |
14 |     vocefoi dessa_forma           |                                   |
13 |         mas lembroalgumas_cois    |                                   |
12 |                   |                                   |
11 |      acho                         |                                   |
10 |                                   |                                   |
 9 |                                   |                                    |
 8 |                                   |                                   |
 7 |                                   |                                   |
 6 |                                   |
muitas_vezes
 5 |                                   |                                   |
 4 |                                   |                                   |
 3 |                                   |
aluno+
 2 |                                   |
hojealguma_coisa
 1 |                                   |
entao
 0 +-----------------------------------+-------------------------
trabalho+entendeu
 1 |                                   |
a_escolapaitre.
 2 |                                   | |
 3 | projeto_poli                      |                                   |
 4 |                                   |                                   |
 5 |                                   |                                   |
 6 |                             |                                   |
 7 |                                   |                                   |
 8 |    da_escola                      |                                   |
 9 |             |                                   |
10 |                                   |                                   |
11 |                                   |
na_verdade
12 |                |                           as_vezes|
13 |                                   |                           sim     |
14 |          nao                      |                                   |
15 |            par+er                 |                                    |
16 |                                   |                                   |
17 |                                   |                                   |
18 |                                   |                    |
19 |                                   |      para_mimdentro_da_es         |
20 |                      questao.quer_dizer         professor+            |
+-----|---------|---------|---------+---------|---------|---------|-----+

 Nombre de points recouverts   10 dont   8 superposés

x    y nom

-24   14 da_secretari
-24   14 escola
-24   14 minha_partic
-24   14 objetivo+
-24   14 para_+
-24   14 porque_a_gen
-24   14 que_+
-24   14 tinha

    5   20 esse_projeto
-6 -20 comunidade

D1: Sélection de quelques mots par classe
-----------------------------------------
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 Valeur de clé minimum pour la sélection :   0

 Vocabulaire spécifique de la classe  1 :
nao_houve(5), comunidade(4), que_a_gente(3), fazer_isso(2), participacao(4),

questao(4), as_escolas(1), foi_feito(1), nao_foi(2), nao_v+(1), por_mais(2),
quer_dizer(3), sido_feito+(1), todo_mundo(2), construcao(2), dizer(2),
olh+(2), ter(2), partir.(1), par+er(1), problem<(1), a_tarde(1),
com_todos(1), construir(1), dentro_da_escola(4), esta_certo(1), estudo+(1),
e_pronto(1), mesmo(1), nao(5), nas_reunioes(1), os_pais(1), para_mim(1),
para_voce(1), porque_+(1), professor+(3), sabe+(1), se_faz+(1), tambem(1),
tem_+(1);

Vocabulaire spécifique de la classe  2 :
projeto_politico_pe(48), projeto+(19), acho(27), foi(8), mas(7),

ate_porque(7), dessa_forma(7), esta_entendendo(7), lembro(7 ), nao_+(12),
por_isso(7), voce(8), sobre+(2), pedagog<(2), achei(2), acontec+(4),
acordo(4), acredito(9), agora(3), algumas_coisas(4), as_pessoas(5), a_lei(2),
a_partir_dai(3), a_part+(4), a_questao(2), a_secretaria(5), cada_um+(3),
coisa+(2), como_e+(3), como_se_fosse(3), conhecimento(2), coordenador+(4),
da_escola(17), da_manha(5), da_secretaria(5), documento+(2), educacao(3),
ela+(5), escola(3), essa_proposta(4), esse_projeto(11), e_nao(3), fazer(6),
isso_+(5), minha_participacao(5), muita_coisa(6), nao _lembro(9),
nao_tinha(8), nas_escolas(3), na_escola(23), nossa_escola(2), no_papel(6),
objetivo+(6), os_professores(4), para_poder(4), para_+(5), pelo_que(5),
penso(3), pode_se+(4), politico_pedagogico(3), porque_a_gente(3),
por_exemplo(6), quando(7), que_+(6), quinze_dias(4), ser_feito(4),
sugestoes(2), tem(3), tem_que_ter(2), tinha(4);

Vocabulaire spécifique de la classe  3 :
direcao(5), entao(10), entendeu(6), e_como(4), para_a_escola(5),

com_certeza(3), coordenacao(3), e_voce(3), falta(3), no_proje to(3),
se_voce(3), paitre.(3), mas_a_gente(2), trabalho+(4), a_direcao(2),
e_isso(3), funcao(1), gracas_a_deus(2), pesso+(2), se_eles(2),
alguma_coisa(2), aluno+(2), as_vezes(2), a_escola(5), hoje(2), isso(2),
se_diz(2), sim(2), uma_pessoa(2), voce_sabe+(2 ), a_coordenadora(1),
a_gente_pode(1), a_gente_procurou(1), bem(1), como_se_diz(1), creio(1),
da_comunidade(1), ele+(1), muitas_vezes(3), nao_tem(1), na_verdade(2),
no_caso(1), outra_coisa(1), outro+(1), ou_seja(1), poderia(1),
quando_a_gente(1), se_ali+(1);

Mots outils spécifiques de la classe  2 :
 qu+(2);

 Mots outils spécifiques de la classe  3 :
 e(1);

 Mots étoilés spécifiques de la classe  1 :
*suj_01(5), *suj_02(3), *suj_07(7), *tviv_4(15), *Cat_1(21), *Ida_6(10);

Mots étoilés spécifiques de la classe  2 :
 *suj_03(21), *suj_04(12), *suj_05(39), *suj_08(26), *Cat_3(12), *Cat_4(65),
*Ida_4(40);

 Mots étoilés spécifiques de la classe  3 :
*suj_06(5), *suj_09(16), *tviv_2(20), *Cat_2(16), *Ida_5(21);
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--------------------------------------------
 D1: Sélection des mots et des uce par classe
--------------------------------------------

 D1 : Distribution des formes d'origine par racine

------------------------------
 Formes associées au contexte A
------------------------------

A7 nao_houve : nao_houve(5);
A6 comunidade : comunidade(4);
A6 que_a_gente : que_a_gente(3);
A5 fazer_isso : fazer_isso(2);
A5 participacao : participacao(4);
A5 questao : questao(5);
A4 as_escolas : as_escolas(1);
A4 foi_feito : foi_feito(1);
A4 nao_foi : nao_foi(2);
A4 nao_v+ : nao_vi(1);
A4 por_mais : por_mais(2);
A4 quer_dizer : quer_dizer(4);
A4 sido_feito+ : sido_feito(1);
A4 todo_mundo : todo_mundo(2);
A2 construcao : construcao(2);
A2 dizer : dizer(2);
A2 olh+ : olha(1), olhe(1);
A2 ter : ter(2);

------------------------------
 Formes associées au contexte B
------------------------------

B4 projeto_politico_pe : projeto_politico_pedagogico(58);
B3 projeto+ : projeto(22);
B2 acho : acho(30);

------------------------------
Formes associées au contexte C
------------------------------

C6 direcao : direcao(6);
C6 entao : entao(10);
C6 entendeu : entendeu(6);
C6 e_como : e_como(4);
C6 para_a_escola : para_a_escola(5);
C5 com_certeza : com_certeza(3);
C5 coordenacao : coordenacao(4);
C5 e_voce : e_voce(3);
C5 falta : falta(4);
C5 no_projeto : no_projeto(3);
C5 se_voce : se_voce(3);
C4 paitre. : pais(4);
C4 mas_a_gente : mas_a_gente(2);
C4 trabalho+ : trabalho(4);
C3 a_direcao : a_direcao(2);
C3 e_isso : e_isso(3);
C3 funcao : funcao(1);
C3 gracas_a_deus : gracas_a_deus(2);
C3 pesso+ : pessoal(1), pessoas(1);

--------------------------
 D1: Tri des uce par classe
--------------------------



152

 Suffixe de l'analyse : 121
 Clé sélectionnée : A

30  49  #quer_dizer, tem_uma serie_coisas a gente tenta_fazer para_ver
se_ameniza alguns_problemas. #por_mais #que_a_gente diga_vamos #fazer_isso
e_aquilo, e_traca varias_metas a_gente sabe_muito bem_entra #questao
#professor, interacao #professor com_gestao.
   9  31  muitas outras_coisas, #questao da_gente toda_semana #ter dia
de_fazer_momento_diferente na_entrada, porque_nesse_momento eles_nao_sabiam
o_que_era_entrada, quem estivesse_na_frente, saisse_do_meio, eles_levavam.
#saber cada_dia tinha_aquele momento_diferente_da_entra da. iamos_para_sala
#todo_mundo junto_conversava, as_vezes_para ouvir_musica, ler
passagem_biblica, coisa_ssim.
  61  31  critico costumeiramente se_escuta #professor nao_gosta #fazer_isso,
nao_gosta fazer_aquilo costumeiramente_se_escuta. quando_e para_co nstruir
projeto_desses e_porque #professor nao_quer, professor_e_preguicoso,
professor_nao_ler. mas_a_dinamica que_se_dar a_construcao de_alguma_coisa
e_ponto_chave. se_chego_e trago_aquilo como_imposicao certo_modo
algumas_pessoas vao_querer emperrar_o_tr abalho, porque_nao_houve discussao
#nao_houve #participacao.
 205  31  #nao, nao_tinha_brecha para_isso_nao. #por_mais disesse, #olha,
isso_aqui nao_concordo, isso_aqui era_melhor desse_jeito. voce_acha isso_aqui
esta_condizendo com_a_realidade_escolar. #n ao_houve essa_reflexao.
era_so_informacao, era_so repassando_informacoes.
  18  29  A_parte fisica_da_escola melhorou_acho que_permanece no_mesmo_andar
#nao_vi sair_muita_coisa. melhorou_a_questao da_aprendizagem das_criancas
dizem_as_meninas, alguns_dizem melhorou, ao_meu_ver, acho_antes_alunos
tinham_mais_aprendizagem que_hoje. mais_pela_questao de_que #todo_mundo
colocou_na_cabeca que_hoje e_continua_a aprendizagem, entao_estao indo_da
primeira_serie para_a_segunda_serie da_segunda_serie para_a_terceira_ serie,
 173  24  O_estudo comecava_assim, a_gente_pegou tipo_um_esquema
projeto_politico_pedagogico onde_ja_havia algumas_atividades,
algumas_sugestoes, e_a_gente_ia_so_analisar e_sugerir_outras estudo_foi_esse.
#nao_foi #que_a_gente ia_se_fundamentar algu m_teorico, alguma_teoria acerca
projeto_politico_pedadogico. #nao_houve discussao_leis #nas_reunioes.
  17  12  nao_estou lembrada_do_que_estava escrito_la, a_nao_ser essa_questao
de_trazer_a #comunidade, o_entrosamento, que_isso #foi_feito duas_vezes
nem_sei uma_vez fazia_na_parte_da_manha, ensino #a_tarde outras_vezes_na
parte_da_tarde nem_tinha_a_mesma_coisa, que_tem isso_mesmo as_vezes
dao_mais_prioridade mais_a_um_turno que_a_outro estava_escrito
questao_melhorar_parte_fisica, aconteceu.
  20   9  esta_pior_ainda #comunidade quando_chega_na
escola_e_toda_autoritaria nao_existe_aquele_entrosament< deveria_existir
mais_com_a_comunidade acho_que a_comunidade_deve ter_mais_participacao
na_escola para_o_melhoramento da_propria/ aprendizagem_de_seus_filhos.
quando_fosse haver_a_nova reformulacao_do projeto_nos professores_tivessemos
#participacao maior_porque #esta_certo, a_gente_participa primeira_reuniao,
segunda, depois aparece projeto_pronto.
  28   9  porque_nada sempre_e_cem por_cento principalmente_na_a rea
de_educacao #tem_que #dizer nem_tudo se_consegue vejo projetos_que
estao_sendo desenvolvidos_na_escola, esta la_escrito questao_pensar trazer
#comunidade para_dentro da_escola.
 174   9  ja_estudei_muito, mas_na_verdade, lei_fundamenta questao_nome
essas_coisas, nao_sei. como_falei #para_voce, deve_ser construcao_coletiva,
atenda anseios coletividade, deve ser_feita com_ #participacao todos
os_membros comunidade_escolar #comunidade.
 227   9  imagino_nas_proximas reunioes_gerais, sim, irao_colocar como_ pauta
#quer_dizer, estou_esperando_isso, so_nao_sei se_ira_acontecer, pois_todas
#as_escolas estavam_fazendo reformulacao_seus_projetos. acho_a_gente
enquanto_professor_consciente, busque_conhecer relacao aos_problemas
#dentro_da_escola, nao_fique_so naque le_mundo de_la, #problemas,
busque_estudar, pesquisar, trazer_para sua_pratica_inovacoes.
 251   8  #tambem nao_tenho_culpa, #porque_que #nao estava_aqui sei, #nao_foi
uma_coisa, bem_planejada, porque_como ja_lhe_disse, pela_questao tempo_
o_tempo foi_pouco, muito_pouco acho ainda deixou_muito desejar #questao
boa_elaboracao nao_estava cem_por_cento na_questao #participacao
#professores, como_ja lhe_falei, nao_adianta #construir proposta_pedagogica,
somente_coordenador ou_alguem mais_da_escola,
 253   7  projeto_politico_pedagogico na_parte_inicial
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tem_se_criar_subsidios, como_ja_falei a_questao_montar esses_questionarios,
colher dados_que_venha #que_a_gente possa_colocar dentro_dessa_proposta.
#os_pais nao_participaram. na_epoca, #nao_houve essa_participaca o_porque,
como_ja_falei, confesso #nao tinha_esclarecimento.
  19   6  e_as_vezes hoje_a_gente recebe_aluno_na quarta_serie sem_saber
escrever nome_direito_ainda ainda_le como_se_estivesse na primeira_serie
nao_vejo houve_muito avanco_nao #quer_dizer, #nao  estou_generalizando
teve_algumas melhoras na_parte_fisica a_questao_comunidade
permanece_mesmo_jeito #quer_dizer,
 192   4  entendo projeto_politico_pedadogico diretriz, rumo, planejamento
#se_faz com_vistas_futuro, tem_fundamento_principal deveria_ter, a _formacao
do_cidadao, com_o_aspecto politico_e_pedagogico que_o_compoe como_meio
vislumbrar futuro #ter metas_e_objetivos sejam_viaveis sejam_acordo
realidade_escolar, vislumbrando_futuro_melhor, uma_formacao do_cidadao
para_tipo_sociedade a_gente_vive sej a_exequivel.
  29   2  alguns_fazem #parte, embora_nao_ dem tudo_certo. como_exemplo
ha_alguns o_projeto envolve #questao cidadania #dentro_da_escola a_gente
sempre_faz todos_os_anos #parte da_questao indisciplina, #questao amizade.
  64   2  muito_ficou #para_mim, ficou_que_nos demos rumo nossa_historia,
#mesmo #com_todos os_teoricos, mesmo_estudando, mesmo_com
as_exigencias_legais damos rumo para_nossa_escola temos decidir #dizer
quem_somos, queremos_ser,
 228   2  acho que_ficar do_jeito que_esta, esta_m uito_ruim!
se_todos_tivessem a_visao a_gente esta_tratando com_seres mais_tarde
irao_precisar desse_conhecimento a_gente pode_oferecer #dentro_da_escola
e_nao_digo so_de_conteudo, mas_das_relacoes como_um_todo para_se_formar
para_mais_tarde dizer_assim, #olhe,

Suffixe de l'analyse : 121
 Clé sélectionnée : B
112  22  dentre_todas_elas nenhuma_vivenciou #projeto.

algumas_nao_foi_possivel, maioria posso_ate_dizer mas_como_uma_regra_nao.
acontecem_muitos_atropelos. E muito_flexivel #projeto_politico_pedag ogico.
#acho muito_flexivel, de_uma_hora para_outra pode_mudar. #esta_entendendo.
de_uma_hora para_outra pode_mudar.
 142  12  #esta_entendendo. nem_tudo_e_vivido. E_como_eu_ja_lhe_disse
nem_tudo_e_vivido esta_dentro #projeto. porque_acaba acontecendo_as_c oisas
para_que_nao_aconteca. como_ja_coloquei. vejo porque_se_realmente for_viver
mesmo_trabalho #projeto_politico_pedagogico ele_e_muito_bom #mas,
desde_que_voce_coloque #projeto_politico_pedagogico #voce_ve
realmente_vai_acontecer.
 201  12  ate_agora #tem sido_assim. so_escutar foi_dito naquele_momento.
#nao_era dentro_da_escola. havia_encontros_departamentais la nesses_encontros
formacao_onde se_estava_elaborando #projeto_politico_pedagogico. #projeto
era_elaborado fora_da_escola. ja_disse descontextual izado,
totalmente_descontextualizado. #acho tem_ser uma_comunhao_ideias,
onde_cada_pessoa tem_uma visao_diferente determinado_problema.
  60  11  A_critica que_faco nao_pelo fato_da_gente ter_feito #projeto,
comecado #projeto_politico_pedagogico toque de_c aixa, por imposicao
#da_secretaria #foi muito_acelerado. nao_e_isso que_critico, critico
pouco_valor foi_dado a_experiencia do_professor, do_pessoal de_apoio,
inclusive_da_gestao vice_gestao.
 128   7  depois_a_pessoa faz_um_curso e_vai_atuar como_coordena dora
a_gente_ja_fica com_a_cabeca muito_diferente. #mas, muitos,
muitos_professores, #acredito ainda pensam_dessa_forma. que_aquilo_dali,
#projeto_politico_pedagogico #nao_e para_ser_feito por_todos_da_escola.
#penso #dessa_forma. A_secretaria_da_educacao nao_acompanhava o_trabalho
dentro_da_escola, nao.
  43   6  O_que_me levou_a_mudar #a_partir do_momento passei a_construir
#projeto_politico_pedagogico atual_escola que_estou #foi protagonista,
dessa_historia vivi coloquei mao_na_massa, questionei, critiqu ei, ajudei
elaborar_questionamentos. ajudei_a_redigir. tem_meu nome_la, minha_cara,
minha_escrita, meu pensamento_la. entao_hoje dou mais_valor
#projeto_politico_pedagogico que_outrora.
 139   6  #esta_entendendo. O_que_a_gente podia_ter_feito tudo para_me lhorar
tanto_o_ensino, a_parte_pedagogica_mesmo, como_esporte_tambem. porque_em_cima
desses_projetos a_gente_tinha #na_escola isso_tudo_mudava. tanto_ensino
de_acordo com_projeto agente_trabalhava, a_gente_via aluno_aprendia,
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atraves_daquele_projeto a_gente_fazia tinha_dentro
#projeto_politico_pedagogico, a_gente_melhorava_muito.
 188   6  nao_me_refiro apenas #projeto_politico_pedagogico, mas_a_educacao
modo_geral. muitas_vezes me_sinto_mal quando_percebo a_situacao se_encontra
#educacao no_brasil principalmente #educacao no_municipio. voce_saber
faz_parte rede_municipal saber #voce esta_contribuindo com_essa_rede
#dessa_forma. tanto_relacao #projeto #politico_pedagogico, regimento_escolar,
a_educacao geral, esta_faltando querer_fazer.
 148   5  entao_olhar pontos_positivos #acordo com_o_que_esta_acontecendo.
#acho #nas_escolas a_gente_nao_procura #projeto_politico_pedagogico,
porque_ele e_engavetado. #acho #nao_e voce_pegar ficar_olhando
direto_para_ele. O_que_esta_dando_certo o_nao_esta_dando_certo. voce_n ao_fica
trabalhando_com_ele. #pode_ser algumas_escolas estejam_fazendo_isso.
mas_nao_conheco. acho_e_importante. E_por_isso_mesmo, #acho tem_comecar
no_inicio_do_ano dando_valor_a_ele, construir_ele, comecar_construir,
continuar_sem_parar, porque_se_voce f izer_tudo_uma_vez engaveta.
 258   5  eu_acho #quinze_dias muito_pouco para_se_construir
#projeto_politico_pedagogico. nao_vou determinar_tempo, acho_seria
longo_prazo. #ate_porque naquela_epoca se_construia para_quatro_anos. #acho
uma_coisa feita_assim tao_repentinamente para_quatro_anos acho_durante
quatro_anos #muita_coisa muda_na_escola.
  35   4  sei_existe_uma_lei que_rege ampara_essa questao_de_que #toda_escola
deve_ter #projeto_politico_pedagogico #ate_porque #acho
#projeto_politico_pedagogico uma das_formas conduz, caminho a_seguir sei
existe_documentos, para dizer_peguei_esses_documentos ja_li_eles e_coisa
a_sete_chaves nao_tenho_acesso #lembro ate_uma_vez fui falar_na questao copia
#projeto_politico_pedagogico, todo professor_deveria_ter porque_po deria
ajuda_alguma_coisa se_cada_um lesse_uma_parte,
 133   4  sempre_concordando acho_melhor_assim faca #dessa_forma. pronto_nao.
A_gente_usou que_ja_tinha na_propria_escola a_gente_procurou so_melhorar.
#nao_lembro. pode_ate_ter_acontecido de_a_gente_ter _pedido de_alguem
outro_projeto, mais_nao_estou_lembrada dessa_parte_nao. #lembro ja_tinha
um_projeto #na_escola e_a_gente se_orientou. O_que_nao_tinha a_gente_procurou
colocar_nesse_projeto #esta_entendendo.
 269   4  O_ideal seria_ficasse equipe_permanen te. surtiria mais_efeito,
pois_aquilo voce_faz, voce_executa voce_mesmo, #acho fica_mais_facil #voce
fazer_algo para_alguem desenvolver_no_seu_lugar, ate_bem que_quando_quer,
#isso_ai, se_deixou #no_papel, se_quiser_seguir sua_ideia,
 264   3  mudaram_na_epoca a_gente_tambem tinha_colocado #a_questao trabalhar
aluno_aluno, aluno_professor, professor_familia, hoje_voce pode_observar
clima totalmente_diferente. A_gente_ja_tem uma_clientela
bem_mais_conscientizada, tanto_aluno quanto_de_pais. #ate_porque #acho
#isso_ai foi_fruto trabalho surtiu efeito_na_escola a_gente_pode
observar_hoje #nao_era como_no_ano mil_novecentos_e_noventa_e_no<
ate_para_voce fazer_uma_atividade #na_escola, evento, uma_comemoracao,
ficava_dificil.
  65   2  caminhos devemos percorrer_ para chegar_aonde dissemos
seria_nosso_objetivo nossa_meta. hoje entendo_como sendo_muito
importante_essa construcao_coletiva #projeto #politico_pedagogico.
porque_vivi_isso #foi muito_forte na_minha_vida. bom. nessa_atual escola_onde
estou como_coordenadora todas_as_indagacoes professores traziam, devolvia
para_eles, tentando_discutir com_eles como_eles nos_dariam esse_norte
para_trabalhar.
  75   2  se_nos_estamos dentro_dela nos_somos agentes_presentes, atuantes,
ela_tem_que_ter nossa_cara. nao, #lembro.  se_elas_convidaram, nao_sei. so_sei
nas_reunioes estive_presente eles_nao_estiveram. me_chamou_atencao,
justamente_para_isso. como_se_constroi #projeto_politico_pedagogico
sem_as_pessoas devem_compor nao_estavam.
 111   2  acontecem_algumas_coisas, mais_r ealmente viver_mesmo,
vivenciar_projeto #acho nem todas_escolas_acontece. #pode_ser
as_escolas_particulares, nunca_trabalhei escola_particular. mas_nem_todas,
porque_toda_regra tem_excecao. ja_trabalhei varias_escola_municipais,
trabalhei_x, ali_na_x na_escola_x trabalhei_no_x.
 115   2  #lembro #a_secretaria deu_treinamento, se_nao_me_engano la_no_x
duas_semanas. ali_a_gente comecou_entender #que_era
#projeto_politico_pedagogico. E_dali, a_gente_abriu pouco_mais_a_mente,
mais_ou_menos. esse_treinamento foi_dado_pela_secretaria. nao_com_o_pessoal
da_secretaria_mesmo. era_pessoal_fora. nem_lembro quem_era.
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foi_onde_abriu_a_mente gente_mais_ou_menos. deu_para_aprender #muita_coisa,
estava_havendo muita_leitura.

Suffixe de l'analyse : 121
 Clé sélectionnée : C
172  24  agora_no_caso #alunos, nao_sei #se_eles foram_convidados

a_participar. A_gente_pode_pensar algumas_causas, mas_nao poderia_dizer
#com_certeza levou_eles a_nao_participarem. na minha concepcao, acho_foi
falta_ compromisso_mesmo, acho_que_sim. #pais #hoje nao_tem_compromisso
antigamente tinham_com_a_escola.
 214  24  se_a_coordenacao tiver_boas_ideias, boa_vontade,
com_proposito_botar para_frente as_ideias ha #no_projeto, e_se_for
#uma_pessoa tenha_capacidade nao_diria conduzir_conversar
sensibilizar_os_professores e_funcionarios, nao_funciona.
simplesmente_as_ideias estao_no_papel. #direcao, coordenacao_e_professores
pensam_diferente. #as_vezes uns_nao_querem fazer_o_que_esta sendo_combinado
naquele_momento, porque_sao_contra, porque_nao_gostam,  por_algum_motivo.
 297  24  ou_para fazer_assim_ e_deixar_jeito_outro ficar_falando
e_melhor_nada. sempre_digo, estava_super_carregada, menino, marido_para
cuidar_universidade dois horarios_na_escola, #entao, estava_sendo
muito_cheia, mesmo pedi_a_secretaria entreguei_meu_cargo, #entendeu.
porque_estava me_sentindo muito_estressada. #gracas_a_deus,
estou_administrando outro_cargo_e, #e_como #se_diz, estou_gostando_muito,
e_acredito_estou dando_conta, mas_quando se_nao_puder dar_conta.
 300  24  #entao, mas_uma_coisa mais_oficial, #entendeu. no_geral_seria
do_mesmo jeito_porque houve_estudos, questionamentos.
tinha_fundamentacao_teorica, embasamento, #a_coordenadora. mudaria_era #isso.
#se_voce nao_encontrou la_nenhum registro_frequencia, desse_pessoal, pron to,
deve_ter_pegado. acho_dificil, porque_hoje toda_reuniao ha_na_escola,
#voce_sabe uma_seguranca para_diretor que_seja_registrado.
 289  18  acho_que_e porque_nao_esta na_profissao_certa. porque
ser_professor, #e_voce fazer_tudo para_melhorar a_vida_alun o, se_sentir_bem,
#entendeu. ter_amor por_aquilo que_faz e_essas_coisas_rejeicao e_o_minimo,
#mas_a_gente tambem_nao_pode achar_que_e_fim do_mundo, principalmente_para
questionar_a_gestora, #se_voce tudo for_empacar, complica_a_vida.
 263  17  hoje_nos temos_trezentos_sessenta alunos_matriculados
nos_tres_turnos. querendo_ou_nao, essa_estatistica foi_fruto #trabalho.
#creio #direcao, #coordenacao professores nao_sairam as_ruas
convidando_alunos a_vir se_matricular na_escola #hoje #a_escola tem_trezentos
e_sessenta_alunos isso_foi fruto_trabalho #direcao, #coordenacao, professores
estava #no_projeto.
 215  14 outros_querem, colaboram, fazem, mas_se_nao_for o_conjunto,
fica_tudo_quebrado. deve_haver #uma_pessoa sensibilize_direcao, #coordenacao,
professores_e_funcionarios todos estiverem dentro_da_escola, familia. maior
no_tambem dentro_da_escola e_trazer a_familia #para_a_escola. #falta
visao_da_escola como_todo. acho_elas pensam so_no_seu_cargo, no_que_voce
esta_fazendo_individualmente as_funcoes_separadas.
 274  14  #as_vezes a_gente_precisa _dinheiro dinheiro que_vinha
#para_a_escola era_muito_escasso, #entao, teve_votacao sobre_isso,
todo_mundo_concordou. nao_tinha #no_projeto, como_tambem
algumas_mudancas_pedagogicas. #na_verdade, ate gostaria_de_falar po r_ultimo
para_nao direcionar_as_coisas.
 286  14  #com_certeza ficou_mais_achegado, melhorou_relacionamento_corpo<
ficou_mais_achegado, a_familia chegou_mais #quando_a_gente tem_uma base_boa,
#a_gente_pode se_erguer. #entao, qualquer_coisa acontecia_anorma l,
a_gente_chamava_equipe. realmente_a_gente comecou_a_trabalhar com_facilidade.
eles_tinham mais_acesso #a_escola eles_tinham medo_adentrar #a_escola,
#entendeu.
 287  12  nao_sei_como_era_mas, #e_como #se_diz, a_gente_abriu
mais_as_portas. A_gente_tem_reconhecer_a_esco< tem_facilitar a_entrada
da_familia e_a_gente_facilitou, pai e_a_mae a_gente_fazia
questao_dizer_a_presenca deles_na_escola, a_gente nao_diz_obrigacao.
era_essencial na_vida_aluno e_na_nossa_mesmo, a_nossa_relacao como_professor,
direcao_e_tambem ficou_aquele aconchego_porque a_gente_viu_a_gente
usava_etica nao_adianta se_individualizar #trabalho se_existe uma_equipe
e_se_tem_dividir_tarefas, antao,
 288  12  foi_muito_importante. sempre_tem algumas_pessoas,
algum_funcionario, #mas_a_gente buscava_sempre esclarecer_a_importancia_levar
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isso_adiante_e, #a_escola #e_isso, e_uniao, mesmo_exista divergencia_mas,
a_gente deixasse_para outro_momento, porque_aquele momento_era
momento_estudo, momento_impar estava_ali, principal era_aluno
tudo_a_gente_fazia era_torno_aluno, tanto_na questao_educacional,
quanto_na_questao_contar com_ele.
 100  11  #outra_coisa foi_tambem com_relacao ao_recreio, era muito_violento
a_gente_criou_jogos para_que_as_criancas pudessem_interagir_melhor, e_mudar
aquele_habito estar_brigando nao_brincando. #sim. #outra_coisa
tambem_a_questao evasao. A_gente_pensou #alguma_coisa criou_projeto
de_parceria campanha ascola_solidaria, a_gente fazia_sorteio uma_feira
todo_mes para_aquele_aluno era_assiduo, viesse todos_os_dias #para_a_ escola,
tinham uma_presenca, #entao,
 168   9  faziam_possivel para_reunir #pessoas, aquela_coisa_toda. nao_sei
se_na_rede_estadual e_assim, porque_la nunca_trabalhei, na_rede_municipal
parece ha_sempre algum_negocio_amarrando, impede as_coisas_saiam
como_e_para_ser. acredito varios_fatores. acho_que_e a_insatisfacao condicoes
#trabalho. outro_se_deve fato pouco_conhecimento, #falta preparacao
alguns_professores, coordenadores_e_professores.
 170   9  A_gente reclama_muito #falta #pais na_escola, #falta aco mpanhamento
alguns_pais #nao_tem para_filhos. #entao, essa_era uma_oportunidade #pais
sugerirem_o_que_fazer, como_trabalhar proprios alunos_sugerirem coisas_sobre
como_melhorar interesse proprios_alunos, pois_ninguem melhor_do_que_eles
para_dizerem o_que_eles estao_sentindo,
 225   9  #se_voce for_contrariar, voce_e_oposicao, voce_e_contra
a_administracao #ou_seja, a_visao e_politiqueira, nao_e uma_visao
politico_pedagogica #funcao bem_comum. acho_depende das_cabecas, da_direcao,
da_forma #direcao entende_a_importancia projeto_politico_pedagogico,
#coordenacao #muitas_vezes tem_vontade, tem_interesse_fazer, mas_ela
esbarra_nos_poderes da_administracao.
 272   9  houve_participacao professores, agentes_administrativos
pessoal_apoio, #pais, #alunos ate_alguns #alunos, educacao_jovens_adultos,
a_noite, pois_a_gente queria_alunos mais_maduros la_funcionava
educacao_jovens_adultos, noite, a_gente_convidou tambem_para dar_sua_opiniao.
primeiro, ela_preparava_convite, entregava_professores, #pessoal
#da_comunidade, #alunos, dizendo_horario, data, direitinho_e_la
existiam_perguntas, todos_tinham vez_e_voz, e_opinavam sobre_aquilo, queria.
 296   9 #entao, gosto_trabalhar_assim, #entendeu. E_principalmente
nas_reunioes_fazia era_opinioes sobre_minha_pessoa se_estivess e
fazendo_alguma coisa_errado, pessoa_chegasse ate_mim. deixava_espaco
bem_aberto para_conversa. mas_e_uma das_coisas_facilitou meu_trabalho,
#gracas_a_deus, hoje_papel exerco, quando acho_aconteceu_comigo,
estava_me_sentindo super_carregada na_epoca_mesmo _pedi para_sair da_direcao
porque_quando_encaro uma_coisa, ou_faco bem_feito,
 224   7  E_se_nao_tem uma_organizacao dentro_da_escola pense_nisso
para_futuro porque_vejo so_pensa a_secretaria_quer, parou, nao_esta_pensando
no_tipo de_gente esta_la_dentro, se_vai sair_mais_tarde #e_como. A_secretaria
nao_disser que_nao_e. se_a_secretaria disser_que fica professores_questionam,
mas_como #a_direcao subjugada as_ordens_secretaria, fica.

---------------------------------
 D2: Calcul des "segments répétés"
---------------------------------

 Seuls les 20 SR les plus fréquents sont retenus ici :

2   6 projeto_politico_pe da_escola
 2   4 projeto+ politico_pedagogico
 2   4 sobre+ projeto_politico_pe
 2   3 projeto_politico_pe na_escola
 2   1 A_gente tem_que_ter
 3   1 sobre+ projeto_politico_pe na_escola

--------------------------------------------
 D2: Calcul des "segments répétés" par classe
--------------------------------------------

 *** classe n°  1 (20 SR maximum) ***
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 2 1  2 projeto_politico_pe da_escola

 *** classe n°  2 (20 SR maximum) ***

 2 2  3 projeto_politico_pe da_escola
 2 2  2 projeto_politico_pe na_escola
 2 2  2 projeto+ politico_pedagogico
2 2  2 sobre+ projeto_politico_pe

------------------------------
 D3: C.A.H. des mots par classe
------------------------------

 C.A.H. du contexte lexical A

 Fréquence minimum d'un mot         :          5

 C.A.H. du contexte lexical B

 Fréquence minimum d'un mot         :          5
 Nombre de mots sélectionnés        :          3
 Valeur de clé minimum après calcul :          2

 Nombre d'uce analysées             :        137
 Seuil du chi2 pour les uce         :          0
 Nombre de mots retenus             :          3
 Poids total du tableau             :         94

 C.A.H. du contexte lexical C

 Fréquence minimum d'un mot         :          5
 Nombre de mots sélectionnés        :          4
 Valeur de clé minimum après calcul :  2

 Nombre d'uce analysées             :         32
 Seuil du chi2 pour les uce         :          0
 Nombre de mots retenus             :          4
 Poids total du tableau             :         26

--------------------
 * Fin de l'analyse *
--------------------

 Date : 24/ 7/**; Heure : 22:54:54

Temps d'execution :   0 h   0 mn  49 s
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ANEXOS B - Entrevistas

Entrevista - 01

1- O que tu entendes por Projeto Político Pedagógico?

R - Entendo que ele serve às ações que vão ser praticadas dentro do estabelecimento de
ensino onde a gente trabalha, envolvendo os problemas de uma escola. Cada escola é
diferente. Acho que os problemas têm que ser discutidos diante dos problemas da própria
escola.

2 - Lembras como foi como foi o processo de organização do projeto?

R - O processo de organização do projeto foi feito da seguinte maneira: nessa época havia
menos funcionários na escola. E a coordenadora começou argumentando e buscando ajuda em
outra escola. Lembro que ela trouxe uma cópia da escola do Sítio X. Através dessa cópia a
gente começou a ter base para como começar o trabalho. Mas eu sempre questiona va para ela:
que no Sítio X há os mesmos problemas que há na nossa escola?

3 - O que fizeram com essa cópia?

R - Dessa cópia nós tiramos os dados principais, o início... Aí entregamos a ela, e o resto a
gente construiu. Você tem que colocar a parte física da escola, mas por acaso há o mí nimo
acordo com a do sitio X? Foi por aí que a gente começou, porque tinha que colocar  como
estava a parte física da escola, o corpo docente e discente da escola. Ou seja, fomos
construindo aos poucos... Eu participei desse início. Na primeira reunião a coordenadora
chamou todos os professores. A diretora na época era dona X. E chamou também os pais,
convocou a comunidade, tanto que um pai participou. E também participou um aluno que
tinha de ter quinze anos, mas só havia um menino de quatorze anos, e foi este quem
participou. Depois ele saiu, e no outro ano ele não participou.

4 - O pai e o aluno eram do conselho da escola?

R - Não.  O aluno era do conselho, mas o pai não. O pai já foi outro. Você fala sobre o
conselho escolar? O conselho daquele PDDE? Ah, o conselho escolar...

5 - Como foi tua participação?

R - Minha participação foi mínima. Mas, como eu já disse foi feito meramente uma cópia...
Por isso, minha participação, como acredito que a dos outros professores também, todos
foram mínimas. Participei apenas de uma reunião.

6 – Fale-nos um pouco dessas reuniões.

R - O que eu lembro é o que já falei anteriormente. A coordenadora trouxe uma cópia para a
gente ler para então começar esse projeto. E a gente leu essa cópia. Na outra reunião que eu
participei, ficou acordado: vamos construir. Começamos a caminhar. A equipe copiou o que
já tinha, e começamos as intervenções, perguntando se aqueles eram os mesmos problemas
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que havia na nossa escola. Eu acreditava, como você falava na universidade, que o trabalho
tinha de ser feito de acordo com os problemas que havia na escola. Uns quinze  dias depois
trouxeram a cópia pronta.

7 - O que consideras positivo nesse processo?

R - De positivo é a questão de organizar os alunos para ter um pouco de disciplina, pois hoje a
escola está totalmente indisciplinada. Era a questão de arranjar um fardamento, para a escola,
que até veio. De o aluno fazer fila, de entender que existe fila pro lanche, que hoje já não
existe mais. E muitas outras coisas, como a questão da gente toda semana ter o dia de fazer
um momento diferente na entrada, porque ness e momento eles não sabiam o que era entrada,
pois quem estivesse na frente, que saísse do meio, senão eles levavam. Saber que a cada dia
tinha aquele momento diferente da entrada. Você ia para a sala com todo mundo junto e
conversava, às vezes para ouvir u ma música, ler uma passagem bíblica, uma coisa assim. Isso
funcionou, mas depois se desestruturou... Mas a parte positiva foi essa: a de ter mais um
pouco de organização com os alunos. E a questão do lanche! A gente pediu tanto para
melhorar, para colocar no projeto que os alunos não agüentavam mais aquela comida. Durante
umas duas semanas até melhorou, depois voltou tudo ao normal.

8 - O que consideras negativo?

R - O que eu acho negativo é o fato de o projeto ter sido feito através da cópia de um out ro.
Como é que eu construo uma coisa se eu não sei se os problemas de lá são iguais aos de cá ?
Eu gostaria que esse projeto tivesse sido construído a partir dos próprios problemas da escola,
e não se fazendo cópia dos outros.

9 - O que melhorarias nesse processo?

R - Melhoria a questão de trazer mais a comunidade para dentro da escola, que não tem
participado muito. É mínima a participação dela. Dessa forma procuraria uma maneira de ter
mais um suporte dentro da escola... Naquela época a gente não tinha a  formação que nós
temos hoje. Realmente éramos quase umas “maria vai com as outras”...

10 – Achas que para construir um Projeto Político Pedagógico é importante ter uma
formação especifica?

R - Específica eu não diria, mas precisa -se ter um bom conhecimento e uma boa leitura,
porque são muitas teorias que existem. Se você não conhece nenhuma teoria! Precisa ter
prática também, pois se eu conheço muita teoria e não tenho a prática, não adianta... É como
muita vezes acontece quando a gente vê muita teoria q ue as pessoas mandam de lá para cá,
mas realmente lá, dentro da prática, é mais difícil de se construir... Eu digo assim, que não sei
nem se eu mudava alguma coisa, porque eu acho que a pessoa sozinha, é difícil. Hoje mesmo
quando você quer mudar, dentro d essa política, a gente não consegue.

11 - O que seria trazer a comunidade para a escola?

R. Eu traria essa comunidade para fazer reuniões com ela, pois na escola onde trabalho hoje
ocorre muita indisciplina... Costumo dizer que  para se ter uma melhor di sciplina com aqueles
alunos é necessário que eu traga os pais deles, para que estes os disciplinem primeiro. Eu
traria a comunidade para fazer reuniões, palestras, e, se possível, até oferecer brindes em
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sorteios, pois a gente só consegue trazer os pais at ravés disso. E convidaria pessoas que
tenham mais conhecimento sobre vários assuntos, como agentes de saúde... Pois bem, era
preciso trabalhar primeiro com a família para melhorar a escola.

12 - O que dizem os documentos sobre o Projeto Político-Pedagógico?

Não tenho muito conhecimento desses documentos... É tanto que eu nunca li... Quando a
gente sentava para fazer isso, eles não entregavam nada para a gente... Eles faziam só
perguntas sobre o que precisava para gente melhorar, às vezes até já vinha com as respostas...
Mas nunca se falava dos documentos, de leis, de alguma  coisa. Falava somente das diretrizes
e as metas que era para se construir.

13 – Não havia estudo baseado em documentos?

Nessa época, não. Só se já existe agora nessa reformulação, se  vão sentar e vão mostrar
alguma coisa...

14 - Entre o que está escrito no projeto e entre o que foi realizado, o que realmente foi
alcançado?

R- Não estou lembrada do que estava escrito lá, a não ser essa questão de trazer a
comunidade, o entrosamento,  que foi feito em duas vezes... Não sei direito. Uma vez se fazia
na parte da manhã, e eu ensino  à tarde... Outras vezes na parte da tarde nem tinha a mesma
coisa, que tem isso mesmo... Ás vezes dão mais prioridade a um turno que  a outro... E o que
estava escrito lá era isso: a questão de melhorar a parte física, que aconteceu, não é mesmo? A
parte física da escola melhorou... Mas acho que permanece no mesmo andar... Não vi sair
muita coisa. Melhorou a questão da aprendizagem... Alguns dizem que melhorou,  mas, a meu
ver, acho que antes os alunos tinham mais aprendizagem que hoje... Mas pela questão que
todo mundo colocou na cabeça de que hoje é contínua a aprendizagem, então estão indo
assim... Da primeira vai para a segunda, da segunda vai para a terceira  e às vezes hoje a gente
recebe aluno na quarta série sem saber nem escrever o nome direito ainda... E ainda lê como
se estivesse lá na primeira série! Por isso não vejo que houve muito avanço não... Quer dizer,
eu não estou generalizando. Houve teve algum as melhoras, mas só na parte física... A questão
da comunidade permanece do mesmo jeito... quer dizer, está pior ainda. A comunidade
quando chega na escola é toda autoritária... Não existe ainda aquele entrosamento total que
deveria existir com a comunidade... Acho que a comunidade deve ter mais participação na
escola para o melhoramento da própria aprendizagem de seus filhos...

15- Você gostaria de dizer mais alguma coisa?

R - Quando fosse haver a nova reformulação do projeto, que nós, professores, tivés semos
uma participação maior... Está certo, a gente participa de uma primeira reunião, uma segunda,
mas depois aparece o projeto pronto! Que ficasse uma cópia disposta lá para a hora em que o
professor quisesse não ficasse pedindo aos gestores...

Entrevista - 02

1 – Para ti, o que é um Projeto Político Pedagógico?
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R - O Projeto Político Pedagógico da escola é um dos caminhos que vai guiar o trabalho no
geral, tanto o trabalho de projeto voltado para a escola, para dentro da escola, de buscar a
comunidade para dentro da escola, de decidir algumas coisas que acontecem também na
escola, como a estrutura, enfim, todas as decisões... Quer dizer, ele é quem vai nortear... É um
caminho a seguir...

2 - Como foi o processo de construção do P rojeto Político-Pedagógico da escola?

R - A gente teve algumas reuniões (acho que duas), onde foi apresentado o Projeto Político -
Pedagógico já quase como pronto... Era um reunião para que a gente desse opiniões, avaliasse
o que estava escrito. Houve teve algumas coisas com as  quais eu não concordei.  Na verdade,
deveriam ter tentado reunir mais os professores, deveriam lutar mais... Porque se era pra
reformular, pois ele já estava construído, quando eu cheguei lá... então era uma reformulação.
Pelo que eu entendi, era uma refo rmulação. Essa reformulação deveria ter tido mais ainda
uma reunião com os professores... Deveria ter discutido mais o que realmente a partir daquilo
ali a gente ia mudar e o que ia acrescentar... Para mim ficou a desejar...

3 - Como era a coordenação dessas reuniões?

R - Pelo que eu lembro, essa reunião era sempre no sábado, dia de planejamento. Não era uma
reunião especifica para tratar do Projeto Político -Pedagógico... Era uma reunião em que ia se
discutir algumas coisas e o Projeto Político -Pedagógico era um dos pontos da pauta. Era uma
coisa assim: apresentavam-se as metas, os objetivos, como era que tinha que ser construído...
Até peguei umas coisas para ler a respeito do Projeto Político -Pedagógico, mas, na minha
opinião, muita coisa ficou a desejar ... Pelo que vi lá, quando fui ler, a realidade tinha se
distanciado do que estava escrito. E até falei assim: agora se vai ter que reformular
novamente, deveria, mesmo nas férias, se sentar para ver o que está escrito... Ora, só escrever
é bom. Depois, como vai ficar a questão de cumprir? Quer dizer, não é bem cumprir, mas
trabalhar o que está escrito...

4 – Vês algum ponto positivo nesse processo?

R - Por mais que tenha sido encaminhado, e que a gente não tenha tido o engajamento na
construção propriamente dita, de qualquer forma algumas coisas estão sendo aplicadas,
algumas coisas estão dando certo. Não tudo, porque nada sempre é 100%, especialmente na
área de educação, onde nem tudo se consegue... Vejo os projetos que estão sendo
desenvolvidos na escola, do que está lá escrito pela questão de se pensar em trazer a
comunidade para dentro da escola...

5 - Esses projetos a que te referes são oriundos do Projeto Político-Pedagógico?

R - Alguns fazem parte, embora nem todos dêem certo... Como exemplo, há o  projeto que
envolve a questão da cidadania dentro da escola, que a gente sempre faz todos os anos. E
também parte também da questão da indisciplina, da questão da amizade. Há uma série de
coisas que a  gente tenta fazer para ver se ameniza alguns problema s...

6 - Durante o processo de construção do P rojeto Político-Pedagógico, que pontos
negativos destacarias?
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R - Por mais que a gente diga “vamos fazer isso e aquilo”, e por mais que trace várias metas,
a gente sabe muito bem que entra a questão do profes sor, da interação do professor com a
gestão... Por isso, o ponto mais negativo é essa coisa de lidar com a gestão da escola, que
muitas vezes não pára e imagina que aquilo ali é um “vamos pro faz de conta”... Ela imagina
muito essa questão do faz de conta,  que isso aqui tem que ser assim, vamos fazer de conta que
a gente está tentando fazer isso...

7 - Como é que definirias tua participação?

R - Quase não tive oportunidade... Queria muito contribuir mais, para participar da questão da
construção do projeto todo. Mas vejo que nem sempre o que você tem pra dar é acolhido... Às
vezes nem sempre seu conhecimento vale muito naquela hora... Acho que a sua prática, o seu
conhecimento, de qualquer forma vai ajudar, de uma forma ou de outra, você ajuda... Mas eles
vêem mais como se você quisesse aparecer, entendeu? Que quer tomar a frente de tudo e que
de repente, pega nome... E não tem como... Ali tem que haver uma pessoa especifica para
fazer aquilo, pois aquela pessoa é quem sabe, quem deve saber... Eles ainda es tão naquela
história: tem que seguir o que o patrão manda, nem que a escola não tenha condições. Aquilo
ali tem que ser feito daquele jeito...

8 – O que te impediu de participar mais?

R - Na minha opinião, a gestão ainda força a parte em relação ao que v ocê pode contribuir...
Termina você se desestimulando porque você não vê a disponibilidade da gestão chegar e
dizer: olha, nós vamos ter esse dia para gente desenvolver isso...

9 - Quanto aos documentos, o que sabe s a respeito do que eles dizem sobre o Projeto
Político-Pedagógico?

R - Sei que existe uma lei que rege e que ampara essa questão de que toda escola deve ter um
Projeto Político Pedagógico... Eu acho que o Projeto Político -Pedagógico é uma das formas
que conduz, é caminho a  seguir... Sei que e xistem documentos, mas para dizer que eu peguei
esses documentos e que já li eles, não, é uma coisa a sete chaves, não tenho acesso... Lembro
que até uma vez eu fui falar na questão de uma cópia do Projeto Político -Pedagógico, que
todo professor deveria ter, porque assim poderia ajudar em alguma coisa... Se cada um lesse
uma parte, poderia reformular alguma coisa, já para ir ajudando, não é mesmo? Aí uma
pessoa chegou e disse: quem deu autoridade a você para ter uma cópia do Projeto Político -
Pedagógico? Quem foi que disse isso? Eu disse: Acho que poderia ser distribuído até para os
pais, imagina se uma professora não pode ter uma cópia? E continuei: eu não estou aqui para
denegrir, mas para ajudar em alguma coisa, pois eu trabalho na escola, sou uma pessoa d a
escola. É isso: continuo a bater na mesma tecla: nunca o que está escrito é o que acontece...

10 - Por que “nunca o que está escrito é o que acontece...”?

R - Outra coisa que eu vejo muito, é a questão da política... As políticas públicas já são assim,
bem diferenciadas... E quando você pega a política partidária e mistura com a  parte
pedagógica da escola eu acho que vira bagunça...

11 - O que mudarias nesse processo, na forma como vê s essa construção?
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 R - A primeira coisa é que a escola em si, a ge stão, os pais, a escola se conscientizasse de que
a gente trabalha em prol da comunidade, para a melhoria da comunidade, para a melhoria da
educação, não para a melhoria de um partido, nem para o benefício de alguém, de gente que
não tem nada a ver com a e scola... Primeiramente acho que teria de se mudar essa
mentalidade... Mudando as pessoas que estão lá não para coordenar, mas para mandar... E
procurar ver a questão de estudar realmente... Porque sei que formação tem, mas que
formação é essa que se utiliza de outros vínculos? Assim: eu tenho que fazer isso, tem que ser
dessa forma... Se der certo, bem, se não der, eu não mudo tudo só, eu não posso fazer tudo
só...

Entrevista - 03

1 - O que entendes projeto Político Pedagógico ?

R - Hoje, mais consciente do trabalho pedagógico realizado na escola, porque vivi o lado de
professora e agora o de coordenação, vejo que o P rojeto Político Pegagógico, desde que seja
realmente vivenciado, é a alma de uma instituição. É estar na prática, é vivenciar essa pratica,
é escrever sobre essa prática. O que acontece é que os PPP são feitos a toque de caixa e os
professores não têm uma visão macro da sua importância. Os PPP geralmente não funcionam
porque não tiveram a participação ativa dos professores, dos profissionais a dministradores, os
agentes de apoio, para construir realmente a prática que eles vivenciam. Ou seja, construir
teoricamente essa prática. Enfim, vejo o PPP como a alma de uma escola. E já se ele é a alma,
não dá pra viver sem.

 Tu dizes que agora compreendes o PPP de um outro modo, e antes, como
compreendias?

R - Como apenas uma atividade burocrática, um documento como os outros que eram
feitos apenas para constar e não havia realmente essa relação com o “ser criador” dele
próprio. O tinha apenas como um d ocumento que alguém ou alguma secretaria foi
obrigada pelo sistema a cumpri -lo, de modo que constasse como documento.

 Mas o que te levou a mudar de concepção?

R - A partir do momento em que passei a construir o PPP da atual escola em que eu
estou. Sendo protagonista dessa história, eu vivi, coloquei a mão na massa, questionei,
critiquei e ajudei a elaborar questionamentos. Ajudei a redigir.  Tem o meu nome lá,
tem minha cara, tem minha escrita, tem o meu pensamento lá. Por isso, hoje dou mais
valor ao PPP do que outrora.

2 - Então se estás construindo nessa escola, que acabas de relatar, te colocastes dentro do
PPP... Como foi tua participação nessa escola onde faço a pesquisa?

R - Sempre levei muito as coisas a sério, não importava se o PPP era apenas para constar
como um documento para uma secretaria... Por isso acredito que minha participação foi boa,
porque tive condição de opinar mais... Fiquei um pouco chateada porque não foi uma
construção, não  nasceu da nossa vontade, embora a secretaria de educ ação estivesse exigindo
a construção desse documento apenas para constar como documento. Não foi algo que
suscitou a participação, a vontade de querer trabalhar naquela escola numa perspectiva que
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podemos dizer mais democrática, uma perspectiva mais para a  comunidade que ali estava. Era
apenas para constar como documento, uma exigência da secretaria.

 Como vês essa exigência da secretaria, esse caráter obrigatório a que estás se
referindo? O que essa exigência significa dentro do processo de construção do
PPP?

R - Significou a falta de vivência dos próprios professores; significou o medo de não
fazer e significou a pouca importância que era dada a uma coisa tão significativa, tão
norteadora de todos os processos de uma escola.

3 - De que maneira se organizava a escola? E a coordenadora, como que ela fazia as
reuniões? Havia planejamento? Como todos se organizavam?

R - À coordenadora faltava o conhecimento teórico. Ela pouco estudava. Aliás, ela não era
uma pessoa licenciada em Pedagogia; era alguém que es tava lá, mas estava ainda estudando.
Ou seja, faltava-lhe o conhecimento seguro sobre o que era o PPP. As reuniões eram
marcadas e se faziam perguntas pouco pontuais ou não se via muita significação. Nós íamos
discutindo aquilo que nós trazíamos da nossa p rática para tentar elaborar esse documento.
Mas faltava algo forte, como uma espécie de amor pela coisa, a vontade de fazer... Estava se
fazendo porque tinha que se fazer, mas aquela vontade não vinha de dentro.

4 – Já se dizes que a coordenadora não demo nstrava muito conhecimento teórico,
pergunto: o que tem haver conhecimento teórico com construção do PPP?

R - Em minha opinião, tem tudo a ver. Se a gente vai associar, a gente vai buscar respostas da
nossa prática, vai buscar contribuições nesses entend imentos teóricos, nos grandes teóricos,
nos trabalhos que os grandes estudiosos trouxeram, suas contribuições, para os seus leitores,
para os interessados nessa construção... Quando se questionava algo, não se obtinha resposta.
E por quê? Porque faltava o conhecimento teórico. Nem indicação sobre o que ler acerca do
PPP não havia... Foi algo que nós íamos buscar para poder tornar a coisa melhor de se fazer.
Ao participar dessa construção, pelo que eu ia lendo, eu mesma me interessava para trazer
uma boa discussão para o grupo.

5 - Em que se fundamentava? Se fazias suas leituras individuais, sobre PPP, então eras
tu quem buscava informações. Mas em que  ela, a coordenadora, fundamentava esse
trabalho?

R – Em nada... Primeiro porque que ela ficava calada. E  se a gente dissesse que era uma
droga, ela dizia sim; se a gente dissese que era um diamante, ela também dizia sim... Por isso
que não houve uma adesão forte assim, bacana. Por quê? Porque os próprios dirigentes
organizadores das reuniões para a suposta c onstrução não apresentavam também interesse.
Via-se que era só para cumprir tabela porque havia vindo uma ordem da secretaria da
educação municipal, e que por isso o PPP tinha que ser construído. E tinha que ser construído
logo.

 O que essa obrigatoriedade te diz?
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R - Essa obrigatoriedade me diz que quando se mistura política com educação, pouco
se faz. Aliás, quase nada se faz, pois é do conhecer do povo e do professor que está
com a mão na massa, todo dia. Ele sabe que devem surgir as necessidades e não que
elas venham de algo. Não lembro se na época o PPP era a moda; não sei se a secretaria
da educação achou que aquilo tinha caído na moda lá pelo Sul, ou sei lá por onde. Mas
aquilo ali tinha que ser feito... Quer dizer, a política está mais forte dentro da escola do
que o contrário. Por isso que a coisa não caminhou ao meu contento. Pode ter
caminhado ao contento da diretora que era, no caso, pau mandado da Secretaria de
Educação.

 Que tipo de política tu achas que interfere negativamente?

R - A política a que me referi não é a política partidária. É uma política que vou
chamar de política educacional. Era a que a diretora não queria saber de onde vinha
essa ordem maior, não queria saber se realmente os professores estavam interessados
como deveria ser essa construção. Mas ela queria que fosse feita dentro do que
considera ser PPP, dentro do que a secretária considerava o que é política e o que é
pedagógico para a construção desse documento.

6 - Quando lembras a tua participação, como te avalias a ti mes mo?

R - Veja bem. Não havia uma equipe, uma equipe não muito boa no sentido de que eram
poucas as pessoas que tinham um olhar diferente sobre a educação. As outras estavam ali por
terem sido escolhidas pela secretária para serem diretoras, coordenadoras, supervisoras. E eu
tinha poucas colegas que realmente faziam a crítica de que aquilo não estava bom, mais não
eram críticas infundadas. Eram críticas... Após as criticas, nós apresentávamos sugestões para
a melhoria do trabalho. Entre dez ou doze pessoas, éramos quatro que tinham esse olhar
diferenciado para a educação. A gente sabia que aquele trabalho podia mudar toda a história
da nossa escola. Senão a do município, mas podia mudar a história da nossa escola - o que os
gestores da época não estavam inter essados. Entendeu? Eles não estavam interessados...

 Quer dizer que de certo modo havia um interesse por parte dos professores,
da equipe, e menos interesse da parte de quem coordenava, de quem estava à
frente da gestão?

R - Por isso vou lhe falar de novo , volto a dizer: faltou aprofundamento,
conhecimento.

 Essa falta de conhecimento teórico estaria ligada à questão da autonomia?

R - Acredito que sim. E assim eu faço até uma relação: quanto mais eu leio, quanto
mais eu estudo, eu tenho condição de me tor nar essa pessoa autônoma. Mesmo
assumindo cargos públicos para o qual fui indicada, tenho condição de fazer o meu
trabalho e ter essa criticidade frente a determinados processos que acontecem.

 Então para ti, a autonomia estava comprometida ?

R - Naquela época a autonomia, inclusive a de gerir esse processo, estava
extremamente comprometida.
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7 - Havia algum conhecimento legal que legitimasse o que estavam fazendo?  Tinhas
conhecimento de algum documento que fale de PPP, que fale sobre construção de PPP,
que define as normas, que define as diretrizes?

R - Darticleia, a gente já leu muito e muito se falou... E quando fiz parte do conselho
municipal, a gente estudou, viu algumas leis que encaminhavam, que davam algumas
diretrizes para algumas leis municipai s. Havia leis federais que davam encaminhamento para
a construção desse PPP. Então, se estava assegurado em lei, está certo que a gente tem
cumprir as exigências. Mas a gente tem também que claro quais objetivos a gente quer no
cumprimento dessa lei. Não c ritico apenas o fato de a gente ter feito esse projeto, começado
esse PPP, a toque de caixa, ou por uma imposição da secretaria, já que seu desenvolvimento
foi muito acelerado. Critico também o pouco valor que foi dado à experiência do professor, à
experiência do pessoal de apoio, à experiência inclusive da gestão e da vice -gestão.

8 - Entre o que escreveram aqui no documento já pronto e entre o que foi vivido, mesmo
com essas coisas que já avaliastes, o que foi possível ver na prática? A partir do
conseguiram fazer, foi possível ver alguma mudança?

R - O que costumeiramente se escuta é que professor não gosta de fazer isso, não gosta de
fazer aquilo. Quando é para construir um projeto desses, é porque o professor não quer,
professor é preguiçoso, professor não lê... Mas a dinâmica que se dá à construção de alguma
coisa é que é o ponto chave. Se chego e trago aquilo como imposição, de certo modo algumas
pessoas vão querer emperrar o trabalho, porque não houve uma discussão, não houve uma
participação. Naquele momento eu vi que nós estávamos mesmo cumprindo essa exigência
legal, nós estávamos dispostas a construir. Mas faltou um motivação, uma organização, uma
preparação, ajustes que seriam necessários para que nós nos envolvêssemos e tomássemos nas
mãos a responsabilidade da construção daquele documento. Ali estariam as nossas
impressões, nosso trabalho, então ali estaria a nossa cara. Estando a nossa cara, nós
deveríamos assumir a responsabilidade. Mas eu percebo que naquele tempo nós tínhamos
condição de termos construído algo forte, algo melhor, porque aí atenderíamos ao pedido da
secretaria, ao pedido entre aspas, porque na verdade a proposta veio como uma exigência,
uma ordem com prazo e tudo. Só que nós tomaríamos gosto pela construção da coisa... Nesse
outro momento em que vivi a construção do PPP da atual escola em que estou, muito ficou
para mim... Ficou que nós damos o rumo à nossa história. Com todos os teóricos, mesmo
estudando, mesmo com as exigências legais, nós damos o rumo. Para nossa escola, n ós temos
que decidir e dizer quem nós somos, o que nós queremos ser, e que caminhos nós devemos
percorrer para chegar aonde nós dissemos que seria o nosso objetivo e a nossa meta. Hoje
entendo que é muito importante a construção coletiva do PPP. Eu vivi is so, e isso foi muito
forte na minha vida.

9 - Falas da motivação como sendo um elemento chave para que a construção se dê de
forma efetivamente coletiva. De onde viria essa motivação?

R- Na atual escola onde estou como coordenadora todas as indagações  que os professores me
traziam, eu devolvia para eles, tentando discutir com eles como nos dariam um norte para
trabalhar. Daí que eu pensei juntamente com as outras colegas de trabalho que tinha de haver
um incentivador. “Vamos construir, e vamos estar em  cada pessoa, em cada professor.
Quando ele trouxer o problema, quando ele disser que tipo de aluno ele quer para a aquela
escola, que tipo de profissional, então isso de certa forma a gente põe no projeto; ou seja, isso
tem que estar presente no nosso PPP . Que tal a gente marcar uma reunião? Que tal a gente
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marcar um encontro? Há a pessoa que coordena os trabalhos. É importante que o
coordenador, que pode ser um professor, é importante que ele puxe esse povo, que puxe o
corpo docente e também o corpo disce nte para essa construção.

 Então, teria de haver um líder, teria que ter o desejo das pessoas,
independente do líder?

R - Isso mesmo, pois se for só a vontade do líder, então essa vontade do líder pode
se transformar na chamada “vontade da chefia”.O líde r posto dentro desse espaço
democrático, dentro dessa visão democrática, de construir essa relação de
interesse, de parceria, de introjeção, que mesmo na condição de coordenador, não
vale a condição de coordenador. Não vale o desejo do coordenador... Mas e le tem
que motivar os professores a se conhecerem, e a perceberem o que é que eles
querem naquela escola. A partir do momento que eles percebem o que eles
querem, acredito que muitas das respostas e dos resultados se encontram nas mãos
deles. Então, eles passam a dar valor ao trabalho, àquilo que se constrói, nem que
seja uma carta para mandar pro presidente... Se houver entusiasmo, motivação,
mesmo sendo uma ordem, todo mundo se sente à vontade para fazer.

 O que estaria causando a desmotivação, a não par ticipação coletiva? Como
acreditas que deveria ser, lá na escola em que trabalhastes?

R - Primeiro o conhecimento da importância do PPP numa instituição. E ainda o
que reitero em minhas palavras, o que reafirmo na minha posição: a falta de estudo
e de conhecimento dos dirigentes.

10 - O que serias capaz de apontar como pontos positivos nessa construção, na escola
que trabalhastes?

R - A abertura do espaço pedagógico e intelectual. Para a gente se reunir não precisa espaço
físico, mas a vontade de estar junto. Mesmo sendo cumprimento a uma ordem, deve haver a
disponibilidade da diretora e da vice -diretora e da coordenadora pedagógica de estar
acompanhando o grupo. Em minha opinião, mesmo a coordenadora e a gestora detendo um
conhecimento inferior ao das pessoas que estavam lá (dos professores), senti uma ausência de
crítica da parte delas. Mas mesmo com essa ausência de críticas elas acompanhavam. Isso é
um ponto positivo. Outro ponto é a maturidade dos participantes em discutir a relação, em
discutir o processo da escola, sobre o que nós queríamos para os nossos alunos, que ser
político nós queríamos formar ou ajudar a formar, construir.

11 - E negativamente, o que apontarias?

R - Continuo vendo que faltou preparação dos dirigentes para motivar, sobretud o, os estudos.
Para estudar sobre PPP e sobre outras questões da educação com os professores preparação é
fundamental. Se ali tinha aquele espaço, tinha aquela abertura, então por falta desse
conhecimento, por falta desse preparo, para mim o PPP não surtiu  o efeito que deveria surtir.

12 - Se fosses coordenar, se fosses a coordenadora desse trabalho, como terias feito?
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R - Elaboraria a seguinte dinâmica de trabalho. Convidaria os professores, os representantes
de apoio, alguns alunos, direção, para que a  gente discutisse algumas relações dentro da
escola; fundamentada, é claro, em algumas questões, para que o trabalho pudesse ser
norteado. E para que aos poucos a gente fosse discutindo para que se fosse construindo a cada
encontro os marcos que compõem o PPP, antecipando a cada reunião dessas um texto, um
livro, um relato, coletando também relato desses professores, ouvindo, questionando,
anotando, promovendo nesses encontros a divisão de grupos para que subgrupos pudessem
trabalhar, pudessem ir para uma p lenária, apresentar as dicas, contrapor -se a opinião de outros
grupos. Então é isso, fazia toda essa dinâmica de trabalho para movimentar o pessoal,
chamando a atenção para o fato de que o PPP não é só um documento, uma exigência legal,
mas que é a nossa vida, traduz a história da nossa escola. Se nós estamos dentro dela, nós
somos agentes presentes, atuantes, pois ela tem que ter a nossa cara.

13 – Saberias dizer se houve participação de pais de alunos?

R - Não lembro. Se elas convidaram, eu não sei. Só  sei que nas reuniões em que estive
presente eles não estiveram. E isso me chamou a atenção. Como se constrói um PPP sem as
pessoas que deveriam compor o grupo não estavam lá? Não havia pais, não lembro de ter
secretária, merendeira, não me lembro de ter a luno, e não foi uma coisa muito remota não. De
2003 para 2008, consigo me lembrar... As respostas costumeiras, que costumeiramente
escutava, é que tinha que fazer, porque era um documento que a secretaria estava pedindo .
Que haja pai, que haja aluno, que n ão haja, nós temos que fazer. Na verdade, houve uma
quebra nas pessoas que deveriam constituir esse grupo de trabalho para a formação da
construção do projeto.

14 - Qual a relação entre o que está escrito e o que foi vivido na escola, o que foi pensado
no projeto?

R – Nenhuma. Não há nenhum resultado.

 Como é que vês isso?

R - Minha impressão é que o PPP é um documento morto. Aqui a minha intenção foi
colocar aquilo que ia nortear o meu trabalho, sedimentar a minha prática, e eis que ele
está aqui com outras metas, com outras palavras, e nada do que está aqui está sendo
praticado. O que estou vivendo lá, não está aqui... Está havendo uma separação entre a
teoria e a prática. Isso é muito ruim porque isso é igual a procurar saber quem nasceu
primeiro, se foi o ovo ou a galinha... Ou seja, não consigo ver a prática separada da
teoria.

 Desejas falar mais alguma coisa a respeito da entrevista, do tema?

R - Quero dizer que sou apaixonada pela educação. Eu não nasci professora, mas
quero morrer professora. No momento, estou numa fase de transição de função. Mas
na verdade eu quero voltar para minha sala de aula, num tempo bem curto da minha
vida, porque agora estou como coordenação... Acho, Darticleia, que os profissionais
que coordenam os trabalhos, que dir igem as instituições, se eles tivessem o estudo, a
visão que a Pedagogia nos oferece, nós poderíamos construir grandes espaços, nós
poderíamos ajudar muito, muitas crianças, nós poderíamos melhorar muito a
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educação. Só que geralmente o que está em foco é o  poder aquisitivo. Isto é a ascensão
funcional, a mais-valia do salário, e menos a função maior da educação.

15 - Gostaria de voltar um pouco a um assunto que eu achei muito importante. Segundo
disse, tivestes um crescimento intelectual muito grande a pa rtir do momento em que
mudastes de função. Qual tua opinião sobre a mobilidade profissional dentro da escola
pública, por exemplo, nesta escola onde trabalhastes? Achas que se cada
profissional/professor tivesse o direito de mudar em determinada época de s ua trajetória
(ou seja, uma hora ele vai ser diretor, outra hora ele vai ser coordenador), achas que isso
enriqueceria o trabalho?

R - Quero considerar dois pontos, que vão se transformar num. Primeiro: qual é o objetivo
que você tem? Se você tem um objetivo para a educação diferente de aumento de salário,
você age de um jeito, de uma forma. Se por outro lado, você tem outro objetivo para a
educação, ou seja, dar a sua contribuição enquanto formadora, aí você vai para o outro lado.
Eu cresci mais agora como coordenadora porque vi que precisava dar a minha contribuição,
precisava marcar aquele meu espaço no tempo e na história. Precisava ser reconhecida como
alguém que quer estudar, quer entender aos poucos os problemas e sugerir propostas para uma
melhoria da educação. Se eu tivesse o poder de dar rotatividade de função dentro de uma
escola, a cada ano um professor seria um coordenador. Porque isso exige dele mais estudo,
mais preparação. Atenção! Apenas se o objetivo dele for dar a contribuição para a educ ação.
Quando do aumento de salário as pessoas se tornam coordenadoras e diretoras, e logo elas
mudam de ares, de objetivos, e assumem uma coisa que para mim é ridícula. Elas assumem
uma postura de superior aos professores, quando na verdade de superiores n ão têm nada.

 Queres dizer que a mobilidade seria positiva a partir do momento em que junto a
essa mudança houvesse um desejo e um objetivo pessoal? Não seria
necessariamente o aumento de salário, é isso que queres dizer?

R- Vou chamar de subjetivo isso aí porque depende muito do que você quer para você
e muito do que você quer para o outro. Vejo como uma grande responsabilidade você
passar o ano inteiro com trinta, quarenta crianças de uma sala vendo as dificuldades,
vendo os problemas, e passar por elas  como um vento forte que só balançou os
cabelos. Não quero isso para minha história de profissional da educação. Não quero só
balançar os cabelos. Quero balançar os cabelos e deixar uma brisa, uma brisa gostosa,
um perfume no ar, uma construção. Quero ser conhecida como uma pessoa que ajudou
a construir uma escola melhor.

Entrevista - 04

1 - Em primeiro lugar, quero saber o que tu entendes por Projeto Político-Pedagógico.

R - O Projeto Político-Pedagógico é um dos documentos necessários que toda escola deve ter.
A partir dele você vai traçar as metas, os objetivos, em que a escola deve melhorar. Com isso
você vai colocando as ações e as metas a serem executadas na escola para que o Projeto
Político-Pedagógico possa servir de subsídio na prática do dia -a-dia escolar para o melhor
entendimento interno.
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2 – Tu vês o Projeto Político-Pedagógico apenas como um documento, ou ele vai além de
um documento?

R - Ele vai além de um documento. É um documento necessário, pois a partir dele você irá
traçar os métodos para enfrentar as dificuldades em relação ao que precisa melhorar e ao que
deve continuar. Nesse sentido ele não é só um documento que deve ser elaborado e guardado,
mais executado.

3 - Na época que vocês estavam organizando o Projeto Político-Pedagógico, como é que
ele foi feito? Como vocês se reuniam e o que vocês utilizavam? O que vocês produziam?
Fale fala um pouco a respeito...

R - Nós reuníamos o corpo docente da escola para a partir daí a gente traçar todo o projeto...
Foi convidada uma mãe aluna em eleição feita com os pais, numa reunião. Um aluno também
foi convidado, escolhido em sala pelos professores, que indicaram o melhor aluno para fazer
parte desse projeto. Depois disso, criamos um grupo de estudo. Estudamos alguns textos
orientados também pela secretaria municipal da educação. Em seguida, formamos grupos para
que o projeto em si fosse elaborado. Após conhecer as idéias de cada grupo, nos juntamos
numa só direção com a coordenação da escola para montar o projeto.

4 - A mãe que foi escolhida era do conselho da escola? Ou ela foi escolhida entre a
comunidade inteira?

R - Não foi na comunidade. Mas não lembro se ela era do conselho...

5 - Houve algum critério para essa seleção, para essa votação?

R - Não. A gente perguntou quem que se dispunha a participar, e aí como elas se conhecem,
disseram: “Fulano, e tal”. Em seguida foi feita a participação.

6 - Tu disseste que a escola recebeu orientação da secretaria. Como eram essas
orientações, de acordo com o que elas trabalhavam com vocês?

R- Foram textos para estudos... nos estudos departamentais, para  a gente poder ter uma base
de como iria se construído o projeto.

7 - Como avalias a participação da secretaria?

R- De forma indireta, não é? Mas acredito que contribuiu, pois a partir do momento em que a
secretaria se interessa em ver que a escola necessita, e ela faz essa parceria, então, acredito
que foi produtiva.

8 - Houve algum prazo dado pela secretaria para que a escola pudesse fazer o projeto?
Ou algum prazo dado pelo conselho municipal da educação?

R- Houve prazo, mas não me recordo quando foi dado.

9 - O que você pensa sobre o fato da secretaria, o ou o conselho, estipular um prazo para
a escola elaborar/entregar o projeto?
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R- Eu acredito que quando a coisa é obrigada como o Projeto Político-Pedagógico, porque é
um documento de extrema importância, muitas pessoas às vezes não dão valor. Imaginam que
irão guardar como um documento vazio que não põem em prática. Então, acredito que quando
a secretaria estipula um prazo, é porque  justamente há esse caráter de documento legal que a
escola deve ter. Se a secretaria não estipula um prazo, as pessoas deixam ali adormecido.
Assim, penso que deve ter sido por isso.

10 - Deixes que eu volte um pouco para a questão da organização interna. Como vocês se
reuniam? Havia alguma sistemática nas reuniões? Quantas vezes vocês se reuniam, o
que vocês discutiam nas reuniões? Dissestes que se dividiam em grupo... Mas quais eram
os critérios dessa divisão? O que os grupos de trabalho faziam?

R - Tínhamos um planejamento quinzenal. Nesse planejamento a gente discutia. Mas houve
um momento em que a gente parou, depois dos estudos realizados nesse planejamento. E foi
feita a divisão da seguinte forma: qual grupo se identificava com qual tema e qual de veria
ficar para a gente unir ao projeto.

 Poderias me dar exemplo de algum tema?  Não, não era um tema em si. No caso
as metas, um grupo X dentre eles participariam.

11 - Como era a participação desses profissionais? Como avalia s a participação deles?

R - Como em todo lugar, sempre há resistências, mas a maioria, graças a Deus, participou.
Participaram contribuindo com o que eles achavam que deveria ser melhor para a escola,
deixando também o que já existia, o que estava dando certo, e acrescentando o que  poderia ser
acrescentado.

12 - Quanto à resistência, qual é a tua opinião?

R - Vejo que há pessoas que pensam que não tem como contribuir, que acham que não é
necessária a participação delas. Mas elas devem lembrar que todos somos capazes, que todos
temos algo a contribuir na escola, pois a participação de todos é importante.

13 - E como avalias a tua participação?

R - Acredito que, como as demais pessoas, contribuí naquilo que eu pude. Acredito que a
contribuição foi até maior pelo fato de eu estar à frente da direção da escola, e apesar de ter
havido essa divisão de grupo. O final do projeto fica sempre a cargo da direção e da vice -
direção da escola. Então, como diretores a gente pode contribuir de uma forma mais integrada
do que os demais membros. Se bem que todos tiveram a sua participação, de grande
importância.

 Citastes a secretaria e o conselho, órgãos que trabalham com a
normatização das escolas. Tens conhecimento de algum documento que
trata da questão do PPP, ou da elaboração deste? Estudar am algum
documento? Não livros de fundamentação teórica, mas documentos em si...

R - Não lembro. Sei que há a Lei de Diretrizes e Bases, e há também o
Regimento da Escola, no qual a gente também fez mudanças. Fora isso eu não
lembro, não.
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14 - Como vês a questão da lei dizer, orientar, determinar o que a escola tem que fazer?
Como vês essa relação entre legislação e PPP da escola?

R - Como frisei, o PPP é um documento que é de suma importância. Acho que por isso mais
uma vez a lei impõe aos estabelecim entos de ensino a realização desse projeto. ( E se não
tivesse a imposição da lei?) Acho que deveria ser feito. Não sei se teria outro nome, até
porque a escola, com suas necessidade, elabora o seu projeto. Conforme sejam as necessidade
daquele momento. Então, acredito que foi elaborado algum documento que desse subsídio
também.

15 - Se não houvesse a secretaria, a LDB, o conselho municipal... Se ninguém tivesse dito
para a escola o que ela teria que fazer, achas que mesmo assim a escola elaboraria seu
PPP?

R- Nesse caso, há uma interrogação bem grande, não é? Ora, cada pessoa tem a sua
concepção. No meu caso, eu acredito que a gente deveria fazer. Tanto é que a gente participou
de um projeto chamado “Escola Promotora de Cidadania”, que foi um projeto mui to bom,
onde a gente registrava todos os acontecimentos da escola. Quando esse projeto acabou, muita
coisa na escola ficou adormecida, não se registrou mais nada. Como se sabe, é importante que
você registre os assuntos que faz, que você elabore projetos, até para que possa ter subsídios
no dia-a-dia. Por isso, na minha concepção, eu faria mesmo que não houvesse
obrigatoriedade.

16 - Como passastes mais tempo na escola, como diretora, estavas mais próxima desse
trabalho. Percebestes se, ao elaborar o projeto, ocorreu alguma mudança?  Que
mudança ocasionou no dia-a-dia da escola, depois que vocês elaboraram o projeto?

R - Nem sempre o que a gente faz a gente cumpre . Mas houve um percentual, não uma
totalidade, de algumas mudanças, que não foram ideais, mas que deveriam ter sido... No dia-
a-dia a gente tenta corrigir na medida do possível dentro do que poderia fazer   para que a
gente pudesse alcançar esse total de objetivos.

 Tens lembrança concreta do que mudou, por exemplo, se na estrutura física
da escola, se pensaram no projeto de mudar algo, se esse algo foi mudado, se
em relação a comunidade, onde surgiu o projeto que vocês viram acontecer?

R - Com relação aos pais, sua participação foi efetiva. Então, a gente pode ver
crescimento... Antes os pais não gostavam de vir à escola por achar que a escola
só ia falar dos filhos, mas que na verdade, não. A gente tem que ter a parceria
escola-comunidade, que é para que a gente possa caminhar e se inteirar melhor.
Por isso a gente mudou as reuniões. A gente as fa zia com palestras, com
atividades diversificadas de recreação, para que os pais pudessem vir para a
escola não só para escutar coisas negativas do filho, mas sim para o positivo, o
que é que a escola estava fazendo, estava trabalhando. Outra coisa mudada d iz
respeito ao recreio, que era muito violento... A gente criou jogos para que as
crianças pudessem interagir melhor e mudar o hábito de estar brigando e não
brincando.
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 Essas coisas estavam escritas no projeto, foram pensadas, planej adas?

Sim. E há outra coisa também em relação às mudanças: a questão da evasão.  A
gente pensou em alguma coisa e criou o projeto parceria: a Campanha Escola
Solidária. A partir daí, a gente fazia o sorteio de uma feira todo o mês para o
aluno com mais assiduidade, que viess e todos os dias para a escola... Foi um
método para gente poder acabar com a evasão. Pois o aluno só ganharia a feira se
ele estivesse ali, todos os dias, participando efetivamente das aulas.

 E deu resultados?

Deu.  Foi muito bom. Acredito que ainda ho je a escola deve ter essa parceria com
o comércio... Até o ano passado quando eu saí a escola tinha feito o contrato com
as empresas para o ano todo. Agora, em relação a este ano, eu não tenho
conhecimento se ainda continua o projeto, pois não conversei a inda com as
meninas da escola. Nem com a direção.

17 - O que consideras positivo nesse trabalho?

R - O que eu vejo de positivo é que você quando coloca as metas que você quer pôr em
prática, você consegue. Isso se você tem um objetivo nas ações que você  vai realizar. E
quando você consegue, então, tudo isso se torna positivo, pois a partir daí foram ditos os
critérios, as normas... E a gente pode ver que foram alcançados os objetivos, que deu certo... E
aquilo que dá certo a gente tem que continuar.

 Quais os pontos negativos?

Não tenho muito o que declarar,  não. Todo projeto anda de forma positiva ou
não... No nosso caso, nem todas as metas foram alcançadas, mas acredito que na
maior parte a gente obteve êxito. Então, de negativo a gente não tem o qu e
declarar muito, não.

18 – Gostarias de deixar alguma sugestão para a construção do PPP, que na tua visão
seria um bom projeto?

R - Que todo o corpo da escola docente e discente possa participar, não é mesmo? Como já
frisei, o PPP é um documento de suma importância. A partir dele você vai traçar tudo aquilo
que se deseja alcançar para melhor acompanhamento escolar. Assim que todos estejam à
frente da escola, e que possam inserir -se possa dar o melhor de si... Muitas vezes a gente
gosta de cobrar, mas no momento de ser cobrada, a gente tem aquela resistência. Então, se eu
faço parte, eu vou ter aquele documento como importante para mim.  Se eu fiz, eu vou seguir
o que eu fiz porque vai me ajudar no meu dia -a-dia... Apesar de que todo documento não é
pronto e acabado. Mas que pelo menos a gente tenta fazer aquilo que seja melhor, que seja
possível para ajudar no nosso dia -a-dia.

19 – Deixes que eu faça aqui um retorno acerca da participação dos pais. Falastes que
eles tiveram oportunidade de dizer , de comparar, se estava melhor, se havia piorado. E
dissestes também que eles não iam à escola porque a escola ia falar mal dos filhos deles.
Depois mudaram a estratégia, acerca de reuniões, de encontros com a família, com a
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comunidade... Quer dizer que eles falavam, percebiam, chegavam a ponto de declarar
que estava vendo mudanças?

R - Alguns declaravam. Diziam até que a escola havia mudado, que havia coisa nova, que até
a participação deles havia mudado. Ou seja, mudou de forma maciça, mais integrada. Houv e
pais que se preocupavam em ir justificar a ausência do filho na escola, até porque também tem
a Bolsa Escola, que a gente fiscaliza com a freqüência, e eu dizia que a gente não ia omitir
falta de ninguém... Havia também o projeto também da feira... Como os pais estavam
inseridos numa comunidade carente, quem não queria ganhar uma cesta básica? Então, a
gente viu que com a metodologia de trabalho que estava sendo trabalhada havia uma
participação mais maciça. Com isso eles chegavam e falavam para gente que  a escola estava
melhor, que a coisa tinha mudado... Acredito que nessa estratégia a ente teve êxito.

20 – Os pais faziam alguma reclamação pelo fato d e a bolsa escola reclamar a presença
dos alunos, pelo fato de vocês dizerem que iam mandar as faltas?

R - Não, não, pois é o Programa quem diz isso, ou seja, que quem tem bolsa escola, tem que
freqüentar a escola. Ora, o próprio nome já diz: Bolsa Escola, para o aluno que está incluído
na escola. A gente esclarecia o porquê da freqüência... E a gente sa be que até hoje há famílias
que não recebem. Então, mostrávamos também a importância de receberem, mas que
deveriam também cumprir seu papel mandando seu filho para a escola.

 Tens alguma coisa a dizer sobre o tema ?

R - O que eu tenho a dizer é isso, que  muitas vezes a gente fica com idéias
adormecidas... Também já está com cinco anos que a gente elaborou o PPP, e tem
coisas que a gente não lembra. Mas espero ter contribuído com o seu trabalho.

Entrevista- 05

1 - O que entendes por Projeto Político -Pedagógico?

R - Projeto - é projetar o que deve ser feito durante o ano na escola. Político - são as decisões
da escola que politicamente devem ser administradas. Pedagógico - é justamente a parte
pedagógica didática da escola. É a parte pedagógica real mente em si.

2 - Como vês o papel do Projeto Político-Pedagógico dentro da escola?

R- É muito importante, apesar de que acredito que nem todas as escolas trabalham o Projeto
Político-Pedagógico do jeito que é para ser. Acontecem algumas coisas... Realm ente viver
mesmo, vivenciar o projeto, acho que não acontece em todas as escolas.

3 – Em tua opinião, por que isso ocorre?

R - Pode ser que não ocorra em todas as escolas particulares, apesar de que nunca trabalhei
em escola particular... Já trabalhei e m várias escola municipais, trabalhei em X, ali na X na
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Escola X, e trabalhei no X. Dentre todas elas, nenhuma vivenciou o projeto. Em algumas não
foi possível... a maioria, posso até dizer... Mas como uma regra, não.

 Por que será que esses projetos não  acontecem na prática
R – Ocorrem muitos atropelos. O Projeto Político -Pedagógico é muito flexível, pois de uma
hora pra outra pode mudar. Pode até ser que se queira seguir o ritmo, mas chega um hora em
que não pode ser mais daquela maneira... Aí tem que s er mudado.

 São mudanças atribuídas ao dia-a-dia? Mudanças que ocorrem de forma
inesperada? Elas ocorrem a partir de quem ou de quê?  Trata-se de alguma
norma?

R - Exatamente. Pode acontecer alguma norma dentro do ensino, pode acontecer alguma
coisa que surja da secretaria, algum empecilho que aconteça. Dentro da escola mesmo
pode ser que aconteça alguma coisa e que a gente mude. Não são mudanças que surgem
de uma pessoa só. São vários fatores.

4 - Na época em que a escola construiu o Projeto Político-Pedagógico, quem foi que
coordenou?

R - Havia coordenadores, mas sub-coordenadores, não. Havia uma coordenadora e um apoio
pedagógico. Se não me engano, fui eu e X, em 2005. Eu, pelo menos, não tinha terminado
Pedagogia, não tinha como entender o que era Projeto Político-Pedagógico. Aí, foi o seguinte,
a secretaria exigiu, eu acredito que foi de última hora, uma coisa, como se fosse assim, às
pressas. Eu não entendi. Era assim: eu quero isso pra tal dia, eu quero isso pra tal dia.
Lembro que a secretaria deu um treinamento, se eu não me engano, lá no X, de duas semanas.
Ali é que a gente começou entender o que era um PPP. E dali é que a gente abriu um pouco
mais a mente, mais ou menos.

 Esse treinamento foi dado pela secretaria?

R - Foi. Mas não com o pessoal da secretaria mesmo. Era um pessoal de fora. Nem
lembro quem era. Mas foi aí onde abriu mais ou menos a mente da gente. Deu pra
aprender muita coisa, estava havendo muita leitura. Fiz essas duas semanas de curso.
Depois dessas duas semanas, foi sugerid o que toda escola fizesse o PPP, pois sobre ele as
escolas tinham apenas uma espécie de esboço. Disseram que a secretaria tinha um projeto,
e aí a gente foi atrás. Depois disseram que tínham os de melhorar. Mas eu e X procuramos
fazer o melhor. O que a gente aprendeu no curso a gente procurou levar para a escola.
Idéias, como era o passo-a-passo, como era que tinha de ser feito esse projeto. Desde o
início mesmo do projeto. A mobilização na escola, nas escolas todas, acho que começou
daí. Depois que a gente veio desse treinamento, aí elas começaram a exigir. Foi quando
fomos pra escola, quando procurando fazer o passo -a-passo do projeto.

5 - Já que dizes que tiveram que reunir, que tiveram que fazer um treinamento e
tiveram um prazo para elaborar, q ual a tua opinião sobre essa exigência?

R - De início achei que elas (o pessoal da secretaria) tinham razão, que toda escola deve ter
um PPP. Todas, pra poder ter uma base, pra poder a escola dar certo e saber de onde quer
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partir. Tem que fazer realmente esse p rojeto. Depois eu ache que a exigência daqui é porque o
projeto não é feito em uma semana, quinze dias, um mês, embora a gente tivesse que mostrar
esse projeto urgente. Mas como era que a gente faria um projeto em um mês? Pelo que eu
estudei, pelo treinamento que eu tive, eu vi que isso aí não tinha condições.

6 - O que todos estudavam nesse treinamento? Tu lembras como os ministrantes
desenvolveram o trabalho, como eles orientavam?

R - Eles deram muita apostila, e deram muita dica... e livros para a gent e se basear. Só que em
dois meses, havendo muito livro pra ler... Por que a gente não vai tirar as idéias apenas de um
livro? Ora, para você fazer um projeto, você tem que ler vários livros, para ter vários pontos
de partida.

7 - Alguma autora ou autor foi indicado para leitura?

R - Não lembro. Faz dois anos que saí da escola. Depois desse tempo, passaram mais dois
anos. Quer dizer, já faz quatro anos... Li Paulo Freire, Emilia Ferreiro , e vários outros.  Li
muitos livros. Mas havia autores que nem eram m ais aprofundados no assunto PPP.  Mas
como tivemos pouco tempo para mostrar esse projeto, e já estava perto do final de ano, não
continuei na escola para reformular melhor essa questão. Continuei na escola só na mesma
função de coordenadora. Por conta diss o, acho que esse projeto ficou muito a desejar.

8 - E como vês a tua participação nesse trabalho?

R - Minha participação na época foi orientar, transmitir o que eu tinha entendido do PPP.
Conversei com todos os professores. Minha parte foi assim como se  fosse dá o passo
primeiro, para frente. É como se fosse o cabeça, a liderança, para poder coordenar. Então tive
que ler algumas coisas sobre o PPP. Reuni a turma da manhã, a turma da tarde, a turma da
noite. Marcamos outro dia para poder juntar as idéia s. E, a partir daí, eu e X dividimos
algumas partes. A gente tentou procurar reformular esse projeto que havia na escola. Já
haviam feito algumas coisas. A gente fez só dá um toque a mais, uma melhorada a mais... Não
muito, mas melhorou um pouco. Acho que fo i essa minha participação.

9 - Nos encontros com os professores, tu quem ficavas à frente?

R - Eu administrava, falava de alguns livros, tinha algumas idéias... Primeiro no grupão,
depois a gente dividia as partes por grupos. E a gente ficava tirando as  dúvidas.

 Os grupos faziam o quê, por exemplo?

 R - Por exemplo, eu li o projeto todinho , falando da introdução, dos objetivos , do
desenvolvimento, como é que ia ser, etc... Cada um dava uma idéia sobre como é que ia ser o
desenvolvimento. Tudo, tudo, a partir da introdução, a gente se reuniu e fez tudo num grupão.
Depois a gente começou a dividir por partes. A Parte d a apresentação, a parte docente  a gente
dividiu porque, como tinha muita gente, pois dava para trabalhar melhor como muita gente ,
acabamos resumindo. Não dava para trabalhar todas as partes. A gente saiu decidindo... A
parte da história foi mais eu e X. O Marco Referencial, também. Em seguida, cada um ficou
com uma parte. Só depois a gente juntou, leu o que dava mais certo para colocar , e
colocamos.
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10 - E a reação dos professores? Como é que eles participaram?

R - Eles não são muito ativos, e estavam sem vontade, sem querer elaborar o projeto. Mas
eles colaboraram muito. Apesar dos pesares, por alguma ou outra coisa, não os achei t ão
aprofundados. Mas também não os vi tão afastados do projeto.

 Em tua opinião, o que contribui para que eles tivessem essa reação?

R – Quando era professora, vi que nem todos os professores ficam ligados. Eles veem a
coisa como se fosse uma obrigação s ua... Acham que aquela parte que é para ser elaborada
não é para ser dos professores. Mas é. Quando eu não conhecia o projeto, quando eu não
conhecia o treinamento, pensava assim. Mas nem todos fizeram esse treinamento, por isso
nem todos tiveram essa mesma idéia que eu tive. Na época eu achava que nem a parte
administrativa deveria participar. Se ali não era para mim, se ali não era para uma
coordenadora, se aquilo não tinha que ser elaborado por uma coordenadora junto com a
própria equipe da escola, ou só  a parte administrativa mesmo diretor, vice -diretor, a
coordenadora... E ainda tem muita gente pensando dessa forma. Pensava assim antes de eu
fazer o curso. Depois que a pessoa faz um curso e vai atuar como coordenadora, já fica
com a cabeça muito diferente. Mas, muitos professores, acredito, ainda pensam daquela
forma, que o PPP não é para ser feito por todos da escola.

11 - A Secretaria da Educação acompanhava o trabalho de construção do Projeto
Político-Pedagógico dentro da escola? De que maneira ela colaborou?

R - Não. Dentro da escola, quando a gente estava fazendo, ela não colaborou. Ela colaborou
quando a gente fez o rascunho do Projeto Político -Pedagógico, quando a gente ia lá mostrar à
secretaria. Aí ela ia dizendo o que é que ia ser feito, dan do certa orientação. Tirávamos
algumas dúvidas acerca do que poderia ser colocado no projeto. Se estava bom ou não, coisas
assim.

 Como vês essa contribuição? Achas que foi suficiente ou insuficiente?  Poderia ter
sido melhor?

R - Achei que foi suficiente. Mas que poderia ter sido bem melhor. A contribuição foi
muito rápida! Chegávamos lá, recebíamos uma orientação, e pronto. Não era um estudo.
Era apenas um momento para tirar aquelas dúvidas. Não era uma coisa aprofundada.

12 - Na construção desse projeto, houve a participação de pais, mães ou alunos  da
comunidade?

R - Houve sim. Da comunidade, participou um pai. Eu não conhecia bem o pessoal da
comunidade. X é quem lembra. X  também convivia mais com os pais. Conhecia alguns pais
apenas pelo nome. Sabe-se que a gente conhece mais quando é mais próximo.

 Como foi feita a convocação desses pais?

R - A gente fez um comunicado e mandou entregar não a todos, mas a alguns. Entregamos a
um da comunidade, um aluno, um representante de pais de alunos. A gente  só fez uma
reunião com os pais. Nessa reunião a gente comentou sobre esse PPP que ia acontecer na
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escola. Comentamos dizendo que quem quisesse participar de algumas coisas, que tivesse
alguma idéia, que quisesse dar alguma opinião, alguma idéia, ficasse à  vontade. A gente fez
isso, marcou um dia, mas quando foi para comunicar mesmo o dia, a gente mandou só uns
comunicados. Para um pai, uma pessoa da comunidade, um aluno da noite, um aluno da
manhã, entendeu?

 Chegastes a encontrar com eles? Como foi a participação deles?

R – Na verdade, não achei que eles participaram. Ficavam calados escutando, e quando a
gente perguntava alguma coisa, eles diziam ‘é’, “está bom”... davam opiniões assim. Não
participavam. Sempre concordando ou dizendo: “acho melhor ass im” ou “faça dessa forma”.

13 – A escola fez uso de um outro projeto ? Quer dizer, pediu emprestado de uma outra
escola um projeto já pronto para se orientar?

R - Pronto não. A gente usou o que já tinha na própria escola. A partir dele, a gente procuro u
só melhorar.

14 - Em relação a documentos que fala m sobre Projeto Político-Pedagógico... Qual é o
teu conhecimento sobre eles? Que tipos de documentos vocês estudaram?

R - Não lembro. Pode até ter acontecido de a gente ter pedido de alguém outro proj eto, mas
não tenho lembrança.  Lembro que já havia um projeto na escola e a gente se orientou desta
maneira: O que não havia nele, a gente procurou colocar. A gente procurou melhorar um
pouco esse projeto, de modo que as coisas que não havia nele a gente e nfocou.

15 – Tratemos da legislação acerca da construção do projeto. Tu conheces? O que me
dizes sobre isso? Conheces alguma lei que fale sobre Projeto Político -Pedagógico ou diga
o que a escola tem que fazer ou como tem que fazer?

R - Há muitas leis. Mas não lembro delas, pois não sou muito de decorá -las.

16 - No treinamento que fizeram, alem dos textos, estudaram alguns documentos?

R - Não. Lei mesmo não. A gente via alguma coisa que pudesse mostrar que estávamos
dentro da lei. Mas alguma coisa a mai s a gente não estudou.

17 - Mesmo não tendo conhecimento, sabes que existem documentos que falam sobre a
construção do Projeto Político -Pedagógico, não é mesmo? Como é que vês o fato de um
documento falar sobre um assunto como o Projeto Político -Pedagógico?

R - Lembro que quando a gente estava fazendo esse trabalho, a gente tinha apostilha. É
porque estou muito esquecida, mas tenho certeza de que a gente viu muita coisa da época. Sei
que a gente tinha muita coisa sobre a estrutura do Projeto Político -Pedagógico e a respeito das
leis que envolvem. Dava para saber, só que eu não lembro das leis... Quer dizer, não lembro
de onde elas partiam, está entendendo?
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18 - Vocês tiveram alguma orientação do conselho municipal da educação, ou a
orientação que tiveram foi apenas da secretaria?

R - Não.

19- Para que uma escola tenha seu funcionamento autorizado, deve apresentar o Projeto
Político-Pedagógico para o Conselho Municipal de Educação... eles fizeram algum
contato com vocês?

R- Não. lembro mais da manhã que só ia um aluno, a tarde parece que só um aluno que foi... a
gente mandou comunicado pra comunidade. A gente acatou mas achei assim que o professor
mais atuante no trabalho do projeto que ficou muita coisa que não deu pra gente juntar os
turnos ai fica mais difícil pra gente elaborar o projeto, né?

20 Entre o que foi escrito no projeto e o que aconteceu na prática , você conseguiu
perceber alguma mudança? Ou seja, o que mudou na prática?

R - Os projetos da própria escola, que ainda não tinham sido feito s. Os projetos que a gente
então colocou estavam acontecendo.

 Como os professores e demais profissionais da escola se envolviam?

R - Os da escola, eles se envolviam mesmo. Eu achava que eles gostavam do projeto.
Elaboravam os projetos que saíam da Propos ta Pedagógica. Mas havia os projetos da
Secretaria, os que a gente fazia todo o ano. Elas davam a idéia, mas a gente já elaborava a
partir da própria escola, ou seja, sobre o que a gente queria fazer naquela escola. O que a
gente podia ter feito para melhorar tanto o ensino, a parte pedagógica, como o esporte.

 Em termos práticos, o que tu poderias citar dizendo “olhe , isso mudou’? Por
exemplo, em relação à estrutura física, à questão pedagógica, ao planejamento, à
relação professor-aluno, à aprendizagem... Enfim, o que foi possível ver que
mudou, de fato, com o Projeto Político-Pedagógico?

R – A gente via que o aluno aprendia através daquele projeto que a gente fazia a partir do
Projeto Político-Pedagógico, e nisso a gente melhorava muito. É exemplo o refo rço dentro da
escola. Eu mesma dava reforço ao aluno. A gente criou esse projeto dentro da escola, que era
assim: se o aluno estudava de manhã, o reforço era à tarde... Como isso, a gente viu que
melhorou muito. Apesar de que quando eu saí um período, não sei se esse reforço acontece
mais. A última vez em que eu estava lá (no último ano 2006), não tinha mais aula de reforço à
tarde, como eu estava dando.

 Porque será que muda, que para? Qual a tua opinião?

R - (Risos) Isso eu não posso responder. Acho que  depende muito do que cada um pensa. Eu
penso de uma forma, já outro pensa de outra forma. Mas creio que dava para continuar. Assim
penso. Agora, se entra na cabeça da pessoa que vai continuar na escola, não sei. Pode não dar
certo.
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21 - Em tua opinião, há coerência entre o que está escrito no Projeto Político-Pedagógico
e o que foi vivido? O que está escrito no projeto é vivido pela escola , ou não é vivido?

R - Nem tudo é vivido. É como eu já lhe disse, nem tudo o que está dentro do projeto é
vivido. Acaba surgindo coisas para que não aconteça. Os entraves, como eu já coloquei.

22 - Consideras positivo o fato de a escola ter construído o Projeto Político-Pedagógico?

R - Se realmente for viver mesmo o trabalho do Projeto Político -Pedagógico, é muito bom...
Desde que você coloque no Projeto Político -Pedagógico o que você vê realmente que vai
acontecer... Até o ano passado havia o projeto Escola Solidária em nossa escola. Não sei se há
esse ano.

 Esse projeto escola solidária estava contemplado no Projeto Político-Pedagógico?

R- Sim. Até o ano passado a gente havia firmado com todas as empresas com as quais a gente
tinha parceria. Em janeiro a gente já tinha contratado 11 ou 12 empresas para passar o ano
todinho com a gente na escola. Acredito que o ano passado continuou. Agora por esse ano eu
não sei se foram atrás das empresas, nesse mês de janeiro, para poder continuar novamente o
projeto.

 Qual era o efeito disso? Deu resultado?

R - O objetivo era levar o aluno a não faltar aula na escola. Er a só olhar a ficha do aluno.
Todo o final de mês a gente fazia o sorteio. Se o aluno não faltasse na aula, se fosse sorteado,
ganhava uma feira. Eles se interessavam. As notas deles melhoravam. Tudo isso a gente via.

 E como os pais viam esse trabalho?

R - Foi a melhor coisa que eles acharam. Porque já fazíamos a propaganda da escola desde o
início das matrículas.  A gente dizia que os alunos iam participar com uma feira, que tinham
que regularizar a matricula na escola até dia tal, etc. Se no próximo an o ele continuasse
freqüentando a escola, a gente ia fazer o sorteio com os alunos. E isso deu certo.

23 - O que vistes de mais negativo no processo de construção do P rojeto Político-
Peagógico da escola? O que apontarias como ponto negativo ou pontos negat ivos dessa
construção?

R - Acho que se a pessoa pudesse trabalhar desde o início do ano, desde reformular, eu fazia
como se fosse uma iniciação do próprio projeto. Construir ele... Desde o início do ano a gente
ia trabalhar através dele. Em cima dele... Começando o ano, a gente já iria pensar nessa parte
do Projeto Político-Pedagógico, como se fosse assim uma escola nova que acabava de ser
aberta. O ano passado não existiu nada, então nesse ano vai ser aberta uma nova escola. A
partir de agora a gente vai  construir esse projeto e continuar porque não é só um mês, nem
dois. A gente tem que estar olhando sempre para ele; olhando sempre o que está dando certo,
o que não. Enfim, olhar os pontos positivos de acordo com o que está acontecendo.

 Então, vês como negativo que...
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Que nas escolas a gente não procura o PPP, porque ele é engavetado. Eu acho que as
escolas não são de estar olhando direto para ele, em ver o que está dando certo o que é
que não. Você não fica trabalhando com ele.  Pode ser que algumas escolas estejam
fazendo isso. Mas não conheço nenhuma.

24 – Em tua opinião, porque é que se engaveta o Projeto Político-Pedagógico? Se ele tem
efeitos positivos como tu mesmo disseste, se é importante, por que ele vai terminar na
gaveta?

R - É por isso mesmo, porque tem que começar no início do ano dando valor a ele,
construindo ele... Tem que começar a construir, e continuar sem parar. Pois se você faz tudo
de uma vez e engaveta, acho que já começa a não dá valor ao projeto.

 O que é que falta para o Projeto Político-Pedagógico ser valorizado?

R – Se ele é flexível, então você tem que está com ele em cima do birô e não dentro de uma
gaveta. Se ele estiver em cima do birô e você estiver olhando para ele direto, se estiver
olhando o que está dando certo, el e vai ser sempre valorizado. Mas se for feito às carreiras,
pra dizer está pronto esse projeto, pra dizer que a escola tem um projeto... É preciso colocar
realmente o que está acontecendo na escola. Também não é para inventar mentira. Vamos
colocar o que realmente está acontecendo dentro da escola e o que pode ser feito dentro da
escola. Pois, se está feito, se o projeto já está encaminhado, então o que está dando certo vai
continuar...

25 - Gostaria de retomar algo de que falastes no início. Quando estavas na coordenação,
estavas fazendo Pedagogia, estavas “começando”. Mesmo assim, tinhas um
entendimento de projeto?

R - Para dizer que eu não tinha, eu participei pouco. Foi lá em X, se me lembro bem, que eu
participei realmente. Mas não foi uma participaçã o bem ativa. Lá eu trabalhava pela manhã.
Você sabe que a coisa fica mais difícil ainda fora da cidade, não é mesmo. Se na cidade já é
difícil, imagine em X!

26 - O que significa a formação, o estudo para construção do Projeto Projeto -Político?

R - Acho que todo o treinamento que foi feito com os coordenadores e os diretores na época
era para acontecer com todos que fazem parte da escola. Dentro do projeto só quem
participavam era os diretores e coordenadores. Mas era para ter sido feito com todos os
professores, com todos da escola. Todos não fazem parte do projeto? Por esse motivo era para
ter feito esse treinamento com todos e não só com gestores.

 Em tua opinião, faltou o envolvimento de todos no treinamento?

Exatamente. Se houvesse tido isso, penso q ue muito tinha mudado.

 Bem, X estou muito satisfeita com tua entrevista, disponibilizando teu tempo, teu
espaço, o espaço de teus filhos... Tens alguma coisa que desejarias falar
espontaneamente a respeito do assunto ?
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R - Queria falar coisas bem melhore s para você, mas.....

Entrevista - 06

1 - O que tu entendes por Projeto Político Pedagógico?

R - Eu entendo que o Projeto Político -Pedagógico é uma diretriz, um rumo,  um planejamento
que se faz com vistas a um futuro. Ele tem como fundamento pr incipal (ou deveria ter), a
formação do cidadão, com o aspecto político e pedagógico que o compõe... Vejo o Projeto
Político-Pedagógico como um meio de vislumbrar o futuro e de ter metas e objetivos que
sejam viáveis... que sejam de acordo com a realidade escolar, vislumbrando um futuro
melhor, uma formação do cidadão para  o tipo de sociedade que a gente vive, e que seja
exeqüível...

2 - Na tua escola, à época, como o Projeto Político -Pedagógico foi elaborado, como foi
coordenado?

R - Lembro que foi feita uma reunião, e que ele já estava para ser reelaborado... As
informações que havia eram poucas. Parece que não havia uma diretriz ou uma equipe que
pudesse dar maiores informações para ser elaborar o Projeto Político -Pedagógico... Acho que
foi feito assim de acordo como cada escola teria feito! Já durante o ano em que X estava,
lembro que elas tinham uma formação nos planejamentos, nos departamentos... Ela dizia: a
gente está elaborando o Projeto Político -Pedagógico da escola... Recordo que uma vez a gente
se reuniu para ler, para entender como estava sendo feito... Agora, dizer que houve um estudo
dentro da escola, não houve... Pelo menos com a minha participação, não... Não tenho essa
lembrança... Nada foi discutido... Simplesmente foi elaborado junto com  o pessoal da
secretaria de educação. Depois colocaram no papel, e lá está... Nunca foi levado aos
planejamentos como um ponto de estudo... Este ano eu tive a notícia (no encontro do CAIC)
que quem ficasse lá na escola iria reelaborar o Projeto Político -Pedagógico. Tive a informação
de que Y (a diretora) disse: Não vamos mexer em nada, pois se precisa de todo mundo! Para
ficar um projeto que seja assim a cara da escola, que os professores participem, com os
demais, então se precisa de todo mundo... E nisso ficou... Até agora não sei se vão, no
próximo planejamento (no geral), colocar isso em pauta.

3 - Quando a diretora organizava, quem coordenava os estudos? Lembras se houve
estudos?

R - Não foi estudado... Só algumas partes, algumas passagens... Sobre o que foi lido, eu não
sei não, não lembro mais...

4 - Qual a tua opinião em relação a essa forma de organização , considerando tua
concepção de Projeto Político-Pedagógico e essa prática da escola ?

R - Acho que não está condizente, pois muitas vezes o que  a gente encontra no papel não está
condizente com a realidade que é... Acho que poderia fazer uma pesquisa na comunidade
escolar, já que nem todo ano todo professor não está lá, ou seja, o professor não permanece lá
todo ano, e a comunidade escolar muda m uito, tanto a equipe pedagógica quanto a direção da
escola, e a própria comunidade escolar, que são os pais e alunos... Praticamente a cada ano a
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gente encontra caras novas... Uma situação -problema que existe não teve uma continuidade,
como, por exemplo, a de convivência, de indisciplina, que se colocou em pauta muitas vezes
ano passado e só ficou na pauta e não foi discutido aprofundadamente para se chegar numa
resolução... Ora, se a cada ano a escola tem uma cara diferente, por isso tem que haver
diretrizes para os problemas que surgem... E não estou vendo isso... Nem vejo isso por escrito,
uma fundamentação que venha fazer com que se pense por que nós vamos agir assim, por que
a escola vai pegar esse problema e o que há como proposta para superar esse pro blema!

5 – Disseste que a direção já trazia pronto o estudo, a programação, ou seja, toda a
orientação já vinha pronta e todos recebiam isso da secretaria de educação. Como vê s,
portanto, a intervenção da secretaria de educação na construção do Projeto P olítico
Pedagógico da escola?

R - Vejo com ordens. A escola recebe a ordens: os objetivos são esses, não há uma mudança
em relação em cada realidade escolar... Ditam as normas, as regras... Sei que para se construir
um Projeto Político Pedagógico, há regr as gerais, mas as específicas é o que vai fazer a
diferença em cada comunidade... Mas simplesmente se diz: não, a secretaria elaborou conosco
assim, então assim fica! Se for mudar algo, não muda. Fica só em discussão, em conflito de
idéias e não muda. Até agora tem sido assim...

6 - De que maneira deu para participar? Como foi a tua participação?

R- Nenhuma. Só escutar o que foi dito naquele momento.

7 - Quem participava dessas reuniões, desses encontros dentro da escola?

R - Não era dentro da escola. Havia os encontros departamentais e lá nesses encontros de
formação é onde se estava elaborando esse Projeto Político Pedagógico.

8 - Quer dizer que o projeto era elaborado fora da escola?

R - Sim, fora da escola.

9 - A esse respeito, qual a tua opinião?

R - Já disse que é tudo descontextualizado. Totalmente descontextualizado... Eu acho que tem
de ser uma comunhão de idéias, onde cada pessoa tem uma visão diferente de determinado
problema... Uma pessoa vê de um jeito e outra vê de outra... São essas vis ões que fazem com
que se pense no melhor. Se elabora uma coisa visando um bem comum maior, e não
simplesmente por vir as regras de lá da secretaria de educação, e a direção tomar como
verdade e a verdade ficar... Se a gente não vê aquilo que tem no papel t ransposto para a
prática! Pergunte o que tem nesse Projeto Político Pedagógico, que eu não sei... Se eu tivesse
pego alguma vez pra ler... mas eu não me lembro... Nem eu tive tempo, nem disseram que
estava disponível... Quando a direção chegou, disse que n ão sabia nem onde estava.

10 – E das reuniões, quem participou?

R - Foi uma reunião geral... Estavam funcionários, professores, coordenação e pais de
alunos... Mas não me lembro que havia aluno.
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11 - Quais eram os encaminhamentos da reunião, como e la se realizou?

R - Nessa reunião havia questões além do projeto. Havia as informações gerais que se trazia
da secretaria para serem passadas pra gente Era só ler o que tinha sido feito: “Olha, essa parte
aqui foi assim”... Fazíamos só uma leitura...E não dizi am que a gente poderia opinar... “O que
vocês acham, vocês concordam... “. Nada foi posto em pauta para abrir uma votação, para ver
opiniões, para se mudar alguma coisa. Nada!

12 - Quer dizer que o grupo (coordenadora, diretora) tinha toda uma orientação,  mas já
trazia pronto?

R - Era...

13 - E como os outros participavam? Questionavam? Tinham alguma crítica?

R - Não, não havia espaço para isso! Por mais que se dissesse, olha, isso aqui eu não
concordo, isso aqui era melhor desse jeito... Você acha que  isso aqui está condizente com a
realidade escolar? Não houve essa reflexão! Era só informação, era só repassando
informações.

14 - Se fosses fazer esse projeto, como farias?

R - Acho que o ponto de partida seria conhecer a comunidade, o local onde está inserida a
escola, fazendo uma pesquisa, como é, do que se compõe, como são as a famílias que estão ao
redor da escola..., no caso, as famílias que têm filhos dentro da escola. Faria entrevistas, iria
conversar com todos os funcionários da escola, professo res, diretores. Os entrevistava
perguntando o que seria melhor, quais são os problemas que veem dentro da escola, as
possíveis sugestões de resolução... Começaria assim. Naturalmente teria que estudar mais o
assunto teórico para poder não ficar só no que e u acho, no que fulano disse. Seria preciso ter
uma teoria que viesse a fortalecer ou a concretizar aquilo que eu estivesse propondo.

15 - A escola tinha prazo para entregar o projeto?

R - Não lembro.

16 - Quanto à questão de documentos, o que conheces a respeito dos documentos que
falam, que orientam a construção do Projeto Político Pedagógico  na escola? Por
exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases...

R - É um ponto importante! Mas, a não ser que a gente se interesse a partir mais pelo estudo,
é diferente do que levar com ponto de estudo dentro da escola...

17 - Mas você conhece o diz a Lei de Diretrizes e Bases sobre o Projeto Político
Pedagógico?

R - Já li, mas para dizer assim é isso, isso e isso, eu não tenho condições de dizer não, mas eu
já li a respeito!

18 - Como vês a intervenção da Lei na orientação da construção do Projeto?
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R - Acho que a lei, a princípio, obriga. Lei é para ser cumprida. Por outro lado, se é lei, penso
que é um ponto importante para ser construído dentro da escola, pois isso  vai direcionar todo
o trabalho dentro da escola, com vistas a um futuro onde as crianças e os adolescentes que
passam por lá venham a ter uma formação cidadã, consciente, crítica... A gente sabe que
quando diz assim, é lei, às vezes a gente fica sem quere r cumprir... Tem aquilo de “tem que
ser assim e assim tem que ser feito”... No entanto, a gente não deve pensar em fazer só porque
é obrigação, mas porque é um bem que vai fazer àquele ambiente, àquelas pessoas que
passaram por ali como formação...

19 - Qual tua análise do caráter de obrigatoriedade, já que falas que há um lado
positivo? Qual seria o lado negativo dessa obrigatoriedade?

R - O negativo que eu acho é que se não houvesse a obrigação de fazer, como seria? Se existe
a lei, realmente é para dar um caminho, oferecer um norte para que as coisas melhorem, com
vistas a um futuro mais consciente, mais crítico... Quando se fez a lei, que foi reformulada, foi
exatamente porque o tipo de sociedade já era outra para aquela lei anterior. Então, se a lei diz
que deve haver uma formação diferente daqui a dez anos, e que a gente fica de braços
cruzados, sabendo que é lei, e sem fazer nada, que mais tarde poderá ser cobrada, então mais
uma vez vai ser cobrado, e terá que ser feito de todo jeito! A obrigatorie dade da lei é isso:
custa, custa, mas chega um determinado tempo em que você é colocado contra a parede e tem
que ser feito daquele jeito. Se não for daquele jeito para esse tipo de sociedade que há hoje, a
escola vai ficar fora de um contexto. Por isso qu e, nesse sentido, a lei obriga a gente em
função de um bem maior para o que poderá vir mais na frente!

20 - Mesmo tendo sido um projeto em que a equipe que coordenou tenha recebido
orientação, um projeto que já se trazia pronto, entre o que foi feito e o que está no papel,
o que mudou na prática da escola?

R - Nada.

21 - Não é possível ver nenhuma mudança?

R - Há esse projeto político pedagógico, mas as pessoas que compõem a escola, cada uma tem
um pensamento diferente... Quem está na direção muitas vez es tem um pensamento muito
diferente de quem está na parte pedagógica... aí, nada funciona. E, se a coordenação tiver boas
idéias, boa vontade, com o propósito de botar pra frente as idéias que há no Projeto, e se for
uma pessoa que tenha capacidade de... (não diria conduzir)... de conversar, sensibilizar os
professores e funcionários, não funciona. Eu acho que o nó está aí! Simplesmente as idéias
estão no papel, mas a direção, a coordenação e os professores pensam diferente. Às vezes uns
não querem fazer o que está sendo combinado naquele momento, porque são contra, porque
não gostam, por algum motivo... Já outros querem, colaboram, fazem, mas se não for o
conjunto, fica tudo quebrado!

22 - Falta liderança?

R - Acho que sim, deve haver uma pessoa que tant o sensibilize direção, coordenação,
professores e funcionários quanto a todos os que estiverem dentro da escola: especialmente a
família... Pois o maior nó também dentro da escola é trazer a família para a escola.
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23 - Se as pessoas que ficam na liderança não conseguem fazer essa sensibilização, o que
falta a elas, em tua opinião?

R - Acho que falta visão da escola como um todo. Acho que elas pensam só no seu cargo, no
que você está fazendo individualmente, pensam as funções separadas. Ou seja, eu sou
professora, dou minha aula, e acabou, vou -me embora! Para uma escola andar bem, se não
houver comunhão de pensamento para o bem, não funciona.

24 - Essas pessoas tinham formação pedagógica?  Por exemplo, a coordenadora era
formada em Pedagogia ou tinha algum curso de educação?

R - Era, sim. No caso de Z, sim. Desde o ano passado que ela está como coordenadora, mas
antes era X que estava cursando Pedagogia. Antes de X foi Y, que não tinha curso nenhum...
Por isso havia o maior conflito na escola... Ela não sab ia qual era a função de uma
coordenação pedagógica...

25 - Queres dizer que de mudança, nada?

R - De mudança de uma gestão para outra gestão a gente percebeu. A gestão de hoje está mais
humanizada do que a de antes. Agora, a visão pedagógica, eu acho que  é a mais difícil...

26 - Mais humanizada, como?

R - Humanizada porque trata melhor os funcionários, os professores, as famílias... tem uma
forma mais humana de tratar as pessoas, os problemas também, para conduzir e chegar a
alguma resolução... Mesmo as sim, muitas vezes não se acha o que é importante... Por
exemplo, lá na escola a gente passou a se reunir quinzenalmente, pelo menos no período da
manhã, para conversar sobre os problemas... Se um professor tem dificuldades, o outro pode
ajudar, pode opinar. Como a escola poderia ajudar se fulano está sentindo dificuldade com
determinados alunos, como seria melhor de ele resolver esses problemas... Começamos a
fazer as reuniões. Mas quando chega o mês de maio, junho, agosto, tudo desanda! Não
acontece mais, não se discute mais problemas... Há as festas dentro da escola e fora da escola,
e a gente é obrigada a participar... Mas os problemas ficam do mesmo jeito! Entra ano e sai
ano e os problemas ficam do mesmo jeito... Um problema muito sério no ano passado e ra a
indisciplina: alunos muito violentos, agressivos demais; por causa deles os professores não
conseguiam dar aulas de jeito nenhum! No início esse problema foi colocado como ponto -
chave nas reuniões, se discutia, dava -se opiniões, resoluções eram sugeri das... Mas quando se
chegava a um determinado ponto, nada se resolvia, porque dependia de outras pessoas dentro
da escola que não estavam abertas para colaborar! O ano inteiro se permaneceu dessa forma!
Ora, se o corpo principal da escola tivesse uma forma ção, não sei se acadêmica... Acho que a
pessoa deve procurar ver melhor o ambiente em que se está para, em forma de colaboração,
dar a sua parcela. Acho que assim o problema pode não ser resolvido, mas ameniza. Só que às
vezes isso não acontece, e o proble ma persiste o ano inteiro! A gente conversa, sugere, aí
entra num ouvido e sai num outro... Eu que não vou estar pegando o problema dos outros para
eu resolver, se há outras pessoas que têm a condição, a capacidade, que têm o poder para isso!

27 - Diante desse quadro, qual o foi o sentido de fazer esse Projeto?
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R - Quem estudou, quem teve a formação no departamento, acho que teve uma diretriz para
se elaborar... Mas para a gente que ficou dentro da escola esperando para se reunir, para
discutir, para ver os problemas, parou por aí... Não houve resultado.

28 - Para ti, houve algum sentido em fazer o projeto?

R - Todo o sentido! É como eu falei: acho que o principal da escola, a tarefa dos profissionais
da escola, independente da construção que seja, é a formação do ser que a gente recebe dentro
da escola, independente de religião, de etnia, de cor, de raça, de qualquer coisa que seja! Acho
que são seres aos quais os pais confiam à gente o trabalho com eles, visando, mesmo que a
família não colabore, algo da escola, porque acham que ainda a escola é um futuro. Se quem
está dentro da escola não pensa em dar um futuro melhor a esses que chegam lá, quem vai
dar? E se não há uma organização dentro da escola que pense nisso pro futuro! Vejo que só
pensam no que a Secretaria de Educação quer, e aí parou! Não estão pensando no tipo de
gente que está lá dentro, se vai sair mais tarde, e como!

29 - No caso, a Secretaria é um instrumento que dificulta?

R - Sim, muito, pois se a Secretaria não disser que não é, não é... Se a secretaria disser que é,
é, e fica... Os professores questionam, mas como a direção é subjugada às ordens da
secretaria, fica... E se você for contrariar, você é da oposição, você é contra a administração...
Ou seja, a visão que há é politiqueira , não é uma visão político-pedagógica em função de um
bem comum.

30 - Para superar essas coisas, como construir...

R - Acho que depende das cabeças, da direção, da forma que a direção entende a importância
de um projeto político pedagógico, da coordenaçã o... Esta muitas vezes tem a vontade, tem o
interesse de fazer, mas ela esbarra nos poderes da administração.

31 - A questão do poder é forte . Esse poder que está concentrado em algumas pessoas,
em alguns cargos, dificulta a construção de um projeto polí tico pedagógico coletivo...

R - Isso, ele devia funcionar! Pois para continuar do jeito que está, do que adianta? Não tem
sentido!

32 - O projeto já passou e está passando por v árias reformulações? Para quê?

R - Não sei. Estou aguardando, já que queria m discutir com os que ficaram, mas não
funcionou... Ora, quem ficou entendia que precisava de todo mundo! Agora se caso fosse o
contrário, se se pensasse que se poderia fazer, já tinha sido feito! Imagino que nas próximas
reuniões gerais, aí sim, irão colocar como pauta! Quer dizer, estou esperando isso, só não sei
se irá acontecer, pois todas as escolas estavam fazendo reformulação de seus projetos!

33 - Em relação ao tema, há algo mais que gostaria s de destacar?

R - Acho que a gente enquanto professor c onsciente deve não ficar só naquele mundo de lá,
de problemas, que busque estudar, pesquisar, trazer para sua prática inovações... Eu acho que
ficar do jeito que está, está muito ruim! Se todos tivessem a visão de que a gente está tratando
com seres que mais tarde irão precisar do conhecimento que a gente pode oferecer dentro da
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escola (e não digo só de conteúdo, mas das relações como um todo)... para se formar... para
mais tarde dizer assim: olhe, eu sou isso hoje, ou eu penso dessa forma porque alguém me
ajudou lá atrás... Acho que irá chegar um tempo de se dizer: não, passei por essas escolas, mas
não ficou nada...

34 - Em tua opinião, qual o espaço ideal para a construção do Projeto Político
Pedagógico?

R - O ambiente da própria escola.

35 - A escola teve acesso a algum tipo de projeto pronto?  Lembras se usaram algum
modelo de uma dada escola para ver como que o Projeto Político -Pedagógico foi feito...

Até onde participei, não. Não sei se lá nos estudos que elas estavam fazendo, havia modelo...

Entrevista 07

1 - O entendes por Projeto Político Pedagógico?

R - O Projeto Político Pedagógico é uma construção coletiva, em que devem constar as idéias
e sugestões de professores, pais, alunos, da comunidade de uma forma geral, que possam
contribuir para a melhoria do ensino e aprendizagem na escola, visando a uma interação maior
entre esses segmentos da escola. Nada mais é do que uma produção coletiva, onde se expressa
os anseios de toda a coletividade.

2 - Na sua escola, como foi organizado esse processo ?

R - Nós nos reunimos, inicialmente, e a direção nos colocou para produzir o Projeto Político -
Pedagógico. Houve uma reunião, onde se expôs o que deveria ser feito e aí ficou a sugestão
das pessoas que estavam presentes - professores e coordenação. Foram dadas as sugestões...
Mas antes teve um estudo sobre Projeto Político -Pedagógico, com a orientação de como se
deveria produzir. Foram dadas as sugestões e o Projeto foi elaborado. Sobre a redação em si,
na verdade, não lembro quem fez... Sei que as sugestõ es foram colhidas entre os professores e
o Projeto foi redigido. Mas depois eu só trabalhei um ano na escola e não vi o resultado do
projeto. Vim ver apenas este ano, mas achei um pouco distante do que na verdade a gente
concebe como um Projeto Político -Pedagógico... Bem, para mim tanto o Projeto Político -
Pedagógico da escola quanto o regimento interno segue um roteiro. Agora não sei se esse
roteiro foi passado pela secretaria de educação, mas a verdade é que a gente fez muito pouca
interferência em algumas coisas, de forma que ele (O Projeto) já vinha quase que
praticamente pronto.

3 - Quem reunia os professores e coordenava os estudos?

R - Isso era feito nos planejamentos mensais e quem coordenava eram os próprios
coordenadores.

4 - Sabes informar se esses coordenadores tinham formação ou onde eles iam buscar
essa informação para trazer à escola , ou era tudo pensado dentro da escola ?
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R - Se eles pegavam informações, eu não sei. Apenas sei que havia um modelo e a gente ia
refletindo de acordo com a realidade da escola.

5 - Esse modelo era um modelo de Projeto de uma outra escola?

R - Não sei se era de outra escola, mas parecia que era um modelo que estava sendo
distribuído nas escolas... Era para que as pessoas se orientassem mais ou menos para saberem
como elaborar o Projeto Político -Pedagógico... Agora se era de uma escola, ou se foi criado
por alguém da secretaria, não tenho certeza...

6 - Queres dizer que esse modelo servia de orientação... E como esse modelo foi usado?

R - Foi usado com o intuito de se entender como era um Projeto Político -Pedagógico... E
depois a gente foi sentando e fazendo anotações e sugestões... E fomos passando esse modelo
por segmento: a educação infantil se reunia e elaborava algumas sugestões, o fundamental I e
o fundamental II... Depois as pessoas se reuniam e iam passando as idéias e trocando...

7 - Disseste no início que o PPP era uma elaboração coletiva. Como vês a utilização de
um modelo na elaboração de um Projeto?

R - Não concordo. Na minha concepção, como se trata  de um projeto coletivo, a gente deve
ter oportunidade de criar, de sugerir de acordo com a realidade da idéia. Acho que ele não
deve seguir um roteiro pronto... Vamos supor que a escola vai produzir o PPP e que ela não
tenha nenhuma idéia do que se trata. .. Então pega-se um para servir como modelo ou
orientação para que  outro pudesse ser produzido.

8 - Foi dado algum tempo para que esse trabalho fosse concluído?

R - Acho que não. Tanto que eu não vi a produção final do projeto, pois no ano seguinte já
não estava na escola.

9 - Como analisas sua participação, mesmo tendo deixado a escola logo em seguida?

R - Minha participação foi pouca, porque a gente ia sugerir uma coisa pro Fundamental...
Como eu trabalho com esse segmento, a gente elaborou propostas , apresentou... Basicamente
quase todos aceitam...

10 - Falavam a partir da área de vocês e não da escola...

R - Sim, mas quando os outros colocavam sugestões, a gente também podia opinar...

11 - Mas primeiro os coordenadores levavam as sugestões?

R - Lá na escola mesmo a gente sentava para elaborar as propostas e depois apresentar...

12 - A partir de sugestões previamente apresentadas?

R - Sim.
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13 - Como vês essa relação entre trabalho coletivo e ao mesmo tempo apresentação de
sugestões? Como fica o coletivo?

R - Tem que ser uma discussão coletiva... Mas como eu acho que o pessoal da educação
Infantil não tinha muito conhecimento, a força de trabalho desenvolvido pelo Fundamental II,
por isso pensou-se que seria mais fácil trabalhar dessa forma. Mas  também concordo que não
deve ser assim, pois se você trabalha na escola, você tem que ter um conhecimento desta
escola de um modo geral, e não apenas daquela área onde você está trabalhando... Você vai
receber os alunos da Educação Infantil, porque você t rabalha no Fundamental I, e o
Fundamental II vai receber os alunos da Educação Infantil e do Fundamental II... Então é
necessário que se tenha uma visão ampla da escola e não de uma parte dela.

14 - Em nenhum momento vocês conseguiram se reunir com todos os membros da
escola?

R - Dizer que se reuniu toda a escola, todas as vezes, não... Nem sempre, às vezes faltava uma
pessoa ou duas, principalmente os professores do EJA... Havia representantes da EJA, mas
nunca estavam todos os professores.

15 - Esses encontros foram registrados em ata?

R - Acredito que sim, pois a gente assinava uma freqüência... Há na escola um caderno em
que cada planejamento é registrado e no planejamento seguinte é feita a leitura, tipo uma ata,
um relatório, especificando tudo o q ue foi discutido naquele dia.

16 - Quem escrevia a ata, a diretora?

R - Era alternado. Um dia ficava uma pessoa responsável para anotar e outro dia ficava uma
outra pessoa...

17 - Falaste que a participação maior foi de professores, diretores e coordena ção. Os
funcionários, como os agentes administrativos, auxiliares de serviços e vigilantes,
participaram de algum encontro ou reunião?

R - Lembro que um agente administrativo ainda participou, mas os demais funcionários da
escola não.

18 - E a comunidade, como a representação de pais...

R - Não, não.

19 - O que dizer sobre isso?

R - Diz-se que a forma como foi feita não foi uma produção coletiva, que atendesse aos
anseios de toda a comunidade escolar...

20 - Disseste que participou pouco... Na verdade gostarias de ter participado? De que
maneira terias uma melhor participação?
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R - Na verdade, como havia na escola uma carga horária de quatro aulas por semana, para ser
sincera, minha dedicação maior era na outra escola. Porque eu dava duas aulas lá e já  saía
correndo para a outra escola. Como se exigia mais de mim na outra escola, porque eu tinha
mais turmas, na maioria das vezes eu participava do planeja mento da outra escola do X. Então
muitas vezes eu não participei do planejamento...

21 – Vês alguma interferência dessa questão: em ter uma carga horária menor de
trabalho numa escola que está construindo um projeto  e depois ir para outra que
também está construindo... Como isso funciona na tua cabeça?

R - Tive que me desdobrar, pois além de trabalhar n essas duas escolas também trabalhava
aqui, à tarde. Então, era assim, era corrido... Como a gente se envolve demais em muitas
coisas, a gente sempre termina deixando alguma coisa a desejar em algu m desses locais... Lá
no X, pra ser sincera, eu estava me limitando mais ao meu trabalho em sala de aula...

22 - Como encaras a participação dos outros (professores, diretores, etc)?

R - Os diretores e coordenadores, esses procuraram se empenhar ao máximo. Faziam o
possível para reunir as pessoas, aquela coisa to da.. Mas (e não sei se na rede estadual é assim,
porque lá nunca trabalhei) na rede municipal parece que há sempre algum negócio amarrando,
que impede que as coisas saiam como é para ser...

23 - O que seria esse negócio?

R - Acredito em vários fatores. Um deles é a insatisfação com as condições de trabalho. Um
outro se deve ao fato do pouco conhecimento, da falta de preparação de alguns professores,
coordenadores e professores. Todos querem fazer, alguns têm a boa vontade, mas não sabem
como. Outros que têm conhecimentos, não contribuem como deveriam. No meu caso, tenho
consciência de que poderia ter contribuído mais, mas eu mesma na contribuí como deveria...
Não gostei da minha contribuição.

24 - A ausência de pais ou de representantes da comunidade, na tua visão, tem alguma
influência sobre o desenvolvimento do Projeto?

R- Na minha visão, sim, pois os maiores interessados no processo educativo são os alunos e
os pais. Se eles não têm oportunidade de fazer interferências, de colocar os seus pensamentos,
as suas sugestões, eles não podem contribuir... A gente reclama muito da falta dos pais na
escola, da falta de acompanhamento que alguns pais não têm para com os filhos... Então, essa
era uma oportunidade de os pais sugerirem o que fazer, como trabalhar...  Era oportunidade
também de os próprios alunos sugerirem coisas sobre como melhorar o interesse deles
próprios, pois ninguém melhor do que eles para dizerem o que estão sentindo, quais as
insatisfações deles... Os pais poderiam sugerir atividades mais inte ressantes que pudessem
trazer os alunos para a escola com maior boa vontade... Os alunos muitas vezes colocam um
fardo nas costas, dizem que estão ali porque são obrigados... Enfim, os alunos e os pais tendo
oportunidade de sugerir, de acompanhar esse proc esso, facilita o trabalho na escola, faz com
que se torne mais efetivo...

25 - A ausência dos pais e alunos era questionada nos encontros?
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R - Acerca dos pais foi questionado, e nas reuniões foi informado que eles foram
convidados... Agora no caso dos al unos, não sei se eles foram convidados a participar.

26 – Em tua opinião,  o que levaria os pais a serem convidados e não participarem?

R - A gente pode pensar em algumas causas, mas não poderia dizer com certeza o que levou
eles a não participarem... Contudo, na minha concepção, acho que foi falta de compromisso
mesmo, acho que sim. Os pais de hoje não têm o compromisso que os de antigamente tinham
com a escola...

27 - Lembras o que foi estudado nos encontros, o que fundamentava os estudos, quais
autores?

R - O estudo começava assim: a gente pegava tipo um esquema de um Projeto Político
Pedagógico onde já havia algumas atividades, algumas sugestões, e a gente ia só analisar e
sugerir outras... O estudo foi esse. Não foi nada fundamentada em algum teóric o, em alguma
teoria acerca do Projeto Político -Pedagógico.

28 - Quanto à Legislação, o que foi estudado e, especificamente, que leis tu conheces que
tratam da questão do Projeto Político-Pedagógico?

R - Não houve discussão de leis nas reuniões...  Já est udei muito, mas na verdade, a lei que
fundamenta... a questão de nome... essas coisas, eu não sei.

29 - Há Leis que fundamentam o Projeto Político-Pedagógico. O que diz a lei sobre a
construção do Projeto Político-Pedagógico na escola?

R - Como eu falei para você, deve ser uma construção coletiva, que atenda aos anseios da
coletividade, que deve ser feita com a participação de todos os membros da comunidade
escolar e da comunidade...

30 - No caso da LDB, como vês a intervenção da Lei na construção do projeto?

R - Acho positiva, apesar de que a gente não pode ficar presa apenas a isso. Tudo o que você
vai fazer você precisa de ter uma base... Então, a gente se fundamenta na Lei pra poder fazer
essa produção...

31 - Falaste que não conseguiste ver o resultado prático na época. Mas agora estás
conseguindo ver concretamente o que mudou?

R - Na verdade, eu não vi o projeto pronto, até porque ele nunca fica pronto... Digo a respeito
do projeto escrito, posto no papel, porque tem que ser enviado à secretaria. .. Mas o que
mudou mesmo foram as pessoas... Hoje algumas pessoas estão mais comprometidas, e há
pessoas que continuam da mesma forma... E a questão indisciplinar também está muito
gritante... Muita gente na escola, com pouca coisa para fazer. E onde dever ia haver pessoas,
não há... Há coordenadores e não sei quantos apoios, e apoios onde deveria haver e não há...
Na verdade, acho que não mudou nada...

32 – Mas mudou algo entre o que há no papel e o que está escrito...
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R - É outra realidade... É como se o  que você desejasse, naquilo a que você almeja chegar, as
ações que estão sendo desenvolvidas não estão condizendo para você chegar lá onde está
almejando. Fica complicado dizer, porque no município, quando você fala, você é do contra...
Já dizem que você é oposição, que é isso e aquilo... E acham que você está criticando as
pessoas, quando na verdade você está criticando como está se desenvolvendo aquela atividade
dentro da escola e como os elementos estão agindo...

33 - Se teoricamente se trata de uma co nstrução coletiva, qual a concepção de coletivo
que se pode abstrair dessa prática?

R - Na verdade, o coletivo não existe... Por exemplo: vamos dizer que no ano passado,
desenvolvemos uma atividade... Vamos supor, elaborar um projeto sobre a Páscoa... O q ue
acontece? A turma da manhã se reúne e fica certo que a turma da manhã vai fazer isso... A
turma faz isso, da noite faz aquilo. Onde está o coletivo aí? Lembre aquele projeto do ano
passado, que era para apresentar coisa na Praça. A escola ficou com o te ma África. Como
ficou decidido? A turma da manhã organiza a barraca, a da tarde, a apresentação... etc... Quer
dizer, quando chegou a hora, percebeu -se um engano, que não deveria ter sido feito daquela
forma... É diferente dizer: vamos ter uma idéia, vamos  criar uma idéia, vamos sentar, vamos
amadurecer... A partir daí vamos dividir as tarefas, para que a coisa possa sair diferente...

34 - Dá para exemplificar algum esforço que considera s positivo nessa prática, até onde
participaste?

R - O primeiro momento eu achei positivo. Neste, estava uma boa parte das pessoas, quando
se apresentaram, conversaram, leram, para que se tivesse mais ou menos uma idéia do que ia
ser feito... Quer dizer, essa parte eu achei positiva... Eu percebi empolgação em todos ao esta r
ali e dar a sua contribuição para que houvesse alguma melhoria da escola... Mas logo depois,
acho que foi desandando...

35 - O que haveria de negativo?

R - O negativo é que se coloca no papel e não se coloca em prática... Não adianta você ter um
PPP em que você vislumbra uma série de coisas que você não coloca em prática, como se se
estivesse apenas dando uma satisfação a alguém, ou cumprindo uma regulamentação... Se é
para ser dessa forma, é melhor deixar no papel, melhor que não haja... É a minha conc epção!

36 - Se fosses fazer o Projeto Político-Pedagógico, o que modificarias, de que forma
farias?

R - Pelo que eu peguei lá, eu modificaria tudo! Primeiro faria tipo um diagnóstico sobre o que
os professores entendem sobre o que seja um Projeto Polític o-Pedagógico... A partir daí é que
iriam se traçar as diretrizes... Se realmente eles tiverem conhecimento do que é um Projeto
Político-Pedagógico, aí a gente já poderia contar para começar a elaborar... A partir desse
diagnóstico, é que iria ter toda uma fundamentação teórica, estudos voltados para isso, fosse
palestras, formação, para que você realmente tivesse conhecimento, e pudesse construir uma
coisa da qual você tivesse conhecimento. Não seria apenas sentar e dar sugestões, tipo “a
avaliação tem que ser assim”, “vamos fazer uma nota qualitativa”...  Não, eu acho que não é
por aí. Primeiro você tem que ter a fundamentação, saber o que é, para que você possa opinar,
se situar no espaço... Aí sim, aí você pode sentar e começar a pensar: que objetivos? O que
estamos querendo com esse Projeto Político -Pedagógico? Por que a situação da escola está
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dessa forma? O que está levando os alunos à indisciplina?  Quais os motivos da evasão na
escola? Ou seja, seria preciso analisar tudo para depois sentar e propor a lguma coisa...

37 - Outra vez tua fala deixou claro que é preciso uma coerência entre o que está escrito
e o que está sendo feito, quando na verdade não há essa relação... Por que não se
consegue sair do papel e levar para a prática ?

R - É sempre assim: vai para o papel e começa tudo de novo. E isso porque os envolvidos não
estão comprometidos com o processo.

38 – Recordas se a equipe da secretaria ou próprio conselho teve alguma participação
orientando as escolas, diretamente?

R - Com os professores diretamente, acho que não. Se houve essa participação, deve ter sido
com a diretoria, com a coordenação... Não posso afirmar com certeza porque outras vezes
participava de encontros na outra escola e não participava dos encontros desta escola, e por
isso não lembro. A coordenação e a direção sequer falavam que estavam vindo de uma
formação, etc... Se comentaram, eu não lembro...

39 - Terias mais alguma coisa a acrescentar?

R - O Projeto Político-Pedagógico foi elaborado e foi guardado. A gente sabe que el e tem que
estar em constante avaliação, porque a cada período de tempo, a situação muda de figura...
Então, desse tempo que passei nessa escola até então, só vim ver esse projeto este ano. E até
sugeri que fossem apresentados o projeto aos professores e ta mbém o regimento da escola;
tanto que a própria secretaria estava sugerindo que fosse refeito esse PPP. Pelo menos foi o
que foi passado para a gente... Acho que no Brasil, as pessoas estão mais preocupadas mesmo
com a burocracia, em fazer, em deixar no pa pel, do que mesmo colocar em prática. E não me
refiro apenas ao Projeto Político -Pedagógico, mas à educação de um modo geral... Muitas
vezes eu me sinto mal quando percebo a situação em que se encontra a educação no Brasil e
principalmente a educação no mu nicípio. É ruim você saber que faz parte de uma rede
municipal e saber que você está contribuindo com essa rede dessa forma... Para mim, tanto
em relação ao PPP, regimento escolar, à educação em geral, o que está faltando é o querer
fazer...

40 - Achas que nem mesmo o regimento da escola é posto em prática?

R - Em algumas coisas sim, boa parte. O regimento está regulamentando determinadas ações
que não há como você fugir delas... Já o Projeto Político -Pedagógico, sim, dá a oportunidade
de você trabalhar de acordo com a realidade da escola... Tem muita coisa que a gente faz e
que não pode fugir do regimento da escola.

41 - Em relação aos profissionais da escola, há alguma confusão em torno de P rojeto
Político-Pedagógico e Regimento Interno ? Eles acham que é a mesma coisa ou
supervalorizam um mais em detrimento do outro?

Na verdade se fala tão pouco sobre Projeto Político -Pedagógico na escola, que não sei dizer...
Tanto que quando eu vi o Projeto Político -Pedagógico da escola, eu disse, surpresa: “Eu
participei disso!” Houve um negócio lá que eu achei estranho: o histórico do patrono da
escola... Histórico? Mas não tinha o histórico dele... Eu não entendi... Na verdade, eu não
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sugeri aquilo!  Assim, histórico de... na minha concepção era o histórico do patr ono, mas era
o histórico da escola! Misturou uma coisa com a outra... E eu falei: eu não vi isso!

Entrevista -  08

1- O que tu entendes por Projeto Político-Pedagógico?

R - O Projeto Político-Pedagógico é uma necessidade de pensar no coletivo, de refl etir, de
construir, de planejar e de construir juntos, toda a escola.

 Dizes que é uma necessidade de construir junto, de pensar ju nto, de elaborar
coletivamente... Como esse projeto foi feito aqui nessa escola  e até onde o
acompanhaste?

R - Sabemos que a elaboração do projeto depende de um corpo mútuo, depende de todos
os componentes da escola. Na oportunidade eu tive a oportunidade de elaborar o Projeto
Político-Pedagógico com apoio de uma professora da quarta série. Aqui na escola, em
1999, só funcionavam quatro salas de aulas, sendo uma de 1ª, uma de 2ª, que funcionava
no turno da manhã, e uma de 3ª e 4ª que funcionava no turno da tarde. Mais tinha uma
professora que trabalhava no turno da noite. E como as reuniões aconteciam à noite não
era possível ela participar. No caso, só quem me ajudou a elaborar esse projeto foi a
professora X. E ficou difícil porque foi logo quando surgiu a necessidade de se criar o
Projeto Político-Pedagógico na escola... Eram poucas as informações. A gente participava
de reuniões na Secretaria, mas apenas transmitiam o material para que a gente pudesse
trabalhar com esses professores. Como eu atendia em três escolas, ficava difícil trabalhar
a realidade dessas três escolas. Achei por bem, pois, juntar as três escolas num só
período, para debatermos e chegarmos a uma conclusão, ou seja, para fazer essa proposta
político-pedagógica para cada escola nas três escolas. Creio que a escola mais
prejudicada, mais desfavorecida foi essa, pois só tive o apoio de uma professora, a da 4ª
série.

 Quando vocês iam a esses encontros na Secretaria, qual era a orientação teórica
e metodológica?

R - A orientação teórica e metodológica foi um pouco difícil, pois, como já falei, no
início a gente não tinha embasamento teórico para se montar uma pr oposta político-
pedagógica. Confesso que não tinha experiência de montar essa proposta, por isso foi
difícil. Creio que a proposta não ficou 100%, mas saiu de acordo com a necessidade da
realidade de cada escola.

2 - Queria saber se tu lembras os estudos. O que estudavam lá? Os ministrantes eram de
lá mesmo, da Secretaria, ou eram de fora?

R – Os ministrantes eram da própria Secretaria. Na época, lembro bem que era Y,
coordenadora, quem mantinha aquele estudo com todos os supervisores e os coordenadores.
Ali repassavam o material para que a gente pudesse trabalhar nas escolas. Só que o que se
repassava lá não era suficiente para se montar um Projeto Político -Pedagógico.
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3 - Havia um prazo, a Secretaria deu algum prazo para que os projetos ficassem
prontos?

R – Lembro que quando foi entregue, foi de última hora. Era final de ano, a gente tinha 15
dias para montar essa proposta. Mas a gente sabia que dentro de 15 dias a gente não tinha
condição de montar uma proposta. Por isso foi difícil, dificultou. Aí a  gente teve de se
encontrar toda hora.

4 - Prejudica ou facilita fazer um Projeto Político-Pedagógico em quinze dias?

R – Prejudica, pois, como já falei, o Projeto Político -Pedagógico precisa da construção de
toda a escola, do apoio de todo mundo. E o te mpo não era suficiente, até porque era um final
de ano e estava todo mundo bem cheio. Tanto é assim que muita gente se negou a ajudar na
construção desse projeto. Eu acho que o projeto tem que ter um tempo mais longo pra se
conseguir construí-lo dentro da escola.

 Os encontros com a secretaria eram quinzenais, semanais?

R - Eram quinzenais.

5 – Em tua opinião, por que não tiveste o apoio dos profissionais da escola ? Por que eles
não deram o apoio que deveriam ter dado?

R - Na época não se dava muita cre nça ao Projeto Político-Pedagógico. Diziam que ele era
uma coisa que a escola coloca num papel e depois engaveta. Por mais que a gente
incentivasse, confesso que na escola não encontrei muito apoio. Só da única pessoa que me
ajudou a construir. E apenas co nstruí, não executei essa proposta. Depois ainda achei quem
criticasse a proposta da escola... Mas muitos que fizeram críticas no momento de fazer não
estavam presentes para realizar.

6 - Como tu avalias isso? A que atribuis essa resistência? Porque será  que os professores
resistiram?

R - Acho que era falta de esclarecimento. Eles não tinham conhecimento do que vinha a ser o
Projeto Político-Pedagógico, apesar de que quem tem que usar mesmo o Projeto Político -
Pedagógico é o professor.

 Apenas o professor?

R - O professor com a ajuda do coordenador.

7 - Para vocês trabalharem aqui, foi usado algum outro modelo, de alguma outra escola?

R - Sim. Na verdade, a gente usou esse modelo para se basear, pois a gente não tinha
nenhuma experiência. Como já lhe  falei, era um Projeto Político-Pedagógico aos passos, para
a gente se basear pelos passos. Creio que não foi só essa escola como também todas as outras
escolas que o usaram. A gente utilizou esse modelo e depois as outras também pegaram esses
passos para gente seguir.
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 Seguiam de que forma? Pegando a mesma redação?

R - Não. Por exemplo, pegávamos os objetivos, a apresentação, a justificativa... Tudo
passo a passo, porque na verdade a gente não sabia nem o que eram os primeiros passos.

 Quando trouxeste o modelo, qual foi a reação dos professores diante dele?

R - Quando eu o apresentei, a época. Eles achavam que o nível da realidade daqui era
totalmente diferente. E eu disse: Mas não é o que a gente vai seguir, nós vamos apenas
nos orientar pelos tópicos. Pelos passos.

 Mas eles questionaram?

R – Questionaram, pois a gente leu para ver como eram os passos.

 Quando eles questionavam, eles expressavam o desejo de fazer sem modelo, de
criar um modelo, ou eles questionavam pelo simples fato de questiona r?

R - Questionavam pelo simples fato de questionar. Inclusive até sugeri o seguinte : como
tinha que entregar, que a gente pudesse se dividir e cada um fa ria uma parte. “Não, eu
não vou fazer, pois não tenho conhecimento, eu não sei, eu não sei redigir”, diziam. E foi
aquela coisa... Como tinha que sair, eu tive que sentar. Foi graças a essa professora que a
gente foi descobrindo.

 Quem redigiu o projeto?

R – Eu e a professora... Depois que fiz essa redação, eu saí da escola, pois tive que
voltar pra minha escola de origem, e a proposta não foi executada. Essa proposta foi
executa por outra pessoa, pois eu não cheguei a executá -la na escola.

8 - Em síntese, como avalias a participação dos professores?

Uma das coisas que eles apontaram foi a quest ão de que a escola não tinha um espaço físico
suficiente para que eles pudessem desenvolver atividades que estavam sendo colocadas no
Projeto Político-Pedagógico. Mas eu falei o seguinte: quando você tem a boa vontade de fazer
algo na escola, não é o espaço físico que vai interferir. Quando você quer fazer algo, eu sei
que é difícil, mas você faz... Na época, eu falei: vamos criar uma biblioteca... “Como, se não
há espaço nem pro professor ficar!”. Pois a reforma foi feita agora há pouco tempo...mas
querendo se criar uma biblioteca, vocês podem... Peguem uma ciranda de livros, dá pra passar
até mesmo um cordão ou um balaio, e colocar esses livros na própria sala de aula... Pode se
adaptar o cantinho da leitura... Pode se tirar um dia e trabalhar a questão da  leitura... Os
próprios professores alegaram que a maior dificuldade que havia na escola era a questão da
leitura e da escrita... A gente sabe que a dificuldade ainda hoje continua! Mas quando falei
isso, disseram: Não há um pátio suficiente na escola! Fal aram também na questão da ajuda
dos pais, porque aqui o nível de analfabetismo era grande, e os pais não tinham condições de
ajudar esses meninos. Por exemplo, se se trabalhava uma atividade, mandava para casa e
voltava do mesmo jeito. Já se o pai não era alfabetizado, não tinha condições de ajudar. Eu
falei o seguinte: Olha, se a gente for pensar dessa forma, a gente não trabalha nenhuma
atividade, nem em sala de aula, e nem manda para casa... Se for pensar que o pai não ajuda,
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que não tem nenhuma ajuda em casa porque o pai não sabe ler, nem a mãe... fica difícil... Fica
difícil, porque você sabe: quanto mais a gente questiona com o professor, vem aquela
resistência, e quando não quer fazer, não faz...

9 - O que dizes a respeito da avaliação?

R - Em relação à atitude deles?

10 - Sim, sobre a forma como eles se comportaram, a postura deles dentro de todo esse
processo de construção, de discussão... Que tipo de avaliação faz es?

R - Faltou um embasamento maior para que eles pudessem despertar para o fato de  que o PPP
era importante para a escola e para o processo de ensino -aprendizagem...

11 - E quanto ao teu trabalho? Como avalias a tua participação?

R - Eu sei que não fiz 100% dentro do Projeto Político Pedagógico, mas acho que a minha
função de construir, mesmo sem ter experiência, valeu, pois tudo o que eu coloquei no Projeto
Político-Pedagógico foi de acordo com a realidade da escola... Se alguém não executou, não
tenho culpa, porque que eu não estava aqui... Sei que não foi uma coisa, como se diz, “ bem
planejada”, porque como eu já lhe disse, pela questão do tempo, deixou muito a desejar na
questão de uma boa elaboração (porque não estava 100%). Na questão da participação dos
professores, reitero que não adianta se construir uma proposta pedagógica, participando
apenas o coordenador ou alguém mais da escola: tem que ter o todo, o coletivo. Ora, nada
melhor do que o professor para conhecer a realidade da sala de aula...

12 - Quando da convocação, também convidaste os pais ou pessoas da comunidade?

R - Não, que eu lembre, não.

13- Em tua opinião, como deveria ter sido feito o Projeto Político Pedagógico?

R - Acho que os primeiros passos para um Projeto Político Pedagógico é se montar um
questionário em cima das necessidades da escola, em cima da qu estão da avaliação, com os
pais, com a própria comunidade, e depois recolher todos esses dados, para logo após se
montar, com toda a equipe da escola, o Projeto Político Pedagógico... Também penso que na
parte inicial tem que se criar subsídios... A questã o é: montar esses questionários e colher os
dados para que a gente possa colocar dentro dessa proposta...

14 – Falaste da presença dos pais na construção...

R - Na época, em 1999, eles não participaram...

15 - Como percebes a ausência dos pais nesse processo?

Na época, não houve essa participação porque, como eu já falei, confesso que não tinha
esclarecimento...
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16 - Em relação a documentos que fale m sobre o Projeto Político Pedagógico, o que
conheces sobre eles? Quais são os documentos que vocês estu daram, ou na escola ou lá
nos encontros, com a secretaria? Havia alguma lei orientando ?

 R - Lembro bem a LDB... Acho que a gente estudou a LDB... Mas eu não recordo de mais
nada que a gente possa ter aprofundado em leitura...

17 - A LDB orienta como as escolas devem construir os Projetos Políticos Pedagógicos...
Isso é uma intervenção no trabalho da escola... Como vê s a intervenção da lei no
trabalho da escola? Ou seja, o que pensas sobre o fato de a lei dizer como a escola deve
fazer o projeto?

R - Acho que tem que se trabalhar em cima do que rege a lei...

18 - Achas que se não houvesse nenhuma lei dizendo que as escolas tinham que fazer, os
projetos não saíam?

R - Não, acho que saíam...  Mas já se há a lei, é um subsídio a mais para servir de respald o...

19 - Mesmo tendo havido pouco tempo, tendo sido uma construção ainda confusa, pelo
fato de se ter pouco esclarecimento sobre o assunto, o que ficou de positivo na
construção, nessa vivência?

R - Para mim, o que foi positivo é que passei a conhecer a lgo mais sobre a escola, que na
verdade eu não conhecia... Também foi positivo a questão do quadro de funcionário da escola,
do levantamento dos alunos, que na época havia 157 alunos... Para mim, que estava chegando
agora na escola, e não tinha  um conheci mento a fundo, isso me ajudou muito, porque a gente
teve que fazer esse levantamento de dados na própria escola...

20 - Em relação ao que foi colocado no papel e o que foi vivido? Percebeste mudanças
entre o que foi construído, o que foi elaborado e o dia -a-dia da escola?

R - Não posso responder porque só pude construir essa proposta, e não fui eu quem a
executou... Quando eu saí daqui, na verdade a proposta ainda não estava nem digitada... X
quem ficou responsável para mandar alguém digitar e encaminhar para a Secretaria...

21 - Não conseguiste acompanhar as modificações?

R - Não, pois eu tive que voltar para a minha escola de origem... Acho que as modificações já
foram na outra gestão...

22 - E os pontos negativos dessa vivência? O que destacas?

R - Os pontos negativos foram muitos! A falta de ajuda da própria direção , a falta de
companheirismo dos outros professores, a questão de não ter uma experiência mais
aprofundada sobre o assunto, o pouco tempo para se construir a proposta...

23 - Qual seria o tempo ideal?

R - Acho que 15 dias é muito pouco para se construir um Projeto Político Pedagógico.
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24 - Na tua opinião, qual seria o tempo necessário?

R – Não vou determinar tempo, mas eu acho que seria a longo prazo ... Até porque naquela
época se construía para quatro anos! Uma coisa feita tão repentinamente para quatro anos,
durante quatro anos muita coisa muda na escola...

25 - A construção desse projeto estava vinculada à autorização, pelo Conselho
Municipal, do funcionamento das escolas?

R - Para falar a verdade, eu não lembro disso.

26 - Estás de volta agora à escola. Não dá para perceber se mudou alguma coisa do
tempo em que começou para cá? Algo que se diga: isso aqui foi plantado na minha época
no projeto... Achas que mudou alguma coisa?

R - A questão dos pais... Como já lhe falei, um dos objetivos da proposta era consolidar a
relação escola/família... Acho que isso, atualmente, mudou muito. Não nessa escola, porque
não vi nessa realidade, não fiquei aqui, mas numa outra escola do município, as mães que
chegavam para falar com o professor, elas não tinha aquele respeito de chegar e pedir licença
para entrar na sala... É até estúpido dizer isso, mas elas abriam a porta com pesadas, e
chegavam falando sem nenhum controle... Hoje não, eu já vejo essa mudança: os pais
chegam, estão mais educados... Creio que isso foi um trabalho que a escola fez!

27 - Vamos imaginar assim: plantaste a semente e foste embora. Estás voltando, mas
estás vendo coisas que mudaram em decorrência do que deixaste plantado...

R - Outra coisa: na época, o parquinho da escola não era adequado para se trabalhar
atividades. Hoje, aconteceu uma pequena reforma. A gente pode dizer que não é aquela
reforma esperada, mas hoje a gente já pode realizar eventos, atividades na escola,  nas
dependências da escola, porque já oferece essa condição...

28 - Essa reforma foi pensada e elaborada na época em que estava s na escola?

Sim.

29 - E quanto à questão da aprendizagem?

R - A questão da aprendizagem modificou muito. No ano passado nós  trabalhamos um
projeto da professora  X, sobre a  amizade. O projeto envolveu muito a questão da leitura e da
escrita, e isso teve um avanço suficiente, porque em 2006, quando eu cheguei nesta escola, a
gente contava com um contingente de alunos de 199... Hoje nós temos 360 alunos
matriculados nos três turnos. Querendo ou não, essa estatística foi fruto de um trabalho! Creio
que direção, coordenação e professores não saíram às ruas convidando os alunos a vir se
matricular na escola... Se hoje a escola tem 3 60 alunos, isso foi fruto de um trabalho de
direção, coordenação e professores, e que estava no projeto!

30 - As relações entre os alunos mudaram? Como está o clima entre eles?
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R - Mudaram... Na época a gente também tinha colocado a questão de se trabalh ar aluno-
aluno, aluno-professor, professor-família, e hoje você pode observar que o clima é totalmente
diferente... A gente já tem uma clientela bem mais conscientizada, tanto de alunos quanto de
pais... Até porque isso foi fruto de um trabalho que surtiu efeito na escola... Hoje a gente pode
observar que não era como no ano de 1999... Até para você fazer uma atividade na escola, um
evento, uma comemoração, ficava difícil... Você tinha que, por exemplo, separar o turno da
manhã e o turno da tarde. Hoje a ge nte já consegue unir esses dois turnos e realizar um evento
na escola, como, por exemplo, o Dia das Mães... O Dia das Mães foi comemorado na escola, e
a gente pôde contar com um número de 300 mães. Foi muito bom o trabalho. A gente já
sentiu essa diferença...

31 - Tudo isso, acreditas que foi porque vocês começaram lá, em 1999?

R - Não só por mim, porque eu sei que houve uma reformulação desse Projeto Político
Pedagógico no ano de 2006, se não me falha a memória, e eu creio que muitas coisas foram
mudadas...

32 - Além do Projeto Político Pedagógico que foi construído por vocês, havia outros
projetos que a secretaria pedia ou orientava para que vocês trabalhassem na escola?

R - No meu tempo, não. A única referência que havia era o Projeto. Mas pelo que já falei, eu
não cheguei a executar o Projeto na escola...

33 - Qual a tua sensação em ter de sair e deixar o projeto?

R - Para mim foi difícil. É o seguinte: como eu iniciei o projeto, eu também queria ter
executado... Só que a realidade estava difícil,  pois eu trabalhava em três escolas e esta escola
não era a minha escola de origem... Numa reunião, achamos por bem que ficava difícil
atender. Como já lhe disse, eu só vinha na escola de quinze em quinze dias... Um dia na
escola não dava para resolver... Se surgisse uma necessidade, você trabalhava naquele dia...
Quinze  dia depois, quando você voltava, aquilo ali já estava adormecido...

34 - Além de ti, outros profissionais também foram transferidos  ou trocaram de função
na época?

R - Das quatro professoras, só uma continua na escola, porque as outras todas já se
aposentaram...

35 - Quais as influências dessas transferências, desses rodízios, na construção coletiva do
Projeto político Pedagógico?  Achas que os que chegam depois são capazes de pegar o
projeto, de se envolver e desenvolver tanto quanto os que estavam?

R - Acho que não, porque aquilo que você faz, por mais que você faz, e deixa perfeito,
quando alguém chega, ele quer fazer mudança...

36 - Então, o ideal seria que ficasse uma equipe perman ente? Começar, idealizar,
executar, avaliar, reformular...

R - Acho que seria...
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37 - Quais seriam os benefícios dessa permanência para a construção do projeto?

Acho que surtiria mais efeito, pois aquilo que você faz, que você executa por você mesmo,
acho que fica mais fácil do que você fazer algo para alguém desenvolver no seu lugar, não é
verdade? Mas se quiser, se deixou no papel, se quiser seguir a sua idéia, pode até ter
mudança... É só querer...

Entrevista - 09

1. Diga o que entendes por Projeto Político Pedagógico.

R - A meu ver, Projeto Político Pedagógico é como se fosse a alma da escola. Na verdade, é
um retrato que a escola tem ou tira da comunidade e dos seus alunos, do seu corpo docente,
para que seja posto em prática futuramente. É, com o se diz, não só o conteúdo, mas o que
você quer alcançar à frente...

2. Como foi, lá na escola, a construçã o do Projeto Político-Pedagógico? Por exemplo,
quem coordenou?

R - Na verdade, quando eu assumi a direção, já havia um Projeto Político Pedagógico  na
escola... No nosso caso, trata -se mais de uma reformulação... Quem coordenou foi a
coordenadora,  na época, a X... Houve a participação dos professores, dos agentes
administrativos, do pessoal de apoio, do pais de alunos e até de alguns alunos da Educ ação de
Jovens e Adultos, à noite. A gente queria uns alunos mais maduros, e como na escola à noite
funcionava o EJA, a gente convidou também alunos desse segmento para dar sua opinião...

 Como era feita a coordenação? Como a coordenadora organizava o pessoal?
Havia uma sistemática de reuniões, de estudos?

R- Primeiro, ela preparava um convite, entregava aos professores, ao pessoal da comunidade
e aos alunos... Dizia o horário, a data...  Existiam perguntas, em que todos tinham vez e voz, e
opinavam sobre o que queria... Lia-se o convite anterior, se concordavam ou não, se queriam
mudar, se queriam acrescentar algo. Era por aí... Aí todos falavam.

 Como participavas dessa construção? Qual era a tua participação?

R- Na verdade, eu até gostaria de falar po r último para, assim, não direcionar as coisas...
Bem, como a gente lê antes, né, como era e o que tem de inovação... minha participação era
como a de todos... Também dava minha opinião, discordava de algo que surgisse e que eu não
concordasse... E aí tinha aquela unanimidade: se tivesse alguma coisa que estava indo de
encontro ao grupo, aí ia para votação... se deixava ou se retirava...

 Como avalias a participação dos outros?

R- Muito boa... Era uma equipe muito boa de se trabalhar... Acho que hoje eu nã o sei se todos
os professores ainda trabalham lá, mas a equipe de professores era bem segura: falava -se,
questionava-se mesmo, e chegava-se a um consenso.
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 Tu disseste que houve representação de pais e da comunidade... Como os pais
participavam nesses encontros? Como eles contribuíam?

R- Você sabe que eles ficam recatados quando devem falar diante de muitos professores. Mas
a gente faz de tudo para deixá -los à vontade, para eles se expressarem da maneira deles
mesmo... Eles às vezes ficavam só escutado, ma s a gente sempre puxava para que eles
participassem: olhe, dê sua opinião,  o que você acha sobre isso? E aí a gente os deixava mais
seguros, porque se não chamasse, eles ficavam calados. Era difícil! Mas a gente puxava,
lembrava de que eles tinham de part icipar... Então, de um jeito ou de outro eles animavam
uma opinião...

 E a convocação dos pais, como foi feita?

R- Também foi feita através de convite... Mas não foram todos os pais, não... Eu lembro que
uma vez a gente falou que queria uma representação,  e os pais mesmo votaram em dois... Se
não me engano, era uma mulher e um homem...

 E a convocação dos alunos?

R- Não lembro como foi que, à noite, a gente escolheu o aluno... Mas acho que foi algum
professor quem indicou... A gente sabe que o professor c onhece o aluno que tem aquela
capacidade de opinar, e aquele que é mais retraído, não sabe?

 Quando estavam organizados, estudando, o que tinham por embasamento?  Havia
algum documento, alguma lei que estudavam?

R- Havia uma lei, um, um... Não, era um li vro... Era como se fosse uma apostila que fala
sobre Projeto Político Pedagógico... E havia também um modelo, não é, e... eu não estou
lembrando o nome do autor dessa apostila, mas existia um documento que nos orientava em
relação a isso...

 Em relação ao modelo... Era um modelo de um projeto pronto de outras escolas?

R- Não, na verdade era o que já existia e sugestões de mudanças que a gente teve... Tinha lá
algumas sugestões de mudanças que você poderia mudar ou não... E aí ia depender da nossa
realidade...

 Quem dava essas orientações para o grupo?

Era a coordenadora geral... Se não me engano, X ou era Y... Elas orientavam as
coordenadoras das escolas... Aí, a gente aceitava se estivesse na nossa realidade...

2- Como avalias essa orientação, essa intervenção que a secretaria fez  na construção do
projeto da escola? Qual a tua avaliação do trabalho da secretaria junto com a escola
para a construção desse projeto?

R- Como diretora, a minha opinião é a de que foi positiva, porque elas estudam para isso, n ão
é mesmo? Com certeza a coordenadora geral não iria pedir uma reformulação de Projeto
Político Pedagógico, ou, no caso da escola que ainda não tinha, que fizesse um, sem
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embasamento teórico... Elas tinham um grupo de estudo e elas orientavam essas
coordenadoras a fazer bonito...

 Foi dado algum prazo à escola?

R- Com certeza, você sabe que a gente hoje trabalha com prazo... Tudo que a gente vai
fazer... Então, foi dado um prazo, não só para nossa escola, mas para todas... E considero isso
positivo, porque hoje em dia você tem que ter prazo... Tudo o que você vai fazer na sua vida,
tem que ter um prazo para que se permita...  E a gente sabe também que esse projeto é um
projeto em andamento, não é verdade? Não tem um final: está pronto e acabado! Sempre
ficam lacunas, em que, durante o ano letivo, ou a todo o tempo pode ser modificado, pode ser
reunido o pessoal e transformado de um jeito ou de outro... A gente sabe que não é um projeto
acabado, como a gente sabe que existe vários projetos na secretaria, ou que a escola
desenvolve, e pronto: realizou, terminou... Não! Projeto Político Pedagógico é uma coisa bem
flexível. Mas que existiu, assim, para entregar, para que todas as escolas se organizassem...
Apesar que, finalizar, terminar... Elas deixam claro que  a qualquer momento pode haver
mudanças...

3- Como os professores e os outros profissionais reagiam ao caráter de obrigatoriedade
do prazo? Como eles viam isso?

R- Eu estou falando da importância do prazo, e a minha opinião sobre isso, mas em relação à
opinião dos professores não posso nem dizer... Ora, se a gente tem uma meta a alcançar, a
gente procura atingir essa meta... Como há esse prazo, esse projeto, toda escola tem que ter e
tem que finalizar esse projeto... Mas lógico que vai ficar a abertura pa ra que a qualquer
momento, um mês, um ano... isso possa ser refeito.

4- Em tua opinião, quais foram os efeitos da construção do projeto na prática?  O que
foi que viram entre o que estava escrito e o que estava praticado? O que de fato
influenciou? O que conseguiram perceber de mudanças?

R- Com certeza, depois que foi concluído o prazo e tudo, a gente tentou várias vezes estar
puxando esse projeto para nossa realidade, e tentando colocar em prática... E a gente vê que é
uma coisa boa porque aí a gente fi ca segura do que está fazendo... Não vai fazer as coisas de
modo aleatório, não é verdade? Sempre tem aquele embasamento... E se a gente acha que não
está dando certo, vai tentando estudar, ter subsídios para que seja feito, seja posto em
prática... O que não está dando certo, muda... É uma coisa boa porque ali já está como se
fosse uma cartilha, e você se espelha nela... Então, é melhor de se trabalhar assim...

5- A partir do projeto que construíram, que idealizaram: as metas, os objetivos... Na
parte pedagógica, na parte da relação professor -aluno, na parte do relacionamento com
a comunidade... Enfim, no dia-a-dia da escola, o que foi que mudou?

R- Com certeza ficou mais achegado, melhorou... O relacionamento do corpo docente ficou
mais achegado, a família chegou mais... Quando a gente tem uma base boa, a gente pode se
erguer... Então, qualquer coisa que acontecia de anormal, a gente chamava a equipe...
Realmente a gente começou a trabalhar com facilidade...

 Explique um pouco mais sobre essa relação mais  “estreita” com a comunidade...
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R- Eles tinham mais acesso à escola... Eles tinham medo de adentrar a escola, entendeu? Eu
não sei como era... Mas, é como se diz, a gente abriu mais as portas... A gente tem que
reconhecer que a escola tem que facilitar a entrada da família... e a gente facilitou... O pai e a
mãe, a gente fazia questão de dizer que a presença deles na escola (a gente não diz
obrigação!) era essencial na vida do aluno... E a nossa mesmo, a nossa relação como
professor, direção, também ficou aquele aconchego... Porque a gente viu que a gente usava a
ética... Não adianta se individualizar o trabalho se existe uma equipe e se tem que se dividir
tarefas... Então, foi muito importante...

6- Houve resistência de professores, de funcionários, em c olaborar tanto com a
construção quanto com a vivência do projeto?

R- Sempre tem algumas más pessoas, algum funcionário... Mas a gente buscava sempre
esclarecer a importância de se levar isso adiante. Dizia que a escola é isso, é união, mesmo
que exista divergência... Mas que a gente deixasse para outro momento, porque aquele
momento era um momento de estudo, um momento ímpar... Que o que estava ali, o principal
era o aluno... Tudo o que a gente fazia era em torno do aluno... Tanto na questão educacional,
quanto na questão de contar com ele...

7- Em tua opinião, porque será que alguns profissionais resistem em participar da
construção do projeto, em elaborar o projeto?

R- Acho que é porque não está na profissão certa...  Porque ser professor é você fazer de tudo
para melhorar a vida do aluno, se sentir bem, ter amor por aquilo que faz... E essas coisas de
rejeição são o mínimo... Mas a gente também não pode achar que é o fim do mundo,
principalmente para questionar a gestora... Se você em tudo for empacar,  aí complica a vida...
Eu, como gestora, procurava muito ouvir os dois lados, sentar com a pessoa e dialogar...
Porque não tem como você trabalhar com uma pessoa que está assim como uma pedra de
tropeço... Ou você se alia a ela, ou não há como ter inimizad e... Eu acho que na escola é isso:
tem momento de você ser flexível, e tem momento de você dar sua opinião, e pronto!

8- No geral, o que destacarias de positivo na construção do projeto?

R- O ponto positivo é que a construção uniu mais a equipe, tanto o  professor, a direção, como
a família, o aluno... E também com relação ao processo de ensino -aprendizagem! Porque foi
uma coisa assim: o professor se soltou mais... Houve mudanças na própria metodologia. Com
esse projeto a gente procurou estudar mais sobre  novas perspectivas de trabalho...

9- Observando teus dados, vê-se que tens formação e especialização em Letras. Como foi
para ti, ao fazer a administração de uma escola, articular a parte pedagógica sem ter
essa parte pedagógica na sua formação? Por exem plo, tu não tens o curso de
Pedagogia... Como foi para ti administrar esse processo sem ter o curso de Pedagogia?
Houve lacunas?

R- Na verdade, eu tenho até o terceiro período de Pedagogia, que eu sei que é o mínimo, que
fazia quando ainda estava no meu c urso de Letras... Bem, mas eu acho assim: para a direção
da escola ficaria bem mais fácil e viável você ter a especialidade, não é mesmo? No caso, eu
teria que ter o quê? Administração e Pedagogia. O curso de Letras realmente se distancia da
realidade de um administrador. Mas, eu considero que fiz um bom trabalho porque eu acho
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que não basta ter apenas a teoria... Se bem que até se eu tivesse enganchado em alguma
coisa... (Eu gosto sempre de ler, entendeu!) Mas você tem que ter também um jogo de cintura,
uma humildade, tem que saber conversar com as pessoas, de saber resolver problemas... E a
gente sabe que há muitos profissionais que terminam aquela área e não dão para aquela área,
não conseguem administrar... Graças a Deus, eu desde pequena... (eu sei que é uma
comparação, assim, ilógica...)... sempre gostei de administrar as coisas... Eu tive comércio (eu
sei que é diferente comércio de pessoas)... e por isso tenho muita facilidade de conversar com
as pessoas e ter amizades, está certo? E isso é um ponto p rincipal para um gestor: é você saber
chegar... E a facilidade de fazer amizade conta muito no gestor... Se até então eu não tinha um
conhecimento teórico, mas eu sabia chegar à pessoa, entendeu? ... Conversar, ter aquela
amizade... E aí, graças a Deus eu me dei bem... Passei três anos como vice -diretora do X e aí
me ofereceram a direção do Y... Por quê? Eu gosto muito de organização. Organizar as coisas
no seu cantinho certo... Como também questionar as pessoas... Tanto eu gosto de fazer como
elogiar... Porque você sabe, hoje é muito importante você elogiar as pessoas para que elas se
sintam valorizadas... Então, eu gosto de trabalhar assim, entendeu? E principalmente nas
reuniões... Eu fazia era opiniões sobre minha pessoa... Se eu estivesse fazendo alguma  coisa
de errado, que a pessoa chegasse até mim... Eu deixava assim o espaço bem aberto para
conversa... Mas é uma das coisas que facilitou meu trabalho, e graças a Deus, hoje o papel
que eu exerço... Quando eu acho que... o que aconteceu comigo: eu estava  me sentindo super
carregada na época que eu mesmo pedir para sair da direção... Porque quando eu encaro uma
coisa, ou faço bem feito, ou para fazer assim e deixar de um jeito ou de outro, ficar falando...
é melhor nada... Eu sempre digo: como eu estava su per carregada, menino, marido para
cuidar... a universidade, e dois horários na escola, então, estava sendo muito cheio... Eu
mesma fui pedi à secretária... Entreguei meu cargo porque eu estava me sentindo muito
estressada... Graças a Deus, estou administr ando outro cargo e, é como se diz: estou gostando
muito. Acredito que estou dando conta... Mas quando eu não puder dar conta...

 Quer dizer que o fato de não teres a formação no curso de pedagogia  não
atrapalhou...

R- Eu reconheço que mesmo por não ter fo rmação, eu não tive dificuldades... Sinceramente...
A gestão é você ter aquele vínculo e deixar o espaço aberto para ter uma troca de
experiência... E é como eu digo: quando eu sentia dificuldade em alguma coisa, eu buscava
leitura...

10- Voltando para a construção do projeto... Se tivesse s que modificar, o que
modificarias? Se tivesses que fazer novamente, se tivesses que construir o projeto na
escola, hoje, farias tudo do mesmo jeito ou modificaria alguma coisa? Como construirias
o projeto, hoje?

R- Lógico que eu não tenho nem como dizer como era que eu construiria... Acho que vou só
explanar aqui como seria... Bem, uma das primeiras coisas que eu faria, nas outras reuniões
que você disse que não tem atas mais... é que realmente fosse uma coisa oficializ ada numa
ata... (Eu não lembro se na minha época houve a assinatura das pessoas que participaram...
mas eu acho difícil não ter havido... Era um papel que não foi exatamente ata, mas X com
certeza deve ter lá as assinaturas)... Então, mas uma coisa mais of icial, entendeu?, e que no
geral seria do mesmo jeito... Pois houve estudos, questionamentos... Houve fundamentação
teórica, embasamento... O que eu mudaria aí era... (Se você não encontrou lá nenhum registro
de freqüência, desse pessoal, pronto, deve ter pegado...)
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 Eu perguntei sobre esse registro porque como eu fui lá e a diretora é nova, talvez
ela não saiba ainda onde está... Aí  me disseram, pergunte X, X foi diretora...

R- Na verdade... você já falou com X coordenadora? Você a lembrou dessa parte? E la disse o
quê?

 Ela disse que tem, sim, que está registrada...

R- Eu acho difícil, porque hoje toda reunião que há na escola, você sabe que é uma segurança
para o diretor que seja registrado... Até se for possível, tirar foto para ficar registrado... Eu
acredito que deva existir, mas... assim... quanto a  mudanças, seria do mesmo jeito...

11- Além do projeto que foi construído pela própria escola, havia outros projetos que
foram desenvolvidos? Por exemplo, projetos que era m da secretaria e que as escolas
também assumiam?

R- Havia projetos como Escola Promotora de Cidadania, na época... Projetos de educação
ambiental, que vem direto do Governo Federal... Projeto de avaliação do aluno da quarta
série, da oitava...

 Como ficavam as ações do projeto políti co pedagógico da escola?

R- Na verdade, a função do Projeto Escola Promotora de Cidadania era promover ações em
que o aluno desenvolva... era sempre eu conjunto... Acho que não sufocava, porque um
completava o outro, já que o Escola Promotora de Cidadania  trabalhava com vários projetos,
de educação ambiental, de higiene, de saúde, da comunidade... de abrir as portas da
comunidade... Então era só uma maneira de facilitar... E facilitava mais...

 Os participantes faziam uma articulação ...

R- Era...  Não que a gente deixasse o projeto, pois as coisas estavam em comum, A parte de
Ciências, Educação Ambiental, Higiene, Saúde... A socialização com a família... Entre um e
outro desenvolvia-se.

12- Tens mais alguma coisa a comentar sobre o tema?

R- Não... Quer dizer, é um tema que sempre vai vir à tona, por isso deve se deixar adormecer
isso nas escolas... Eu acho que todo início de ano, seria bom que as escolas pegassem os seus
projetos e olhassem direitinho, e colocassem em prática... Porque, como eu disse, é a cartilha
da escola, é a Bíblia da escola. E o professor, o diretor, todos os que fazem a escola devem ter
o conhecimento desse grandioso documento que existe em toda escola... Cada professor devia
ter uma cópia, e essa cópia deveria estar sempre à dispos ição na mesa do diretor para estar
sendo posto em prática...


